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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 78, DE 1985 - CN 

Da Comissão Mista, apresentando a Redação para 
o 2g Turno do Substitutivo às Propostas de Emenda à 
Constituição nOs 57,58,59,60 e 61, de 1985, que "al­

. teram, acrescentam e suprimem dispositivos da Cons­
tituição Federal". 

Relator: Deputado Irajá Rodrigues 

A Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituição n9s 57, 58, 59, 60 e 61, de 1985, 
que "alteram, acrescentam e suprimem dispositivos da 
Constituição Federal", apresenta, em anexo, a Redação 
para o 29 Turno do Substitutivo das referidas propo-
sições. , 

Sala das Comissões, 20 de novembro de 1985. - Sena­
dor Jorge Kalume, Presidente eventual- Deputado Irajá 
Rodrigues, R;.elator - Deputado Airton Sandoval - Se­
nador Aderbal Jurema - Senador Alcides Paio - Sena­
dor Severo Gomes - Senador César Cals - Deputado 
Marcelo Cordeiro - Deputado Hugo Mardini - Senador 
Mário Maia - Senador Alberto Silva - Deputado Cunha 
Bueno - contra. 

ANEXO AO PARECER N° 78, DE 1985 - CN 

Redação do vencido, para o segundo turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n° 57, de 1985. 

Altera dispositivos da Constituição Federal. 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­

deral, nos termos do art. 49 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte Emenda ao texto Constitucional: 

1 - ATA DA 364" SESSÃO CONJUNTA, EM 21 
DE NOVEMBRO DE 1985 

I.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO ADHEMAR SANTILLO - Consi­
derações sobre den úncias de irregularidades feitas 
pelo PT, com relação às eleições para prefeito em 
GOIânia - GO. 

DEPUTADA IRMA PASSONI - Comentários 
sobre entrevista concedida a imprensa pelo Sr. Minis-

Art. 10 O art. 21 da Constituição Federal passa a vi­
gorar com as seguintes alterações: 

"Art. 21. 
VI - serviços de comunicações, salvo os de na-

tureza estritamente municipal; . 

X - transportes, salvo os de natureza estrita­
mente municipal. 

§ 7° A União divulgará, pelo Diário Oficial, até 
o último dia do mês subseqüente, os montantes de 
cada um dos impostos e contribuições, englobando 
os acréscimos arrecadados, bem como os valores 
transferidos aos Estados e Municípios." 

Art. 20 O art. 23 da Constituição' Federal passa a vi­
gorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

"Art. 23. 
IH - propriedade de veículos autom'otores, ve­

dada a cobrança de impostos ou taxas incidentes 
sobre a utilização de veículos. 

§ 13. Do produto da arrecadação do imposto 
mencionado no item 111, 50% (cinqüenta por cento), 
eonstitulTá receita do Estado e 50% (cinqüenta por 
cento), do Município onde estiver licenciado o veí­
culo; as parcelas pertencentes aos Municípios serão 
creditadas em contas especiais, abertas em estabele­
cimentos oficiais de crédito, na forma e nos prazos 
estabelecidos em lei federal. 

§ 14 O Estado divulgarã, pelo Diário Oficial, 
até o último dia do mês subseqüente, os montantes 
de cada um dos impostos, englobando os acrésci-

SUMÁRIO 

tro da Fazenda, a propósito da intervenção nos Ban­
cos Comind, Auxiliar e Maisonnàve, e o plano de dis­
ciplinamento referente ao Imposto de Renda. 

DEPUTADO FRANCISCO DIAS - Intervenção 
nos Bancos Comind, Auxiliar e Maisonnave. Medi­
das anunciadas pelo Sr. Ministro da Fazenda com re­
lação ao Imposto de Renda. Críticas ao anunciado 
comportamento do CIP, no concernente ao aumento 
dos combustíveis e demais produtos. 

DEPUTADO JOSE GENOINO - Observações 
sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, de ma­
téria 'constante na Ordem do Dia da presente sessão. 

mos arrecadados, bem como os valores transferidos 
aos Municípios." 

Art. 39 O art. 25 da Constituição Federal passa a vi­
gorar com as seguintes altarações: 

"Art. 25. Do produto da arrecadação dos im­
postos mencionados nos itens IV e V do art. 21, a 
União distribuirá 33% (trinta e três por cento) na 
'forma seguinte: 

1- 14% (quatorze por cento) ao Fundo de Parti­
cipação dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios; , 

II - 17% (dezessete por cento) ao Fundo de Par­
ticipação dos Municípios; 

III - 2,0% (dois por cento) ao Fundo Especial, 
que terã sua aplicação regulada em lei. 

...... ~ ~ ............................................... .. 
§ 4° Os Municípios aplicarão, em programas 

de saúde, 6,0% (seis por cento) do valor que'lhes for 
creditado por força do disposto no item lI." 

Art. 4° O art. 26 da Constituição Federal passa a vi­
gorar acrescido do seguinte dispositivo: 

"Art. 26. 
IV - 70% (setenta por cento) do imposto sobre 

transportes, mencionado no item X do art. 21, sen­
do 50% (cmqüenta por cento) para os Estados, Dis­
trito Federal e Territórios e 20% (vinte por cento) 
para os Municípios." 

Art. 59 Esta Emenda Constitucional entra em vigor' 
na data de sua publicação, aplicando-se o disposto em" 
seu art. 39, a partir de 19 de dezembro de 1985, e as de_o 
mais disposições, a partir de I Q de janeiro de 1986. 

DEPUTADO CARLOS MAGALHÃES - Co­
mentários sobre anunciado aumento de 14 importan­
tes produtos pelõ atual Governo. Críticas ao artigo 
publicado pelo Governo do Estado de Sergipe em ór­
gão da imprensa, sob o título de "Ninguém é Perfei­
to". 

DEPUTADO NILSON GIBSON - Conside­
rações sobre viagem que serã realizada pelo Senhor 
Presidente da República à cidade do Recife. 

DEPUTADO DOMINGOS LEONELLI - Con­
vocação da Constituinte. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Defesa 
da instalação de uma Comissão Parlamentar de In­
quérito, com a finalIdade de apurar as possíveis irre­
gularidades cometidas na Velha República. 

DEPUTADO FERREIRA MARTlNS - Críticas 
ao desempenho do Sr. Franco Montoro, à frente da 
administração do Governo do Estado de São Paulo. 

DEPUTADO ADAlL VETTOR.4ZZ0 - Obser­
vações sobre o anunCiado aumento de 14 produtos 
pela Nova República. 

DEPUTADO JORGE ARBAGE - Comentários 
sobre a lista de produtos reajustado~ pelo atual Go­
verno. Carta recebida por S. Ex' e dirigida ao Senhor 
Presidente da República, pela Comissão Pró-Tabela 
Permanente, referente à situação dos servidores ocu­
pantes das tabelas emergencial, especial, convênios, 
contratados e similares do Pará e BraSIl. 

DEPUTADO EVANDRO A YRES DE MOURA 
- Análises sobre as eleições de 15 de novembro e, em 
especial, no Estado do Ceará. Liquidações de insti­
tuições financeiras que menciona. 

DEPUTADO JOSE MENDONÇA DE MORAIS 
- Entrevista concedida pelo Ministro Dilson Funa­
ro hOJe na televisão. Defesa de manutenção de cre­
denCiamentos médicos pelo INAMPS. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA - Defesa de 
anistia para ex-funcionários do Lloyd e da Compa­
nhia de Navegação Costeira. 

DEPUTADO ROBERTO JEFFERSON - Ratifi­
cando o voto de S. Ex' na votação da Emenda Jorge 
Uequed. 

DEPUTADO BATALHA GÓIS - Rebatendo 
criticas do Deputado Carlos Magalhães ao Governa­
dor João Alves Filho. 

DEPUTADO EDUARDO GALLIL - Análises 
sobre venda de ações da PETROBRÁS. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA, como Líder­
Resposta ao discurso do orador que O antecedeu na 
tribuna. 

DEPUTADO DJALMA BOM, como Líder - Ir­
regulandades que teriam havido na apuração dos vo­
tos na eleição do dia 15 em Goiânia - GO. 

DEPUTADO EDUARDO GALLIL. como Líder 
- Observações ao diocurso pronunciado pelo Sr. 
Cd,o Peçanha. no concernente à venda de ações pela 
PETROBRÁS . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Novembro de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FlDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

DEPUTADO ADHEMAR SANTILLO, para uma 
explicação - Po~ição de S. Ex' com relação ao episó­
dIO das eleições do dia 15 em Goiánia - GO. 

1.2.2 - Pronunciamento 

DEPUTADO BOCA YUVA CUNHA, para uma 
explicação - Destruição de painel instalado no bair­
ro da Cinelândia - RJ, pelo Deputado Roberto Jef­
ferson. 

1.2.3 - Questões de ordem 

- Suscitada pelo Sr. José Genoino e respondida 
pela Presidência, relativa a recurso apresentado por 
S. Ex' à Comissão de Constituição e Justiça. 

- Levantada pelo Sr. Aluízio Campos, de esclare­
cImento ao Sr. José Genoino. 

- Levantada pelo Sr. Gerson Peres e contraditada 
pelo Sr. Pimenta da Veiga, relativa à emenda supres­
siva apresentada ao Parecer n9 77. de I 985-CN, da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Manutenção, por decurso de prazo, de veto presi­
dencial aposto ao Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 
1981. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Continuação da votação. em 10 turno, da Proposta 
de Emenda à Cono;tituiçào n9 43, de 1985, que convo­
ca a Assembléia Nacional Constituinte. 

1.3. I - Apreciação de Parecer 

Parecer n° 77, de 1985-CN. da Comissão de Cons­
tituição e Justiça da Câmara dos Deputados, sobre 
recurso interposto pelo Deputado João Gilberto da 
decisão da Mesa sobre votação do Requerimento n9 

26j85-CN, de destaque. Aprovado na Câmara dos De­
putados, após usarem da palavra o~ Srs. Gerson Pe­
res, Marconde~' Pereira, Marcondes Gadelha, 
Gasthone Righi, Sebastião Nery, Bonifácio de An­
drada, José Genoino, Luiz Sefair, Alberto Goldman 
e Amaral Netto, ficando a votação adiada no Senado 
Federal por falta de quorum. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

. Convocação de ~e5são conjunta a realizar-se hoje, 
às 20 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 365" SESSÃO CONJUNTA, EM 21 
DE NOVEMBRO DE 1985 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2. I - Discursos do Expediente 
DEPUTADA CRISTINA TAVARES - Política 

de reserva de mercado para o setor de informática. 

DEPUTADO JOÃO GILBERTO - Convocação 
da Constltumte 

DEPUTADO LUJZ GUEDES - Convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Significa­
do da visita do Presidente Josê Sarney a AracaJu­
SE. 

DEPUTADO SAMIR ACHÔA - Venda de ações 
da Petrobrás pelo BNDES. 

DEPUTADO CELSO BARROS, como Líder -
Melhoria da remuneração. dos Vereadores brasilei­
ros. 

DEPUTADO JOSE FREJAT ...:..- Reparação de 
dlscnmmação sofrida pelos servidores de nível mé­
dIO. 

DEPUTADO CORREIA LIMA - Levantamento 
das origens dos recursos financeiros do Sr. Cesar Ri­
beiro Melo, Prefeito de Campo Maior-PI. 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Continuação da votação, em primeiro turno, da 

Proposta de Emenda à Constituição n9 43, de 1985, 
que convoca a Assembléia Nacional Constituinte. 

2.3. I - Questões de ordem 
Suscitada pelo Sr. José Machado e indeferida pela 

Presidência, relativa à finalidade da presente sessão 
conjunta. 

Do Sr. Bonifácio de Andrada, respondida pela 
Presidência no sentido do seu não acolhimento, refe­
rente à Interferência do Senado em problema de inci­
dente de votação na Câmara dos Deputados. 

2.3.2 - Apreciação de matéria 
Parecer n° 77 j85-CN, da Comissão de Consti­

tUIção e Justiça da Câmara dos Deputados. Aprovado 
no Senado. 

2.3.3 - Apreciação do~ destaques 
Votação, em separado, da expressão "sem prejuízo 

de suas atnbuições constitucionais", constante do 
art. 19 do Substitutivo da Comissão Mista e da ex-
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pressão "no curso da I" Sessão Legislativa da 48' 
Legislatura", constante do art. 39 do mesmo SubstI­
tutivo. Rejeitadas. 

- Destaque, para rejeição, das palavras "civis" e 
"ou conexos" constantes do § lodo art. 49 do Substi­
tutivo e o § 59 do mesmo art. 49 Rejeitado. 

- Destaque, para rejeição, da expressão "pelo 
princípio de antigüidade", constante do § 3° do art. 49 
do Substitutivo. Aprovado. 

- Destaque, para rejeição, da expressão "de Esta­
do", constante do art. 59 do Substitutivo. Rejeitado 

2.3.4 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 23 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

3 - ATADA 366" SESSÃO CONJUNTA, EM 21 , 
.DE NOVEMBRO DE 1985 

3.1 - ABERTURA 
3.2 - ORDEM DO DIA 
- Proposta de Emenda à Constituição n9 43/85, 

nos termos do substitutivo aprovado em' primeiro 
turno, que convoca a A&sembléia Nacional Consti­
tuinte. Aprovado o substitutivo em 29 turno, após pa­
recer da comissão competente, tendo usado da pala­

'vra os Srs. José Machado, Gerson Peres, Armando 
Pinheiro e Tidei de Lima, tendo feito declaração de 
voto o Sr. Luiz Sefair, à promulgação. 

- Proposta de Emenda à Constituição n9 57/85, 
que altera, acrescenta e suprime dispositivos da 
Constituição Federal, nos termos do substitutivo 
aprovado em primeiro turno. Aprovado em 29 turno 
na Câmara dos Deputados, ficando sua votação 
adiada no Senado por falta de quorum. 
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3.2.1 - Questão de ordem 
Levantada pelo Sr. Cunha B!leno e debatida pelos 

Srs. José Genoino, Ronan Tito, Milton Reis, José 
Machado; Américo de Souza, Sólon Borges, Jutahy 
Magalhães. Matheus Schlmidt. Sebastião Curió, José 
IgnácIO Ferreira e Darcy Passos, referente ao cômpu'­
to do voto de parlamentar ausente do plenário e suàs 
Implicações no resultado da votação da emenda 
constitUCIOnal que éonvoca a Assembléia Nacional 
Constitumte, em 29 turno. 

3.2.2 - Comunicação da Presidência 
Confirmação da ausência alegada anteriormente e 

anulação da votação no Senado. 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se dia 22 

de novembro. às 14 horas. destinada a continuação 
da votação da matéria constante do primeiro item da 
Ordem do Dia da presente sessão. 

3.3 - ENCERRAMENTO 

r 

Ata da 364~ Sessão Conjun.t~, em 21 de novembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

Presidência' dos ·Srs. José Fragelli, Enéas Faria e Mário' fvlclÍa 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Alcides Paio - Galvão 
Modesto - Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Améri­
co de Souza"':" Alberto Silva - Helvídio Nunes - João 
Lobo - Cesar Cals - José Lins"":" Virgílio Távora _ 
Moacyr Duarte - Martins Fílho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira _ 
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira - Moacyr DaIla - Amaral Peix~­
to - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró - Alfredo Campos - Amaral FurIan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferrei­
ra -' Henrique Santillo - Mauro Borges - Gastão 
MüIler - Roberto Campos - José FrageIli - ~arcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Ál­
varo Dias - Enéas Faria - Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas - Carlos Chiarelli - AlcJdes Saldanha - Octa­
vio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Amílcar de Queiroz - PDS; Ge­
raldo Flemlllg - PMDB; José Melo - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

'Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; FrancIsco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Lucena Leal - PFL; Múcio 
Athaydc - PMDB; Olavo Pires - PMÔB; Orestes Mu-
niz - PMDB; Rita Furtado - PFL. -, 

Pará 

Adenllf Andrade - PM D B; Antônio Amaral - PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; DJOnhio Hage - PFL;' Gerson Peres -
PDS; João Marques - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 

Lúcia Viveiros - PDS; 'Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS; Sebastião Curiô - PFL; Vicente Quei-
roz - PMDB. . 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão' - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teira - PMDB; EUrico Ribeiro - PDS; Jayme Santana 
-'PFL; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Bu'rnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Nagib Halckel - PDS; 
Sarney Filho - PFL; Victor Trovão - PFL; Vieira da 
Silva -'PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Cebo Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Cor­
reia Lima - PFL; Heráclito Fortes - PMDB;-Jônathas 
Nune&:"'" PFL; José LUIz Maia - PDS; Ludgero Rauli­
no - PDS; Tapety Júnior - PFL; Wall Ferraz -
PMDB. . 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS; Alfredo Marques - PMDB; 
Antônio Morais - PMDB; Carlos Virgílio - PDS; Cé­
sar Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Cláudio Philomeno - PFL; Evandro Ayres de Moura 
- PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; 
Gomes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leor­
ne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; Manoel 
Gonçalves - PFL; Manuel Viana .-: PMDB; Marcelo 
LlIlhares - PDS; Mauro Sampaio - PMDB; Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Ossian 
Araripe :- PFL; Sérgio Philomeno - PFL. 

Rio Grande do Norte" 

Agenor Mana - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB; ,Jessé Freire - PFL; João' FaustlOo -
PFL; Wanderley Mariz - PDS. ' 

Paraíba 

Adauto 'Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Ãlvaro GaudênclO - PFL; Antônio Gomes - PFL; 
Carneiro Arnaud- PMDB, ErnaniSatyro- PDS;Joa­
cIl Pereira - PFL; João Agripino':"'" PMDB; José Mara­
nhão - PMDB; Raymundo Asfora - PMDB; Tarcísio 
Burity - PTB. 

Per!1ambuco 

Antônio ,Fanas - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
CarIo~ Wlbon - PMDB; Cnstina Tavare& - PMDB; 

Egídio Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -
PMDB; Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos 
- PMDB; InocêncIO Oliveira - PFL; Jarbas Vasconce­
lo, - PSB; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mdn­
donça Bezerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite 
- PDS, Mansueto de Lavor - PMDB; Maurilio Ferrei­
ra Lima - PMDB;' Miguel Arraes - PMDB; Nilson 
Gibson - PFL; Oswaldo Coelho ...:.... PFL; Oswaldo 
Lima FIlho -'PMDB; Pedro Corrêà - PDS; Ricardo 
Fiuza -' PDS; Robertõ Frelfe - PCB; Thales Ramalho 
~ PFL.' 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Fernando Collor -
PMDB; Geraldo Bulhões- PMDB, José Thomaz Nonô 
- PFL; Manoel Affonso,- PMDB; Renan Calheiros­
PMDB; SérgIO Moreira _. PMDB. 

, ' 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco -'PDS; 
Batalha Góis - PMDB; Carlos Magalhães":" PDS; Cel­
so Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg' - PDS; 
Hélio Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

, Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFLi Ãngelo Magalhães -
PDS; Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS; 
Domingos Üonelli - PMbB; Elquisson Soares -
PMDB: Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
FeIix Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; 
Fenlan'do Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PCB; França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim -
PFL; Francisco PlOtO - PMDB; Genebaldo Correia­
PMDB; Gõrgônio Neto - PDS; Hãroldo Lima - PC 
do B; Hélip Correia - PDS; Horácio Matos - PDS; 
Jmro Azi - PFL; João Alves - PDS; Jorge Medauar­
PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PFL; Ju­
tahy JÚnIor - PFL; Manoel Novaes - PDS; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney F.errei­
ra,- PDS; Prisso Yiana- PDS; Raul Ferraz- PMDB; 
Raymundo Urbano - PMDB; Rômulo Galvão- PDS; 
Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB; 
Wibon Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB, José Carlos Fonseca -
PDS: Max Mauro -;- PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nydt:r Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL, Theodorico Ft:rraço - PFL; 
Wibon Haese - PMDB. 



- 2306 Sexta-feira 22 

Rio de Janeiro 

Abdla, Na,clmento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS, Alair Ferreira - PDS; Aloysio Teixeira -
PMDB; Álvaro Valle - PL: Amaral Netto - PDS: 
Atlldo Tele, - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; Carlos 
Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; Clemir Ra­
mos - PDT; Daso Coimbra - PMDB: Délio dos San­
tos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Edson Tessier 
- PTB' Eduardo Galil - PDS: Emmanuel Cruz -
PMDB, 'Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart­
PFL; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier -
PDS: Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge 
- PDT, Jorge Lelte- PMDB; José Colagrossi- PDT; 
José Eudes - PSB; Jm,é Frejat - PDT; Lãzaro Carva­
lho - PFL; Léo Simões - PFL; Márcio Braga -
PMDB, Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna -
PDT; Oómar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Rubem Medina - PFL; Saramago Pinheiro - PDS: Se­
baótlão Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PS; Sérgio 
Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL: Walter Casano­
va - PFL: Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL: Antônio 
Dias - PFL: Antonio ViIlaça - PDS: Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Eloy - PFL: Christóvam Chiara­
dia - PFL; Dano Tavares - PMDB: Dlmas Perrin -
PMDB: EmílIo GalIo - PFL; Emílio Haddad - PFL; 
Fued Dlb - PMDB, Gerardo Renault - PDS; Israel 
Pinheiro - PFL; Jairo Magalhães - PFL; João Hercu­
lino - PMDB; Jorge Carone - PMDB: Jorge Vargas 
- PM DB: José Carlos Fagundes - PFL; José Machado 
- PFL: José Maria Magalhães - PMDB; José Men-
donça de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; 
Juarez Batista - PMDB: Júnia Marise - PMDB: Luís 
Dulci - PT; LUIZ Baccarini - PMDB; Luiz Guedes -
PMDB: Luiz L.eal - PMDB. Luiz Sefalr - 'pMDB; 
Manoel Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima -
PMDB, Mário Assad - PFL; Mário de Oliveira -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Milton Reis - PMDB; 
Navarro Vieira Filho - PFL: Nylton Velloso - PFL; 
O,car Corrêa JúnIOr - PFL: Oswaldo Murta ~ PMDB; 
Pauhno Cícero de Va,concellos':"'- PFL; Pimenta da Vei­
ga - PMDB; Raul Belém - PMDB: Raul Bernardo­
PDS; Ronaldo Canedo - PFL; Ronan Tito - PMDB; 
Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano -
PMDB; Vicente Guablroba - PDS; Wilson Vaz -
PMDB. 

São Paulo 

AdaIl Vettorazzo - PDS: Airton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; AI­
cideb Franclscato - PFL; Armando Pinheiro - PTB; 
Aurélio Pereó - PC do B; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Alve~ - PMDB; Cunha Bueno - PDS; Darcy Passos­
PMDB; Del Bo;,co Amaral- PMDB; Diogo Nomura 
- PFL; Djalma Bom - PT; Doreto Campanari -
PMDB: Estevam Galvão - PFL: Farabulini Júnior­
PTB; FelIpe Cheldde - PMDB: Ferreira Martms -
PDS; Flávio Blerrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB; Francisco Dias- PMDB; Freita" Nobre­
PMDB. Gastone Righi - PTB; GióIa Júnior - PDS; 
Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; frma 
Pas"oni - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bas­
tos - PMDB; João Cunha - PMDB; João Herrmann 
Neto - PMDB. José Camargo - PFL: José Genoino­
PT; Maluly Neto - PFL; Márcio Santillí - PMDB; 
Marcondes Pereira - PMDB; Mário Hato - PMDBi 
Mende~ Botelho - PTB; Mendonça Falcão - PTB; 
Moacir Franco - PTB; Natal Gale - PFL; Nelson do 
Carmo - PTB; Octacílio de Almeida - PMDB; Pache­
co Chaves - PMDB: Paulo Maluf - PDS: Paulo Zar­
zur- PMDB; Plínio Arruda Sampaio- PT; Raimundo 
Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribei­
ro - PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite 
- PDS; Salvador Julianelh - PDS; Samir Achôa -
PMDB: Sólon Borges - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tidei de Lima - PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB: Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando' Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
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PMDB. Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB: João Divino - PMDB: Joaquim Ro­
TlZ - PMDB; José Freire - PMDB: Juarez Bernardes 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alve,­
PMDB, Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB. Jonas PinheIrO - PDS; Maçao Ta­
dano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; Milton Fi­
gUeIredo - PMDB; Paulo Nogueira - ,PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino COImbra- PDS; Edison Garcia- PFL; Har­
ry Amorim - PMDB, Plínio Martim - PMDB; Ro­
sário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PM D B; Saulo Queiroz - PFL: Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB: 
AntônIO Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PFL; Arol­
do Molelta - PMDB; Ary Kffurí - PDS; Borges da 
Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fan­
chin - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL: Hélio 
Duque - PMDB; Inneu Brzesinski - PMDB; ltalo 
Contl - PFL: José Carlos Martinez - PMDB; José Ta­
vares - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Luiz 
AntônIO Fayet - PFL; Mattos Leão - PMDB; Norton 
Macedo - PFL; O"car Alves - PFL; Oswaldo Trevisan 
- PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques­
PMDB, Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL: Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Renato Loures Bueno - PMDB; Santmho Fur-
tado - PMDB; Santos Filho - PDS; Valmor Giavarina 
- PMDB, Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio, Blttencourt -
PDS; Evaldo Amaral - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB, Nelson Morro - PDS: Nelson Wedekin -
PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB; 
Vilson Kleinubing- PDS; Walmor de Luca- PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pmto- PDT; Amaury MillJer- PDT; Augusto 
Trem - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mardini -
PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB: lrineu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schnlldt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin -
PDS. Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PM D B; Pedro Germano - PDS; Pratini de' Morais -
PDS: Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS. 
Victor Facciom ....:... PDS. 

Amapá 

Antômo Ponte, - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vam Borges - PFL: Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL: João Batista Fagundes -
PMDB. Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 62 Srs. Senadores 
e 299 Srs. Deputados. 

H.i número regimental. 
Declaro aberta a ses&ão. 
Pa,,,ando-se ao período de breves comunicações, con­

cedo a palavra ao nobre Deputado Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTlLLO (PMDB - GO. Sem 
revl,ão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Congressistas, 
a"omo à tribuna neste instante para prestar alguns es-
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clarecimentos a respeito das eleições que se feriram em 
15 de novembro passado na cidade de Goiânia. 

O Partido dOh Trabalhadores fez com que notícias que 
não correspondem à realidade dos fatos fossem veicula­
dos pela imprensa nacIOnal. 

Quero aproveitar esta oportunidade para prestar al­
guns esclarecimentos à Casa e, a Nação, para mim de 
fundamental importância. 

\:.m primeiro lugar. pela primeira vez, na história polí­
tica de GOIás, as eleições de 15 de novembro foram apu­
radas na" próprias urnas receptoras. As mesas que rece­
beram os votos também trataram de fazer a apuração. E, 
nessa apuração, além dos escrutinadores, estavam pre­
sente, também os fiscais de todos os partidos. 

O Partido dos Trabalhadores exibiu a fotografia de 
um mesáno que tena aberto a urna em uma avenida em 
GOIánlU. o que não corresponde à realidade, da forma 
como colocado o fato. A urna já havia sido apurada, o 
boletim as,inado pejos mesários e pelos fiscais de parti­
dos Na hora do seu transporte do local de votação para 
onde estavam sendo recolhidas. o mesário foi informado 
de que o boletim de apuração não poderia ficar dentro 
da urna; teria de ser carregado fora da urna. E ele, na 
pre,ença dos fiSCaIS e de outras pessoas. abriu a urna e 
reUrou o boletim assinado por todos. 

Sr. Presidente, há, inclusive, uma manifestação do 
PDT do Estado de Goiás, que afirma que "o pleito elei­
toral do último dIa 15 de novembro, em que pese à cam­
panha bilIOnária do candidato governista, foi a mais li­
vre e democrática de todas as realizadas na capital, até 
hOJe". 

Além do mais. há outras informações prestadas aqui 
pelo candidato do-PDT. reconhecendo a lisura do pleito. 

Quero delxar meu posicionamento aqui consignado, 
por que na verdade não houve manipulação alguma na 
eleição, me&mo porque foi apurada pela Justiça Eleito­
ral, e e~ta nada tem a ver com partidos políticos. De for­
ma alguma podemos responsabilizar o Governador do 
E~tado, caso houvesse qualquer irregularidade na Justiça 
Eleitoral. Se tivesse havido esse erro, ele seria da respon­
sabIlIdade exclusiva da Justiça Eleitoral. O próprio PDS 
e demal, partidos também se manifestaram favoráveis ao 
resultado. mclusive o prôpno PT, que desiste do pedido 
de recontagem do, votos. E é lógico, porque, na verdade, 
eles foram apurados e o resultado é fiel ao que lá está. O 
PT quer tumultuar o ambiente diante de um fato irrele­
vante e. de qualquer maneira, manchar o brilho da vi­
tôria do PMDB. 

O PMDB teve uma vitória aquém da que esperávamos 
- ISSO é certo - mas o resultado foi límpido e claro, 
atestado não só pelo nosso partido. mas principalmente 
pelos demais, mclusive pelo PDT, que também concor­
reu às eleições. Ele demonstrou que esse foi o pleito mais 
lIvre e democrático de todos os que se realizaram em 
GOIânia, até agora. 

O PT não quer a recontagem dos votos, porque, na 
verdade, e,ta não o ajudará em nada. O PT tinha uma 
eqUlpe de fiscais superior à do PMDB. Numa reconta­
gem - tenho certeza - os votos em favor do nosso par­
lido aumentarão. Por isso, o PT já desiste da recontagem 
do, votos e fala em anulação do pleito, agora, inclusive, 
alegando que o Cidadão que votou não teve a sua assina­
tura confenda. O que estavam fazendo os fiscais do PT, 
na hora? Por que não impugnaram esse voto naquele 
momento? 

Sr. PreSidente, são esses os protestos de um partido 
que realmente estava sequioso para chegar a uma vitória. 
Mas, como não chegou, tem de reconhecer o resultado 
das urnas. O PT cresceu - é bem verdade - mas foi um 
creSCimento esporádico e efêmero. que não representa a 
vontade do povo de Goiània. O PT precisa 
con,cientlzar-se de que estamos fortalecendo a democra­
Cia, e ele em nada colabora para ISSO veiculando notícias 
falsas. aéticas e inverídicas. 

Regbtro este posiCIOnamento porque o PMDB ven­
ceu, com uma pequena margem, é verdade. mas com 
toda a autondade e toda a lisura, o pleito de Goiânia. 

Mmha ,olidanedade à Justiça Eleitoral de Goiânia. 
Era o que tinha ã dizer. 

O Sr. Roberto Jefferson - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex' tem a 
palavra pela ordem. 
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o SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem rl:­
visão do orador.) - Sr. Presidente, a Mesa do Congres­
so, atendendo ao requerimento do Deputado Bocayuva 
Cunha, do Rio de Janeiro, fez exarar uma certidão que 
me coloca como ausente no processo de votação da anis­
tia ampla, geral e irrestrita. Essa certidão tem-me criado 

'sério tranhtorno em minha cidade e em meu Estado, o 
RIO de Janeiro. 

Pediria a V. Ex' que me deferisse a palavra para uma 
explicação pessoal, que entendo imprescindível para com 
a Mesa, para com o Congresso e para com a Nação. Sei 
que não hã respaldo no Regimento Comum. Mas pediria 
a V. Ex' que me deferisse a palavra para uma explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas.Faria) - Nobre Depu­
tado, verifico, pela lista de oradores inscritos, que V. Ex' 
em seguida será chamado. Pediria, portanto, a V. Ex' 
qu~ aguardasse e utIlizasse o seu tempo no período da!> 
Breves Comunicações, onde se encontra inscrito em ter­
ceiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra à nobre Deputada Irma Passoni. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, hoje, 
quinta-feIra, pela manhã, ouvi atentamente a entrevista 
do Ministro da Fazenda, Dílson Funaro, que informava 
à Nação sobre, primeiro, a questão da intervenção nos 
Bancos Comind, Auxiliar e Maisonnave; segundo, sobre 
o plano de disciplinamento - se poderemos dizer assim 
- referente ao Imposto de Renda. -

Realmente, é muito importante que se reveja, primei­
ro, a forma de intervenção nos bancos. Consideramos 

, correta a forma de intervenção e de liqUidação desses 
bancos e, principalmente, a decisão sobre o não paga­
mento da dívida externa a eles referente. 

Em segundo lugar, é ·correta a posição ao Governo 
quando determma a revisão da política do Imposto de 
Renda. Está comprovado que, no Brasil, os pobres pa­
gam muito mais impostos do que os ricos. Não é possível 
que se continue pagando Imposto de Renda sobre sa­
lários. O Imposto de Renda é sobre renda e não sobri sa­
lário. 

Queremos dar apoio a essa política implantada quanto 
aos bancos e quanto ao sistema de cobrança do Imposto 
de Renda. 

Participamos da CPI Coroa-BrasteI. Realmente, não é 
possível que se continue socorrendo um sistema bancário 
deficitário em prejuízo da população brasileira. 

Esperamos a continuidade, ou seja, que na prática se­
jam efetivadas essas medidas. Elas terão o apoio da 
N ação brasileira, por serem medidas corretas, sérias e 
aplicadas no tempo certo. Portanto, esperam9s - repeti­
mos - a realização dessa política implemctntada em re­
lação aos bancos e ao Imposto de Renda. Esperamos que 
o processo que envolve os bancos constitua realmente a 
política que o Partido dos Trabalhadores encampa, no 
sentido de que todo o sistema bancário seja estatizado. 
Percebemos que a entidade' bancária é algo essencial à 
Nação e que o dinheiro público, bem comum, deve ser 
garantido com toda a seriedade e Iisúra. 

Essa a posição do Partido- dos Trabalhadores, em de- -
corréncia da análise profunda com relação ao processo 
Coroa-Brastel e a ourras intervenções semelhantes, ocor-
ridas anteriormente. . 

O nosso apolO ao Governo pela aplicação dessas duas­
medidas. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR: PRESIDENTE (Enêas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Depu_ta~do Francisco Dias. 

O SR. FRANCISCO DIAS (PMDB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Senador Enéas Faria, 
nobres Congressistas, quero aproveitar este espaço de 
tempo para fazer um registro que considero muito im­
portante. ' 

Primeiramente quero dizer da minha satisfação, da 
minha alegria em ver o Sr. Presjdente da República to: 
mar determinadas medidas de real interesse para a opi­
nião pública:Já havíamos dito, muitas vezes, nesta mes­
ma tribuna, que o PreSIdente da República s6 se firmaria 
politicamente perante o País, com o aplauso popular, 
quando, com coragem; sem timidez alguma, sem de-
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monstração de medo, pudesse tomar medidas como 
aquelas adotadas anteontem, em relação às empresas 
Commd, Auxiliar e Maisonnave. Parabenizo S. Ex~ 

O que se ouve, hoje, é o aplauso pelas medidas corajo­
sas e extraordinárias. 

Em segundo lugar, quero parabenizar o Sr. Ministro 
da Fazenda Dílson Funaro. Se for verdade o que disse, 
hoje, perante a televisão, para todo o País - e acredito 
que seja verdade - quero aplaudi-lo do mais profundo 
do meu coração, em nome de todos os meus eleitores, 
porque, na realidade, a sociedade precisa de medidas co­
rajosas, firmes, não importa a quem firam. Mas a socie­
dade estará do lado do Governo. A medida do Ministro 
da Fazenda, Dílson Funaro, em relação ao problema do 
Imposto de Renda, eliminando esse fantasma principal­
mente da classe aiisalariada, sem dúvida alguma trará à 
classe satisfação e confiança no Governo. 

Por outro lado, eu, que sempre gosto de aplaudir e cri­
ticar, porque Deputado independente, quero também 
criticar a medida do CIP em relação ao aumento do 
preço da gasolina e de tantos outros produtos, principal­
mente do leite. As crianças, hoje, consumirão menos lei­
te, devido à medida tomada pelo CIP. 

Portanto, aqui fica o aplauso às medidas corretas e a 
crítica por esta medida miserável, que realmente vem 
criar problema seriíssimo à Nação, principalmente pelo 
aumento dos preços da gasolina e do gás, que, sem dúvi­
da alguma, onerarão tremendamente os transportes no 
País. 

Aqui fica registrada minha preocupação e os parbéns 
ao Sr. Presidente da República, pela extraordinária ml!­
did'a em relação à liquidação dos bancos e ao problema 
do Imposto de Renda, eliminando este fantasma princi-
palmente da classe assalariada. -

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fãria) - Concedo a pa­
lavra a<,> nobre Depütádo José Genoino. 

O SR. JOst GENOINO (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos 
iniciando uma sessão tranqüila, mas não é pacifica e' 
apreciação da matéria objeto da pauta de hoje, nem se­
rão tranqüilos os momentos que viveremos ao·iniciar-a 
discussão da pauta. Isto, Sr. Presidente, devido a uma 
posição intransigente, antidemocrática, absurda - e que 
nos faz sentir saudades do Senador Moacyr DalIa - dos 
'Srs. Senadores e da IyIesa do Senado Federal, que que­
rem violentar, mais uma vez, o Regimento Comum da 
Casa, exigindo a derrota da questão levantada na noite 
do dia 23 dê outubro. A Nação e <> povo brasileiro não_ 
suportarão ver o Congresso Nacional tratar a questão da 
Constituinte como se fosse um assunto apenas de Con­
gressistas. E, mais sério ainda, Sr. Presidente, dá a enten­
der à Nação que os Srs. Senadores procuram, clara e ine­
quivocamente, legislar em causa própria, quando preten­
dem que a expressãQ "sem prejuízo de suas atribuições 

'constitucionais", seja incluída no texto constitucional 
sem a exigência da presença de dois terços dos Congres­
sistas. Disse que nos faz sentir saudades do Senador 

_Moacyr DaIla, porque na votação da Emenda Figueire­
do S. Ex' não aceitou·as imposições do Palácio do Pla­
nalto e disse que o destaque exigiria presença de dois 
terços; não fez como quer agora a Mesa do Senado Fede­
ral, atropelando, rasgando o Regimento, para aproveitar 
uma contradição entre a Câmara dos Deputados e o Se­
nado Federal. Nós, da illlncada do Partido dos Traba­
lhadores, temos uma posição clara contra a Assembléia 
Constituinte Congressual, tal como está nas duas pro­
postas, mas nos parece mais avançado aprovar a Consti. 
tuinte Congressual sem a expressão. 

Estamos. Sr. Presidente, às vésperas de um impasse, 
diante do qual s6 há uma saída a ser tomada pelo Con­
gresso Nacional, através das Lideran~a~ desta Casa. Sa­
bemos que há outras important~s.f'iátérias a serem vota­
das hoje, ama-nhã, sábado e domingo. Nossa proposta é 
no sentido de que votemos as'outras matérias, adiando a 
votação da convocaçã,g..CÍll Constituinte para março. As­
sim a questão esta~ politicamente equacionada. pois o 
que querem os Srs. senadores é fazer passar sua posição 
goela abaixo e criar um impasse. _ 

Este, Sr .. Presidente, é o objetivo do Partido dos Tra­
balhadores. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa regis­
tra e acolhe. por dever regimental, o pronun,çÍllmento de 
V. Exl; Sr. Deputado José Genoíno, rfla~ llcrescenta, 
para registro nos Anais desta Casa, que as palavras de V. 
Ex' têm como fundamento a presunção, quanto à crítica 
e ao ataque que faz ao Senado da República, à Mesa do 
Senado e aos Srs. Senadores. 

Aguardaremos o desenrolar da sessão, para que V. Ex' 
veja prosperar, ou não, sua tese. 

OlSR. PRESIDENTE (Enéa5 Fária) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Carlos Magalhães. 

O SR. CARLOS MAGALHÃES (PDS - SE. Sem Te-. 
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs._ Congressistas .... .a 
imprensa brasileira anuncia, hoje, novos aumentos dos 
preços da gasolina, do pão" do leite ... Aliás, o <:orreio 
Braziliense coloca dois "etc" na manchete. Uma ltsta de 
14 produtos de consumo importantes, para a comunida­
de brasileira, recebe, neste diffcil momento da conjuntu­
ra econômica e social do País, o novo aumento. E, vejam 
bem V. Ex's, o Governo Federal-aproveitou o instante 
psicológico em que a comuniçlade e os Parlamentares 
brasileiros têm sua atenção voltada para a aprovação da 
convocatória da Àssembléia .Nacional Constituinte e 
Rara' as grandes reformas'constitucionais e políticas que 
o País está a cobrar para realizar mais uma investida 
contra o bolso do povo. Pior de tudo é que esse bolso do 
assalariado cada vez fica mai~ vazio. ' 

- Gostaria, desta tribuna, de apresentar uma -sugestã9: 
que, ao invés desses constantes aumentos, houvesse uma 
periodicidade, ou seja, gue fosse utilizada pelo menos a. 
semestralidade. Os s~ários não aumentam semestral­
mente? Por que não aumentar semestral\Dente o preço de 
produtos de consumo'básico da comuflidade? 

Pior ainda, .sr. Vesidentef' '1ltIi.~ Congressistas: 
deparamo-noS'com fatos que níf~t41o.~redibilidade ao 

'Governo da Nova R,.epública. A;ãnprensa brasi!eira, ps 
grandes jornais do País publicâm este release, matéria 
paga do Góverno do -Estado de Sergipe, do Governador 
João Alves Filho, sob o títulQ. "Ninguém é Perfého". 
Trata-se de trabalho publicitário, para mostrar simples­
mente que é um homem popular dentro do Estado, gas­
tando o dinheiro do povo, gastando o dinheiro do Go-
verno num ato condenável. -

Estamos aqui para repudiar atitudes cómo esta do Go: 
vernador do Estado de Sergipe, que, a título de pro­
moção pessoal, gasta o dinheiro do povo para mostrar a 
sua imagem à Nação. E, o que é pior, publicam ainda 
essa matéria paga os periódicos Jornal do BraslljO Glo­
-bo, O Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo, CorrW;o-Bra­
ziliensel'Jornal de Brasfiia, com o seguinte slogan;, "Go­
verno João Alves Filho, Novo Sergipe, Nova Repúbli-
.ca". 

Será que é esta a imagem que quer a Nova República, 
de promoção pessoal,;-de malversação dos dinheiros 
pqblicos, com ésses au:t;lleqtos, com o constante assédio 
ao.. bolso do povo? Acreditamos que não. • I 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faril!> - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Nilson Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PFL - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, 
0_ Presidente José Sarney vai amanhã de Recife para 
atender a comprolI!issos administrativos e sociais: r~u­
nião da SUDENE e comemoração dos 160 anos da fun­
dação do Dhirio de Pernambuco. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a história econômi­
ca do Nordeste, em sua fase moderna, apresenta um 
evento de grande significação: a criação da SUDENE, 
em 1959. Nos últimos 26 anos, apesar de todos ós es­
forços, permaneceram quase imutáveis os níveis de desi­
gualdade, os desequilíbrios regionais de renda no Brasil. 
Apesar de tudo, o Nordeste, agora, começa a recuperar a, 
identidade perdida. A região passa por grandes transfor­
mações que testeinunham o seu progresso. Contudo, 
para usar a imagem do 'Presidente José Sarney, não basta 
apenas que o Nordeste corra tanto quanto o résto do 
Brasil. É preciso que corra muito mais, porqúe só assim 
se aproximará dos índices de bem-estar social e cresci­
mento econômico atingidos pelas outras r~iões do País. 
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Em sã consciência, não sé pode ignorar que o N ordes­
te continua apresentando grandes problemas sociais. Lá 
se concentra quase a metade da pobreza do Pais: mais de 
um terço da pobreza urbana e cerca de dois terços da 
pobreza rural. 

O Presidente está cumprindo a promessa de assegurar 
uma sociedade livre, democrática, e principalmente de 
restaurar aquilo a que o Nordeste tem direito, no seio da 
Nação. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, passo a ler as ações 
do Governo José Sarney no Estado de Pernambuco, 
para que fiquem registradas nos Anais do Congresso Na­
cional: 

Área de Saúde: 
1. Em execução: 
- Controle de endemias 
- Controle de doenças redutíveis para imuni-

zantes (campanhas de vacinação). 
- Programa de ação conjunta MSfMPAS/SE~ 

na área médico-sanitária e de saneamento ambien­
tal. 

- Programa de implementação hospitalar. 
- Projeto de Desenvolvimento Rural Integrado. 
- Projetp de Periferia Urbana. 
- Projeto de Interiorização de Ações de Saúde e 

Saneamento. Recursos da ordem de Cr$ 
162.285.111.000. 

2. Em fase de negociação com o Banco Mundial 
a ser implantado em 1986: 

- Programa de ações de saúde no Nordeste ru­
ral. Recursos da ordem de Cr$ 176.066.809.000. 

Área da Agricultura: 
1. Foram implantados pelo PROVÁRZEAS, de 

janeiro a setembro de 1985, 286 projetos. 
- Pernampuco conta com um dos melhores cen­

tros de treinamento da região, localizado em Carpi­
na (irrigação e drenagem). Neste ano, o P~OV ÁR­
ZEAS já alocou recursos orçamentários no. valor de 
Cr$ I bilhão 284 milhões para o Estado. 

2. Em 1985. a Coordenadoria Especial de Muni­
cipalização da Agricultur_a­
CEMAGRI/PRODECOR destinou recursos finan­
ceiros da ordem de Cr$ 1 bilhão 355 milhões de cru­
zeiros. para projetos de produção, abastecimento, 
eletrificação, irrigação e construção em vários mu­
nicípios. 

3. No tocante à Secretaria Nacional de Pro­
dução Agropecuária - SNAP, são as seguintes as 
realizações: 

- Projeto Algaroba, como alimentos para os re­
banhos e alternativa para o florestamento e reflores­
tamento - Recursos: Cr$ 1.080.200.000. 

- Programa de Recuperação das Áreas Atingi­
das pelas Enchentes - Recursos: Cr$ 2,3 bilhões. 

- Programa de Incentivo à Produção, Comércio 
e Distribuição de Sementes e Mudas Selecionadas 
para o Pequeno Produtor - Recursos: Cr$ 2.200 
milhões. 

_ Programa de Apoio à Caprino cultura junt.o 
aos Pequenos Produtores do Nordeste - Recursos: 
crS 580.900 milhões (em estudos na SEPLAN). 

_ Programa Nacional de Melhoramento e Con­
servação do Solo - Recursos: Cr$ 6,3 bilhões (em 
estudos na SEPLAN). Estão.sendo impjantadas três 
microbacias no Brejo de Madre de Deus, Bom Jar­
dim e Iguaraçu, com aplicação de ~r$ 84,4 milhões. 

4., Secretâna Naciqnal de Despe~ Agropecuária 
-SNAD. 

- Fiscalização Agropecuária. 
_ Desenvolvimento do Sistema Laboratorial d.e 

Apoio Vegetal e de Apoio Animal. . 
_ Classificação e Inspeção de Produtos de On­

gem Animal e de Origem Vegetal. 
_ Defesa e Vigilância Zoosanitária e Fitossani­

tária. 
_ Erradicação do Bicudo do Algodoeiro, com-

bate à cigarrinha dos canaviais e atividades de defe­
sa sanitária animal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Setor de Minas e Energia: 

- Gasoduto Guamaró - Cabo. 
- Armazenamento de derivados e à1cool no 

complexo industrial e portuário da SUAPE (Empre­
sa do Governo de Pernambuco). 

- Terminal de SUAPE 

Área dos Transportes: 

I. Setor rodoviário: 
- Construção e pavimentação - Cr$ 17 bilhões 

(1985). 
- Restauração - Cr$ 41,4 bilhões (1985). 
2. Setor portuário: 
- Reforma e melhoramento no cais do porto dê 

Recife. 
- Aquisição de equipamentos para movimen­

tação de cargas. Recursos: Cr$ 54,6 bilhões (1985). 
3. Setor ferroviário: Execução do projeto da li­

gação Prazeres-lacerda, trecho importante para a 
Implantação do Metrorec. Aplicados Cr$ 8 bilhões 
em 1985. 

- Corredores de exportação e abastecimento do 
Nordeste. 

- Transportes urbanos - Cr$ 16,6 bilhões em 
1985, aplicados em vários programas. 

- Trem Metropolitano do Recife. Inauguração 
prevista para maiof86. Os investimentos em 1985 
atingirão Cr$ 517.690. . 

- Melhoramentos no transporte ferroviário de 
passageiros - Linha Sul do Recife. 

- Programa Emergencial de Recuperação de 
Rodovia. Em 1985 aplicação de Cr$ 5,4 bilhões. 

Comunicações: 

A EBCT implanta 83 postos de correio rural. 

Justiça e Segurança Pública: 

- O projeto global é o Mutirão Contra a Violên­
CIa. 

- Curso de reciclagem para policiais. 
- Será criada em Olinda uma polícia especial 

para proteção do Património Histórico .. Para as 
áreas de Segurança e Justiça, Pernambuco terá Cr$ 
27,463 bilhões. 

Área da Indústria e Comércio: 

- Programa de Apoio à microempresa e a pe­
quena empresa, inclusive exportadora. Recursos de 
CrS 2.500 bilhões (participação do MIC). 

- Concessão de incentivos fiscais à Cia. Pernàm­
bucana de Borracha Sintética. Recursos de Cr$ 
113.368 bilhões. 

- Implantação de hotéis e aquisição de ônibus, 
em convênio com a EMBRATUR (FINOR/Incen­
tivo Fiscal). 

Além desses projetos em implantação, há outros 
planejados. 

Setor da Fazenda: 

- Auditoria de créditos acumulados de ICM, em 
decorrência de exportações efetuadas por empresas 
do Estado e ressarcimento, pela União - Total: 
Cr$ 1.780.074.794. 

- Transferência de recursos, a fundo perdido, 
para aquisição do equipamento necessário e paga­
mento da implantação dos sistemas IPTU e ISS do 
Projeto CIA T A - Micro a Secretaria de Economia 
e Finanças. Custo do projeto: cerca de Cr$ 340 mi­
lhões. 

Na Desburocratização: 

- O município de Serra Talhada, interior de PE, 
será beneficiado pelo projeto Fala, (;idadão, com 
recurso de Cr$ 200 milhões. 

- Programas de defesa do consumidor, mi­
croempresa, cidadania, descentralização e munici­
palização dependem de iniciativas e legislação nas 
esferas do Legislativo e Executivo Estadual e/ou 
Municipal. 
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Na Reforma e Desenvolvimento Agrário: 

- Estudos, em fase adiantada, para definição do 
plano regional. 

- Na próxima reunião da SUDENE será insta­
lada uma Comissão de Reforma Agrária para o 
Nordeste. 

- Diretoria Regional do INCRA em Pernambu­
co realiza levantamento de áreas e executa projetos 
de assentamento. 

No Setor do Trabalbo: 

- Convênio com a Seco do Trabalho e Ação So­
cial do Estado, para desenvolver o artesanato. Re­
cursos de Cr$ 60 milhões. 

- Convênio com a mesma Secretaria para a ope­
racionalização do Sistema Nacional de Emprego­
SINE. Recursos de Cr$ 1.259 milhão. 

- Outros convênios com a mesma Secretaria: 
para a execução do trabalho jovem; para a execução 
do projeto "Olimpíada do Trabalho". para a distri­
buição de 3.618 bolsas de estudos destinadas a tra­
balhadores sindicalizados e/ou dependentes; para o 
programa de prioridades sociais (geração de ocu­
pação e renda). 

Na Área de Educação: 

pios: 

- Os recursos programados para Pernambuco, 
destinados aos programas de apoio à educação bási­
ca, somam Cr$ 64,7 bilhões, dos quais Cr$ 36,7 bi­
lhões foram repassados aos Estados e Municípios. 

Também com repasses para o Estado e Municí-

- Ações voltadas para apoio ao estudante (ali­
mentação e material didático), no total de Cr$90,~ 
bilhões. 

- Manutenção de estabelecimentos de ensino 
superior e apoio ao ensino de graduação. Recurso 
de Cr$ 340 bilhões. 

- Educação física e desportos. Repassados Cr$ 
998 milhões. 

- Programas educacionais. Repasse de Cr$ 353,2 
bilhões. 

No Setor de Operações de Crédito Interno e FINSOCIAL 

- Foi autorizada operação de crédito interno no 
valor de 10.660.700 UPC, equivalente nesta data a 
aproximadamente Cr$ 621.5 bilhões, para investi­
mento na área de abastecimento de água e esgota­
mento sanitário; 

- No âmbito das Empresas Estaduais, foram 
concedidas prioridades para captação de recursos 
pela CTU (Cr$ 4.506,8 milhões) ITEP (Cr$ 500,2 
milhões) e CELPE (Cr$ 751 milhões), destinados 
respectivamente ao Sistema de Trolebus de Recife, 
construção de Laboratório e aquisição de equipa-
mentos; -

No Sistema BNDES 

- Os principais projetos de interesse do Estado, 
que vêm sendo apoiado pelo Banco, inclusive do se­
tor privado são os seguintes: 

- Aprovação do Sistema BNDES para Pernam­
buco em 1985 (jan/set) = Cr$ 233,4 bilhões; 

- Desembolso do Sistema BNDES para Per­
nambuco em 1985 (jan/set) = Cr$ 249.8 bilhões;-

- Dentre os projetos apoiados pelo Banco, de 
mterehse para o Estado de Pernambuco, no período 
de janeiro a setembro /85 foram desembolsados Cr$ 
113,2 bilhões para o setor privado e Cr$ 136,6 para 
o óetor público, que totalizam Cr$ 249,8 bilhões aci­
ma referidos; 

- No Setor Privado, os projetos mais relevantes 
e que mais recursos receberam no exercício são AL­
COOLQUIMICA (Cr$ 27,3 bilhões) e COSINOR 
(Cr$ 25 bilhões); 

- No Setor Público, destacamos os programas 
apoiados pelo FINSOCIAL; que receberam de ja­
neiro a setembro/85 recursos da or~em de Cr$ 50 
bilhões (aproximadamente 5,8% do total liberado 
pelo FUNDO), destinados principalmente a CO­
BAL (Rede Somar e Programa de Abastecimento de 
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Alimentos Básicos) e PAPP. De recursos próprios 
do Banco o Estado recebeu aproximadamente Cr$ 
74,4 bilhões, direcionados principalmente ao Proje­
to SUAPE e Programa de Rodovias Vicinais. 

Interior: 

- Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Ru­
ral - PAPP, Avaliação final pelo Banco Mundial. 
No exercício 85/86, axecutam-se ações relacionadas 
com os projetos especiais (Polonordeste, Prohidro, 
Sertanejo, Procanor). Parcela nacional: Cr$ 89,2 bi­
l)1ões; recursos externos: Cr$ 101 bilhões. 

- Liberados recursos para o Estado no montan­
te de Cr$ 43,9 bilhões (Cr$ 23, I bilhões nacionais­
PIN/PROTERRA e Cr$ 20,8 biíhões externos):Em 
fase final, providências necessárias ao início da libe­
ração de recursos do FINSOCIAL para o Estado. 

- Programa de Irrigação do Nordeste - PROl­
NE Prevê a irrigação de uma. área de 56.900 hecta­
res. Nos próximos 5 anos,' deverão ser gerados 
25.000 empregos diretos. Recursos: US$ 193 mi­
lhões. 

Há projetos nos âmbitos da CODEVASF e do 
DNOCS, no PROINE. 

- Programa de Recuperação das Áreas Atingi­
das pelas Enchentes no Nordeste. Os recursos atin­
gem a Cr$ 96,2 bilhões. 

_ - Projetos da CODESV ASF - Perímetros de 
irrigação Senador Nilo Coelho (Massagano), Bebe­
douro e Petrolina. Recursos: Cr$ 10,8 bilhões. 

- Projetos do DNOCS - Projetos de irrigação 
de Boa Vista, Cachoeira lI, Custódia, Moxotó e 
Saco L Recentemente inaugurado, o açude Rosário, 
no município de Iguaraci, com capacidade de acu­
mulação de 35 milhões de metros quadrados e custo 
final de Cr$ 6 bilhões. 

Seplan: 

Operações de Crédito Externo 

- Foi autorizada a rolagem da dívida externa do 
Estado através da emissão ou confirmação de avisos 
de prioridade em montante compatível com o ser­
viço da dívida estadual em 1985, da ordem de US$ 
40 milhqes; 

Foi.concedida prioridade para captação de recur­
sos externos pela CELPE, no valor de US$ 1,8 mi­
lhão, para aplicações em Programa de Transmissão 
e Distribuição de Energia Elétrica; 

- Também a Prefeitura de Recife teve seus com­
promissos em moeda estrangeira relativos a 1985 re­
financiados, conforme A viso de Prioridade emitido 
pela SEPLAN, no valor de US$ 5 milhões. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, é sempre um beau 
gestegrando o Presidente José Sarney visita os conterrâ­
neos pernambucanos, pois S. Ex' tem suas raízes finca­
das em Pernambuco, e o Presidente da República, embo­
,ta acostumado com o problema do Nordeste, não escon­
de a sua desolação diante do quadro que encontra na Re­
gião. 

O problema nordestino é econômico, mas a solução só 
pode ser política. O Governo Federal há que colocar nos 
postos de comando os homens livremente escolhidos 
pelo povo. Homens cujos compromissos sejam exclusi-, 
vamente com o povo. Há que se criar e fortalecer a cons-i 

ciência regional, não no sentido de uma mobilização se­
paratista, mas de uma firme e decidida reivindicação de 
justiça, dentro dos quadros da Federação. 

Boa viagem, Presidente José Sarney, e meu obrigado 
em nome do povo pernambucano pelo que já tem reali­
zado pelo Estado que tenho a honra de representar no 
Congresso Nacional. 

Voltarei oportunamente ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Domingos Leonelli. 

O SR. ~OMINGOS LEONELLI (PMDB - BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, fui um dos que ficaram contra a proposta do Pre­
sidente da República, José Sarney, e apresentei emenda 
. nesse sentido. Estou convencido - não apenas eu, mas 

DlÁlUO.DO CONGRESSO NACIONAL-

-tpda a sociedade - de que a Constituinte deveria ser ex­
clusiva. Hoje, no entanto, estou convencido também de 
que, além da questão importante e essencial relativa à 
Constituinte, se é exclusiva ou não, antes desta dúvida, 
deste dilema, está a questão da convocação da Consti­
tuinte. É preciso que ela esteja formalmel!te convocada, 
para reduzir o espaço que para o poder econômico inte­
ressa seja o mínimo possível. É necessário ampliar o es­
paço e o tempo de discussão da Constituinte, para que as 
forças populares e democráticas possam exercer o máxi­
mo de influência no processo e no conteúdo da próxima 
Constituinte. 

Preocupa-me, Sr. Presidente, que nesta Casa os seto1:es 
remanescentes da direita do PDS se juntem a alguns ou­
tros setores, considerados até de ultra-esquerda, para en­
tender que a convocação da Constituinte pode ser deixa­
da para ma;ço. É um crime contra os interesses popula­
res. A esquerda deve aprender com seus erros e com os 
,acertos da direita, que sabe unir-se nas horas necessárias. 
São Paulo demonstra isso. 

Quero lembrar aos meus companheiros de posição so­
cialista nesta Casa, aos meus companheiros de esquerda 
que é absolutamente inconveniente admitirmos a possi­
bilidade de atrasar a convocação da Constituinte para 
março. Quero lembrar ainda a esses mesmos companhei­
ros que aqui, no Congresso Nacional, iniciamos o pro­
cesso que deu à direita em São Paulo sua principal vi­
tória nacional; aqui impedimos a eleição em dois turnos; 
aqui impedimos que os Prefeitos se reelegessem. 

É importante que não voltemos a cometer erros seme­
lhantes; é importante que nos unamos na Câmara, para 
que possamos exigir do Senado a sua responsabilidade 
histórica; é importante que as forças progressistas se 
unam na Câmara e no Senado para exigir que a Consti­
tuinte exclusiva, melhor - não exclusiva., pior, mas ne­
cessária - seja convocada ainda este ano, para ter o seu 
espaço de discussão; para que as forças populares que 
não dispõem de recursos tenham, pelo menos, mais tem­
po para influir na nova Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Srs. Congressistas, ontem fiquei 
ouvindo, atenta e respeitosamente, as críticas dos atuais 
oposicionistas ao Governo Sarney. Criticavam, eles, in­
clu~ve até as medidas saneadoras, renovadoras e nacio­
nais da intervenção imediata, com mão férreas,' do Sr. 
Presidente, para o saneamento do sistema financeiro. 

Quero aproveitar a prêsehçá do meu líder em~plenârio e 
das demaíS Lideranças para salier por que esta Casa não 
constitui uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
apurar um dos grandes escândalos da antiga República, 
que já está sendo investigado, que é o da COBAL. 

Estou ouvindo todo o mundo falar nos acertos do Pre­
sidente como sendo atos lesivos aos interesses nacionais. 
Mas estão impunes os que roubaram a comida do povo, 
da COBAL. 

A pelo ao Líder do meu partido e aos honrados Líderes 
dos demais partidos no sentido de que organizem ime­
diatamente uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Possivelmente chegaremos a conclusões estarrecedoras 
sobre aqueles que roubaram a comida popular. Vamos 
acabar com isso. 

O Presidente Sarney é homem honrado e se tem porta­
do como tal. Se começarmos a desencavar os defuntos 
insepultos da corrupção do passado, o que é dever de to­
dos os brasileiros tenho a impressão de que - a expres­
sâo é parlamentar e pode ser anotada pela Taquigrafia 
- a fedentina será nacional. Vamos iniciar pela CO-­
BAL, que está a merecer toda essa atenção. 

Hoje, juntamente com alguns companheiros Parla­
mentares, vou começar a colher assinaturas no sentido 
da formação de uma CPI, que deverá funcionar em cará­
ter ~e absoluta urgência, para. apurar os grandes escân­
dalos da COBAL. 

O SR PRESIDENTE (Enéas Faria) - Com a palavra 
o Nobre Deputado F-erreira·Martins. 

O SR. FERREIRA MARTINS (PDS - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr.Presidente, Srs. Congres­
sistas, depois de al}os na vida pública, julgava que ne-
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nhum fato ou circunstância política pudessem me sur­
preender. Enganei-me muito, pois desde março de 1983 a 
vida política me tem reservado, a cada dia, novas e infeli­
zes surpresas, todas elas fruto do cinismo, irresponsabili­
dade e incompetência de um Governador - André 
Franco Montoro - e do estilo inconseqilente imprimido 
por um partido - o PMDB. 

Realmente, tem excedido os limites de minha com­
preensão como político e como homem o comportamen­
to leviano, autoritário e ostensivamente irresponsável do 
Governador de São Paulo, Franco Montoro e dos políti­
cos do PMDB, quando tentam fazer uma verdadeir:;J. "la­
vagem cerebral" no povo paulista com propósitos nitida­
mente eleitoreiros. 

A verdade e o bom senso são hoje valores totalmente 
banidos da Administração Pública Paulista. Falam-se 
mentiras, usam-se mentiras, manipulam-se mentiras, 
transpiram-se mentiras, tudo no afã de ganhar eleições e 
na tentativa de transmitir ao povo impressão positiva 
sobre um Governo que, após quase três anos, se tornou a 
maior e mais deslavada mentira político-eleitoral do Es­
tado e talvez do País. 

O empreguismo, nepotismo, fisiologismo que hoje in­
festlim Governos e Partidos são lições de uma-escola fun­
dada em São Paulo pelos parentes, amigos e apanigua­
dos políticos de Franco Montoro. Infelizmente para o 
País; a escola de Montoro tem sido exemplarmente co­
piada, bastando citar o caso maior da Nova República 
com seus leilões de cargos públicos, nomeações de paren­
tes e cabos eleitorais e outras aberrações, vivas ainda na 
memória de todos, que escandalizaram e ainda escanda­
lizam a Nação. 

Os gastos com publicidade promovida por Montoro 
atingem níveis escandalosos e criminosos. A pretexto de 
"prestar contas" o Governador de São Paulo investe bi­
lhões - dinheiro do povo - e faz propaganda de si pró­
prio. Usa e abusa da matéria paga nos jornais (inclusive 
de Brasília e Rio de Janeiro - aliás é de se questionar em 
que interessa ao brasiliense e ao carioca a. "prestação de 
contas" do Governador de São Paulo) - aparece várias 
vezes ao dia nos caríssimos espaços e horários nobres do 
rádio e da televisão. E não para prestar contas, mas sim 
para iludir a população com dados e números fictícios 
ou manipulados e ainda para dar vazão ao seu estilo ras­
teiro de fazer política, agredindo a tudo e a todos, espe­
cialmente o Governo anterior e o Deputado Paulo Ma­
luf. 

A ilegalidade e lesividade da propaganda de Montoro, 
mentirosa e fraudulenta, tornaram-se mais ostensivas 
agora, às vésperas da eleição de 15 de novembro. Nunca 
se fez tanta propaganda neste País, nunca se burlou tan­
to a Lei e nunca se enganou tanto o povo. Temos absolu­
ta certeza de que Franco Montoro será levado à Justiça e 
condenado a devolver todo o dinheiro público que tem 
gasto na famigerada publicidade de seu Governo, para 
iludir e ludibriar a população, como fez em 1982 e como 
tentou fazer agora, às custas dos cofres públicos, para le­
var o candidato do PMDB, Fernando Henrique Cardo­
so, à Prefeitura de São Paulo. 

A corrupção corre solta no Governo de Franco Mon­
toro, e nada se faz para combatê-la e puni-la; tudo se faz 
para encobri-la. Já foram denunciados os contratos ile­
gais da FEPASA beneficiando empresas como a DUC­
TOR S.A do Sr. Mário Covas, atual Prefeito de São Pau­
lo; os contratos igualmente lesivos e ilegais da CONESP 
beneficiando a Empresa MADEZATTI cujo represen­
tante em São Paulo, à época, era o Sr. Pedro Gens, genro 
de Montoro; os casos de corrupção na CETESB, FU­
MEST, Hospital do Servidor Pública e outros. 

As excêntricas mordomias do Governo e da família 
Montoro não encontram similar em qualquer outra épo­
ca ou Governo. Basta lembrar a "frota Montoro" com 
seu ônibus de 545 milhões de cruzeiros, suas aeronaves 
(helicóptero e avião de fabricação americana) valoriza­
dos, como o ônibus, em julho de 85, em lO milhões de 
dólares, além dos equipamentos caríssimos e altamente 
sofisticados que servem um e outros; os banquetes eleito­
reiros do Palácio dos Bandeirantes; as mordomias que 
tornaram estatais como a CETESB e EMPLASA verda­

. deira~ "ilhas da fantasia"; o apartamento, de 4 bilhões, 
todo revestido em mármore carrara, de Montoro Filho, 
antes do início do Governo um modesto Professor de 
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Economia em São Paulo. São alguns exemplos do des-, 
mando, desreipeito ao povo e, sobretudo, do cinismo do 
Governo "humilde, democrático e em cruzeiros" prome­
tido nos palanques em 1982 pelo Sr. André Franco Mon­
toro. 

E no dia 13 de novembro de 1985, em sua página 4, o 
jornal O Estado de S. Paulo registra o mai~ novo escân­
dalo do Governo Montoro e de seu Partido, o PMDB: 
uma série de fatos gravíssimos revelados pelo Professor 
José Luiz de Almeida Junqueira, membro do Conselho 
de Administração da CESP, envolve diretamente o Go­
vernador Franco Montoro, o Secretário de Planejamen­
to José Serra, o Senador Fernando Henrique Cardoso e 
o Vice-Presidente da Eletropaulo, Eng9 Sérgio Motta. 

Essas revelações, registradas em Cartório (69 Oficio de 
Títulos e Documentos, microfilmadas sob o n9 390.515) 
trazem implícitas denúncias da maior gravidade que de­
vem ser apuradas com urgência, vigor, profundidade e 
seriedade. São elas: 

- o Governo de São Paulo estaria em mãos de uma 
"quadrilha de chantagistas" que ambiciona chegar à 
Presidéncia da República dentro d_e um esquema com­
prometedor montado desde a campanha do PMDB em 
1982: 

- o Governador Montara seria hoje um autentico ro­
bô manuseado segundo os interesses escusos desses ele­
mentos; 

- a campanha eleitoral do PMDB teria deixado um 
saldo de 20 milhões de dólares (valor da época) cuja des­
tinação não se conhece até hoje: 

- Fernando Henrique Cardoso, candidato do PMDB 
que concorreu à Prefeitura de São Paulo e foi derrotado, 
estaria envolvido neste esquema: teria exigido o afasta­
mento completo de Eugénio Montara do Governo do 
Estado (aliás até hoje ninguém sabe os motivos reais des­
se afastamento) e também impôs a indicação do Eng9 

Sérgio Motta (tesoureiro de sua campanha para o Sena­
do em 1978 e um dos principais articuladores de sua 
campanha para a Prefeitura de São Paulo) para a Vice­
Presidência da Eletropaulo, mesmo sabendo de "nego­
ciatas" e ostensivQ "tráfico de influências" que teriam 
sido praticados por este cidadão quando exerceu a Presi­
dência da COALBRA, beneficiando ilegalmente a Em­
presa Hldrobrasileira Engenharia e Consultoria, da qual 
era sócio-acIOnista; 

- como Vice-Presidente da Eletropaulo, o Eng9 Sér­
gio Motta teria adotado a prática do sobrepreço na esta­
tal; terIa também participado de negociações escusas 
com Moscou e Polônia, ligadas ao aproveitamento das 
polonetas, com prejuízos de 10 bilhões de dólares para o 
Brasil, tendo também sido o responsável técnico pela fa­
lência da CAPEMI em Tucuruí; 

- José Serra, Secretário de Planejamento do Governo 
Montoro, teria participado de negociações suspeitas en­
volvendo estatais paulistas e a França, com interesses es­
cusos, tais como comissões em dólares e favores federais 
à sua carreira de administrador; 

- a obra de reforma da Barragem de Edgar de Souza, 
licitada em maio de 1984 por 9 bilhões de cruzeiros, foi 
contratada em janeiro de 1985 por 70 bilhões, com adita­
mento de planilhas de preços 70 vezes superiores, sem 
qualquer procedimento Iicitatório. 

São denúncias gravíssimas que simples notas oficiais 
dos envolvidos não conseguirão, e muito menos poderão 
encobrir ou afastar. A "devassa" no Governo Montoro 
deve começar já, agora, diante da extrema gravidade das 
acusações que lhe são feitas por políticos, entidades de 
classe, funcionários públicos, povo em geral e agora pelo 
Conselho de Administração da CESP. 

Tais revelações não podem ser tachadas de "golpe elei­
toreiro" como pretenderam classificá-Ias o Governador 
Franco Montara e os envolvidos para fugirem (outra 
vez) à apuração rigorosa dos fatos. Essas revelações es­
tão contidas em documentos elaborados em maio de 
1984 e registradas em Cartório. Portanto, há mais de um 
ano e meio, quando sequer sabíamos qual o rumo políti­
CO que o País tomaria, quando as eleições diretas nas Ca­
pitais, ainda eram uma incógnita. quando Fernando 
Henrique Cardoso talvez nem pensasse em candidatar-se 
à Prefeitura de São_Paulo. Dizer agora que as revelações 
do Professor José Luiz de Almeida Junqueira, que sabia-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

mente as registrou em Cartório, visaram a atingir a can­
didatura de Fernando Henrique Cardoso, é mais que um 
acinte, é um desrespeito total à inteligência do povo e a 
nossa própria. Pretender passar a idéia de que denúncias 
feitas em maio de 1984, ano de uma das maiores tran­
sições políticas já verificadas no País (e isto sem contar 
as modificações decorrentes da morte do Presidente Tan­
credo Neves), tiveram como único objetivo prejudicar 
candidatura e candidato determinados quase dois anos 
depois e por isso inexistentes e imprevisíveis à época da 
denúncia dos fatos, é mais que menosprezar, é mesmo ri­
dicularizar nossa inteligência e capacidade de compreen­
são. 

A circunstáncia de surgirem as denúncias veiculadas 
às vésperas das eleições para Prefeituras Municipais não 
pode ser colocada para esconder a gravidade dos fatos, 
como pretendem os envolvidos. Em primeiro lugar, por­
que ilegalidade é ilegalidade em qualquer momento, an­
tes ou depois de pleitos eleitorais. O que queriam Mon­
toro e o PMDB? Que osjornai~ "segurassem" as notícias 
da corrupção para denunciá-Ias apenas depois das 
eleições de 15 de novembro?! 

Em segundo lugar, porque também é mentira que ape­
nas agora estes fatos estejam sendo apontados e divulga­
dos. Já em março deste ano o Deputado Eduardo Supli­
cy dava conta de denúncia que recebera acusando o 
"sobrepreço" na Eletropaulo de 10% a 30%, que signifi­
cariam um gasto adicional de 19 milhões de dólares que 
seriam distribuídos entre autoridades do primeiro esca­
lão da própria Eletropaulo e do Governo Federal em. 
Brasília (Correio Braziliense de 11.3.85). E também em' 
março de 85 o Eng9 Sérgio Motta se utilizava da impreq~ 
sa para afirmar, entre outras coisas, qUe "o Consórcio 
Eletropaulo apresentou preços até 30% acima dos exis­
tentes no merca,do", isto é, sobre preços. (Folha de S. 
Paulo de 13-3-85). 

Se agora a imprensa apura a existência de documentos 
públicos revelando aspectos mais profundos desta e de 
outras irregularidades, algumas é bom que se repita, de 
extrema gravidade, deveria esta mesma imprensa perma­
nec~r Calada só porque o Sr. Fernando Henrique Cardo­
so estava concorrendo às eleições de São Paulo?! Ora, o 
dever da imprensa e de todos nós é denunciar as ilegali­
dades e lesividades do Poder Público com todos os seus 
envolvimentos e nuances, doa a quem doer, prejudique a 
quem prejudicar. Em qualquer dia, de confraternização 
ou de eleição. 

A reação dos envolvidos, especialmente do Governa­
dor Franco Montoro e do candidato ora derrotado, indi­
cam que o Professor José Luiz de Almeida Junqueira te­
ria uma espécie de "visão futurista" ou ainda "uma bola 
de cristal" que lhe permitiram antever candidaturas e 
candidatos. Em alguns pontos de suas revelações, parece 
que o respeitável Professor tem mesmo essa "visão de fu­
turo": quando, por exemplo, afirma que "uma quadrilha 
de chantagistas continua sua marcha e ambiciona nada 
menos que a Presidência da República". Em maio de 
1984, pode até ter sido uma visão futurista, mas hoje, 
com certeza, uma amarga e infeliz constatação para o 
povo de São Paulo, na medida em que esta "quadrilha" 
foi e está sendo sediada e comandada por políticos pau­
listas inescrupulosos e irresponsáveis. E nesta consta­
tação de realidade alguns detalhes nos chamam a 
atenção e parque podem representar elementos da verda­
de que certamente será apurada devem desde já merecer 
investigações mais aprofundadas: a participação ostensi­
va, intensiva e determinante de José Serra na frustrada 
campanha de Fernando Henrique Cardoso e seu envolvi­
mento eleitoral como nenhum outro Secretário ou polfti­
co do Partido, além da participação também notória do 
Vice-Presidente da Eletropaulo, Eng9 Sérgio Motta. 

Somem-se estas participações, calculem-se os gastos 
da campanha do PMDB e do Senador Cardoso e chaga­
remos à conclusão de que o Professor Junqueira, Conse­
lheiro da CESP, não é doido e nem lunático, e muito me-
1]05 a campanha do PMDB para a Prefeitur:a de São Pau­
lo é diferente daquela de 1982, que colocou no Governo 
do Estado, com incursões a nível federal, políticos como 
o Governador Franco Montara, o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, o Vice Orestes Quércia, o Secretário 
José Serra e o Engo Sérgio Motta. Afinal, é o mesmo Go­
vernador, são os mesmos políticos, as mesmas ence-

Novembro de 1985 

nações eleitoreiras, o mesmo "pique" de palanque que 
tem caracterizado o PMDB nos últimos tempos. 

Mas, felizmente a percepção do povo não é a mesma. 
Quase três anos de omissão, desgoverno, mentiras e ma­
nipulações foram mais que suficientes para que a popu­
lação compreendesse que a política é coisa mais séria do 
que festas, piques e palanques de vésperas de eleição; que 
antes da seriedade do voto está a seriedade do adminis­
trador público perante o cidadão, eleitor ou não. Uma 
seriedade que antecede o voto e que não deve implicá-lo 
como mstrumento de fazer ou deixar de fazer. 

São lições até certo ponto simples de política e de go­
verno. Que o povo de São Paulo, talvez anestesiado pelas 
mentiras e hipocrisias de Montoro e de polfticos paulis­
tas do PMDB e pelas "incursões artísticas" de ambos, 
talvez tenha esquecido durante algum tempo. Mas, 
gr,ças a Deus, lembrou-se talvez muito bem agora, em 
15 de novembro de 1985. Tanto se lembrou que preferiu 
ellger Jânio Quadros a ter de colocar na Prefeitura um 
rfpresentante desta corrente política "de ficção" em que 
se está tornando o PMDB sob a maléfica influência de 
,políticos como Franco Montara, Fernando Henrique 
'Cardoso e outros. 

Sr. Presidente, pediria pediria que fosse transcrita nos 
AnaiS a página 4 do jornal O Estado de S. Paulo, do dia 
13 de novembro passado. 

MA TeRIA A QUE SE REFERE O ORADOR. 

A CAPEM!, A ELETROPAULO 
E AS ELEIÇOES 

Prezado Sr .• 
Atendendo ao seu interesse e espírito público, passo a 

relatar e confirmar por escrito todos os pontos de nossa 
conversa do dia 17/lOpp. como contribuição à História 
de São Paulo e ao esclarecimento de uma série de cir­
cunstâncias que condicionam totalmente o desempenho 
do atual Governo de São Paulo. Participo também de 
sua opinião de que todos os paulistas precisam estar in­
formados destas circunstâncias para evitar que uma qua­
drilha de chantagistas continue a sua marcha, que ambi­
ciona nada menos do que a PreSidência da República. 
Autorizo-o, assim, a dar a mais ampla divulgação a esta 
carta. que vou registrar em Cartório de Títulos para 
acesso público a todos os interessados. 

Nos idos de fevereiro de 1984, Fernando Henrique 
Cardoso exigiu do Governador Montara a demissão e­
completo afastamento do Palácio do Chefe da Casa Civil 
Eugênio Montoro. 

Cogita-se do destino do saldo da campanha eleitoral 
de 1982: estantes e estantes de dinheiro na maior nota 
existente, à época, totalizando USS 20 milhões. Eugênio 
Montoro havia sido o tesoureiro da campanha e haveria 
documentos comprometedores que jam,ais foram apre­
sentados ao próprio Eugênio. O conteúdo dos alegados 
documentos foi divulgado em minúcias na cúpula do 
PMDB e em Palácio, sendo certo que todas as fontes in­
ternas concordam sobre itens dele constantes. 

Eugênio Montora, conferindo comigo informações, 
disse-me textualmente e há testemunhas: 

"Sobre tal dossiê meu pai não me disse um A. E 
nem poderia, porque o saldo da campanha eu entre­
guei em mãos dele pessoalmente." 

Certo é que, a partir de então, o Governador passou a 
agir como autômato nas mãos de uma quadrilha oriunda 
predominantemente dos quadros da antiga Ação Popu­
lar e atual PC do B (para o qual evoluiu a antiga Ação 
Popular). Todas as pessoas de relacionamento direto 
com o Governador e que poderiam exercer sobre ele al­
guma mfluência foram sendo um a um afastados. 

Pri"meira vítima foi o Secretário da Educação Paulo de 
Tarso Santos. Alegava-se que a pasta estava dominada 
pelo PT e que era necessária uma grande limpeza. Só um 
funcionário além do Secretário foi destituído. Foram a 
seguir sucessivamente demitidos os Vice-Presidentes e 
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Diretores da CESP e da ELETROPAULO, o Secretário 
dos Transportes, Presidente e Diretores da PRODESP, o 
,Presidente do Conselho Estadual de Processamento de 
pados, o Presidente da FEPA'Si!, substituídos por tran­
l~itóri08"'OU por homens diretamente controlados por es­
quema, seja por afinidade, seja por zelo de servir aos dé­
,tentores do poder. Foi também demitido, pela primeira 
,xez na história da instituição, o Superintendente do lPT. 
~oram finalmente exportados para o Rio Montoro Filho 
e o genro, completando-se o isolamento do Governador. 

O paroxismo do despudor terá sido a indicação para a 
Vice-Presidente da ELETROPAULO do responsável" 
técnico pela, "falenciata" da CAPEMI em Tucuruí, em 
~ujo relatório técnico de exploração de madeiras contra­
~a9P com dispensa de licitação fora da área de competên­
tia da Hidrobrasileira, previa-se uma receita de US$ 1 
bilhão. Esta figura, inserta na fase mais negra da história, 
do Ministério da Agricultura, registra também, apresenl 

tados como figurà de mérito para obtenção do cargo 
público, seis contratos de sua firma paqicular Hidrobra­
sileira com a CIBRAZÉM, concomitantes com o exercí­
cio da Presidência da COALBRA pela mesma pessoa, 
raro caso de confissão de tráfico de influência feita pelo 
próprio indicado no próprio currículo. O Conselho de 
Administração não aprovou o nome do dia 18-5-84, data 
de sua indicação e, em reunião convocada para 19-6-84 
especificamente para apreciação da indicação do Gover-' 

'nador, negou quorum, modo elegante de rejeição diplo-
mática. 

Fernando Henrique, no entanto, em desprimorosa 
carta pessoal ao Governador, exigiu a nomeação do seu 
tesoureiro na frustrada campanha de 1978 ao Senado 
apesar tenebroso currículo, de que constam ainda outros 
itens espantosos, como os desventuras na Presidência da 
COALBRA e negQciações trilaterais com Moscou e Po­
lônia, ligadas ao aproveitamento das polonetas, com 
Iprejuízo previstos de pelo menos US$ 10 bilhões ao Bra­
sil. 

Seguindo-se à aprovação exigida do Conselho, 2 Con­
selheiros pediram demissão ainda antes da posses que só 
veio a ocorrer no dia 11-7-84 e eu próprio declarei-me na 
sessão de 20-7-84 em aberta oposição ao Governo e ex­
clusivamente mandatário da Assembléia Geral de Acio­
nista, em nome dos minoritários em ações e majoritários 
em eleições o povo de São Paulo que elegeu o Governa­
dor Montoro e não uma quadrilha de chantagistas. 

Imediatamente após sua posse na ELETROPAULO o 
preposto de Fernando Henrique manda desengavetar, 
para pronta execução, as chamados contratos franceses 
nos quais ele próprio denuncia haverem sobrepreços em 
excesso de 20% sobre centenas de milhões cie dólares (e 
haviam sido renegociados em 1983!!!). Ver documento 
n9 384292 - 69 Cartório de Títulos. 

Logo a seguir em setembro de 1984 o Secretário do 
Planejamento José Serra, também avalista da indicação 
do Vice-Presidente da ELETROPAULO, exorbitando 
de suas funções legais, vai à Françã para proceder, pes­
soalmente, a acertos com os banqueiros franceses, em 
nome das estatais paulistas que tem Diretorias regular­

,mente constituídas e civilmente responsáveis para tais 
negociações. ' . - , 

10% da dívida externa brasileira está na França, per­
centual muito maior do que se poderia inferir do comér­
cio bilateral entre os 2 países e do peso internacional da 
,França, cujos investimentos no Brasil ficam ao nível de, 
somente, 3% dc;h.total. 

Por outro lado,em cada r~novação de empréstimos 
em dólares são pagas comissões sob os mais diversos 
títulos que ficam no Brasil. -

E o resultado destes-empréstimos tem sido remetido 
ao Governo Federal para pagar cobranças meramente 
escriturais, e sem fundamento legal, da RGG - Reserva 
Global de Garantia e mais 05'4 tipos de recolhimentos 
aos cofres federais quando na, própria contabilidade da~ 
empresas se registra a CRC - Conta de Resultados a' 
Compensar - que poderia ser utilizada e tem valor'sufi­
ciente para pagar tais débitos. ' 

Por que ete empressente de ttJmar dolar para-paga em 
,cruzeiros, ao Governo Federal? Não seria mais razoável 
negociar dentro do país, de Estado para Federação, em' 
cruzeiros? 
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É que negociar com o Governo Federal não rende co­
missões em dólars nem favores federais às carreiras des­
tes administradores. 

Nem há como alegar ignorância do tema ou falta de 
idéia. Em todas as votações de empréstimos externos no 
Conselho de Administração das empresas de energia está 
registrado o meu voto contrário, alegando sempre e jus­
tamente que os recursos disponíveis dispensam emprésti­
mos se não fossem efetuados os recolhimentos federais, 
com o aproveitamento da Conta de Resultados a Com­
pensar. 

Como os prejuízos causados por esta quadrilha, entre 
comissões e sobrepreços, montam já a centenas de mi­
lhões de dólares, é com o maior espanto que registro que 
a imprensa jamais publicou uma linha sequer a respeito e 
está ou poderia estar informada a respeito. Aí se mede a 
instrumentalização voluntária da imprensa e, através 
desta, da opinião pública. 

Outras situações indefensáveis vem ,6~orrendo na 
ELETROPAULO. 

A obra de reforma da barragem de Edgar de Souza li­
citada em maio de 1984 por Cr$ 9 bilhões foi contratada 
em janeiro de 1985 por Cr$ 70 bilhões, aditadas planilhas 
de preços contendo 70 preços não objeto de qualquer 
procedimento licitatório. 

A máquina da ELETROPAULO converteu-se em co­
mitê eleitoral e tesouraria da campanha e as informações 
solicitadas pelo Conselho de Administração sobre verbas 
de publicidade tem sido sistematicamente procrastina­
oas. 

O empréstimo de USS 150 milhões feito pelo Swiss 
Bank rendeu "arrangemente fee" de USS 375.000 e mais 
sobrepreços, sendo que as informações a respeito solici­
tadas na Assembléia Legislativa vem sendo procrastina­
das e jamais completadas. 

Espero que o prezado-amigo contribua para libertar o 
Governador e o Governo de São Paulo desta quadrilha. 

No 6° Cartório de Títulos registros n9s 384292 e 
384563 todos os interessados poderão encontrar e solici­
tar documentos que complementam estas informações. 

Cordialmente, com o maior apreço. 

Histórico 
Em Abril 81, estava para ser assinado em Moscou um 

acordo comercial no valor de USS 2 bilhões de dólares 
para aquisição de 235 fábricas de etanol produzido por 
hidrólise ácida da madeira. 

Estudioso da matéria, eu conhecia todas as limitações 
'e desvantagens do processo e os correspondentes resulta­
dos obtidos em vários países. 

Diante de uma situação que viria a reproduzir com a 
URSS absurdos semelhantes aos do programa nuclear, 
entendi ser de meu dever alertar o Itamaraty 
'transmitindo-lhe informações técnicas a respeito. 

O documento que produzi numa manhã de domingo 
encontra-se anexo. 

O Secretário-Geral do Itamaraty, chefe da delegação. 
brasileira que partiu para Moscou, protelou então a assi­
natura do acordo, solicitando maior fundamentação. 

A COALBRA era na ocasião a área federal q~evinha 
tratando da matéria no plano técnico, e produziu, em 
resposta às objeções que fiz, o documento, também ane­
xo, tendo conseguido num primeiro momento impressio­
'nar favoravelmente os altos escalões', principalmente 
pelo esmero da apresentação e volume do relatório, que 
,me foi enviado como resposta satisfatória, em julho de 
1981. 

Respondi com o 29 documento sob títulQ "Sobre a res:­
posta da COALBRA". Neste documento, fica claro'q~e 
todas as objeções que eu havia levantado eram preceden­
tes e que alguns números do processo eram piores do que 
os que havia citado. 

Impressionou-me muito mal o descompasso entre as 
conclusões do relatório e o conteúdo e as informações 
nele contidas, revelador de franca incompetência .. 

A página 10, em especial, deixou-me indignado por­
que afirma que 6 bilhões de litros de álcool substituem 
21,5 bilhões de litros de petróleo (135 milhões de bar­
ris!!!), poupando divisas no valor de USS 4,7 bilhões 
anuais! 

A redação confusa e confusora passou tranqüilamente 
pelas assessorias do senhores ministros' de Estado. Ore-
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latório nem mencionã õ êsfudõOe mercado que seria ne­
cessário para colocação de subprodutos no valor de USS 
6 bilhões. Evidentemente, o ângulo técnico, só pode ser 
fruto de má fé ou deslavada incompetência, Não se trata 
,de discussão de tecnicalidades, mas de franca e grosseira 
distorção de números pressupondo que um litro de ál­
cool substitua 3,5 litros de petróleo. Concluí, assim, a 
tréplica recomendando a demissão pura e simples por in­
competência da Diretoria da COALBRA. 

E -a tréplica sepultou definitivamente o fantástico 
acordo comercial com a URSS, Mas não sepultou a car­
reira dos incompetentel por ele responsáveis, cujo nome 
eu simplesmente ignorlj.Ya. Nessa ocasião, o Ministro Jo­
sé Botafogo Gonçalves citou o nome do Presidente da 
COALBRA, Sérgio Motta; e foi a primeira vez que ouvi 
o nome dessa pesspa. 

Não o conheço até hoje. Vi-o na televisão contrace­
nando em excelente companhia. Merece-me 'a simpatia 
natural que devoto aos gordos. 
2) CAPEMI-Tucuruí 

Passei, no entanto, a prestar maior atenção no cidadão 
quando o repórter José Carlos de Assis publicou na Fo­
lha a reportagem "Análise irreal atraiu a CAPEMI para 
Tucuruí". A reportagem, jamais contestada que eu Ba­
bia, responsabiliza a empresa paulista Hidrobrasileira, 
do mesmo Sérgio Motta, por um estudo de viabilidade 
econômica contratado pelo IBDF sem licitaçãp, fora da 

I área de competência dessa empresa, tendo sido dispensa­
II da a licitação pelo Secretário-Geral do Ministério da 
Agricultura, Amaury Stábile, durante viagem do então 

Ititular Delfin Neto. Esse estudo prevê uma receita de ex­
'ploração de US$ I bilhão, 22 milhões 565 mil e 900 dóla­
res (precisão de 1 00 d~lares) correspondente a 5 milhões, 
519 mil e 130 metros cúbicos (precisão de 10 metros cúbi­
cos). A Jaako Poyry Engenharia chegou a somente 1 mi­
lhão e 740 mil metros cúbicos, menos de 30% (erro de 
3,2: para I, com precisão afirmada de 10 metros cúbicos, 
100 dólares no relatório da Hidrobrasileira). A reporta­
gem d~ "Folha de São Paulo" precisa ser lida na Integra 
(documento anexo). Comparecem todos e sempre os 
mesmos personagens envolvidos no caso CAPEMI­
,Tucu(uí. 
3) COALBRA 

Cõrre tamh"6m a informação a ser apurada, que o pro­
jeto da fábrica da COALBRA, cujo Presidente é o eng. 
'Sérgio Motta, foi desenvolvida justamente, pela Hi­
,drobrasileira, empresa de propriedade do próprio. Cuo 
isto seja verdade, deve ser fornecida a explicação dos 
'motivos. 

Em síntese, resultou-me a impressão de que o eng. S6r­
gio Motta é participante de 2 forças ocultas extremamen­
te perigosas: o Clube dos Picaretas e a Confraria dos 
Burros, incluindo-se, provavelmente, na variedade cada 
vez mais proliferante no país: o picarota, óbvia combi­
nação de picareta e idiota. 

Na atual conjuntura, consta que ele teria sido convida­
do a demitir-se no Ministério da Agricultura na limpeza 
que está sendo feita pelo Ministro recém-empossado, já 
preparatória da transição de poder. Consta também que 
a ffl'tlrica da COALBRA que está funcionando nos anún­
cios' de televisão está sendo paralisada para reformas ge­

',rais por falta de condições de funcionamênto. 
4) Conjuntura 

A verdade é que Sérgio Motta fez seniana passada 
uma tentativa de aterrissar na Secretaria de Transportes' 
do Governo de São Paulo e agora recebe a indicação 
para a ELETRQPAULO como compensação ad hoc. 

Levei estas objeções aos mais altos escalões do Estado 
e verifiquei que Sérgio Motta foi honrado com o atesta­
~o de idoneidade passado por várias pessoas, entre as 
guais um Senador da República e um Secretário de Esta-
40, ambos merecedores de meu respeito e simpatia, e 
dujo espírito público está acima de qualquer dúvida, 

5) Idoneidade 

Assim sendo, aceit{) como decisivo o atestado de ido­
neidade com que foi honrado o engQ• Sérgio Motta e, no 
que respeita à idoneidade, apenas lembro que deve me 
ser assegurado amplo direito de esclarecimento de todas 
a,s questões contra ele levantadas, por que elas consti­
tuem voz corrente nos meios profissionais. I 
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6) Incompetência 

Reconhecida a idoneidade do cidadão. permanece in­
sanável a questão de incompetência. Em 1981, eu lhe 
passei atestado de incompetência, que pode ser julgado 

.facilmente, porque não se apóia en tecnicalidades, mas 
em grosseira distorção de números, quando escreve em 

I um relatório técnico que 1 litro de álcool substitui 3,5 li­
tros de petróleo!!! Não se trata também de um fato isola­
do no relatório. Neste nem se menciona o estudo de mer­
cado para colocação de subprodutos, cujo valor atingiria 
a ordem de USS 6 bilhões de dólares e há total descom­
passo entre os dados técnicos e as conclusões. 

Mesma incompetência está provada na inconsistência 
entre a precisão de 10 metros cúbicos quando calcula o 
volume de madeira em Tucuruí em 5 milhões, 519 mil e 
130 metros cúbicos, concomitantemente com o erro de 3 
vezes a grandeza avaliada. Inconsistência também entre 
a precisão de cálculo da receita de exploração estimada 
em USS I bilhão, 22 milhões. 565 mil e 900 dólares I:. "fa­
lenciata" fluente desse cálculo: neologismo para descre­
ver o fato novo, supra-sumo da incompetência, a nego­
ciata que leva à falência seus articuladores em vez de 
enriquecê-Ios. 

Presumida, como presumo pelos atestados que me fo­
ram passados, a boa fé e idoneidade de Sérgio Motta, re­
manesce insanável a falta de competência. 

7) Conselho de Administração 

Este Conselho de Administração é responsável pela es­
colha dos Diretores das empresas, representante e man­
datário que é das Assembléias de Acionistas, entre os 
quais majoritário o Governo de São Paulo. Nenhuma in­
dicação existe e pode ser considerada decidida antes de 
julgadas no foro próprio, que é este Conselho de Admi­
nistração. 

Este pronunciamento eu o faço por escrito para ser en­
tregue a todos os interessados e, em particular, ao eng9• 

Sérgio Motta. ao qual faço questão que seja assegurado 
amplo direito de defesa contra todas as alegações e mes­
mo contra o atestado de incompetência que lhe passei em 
1981 e que renovo neste momento. 

O Presidente deste Conselho é homem de alto nível, 
inclusive especialista nas tecnicalidades dos temas em te­
Ia, que pode julgar o peso da documentação em que me 
apoio e que lhe entrego neste momento, constante de um 
dossiê de 70 páginas e que poderei ainda complementar, 
eis que somente há 48 horas fui informado desta infeliz 
indicação. 

Peio exposto, encaminho contrariamente à aprovação 
de Sérgio Motta para cargos de direção, por incompetên­
cia. 

8) Dever Civico 

Não conheço este cidadão. Considero extremamente 
desagradável e dura esta atitude que tomo por dever cívi­
co. Este pais não pode ser conduzido por uma conspi­
ração de omissões e comodismos. Detenho uma mínima 
parcela de poder: 1 voto neste Conselho. Esta parcela, no 
entanto. sempre a exercerei em sua plenitude, com clare­
za, franqueza e retidão, ainda que a dureza das posições 
saiba-me especialmente amarga como ocorre neste caso. 

Se considerasse os meus interesses pessoais, certamen­
te permitir-me-ia a indulgência no silêncio para evitar o 
confronto com as poderosas forças.que apóiam o indica­
do. Porém, no confrontó com minha alma, concluí que 
sou muito mais Diógenes do que Alexandre. Talvez não 
devesse estar aqui, mas estou. E estando, não fujo nem 
tergiverso. Faço por escrito e assino embaixo, não recuo, 
como sempre. Posso retratar-me, se estiver errado. E, 
francamente, como gostaria de poder retratar-me neste 
caso ... 

Senhor Presidente, 
Senhores Conselheiros, 
- Quando se declara aprovada a ata de 18-5-84, 

conclui-se o episódio da indicação do Vice-Presidente da 
ELETROPAULO. 

- Quando tomei a iniciativa do encaminhamento 
contrário em 18-5-84, cumpri imperativo de consciência, 
em face da impressão que tinha e mantenho do indicado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

No mesmo gesto, assumi conscienremente a desconti­
nuidade do meu principal contrato de trabalho nos últi­
mos seis anos. Não hesitei em colocar o dever do Conse­
lheiro acima do interesse do Engenheiro Consultor. 
Encerra-se, assim, uma etapa de minha vida. 

'" Em 29-12-82, fui convidado a uma reunião de três hO-1 
ras pelo Governador eleito de São Paulo na qual se defi­
niram e se inspiraram algumas das principais idéias que 
viriam a ser adotadas pelo Governo. 
• '" Desde essa data até 29-6-84, colaborei com empenho 
pelo êxito do novo Governo. Nem tudo correu como de­
sejado e/ou aconselh~do. Atribuí alguns casos à inexpe­
riência da equipe. Observei hesitações e vacilações de 
difícil entendimento. Sempre afirmei lealmente meus 
pontos de vista. 

*Comecei progressivamente a perceber que os inte­
grantes deste Governo, com raras e honrosas exceções, 
em vez de exercerem, em beneficio do povo que o elegeu, 
as parcelas de poder de que estão investidos, estão oniri­
camente pensando nos cargos que pensam ocupar no so­
nhado Governo Federal de transição. 

*Por este motivo, relegaram bandeiras prioritárias 
como a restauração dos poderes estaduais e das finanças 
municipais, através da reivindicação de uma adequada 
reforma tributária e/ou redistribuição de encargos, de 
recursos e de poder político entre as três esferas de po­
der. 

*0 Crédito aberto ao Governo começou a minguar ra­
pidamente. Em vez de planejamento, temos gerência de 
fluxo de caixa, pela indefinição de prioridades, de cri­
térios e de projetos. É o antiplanejamento. Em conse­
qUência na administração do 29 maior orçamento da Re­
pública, o Governo de São Paulo vem praticando uma 
política mais recessionista do que o Governo Federal. 
Vem também submetendo-se docilmente às autoridades 
federais sem ao menos invocar o "jus speneandi"; sem ao 
menos trabalhar uma proposta alternativa, por exemplo~ 
na negociação bilateral da dívida externa; sem maior in­
dagação, por exemplo, quanto ao verdadeiro sentido do 
"sweetener", até em casos de mero rolamento das dívi­
das. 

*Pude finalmente constatar que compromissos pes­
soais planam em Palácio acima do melhor interesse da 
administração pública, embora houvessejusta expectati­
va de aperfeiçoamento dos costumes politicos depois das 
eleições. Este fato absolve-me do apoio ao atual Gover­
no de São Paulo. 

PARA A ATA DE REUNIÃO DE 20-7-84 

Ao final: 
Agradeço ao Senhor Presidente as informações solici­

tadas sobré os contratos entre HIDROBRASILEIRA e 
CIBRAZEM. Verifiquei que os trabalhos realizados fo­
ram de fato concomitantes com o exercício da Presidên­
cia da COALBRA. Para pôr ponto final ao assunto, pedi 
ao Senhor Secretário que distribua aos Conselheiros dois 
documentos relativos à pauta de reunião de 19-6-84, a 
qual deixou de realizar-se por falta de quorum, a saber: 
"Sobre a apreciação feita pelo Presidente Goldemberg" 
e. "Exame item por Item da Carta do Senador Fernando 
Henrique Cardoso ao Governador de São Paulo". 

Dr. José Luiz de Almeida Junquéira, 18-5-84. 

• O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
la~ra ao Sr. Deputado Adail Vettorazzo. 

O SR. ADAIL VETTORAZZO (PDS - SP. Sem re­
visão do ordor.) - Sr. Presidente, nobres Congressistas, 
o brasileiro abre os jornais do dia e não sabe se chora ou 
ri: todos os órgãos da imprensa nacional divulgam em 
suas primeiras páginas as .boa-s novas da \'I0va Repúbli­
ca. 

O Presidente José Sarney mais uma vez contempla o 
trabalhador com as promessas que fez e, muito mais, 
com as promessas que outros fizeram a respeito da Nova 
República. 

Somente hoje, Srs. Congressistas, quatorze produtos 
sobem de preço: pão, leite, gasolina. álcool, automóvel 
etc. 

Aliás, o ilustre Senador Fernando Henrique Cardoso 
tinha razão, ao participar de um debate na televisão, em 
não saber o preço do pão, porque, subindo todos os dias, 
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evidentemente a sua memória, embora prodigiosa, não 
poderia realmente colocá-lo permanentemente a par dos 
aumentos concedidos pela Nova República. 

E fico pensando como é que irá reagir hoje o nobre 
Deputado Amaral Netto, que está tentando construir a 
sua casa e agora é acordado com mais um aúmento no 
preço do cimento. Se o nobre Deputado Amaral Netto 
não consegue construir a sua casa, o que poderíamos di­
zer dos milhões de humildes trabalhadores brasileiros, 
que não têm casa, e daqueles que constróem com tanto 
sacrifício? Não sei se este é o décimo, o décimo quinto, o 
vigésimo. o centésimo ou milésimo aumento do preço do 
cimento. Mas é preciso que ele seja aumentado para que 
os magnatas da família Ermirio de Moraes possam recu­
perar o dinheiro que investiram na campanha da Nova 
República. 

Certamente, ao povo esses detalhes não passam des­
percebidos. E as eleições já mostraram. a 15 de no­
vembro último, que o PMDB está em franca marcha ba­
tida para o retrocesso, em termos de votos. Embora 
queira anunciar vitórias na maioria dos Municípios, a 
verdade é que o PMDB está.com um terrível problema 
pela frente: defender ou não o atual Governo. Se defen­
der o atual Governo, certamente o povo se encarregará 
de puni-los. E nâo é apenas a defesa do Governo que 
hoje compromete o PMDB: são as bandeiras arriadas, 
aquelas das diretas-já, e, em conseqüência, não há mais 
data marcada para que as eleições se realizem; a da anis­
tia ampla. geral e irrestrita, que foi queimada pelo Sr. 
Ulysses Guimarães em pleno Congresso Nacional; a do 
salálrio do trabalhador, que só é reajustado a cada seis 
meses, e ele sofre todas, as semanas com reajustes de 
preços. 

É esse o milagre da Nova República. 
E com esse milagre certamente o povo não concorda, 

nem 'concordará no futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Farias) - Concedo à 

palavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Nova 
República nasceu fascinada pela slndrome do verbo au­
mentar. 

Mal se instala no Poder, aumenta o número dos Mi­
nistérios e deixa na retaguarda da expectativa inúmeros 
ministeriáveis. Aumenta o número das promessas cada 
vez mais carentes de resgate. porque a credibilidadejã se 
mostrou R{ofundamente afetada. Tudo isso seria supor­
tável, e a~missível. não fosse a apreensão em que vive o 
povo brasileiro no dia-a-dia, quando, ao amanhecer, 
procura tomar conhecimento das medidas governamen­
tais estampadas com destaque nas manchetes de todos os 
jornaIs dó País. 

Hoje, por exemplo, toda a imprensa brasileira dá sig­
nificativo e especial destaque às medidas de ontem, que, 
dizem. aumentam o preço da gasolina, do pão, da cerve­
ja, do refrigerante, dos automóveis etc. Q. "etc.", sabe V. 
Ex~. é colocado aqui apenas para demonstrar a falta de 
espaço na primeira página para enumerar todos os 
preços de produtos que, a partir de hoje, são aumentados 
para o consumidor brasileiro. 

Não queremos criticar o Governo pelo fato de S. Ex', 
o Sr. Presidente da República, esta subordinando-se a es­
sas medidas aumentistas, mas queremos cobrar da Nova 
República a promessa de que esses fatos, que eram atri­
buídos aos Governos passados, não poderiam e não de­
veriam ocorrer ainda no limiar da sua implantação, 
quando as esperanças sequer esmaeceram. A prova evi­
dente está no resultado das últimas eleições, quando o 
povo brasileiro consagrou os candidatos do PMDB, em 
esmagadora vitória eleitoral, nas principais capitais do 
País. Por isso reputamos cruel, e injusto e abusivo que, 
seis dias a,pós o Governo haver obtido uma extraordi­
nária vitória nas urnas, contemple o povo com essa gene­
rosa "benesse", assaltando-lhe cada vez mais o já debili­
tado orçamento doméstico. 

Concluo pedindo a V. Ex~ a transcrição nos Anais do 
Congresso Nacional de dois documentos: uma carta que 
me foi enviada pela Comissão Pró-Tabela Permanente e 
outra dirigida a S. Ex', o Presidente da República, em 
que esperam tenha a sensibilidade de compreender a si- ' 



tuação dos servidores bllupantes de Jabelas eqt~~hecial, 
especial, convênios, contratos e similare.s 'ao',PâtA' e do 
Ilrasil. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 'ORA-
D~: . 

_ Belém, 19 de novembro'de 1985. 
Excelentíssimo Senhor 
~eputado Jorg~ Arbage.' 

Apraz-nos comunicar a Vossa Excelência que os Servi­
,dores Ocupantes de Empregos em Tabelas Emergencial, 
Especial, Convênios, Contratos e Fundo de Apoio Social 
(FAS), em Órgãos Públicos Federais, estão pleiteando, 
suas regularizações funcionais, ou seja, a inclusão no, 
Quadro Permanente das respectivas instituições as quais 
estão vinculados, ainda neste exercício. ' 

Neste sentido, foi encaminhado, ao Ministro da Ad­
ministração, uma proposta subscrita por 42 Associações 
de Servidores, cujos pontos básicos são: isenção de con­
curso público ou processo seletivo; enquadramento no, 
nível que mais corresponder à remuneração atualmente 
percebida, e, reposicionamento, considerando, uma refe­
rência para eada 12 (doze) meses de serviço público. Esta 
proposta baseia-se em critérios legais e justos tendo em 
vista que: 

1) Não se trata de cargo de primeira investidura, no 
serviço público (art. 97 da Constituição), Aíão havendo 
portanto, impedimento constitucional. Com efeito, é ine- , 
gável a existência de vínculo empregatício, facilmente 
comprovado, através de trabalho e de registro em Cartei­
ra Profissional; 

2) Os Servidores em questão exercem atividades de 
caráter permanente, muitos dos quais hâ até mais de 101 
(dez) anos, portanto, já testados e de experiência com­
provada, o que constiuti de per si, parâmetro avaliativo 
da aptidão e capacidade profissional, para o desempe­
nho do cargo e/ou função. Acresça-se, ainda, que muitos 
destes servidores foram concursados e tiveram seus con­
cursos prescritos, sem que fosse tomada qualquer atitude' 
nos respectivos Organismos, no intuito de proceder a re­
gularização de suas situações funcionais; 

3) Existem precedentes ilegais de milhares de servido­
res já enquadrados no serviço público, através de Lei, 
sem concurso. público; 

4) Não p'ode a Administração, sob o pretexto de en­
quadramento, diminuir a rémuneraçãQ, "sem malferir o 
ato jurídico perfeito e as normas vedativas·de alteração 
do contrato de trabalho", segundo pronunciamento da' 
3' turma do Tribunal Federal de Recursos; 

5) Os artigos 69 e 79 do Decreto n9 84.669, estatuem, 
que para efeito de progressão vertical e horizontal (con-' 
ceito 1) o interstício será de 12 (doze) meses. O período~ 
de 18 (dezo.ito) meses constitui o prazo limite, findo o 
qual, todo e qualquer servidor será, automaticamente,' 
promovido. Deste modo, a adoção do perído de 18 (de­
zoito) meses, para efeito de reposicionamento, seria mais 
um ato discriminatório e de injustiça, ,mormente'l 
considerando-se que a este servidores, foram vedados di­
reitos como promoção, ascenção funcional, exercício de 
chefia, além do .percebimento de vantagens financeiras 
tais como gratificação de nível superior e outras. Assim, 
os reajustes salariais têm sido limitados àqueles regula­
mentados pelo Governo. 

Ressaltamos a Vossa Excel~ncia que a defasage!ll sala­
rial, foi mais acentuada com o recente reposicionamento, 
em até 12 (doze) referências, concedido através da EM-
77-DASP, de 22-02-85, ao Quadro Permanente, sem que' 
houvesse contrapartida para as Tabelas em pauta. 

Não obstante estas considerações, o AnteProjeto de 
enquadramento do Governo, não contempla nenhum 
dos aspectos rei~indicados, inclusive, o artigo 29 se refere 
a Servidores efetivos e retribuídos pela dotação especifica 
de pessoal, o que excluiria parcela significativa de servi­
dores, devido não serem estes efetivos e, tampouco, retri­
buídos por dotação específica de pessoal. 

Assim sendo, solicitamos o empenho e interesse de 
Vossa Excelência, para que estes aspectos sejam devida­
mente observados e mereçam os reparos necessários, por I 
ocasião da análise e votação do Ante-Projeto de Lei do 
Governo, que dispõe sobre o assunto em pauta, no Con-
gresso Nacional. ' 

DIAruo~DO ç:ONGRESSO NACIONAL 

A conquista destes pontos representa as aspirações de 
189 mil servidores, (\36 mil Ocupantes de Empregos em 
Tabelas Emergenéial, Especial e Similares, 50 mil Gonve­
niados e 3 mil Contratados, através de recursos do FAS), 
que confiam no seu elevado espírito de justiça, acurado 
discernimento e sensatez. --

Estamos convictos de que sua Excelência ó Senhor 
, Presidente da República e os integrantes do Congresso 
Nacional, não pouparção esforços, na busca de uma so­
lução digna e justa p,ara o equacionamento de tão nobr~ 
questão, uma vez quI: comungam de um único objetivo: 
- "Diminuir o desemprego no País e melhorar o poder 
aquisitivo do povo brasileiro". 

Atenciosamente, 

(Seguem-se assinaturas.) 

Belém, 12 de outubro de 1985 
Excelentíssimor $tó,hor :Presidente da República, 

Tomamos a liberdade de direcionar nossos apelos a 
pessoa de Vossa Excelência, na qualidade de Membros 
da Comissão Estadual de Servidores Ocupantes de Tabe­
las Emergencial, Especial, Convênios, Contratos e Simi­
lares do Estado do jará, representando cerca de 3.500 
servidores lotados Cln 18 Organismos Federais a saber: 
SUDAM - Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia, SUDEPE - Superintendência do Desenvol­
vimento da Pesca, DNPM - Departamento Nacional 
de Produção Mineral, DFA - Delegacia Federal de 
Agricultura, FCAP - Faculdade de Ciências Agrárias 
do Pará, SUNAMAM - Superintendência Nacional da 
Marinha Mercantil, IAPAS·- Instituto de Adminis­
tração Financeira da Previdência e Assistência Soci~l, 
INAMPS - ·Instituto Nacional de Assistência Médica 
da Previdência Sosj!!l, INPS .:... Instituto Nacional de 
Previdência SocütC'tJ,FP' - Universidade Federal do 
Pará, SUDHEVEA"";" Superintendência do Desenvolvi­
mento da Borracha, IBDF - Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal, MS/HBB - Ministério da 
Saúde/Hospital Barros Barreto, 'SUCAM - Superin­
tendência de Campanhas de Saúde Pública, INEMET -
Instituto Nacional de Metereologia, DNOS - Departa­
mento Nacional de Obras e Saneamento, Ministério da 
Fazenda e MA/COMARA - Ministério da Aeronáuti­
ca/Comissão de Aeroportos da Região Amazônica. 

Para tanto cabe-nos submeter à apreciação de Vossa 
Excelência a situação angustiante de 130.000 servidores, 
ocupantes de empregos nas Tabelas em lide, em todo o 
Brasil, e que hoje prestam relevantes serviços nos Órgãos 
Federais, muitos dos quais com mais de 10 (dez) anos de 
labor, em attvidades de caráter permanente. 
, Ao levarmos ao conhecimento de Vossa Excelência tal 

situação constrangedora, estamos, portanto, no aguardo 
de uma firme e urge.nte posição em defesa dos interesses 
desses Servidores que, por força legal, estarão demissio­
nários a partir de 31-12-1985. 
Senh~r Presidente, estamos cônscios de quanto é ár­

dua e dificil a responsabilidade de governar um País de 
dimensões continentais como o Brasil, no entanto, sabe­
mos também, do firme propósito que Vossa Excelência 
tem de pautar os Atos do Executivo em uma polftica 
acertadamente justa. Fundamentados nesta assertiva, foi 
que optamos, com a devida vênia, pela apresentação de 
nosso pleito, como segue: 

1 - Garantia de Trabalho dos mencionados servido­
res, do qual dependem como ú~ico meio de sobrevivên­
cia; 

2 - Enquadramento na Tabela Permanente, face a exi­
guidade de tempo que diz respeito a vigência das Tabelas 
Especiais, Emergenciais, Convênios, Contratos e Simila­
res, a expirar-se em 31 de dezembro do corrente. Solicita­
mos a Vossa Excelência que autorize a imediata transpo­
rição ou inclusão desses Servidores na Tabela Permanen­
te, antes da data limite; , 

3 - Observância do Tempo de Serviço: sugere-se que 
para efeito de enquadramento seja levado em conta os 
anos de serviços prestados por esses servidores, em con­
vênios e tabelas, os quais reivindicam o direito de não se­
rem enquadrados no 'nível inicial da Tabela Permanerite; 

4 - Garantia do não rebaixamento salarial: esse pleito 
fundamenta-se na ilegalidade de rebaixamento salarial 
registrada em carteira de trabalho; ademais, os efeitos 
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refletiram-se em conseqílência sociais danosas a milhares 
de famílias; 

5 - Observância do Curriculum Vitae. Que seja consi­
derado para efeito de enquadramento, a titulagem de 
cada servidor, bem assim como outros parâmetros que o 
habilite a se posicionar funcionalmente, naquele nível 
que lhe propicie maior e melhor grau de beneficios; 

6 - Que o enquadramento dos servidores que estejam 
exercendo atividades de nível médio e possuam grau de 
nível superior, seja feito na categoria funcional de nível 
superior a que faz jus; 

Para nós, é indiscutível a consciência que possui Vossa 
Excelêncíá de quanto os trabalhadores brasileiros já fo­
ram penalizados com a política de árrocho salarial, 
sobretudo, agora, quando a sociedade brasileira passa 
por momentos difíceis, tendo em vista o acúmulo da 
dívida externa e interna do Brasil. 

Estamos convictos que Vossa Excelência atenderá, in 
totum, a proposta dos Servidores Federais, entregue, em 
maio passado, ao Excelentíssimo Senhor Ministro da 
Administração, Doutor Aluízio Alves. 

Confiantes estamos, também, de que Vossa Excelência 
resguardará, em suas decisões de Grande Estadista, o 
espírito de justiça, solidariedade e esperança que está no 
cerne do compromisso da Aliança Dem,ocrática que con­
duziu a chapa. "Tancredo Neves-José Sarney", ao digni-­
ficante cargo de Mandatário do País, renovando o ânr.: 
mo e a crença de milhões de brasileiros no futuro desta 
grandiosa Nação. ' 

Solicitamos a Vossa Excelência justiça ao estilo da luta 
que empreendemos na defesa dos direitos postergados. 

Respeitosamente, 

COMISSÃO PRÓ-TABELA PERMANENTE 
DO ESTADO DO PARÁ 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao nogre Deputado Evandro Ayres de Moura. . 

O SR. EVANDRO ,AYRES DE MOURA (PFL -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, vamos fazer aqui uma análise das 
eleições de 15-11-85. Foi o grartde eleitorado das capitais 
chamado às urnas - uma massa considerável de jovens e 
de operários conscientizados faz a maioria desse univer­
so. Os jovens, principalmente, demonstraram no voto a 
frustração pelas medidas prometidas e ainda não toma­
das nos nove meses de Nova República: a inflação, que 
corrói os salários; a impunidade de escândalos, ou o pró· 
prio apadrinhamento do escândalo do Sul brasileiro, -
onde se socializou o roubo; e outros fatores. 

O fenômeno maior é que o PMDB vai deixando de ser 
o partido urbano. pois o PT e PDT o ameaçam. Ao PFL 
e ao PMDB cabe repensar. Ficou provado que os dois 
juntos - Aliança Democrática - são grandes, mas divi­
didos podem ser tragados. São Paulo, Goiânia e Fortale­
za são exemplos. E para isso contribuíram os agora., "fa­
mosos" institutos de pesquisas, que, regiamente pagos 
para influenciar o eleitorado indeciso, davam vantagens 
astronômicas a determinados candidatos. 

O uso da máquina governamental, perseguição a 'fun­
cionários, distriouição de remédios e alimentos são tam­

_ bém fator do desgaste para os partidos no Governo, que, 
ou perderam, ou reduziram seus percentuais de votos da 
última eleição para esta. 

Foram derrotados os Governadores: do Maranhão, 
do PiaUÍ, do Ceará, do Rio Grande do Norte, de Per­
nambuco, de Alagoas, da Bahia, de São Paulo, de Santa 
Catarina, do Rio Grande do Sul e do Mato Grosso. Pas­
saram sustos os da Paraíba, de Goiás e do Paraná. Ven· 
ceram com a Aliança Democrática os de Sergipe, do 
Amazonas e da Paraíba. 

Isto prova que há nece~sidade de uma mudança, de 
uma mensagem-para a juventude e o eleitorado urbano. 

Analisando o caso do Ceará: desde de 1966, o MDB 
ou o PMDB não perdiam eleições majoritárias em For­
taleza; sempre as ganhavam por larga margem de votos, 
sempre alargada, chegando em 1982 a 70% dos votos, 
com Mauro Benevides derrotado' pelo atual Governa. 
dor, Gonzaga Motta, por mais de 150.000 votos. Por 
esse favoritismo, desprezou a coligação que lhe era ace­
nada pelo PFL, que exigia a Vice-Prefeitura. Restou ao 
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PFL, no último dia de prazo, lançar-~e à luta. E o fez 
com maestria. Tanto, que embora perdendo o pleito foi 
o grande vitorioso, pois enfrentou uma legenda forte e a 
máquina de dois governos. 

O resultado final lhe deu 121.000 votos (23%) contra 
148.000 do PMDB (27,5%) e 159.000 do PT (30%). Man­
tida a Aliança Democrática, ter-se-ia uma fácil vitória. 
Agora, é desejar, como esperamos, que a Prefeita Maria 
Luíza, com a responsabilidade da vitória obtida, faça um 
excelente governo, em benefício do seu povo e de sua ci­
dade. 

É hora de pensar sobre os resultados das eleições. A 
Aliança Democrática verá que há necessidade de sua 
consolidação para dar suporte ao Presidente José S;1r­
ney. para executar urgente as reformas prometidas, que 
estão sendo exigidas pelo povo sofrido, que está com fo­
me, que não pensa em divida externa mas no emprego e 
no salário, na redução dos índices de inflação e em refa­
zer o poder de compra do assalariado. 

Sempre após uma batalha os comandantes sentam-se 
para avaliar os erros e os acertos. É hora de pensar. To­
dos devem ter a humildade da autocrítica em benefício 
do povo e de nosso País. -

Ao concluir, nossas felicitações ao Presidente .José 
Sarney. que acaba com as indústrias de Iiquüidações de 
instituições financeiras onde a massa de depositantes era 
penalizada e os espertos (ladrões) beneficiados pelo tem­
po, porque tinham o imobilizado corrigido e transforma­
vam, no final, a liqüidação em excelente negócio, quan­
do o Banco Central tinha o trabalho, e eles, o lucro. 
Agora, graças a esta medida moral e saneadora do Presi­
dente José Sarney, digno do que pregaram em comícios 
os fundadores da Nova República, os depositantes rece­
berão seus valores atuais, e os bens indisponíveis da ins­
tituição e de seus dirigentes, passarão a responder por 
aqueles valores. Faltam agora as modificações do Códi­
go Penal. 

Medidas desta natureza deverão também ser tomadas 
contra especuladores da economia popular. Somente asJ 

sim o Governo se firmará. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Mendonça de Morais. 

O SR. JOst MENDONÇA DE MORAIS (PMDB­
MG. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, o PMDB será cada vez mais acreditado, 
na medida em que seu. representantes políticos que 
detêm o poder agirem corretamente. Destaco o gesto 
corajoso. honesto e correto do Sr. Ministro Dllson 
Funaro na liquidação dos bancos falidos e pela notícia 
que deu à Nação inteira quanto às medidas que serão 
tomadas para beneficiar a pessoa fíSica na tributação do 
Imposto de Renda. 

No entanto, o PMDB continuará sendo acreditado 
também na medida em que denunciar fatos que venham 
a l~ar o patrimôllIo públIco, seja federal, estadual ou 
municipal. 

É necessário, portanto, que todos nos. Deputados 
Federais, Estaduais e mesmo Vereadores, denunciemos 
os erros cometidos por companheiros nosso~ que, com o 
uso desonesto da máquina administrativa, o, que 
aprenderam a fazer no passado com o exemplo de 
antigos dctentoreh do Poder. venham a querer 
locupletar-se atualmente no Poder. Queremos que, nesta 
atitude, o INAMPS, a Previdência Sociàl continue a 
fazer o, credenciamentos de médicos, atendendo, assim. 
à população da periferia das cidades; que o programa 
AIS. Ação Integrada de Saúde, convênio do Ministério 
com as Secretanas de Saúde e com as Prefeituras 
Municipai>. continue a merecer o apoio do Governo e 
não seja paralisado. 

Ontem, tive a oportunidade de receber do Ministério 
da Previdência e Assistência Social notícia do 
credenciamento de quatro pediatras para minha cidade 
de base, Patos de Minas, no Alto Parnaíba, em Minas 
Gerais. 

Congratulo-me com o Sr. Ministro da Previdência e 
Assistência Social e com o Dr. Hézio Cordeiro, Diretor­
Presidente do INAMPS, pela descentralização dos 
serViço, de saúde pública, através do deferimento de 
pedido. de credenciamento de médicos para atenderem à 
nossa população periférica. Apelo, no entanto, aos 
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médicos credenciados e êontratados para que trabalhem; 
que nào conSiderem o emprego apenas como fonte de 
renda para seu salário mensal, esquecendo-se depois do 
trabalho. Solicito aos médicos, os quais admiro pelo 
grande serviço que prestam à saúde pública, que 
continuem a trabalhar. Que não queiram apenas receber 
no fim do mê,. Alguns deles, lamentavelmente, não 
honram o compromisso que fazem no dia da sua 
formatura acadêmica. Sei que muitos outros, a maioria, 
sabem cumprir a nobre missão sacerdotal da Medicina. 
A esses, parabénb. Aos outros, quero alertar que a 
Nação está ciosa dos direitos que tem no atendimento da 
saúde pública. 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a, 
palavra ao Sr. Deputado Celso Peçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PFL - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressis\a:o.. ao 
longo da minha vida pública, centenas de vezes 
compareci:ao Sindicato dos Operários Navais, na Rua 
Benjamin Constant, em Niterói. RecordoLme, com 
saudade e alegria, das batalhas que travamos em torno 
de justas reivindicações dos trabalhadores do Lloyd e da 
Costeira. Estive ao lado Qeles em todas as greves, em 
todas as lutas que representavam reivindicações claras, 
justas, muitas em defesa do interesse nacional. 

Agora. Sr. Presidente, vamos·.votar, no bojo do 
Projeto da Constituinte, uma anistia. que deve ser ampla, 
geral e irrestrita. Ela sempre foi õ sonho daqueles que 
partIciparam de lutas patrióticas, como na defesa d(} 
petróleo, e daqueles que sempre lutaram ao lado da. 
classe trabalhadora. 

E~pero, Sr. Presidente. que a anistia que iremos votar 
venha a beneficiar o pessoal do Lloyd e da Companhia 
de Navegação Costeira, atingidos por atos 
adminIstrativos inspirados por uma políotica de 
vingança ou de perseguição aos espíritos mais 
progressistas e desenvolvidos, àqueles que lutaram, 
como sou testemunha, por causas patrióticas. Espero 
assistir à volta ao trabalho, k:omo há dias presenciei à de 
outros, de todos aqueles ttabalhadores do L10yd e da 
Costeira que foram perseguidos e atingidos por atos 
administrativos. 

Não votarei o Projeto da Constituinte se no seu bojq 
não ver claramente encaixados os nomes daqueles 
servidores do Lloyd e da Costeira a que acabei de me 
referir. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo li 
palavra ao Sr. Deputado Roberto Jefferson. 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem 
revbão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressitas, 
confesso que venho à tribuna tresnoitado, {lor que viajei 
ontem ao Rio de Janeiro, às 22h, retornando a Brasília, 
,hoje, no primeiro avião, 'às 7h da manhã. 

Sr. PreSidente, nos últimos quinze dias, tenho vivido 
uma profunda angústia motivada por Um pequeno erro 
da Mesa ;(lo Congresso Nacional no escrutínio da 
vot~çào da Emenda Jorge Uequed. Talvez pelo volume 
de trabalho pela quantidade de Parlamentares chamados 
nominalmente, a Mesa deixou de fazer consignar, no 
Diário do Congresso Nacional, o meu voto favorável a 
Emenda do Deputado Jorge Uequed, que estabelece a 
amstm ampla, geral e irrestrita. Portanto, conforme 
publIcação do Diário do Congresso Nacional do dia 24, 
estive ausente à votação da Emenda Jorge Uequed (fls. 
21/33 do Diário). 

De posse das certidões, de notas taquigráficas e, 
Inclusive, do Diário do Congresso Nacional, posso provar 
a V. Ex' que, à Ih 23min. daquele dia, eu, Roberto 
Jefferson. como Líder do PTB. requeri à Mesa a inversão 
da ordem de votação. A Emenda Jorge Uequed era ij 

sétima pautada para a votação naquele dia no Congresso 
Nacional. Fiz o requerimento. O Senador José Frage~i 
colocou-o à deliberação do Plenário, e ele fOi aprovado 
por todas as Lideranças. Pudemos então fazer a votação 
da Emenda Jorge Uequed (fls. 21/28 do Diário do 
Congresso Nacional). Em seguida, às 3h 02min., 
encaminhei a votação contra requerimento do nobre 
Deputado Haroldo Lima, que solicitava um destaque 
para a Emenda Jorge Uequed, que mutilava o seu 
espírito de concessão de anistia ampla, geral e irrestrita. 
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E, Sr. Presidente, às 3h, O'9min., iniciamos o processo de 
votação - consta do carretel n9 6.046, da fita de 
gravação, que está guardado na Taquigrafia - o que se 
Iniciou às 3h e terminou às 4h IOmin. da madrugada. 

Sr. Presidente, o Depptado Bocayúva Cunha, do PDT 
do Rio de Janeiro. requerendo à Mesa uma certidão, fez 
afixar na Cinelândia um placar, no qual constava meu 
nome como omisso na votação da Emenda' Jorge 
Uequed. Estive com S. Ex', apelei a ele, mostrei-lhe o 
Diário do Congresso Nacional, as notas taquigráficas, os 
documentos da Taquigrafia, e S. Ex' insistiu ÇP1 dar 
valor à certidão que havia tirado na Mesa do Congresso. 

No dia de ontem, o Senador Passos Pôrto, num gesto 
de grandeza informou ao Deputado Bocayúva Cunha 
que eu estivCWa presente ao processo de votação, a 
encaminhara; requerera, combatera, e que ele 
testemunhava' a meu favor. 

Já tinha eu, desde segunda-feira, advertido o 
Deputado Bocayúva C1:Inha de que S. Ex' tinha prazo 
atê ontem, às 18h, para mandar corrigir o que estava 
praticado contra mim na Cine1ândia, num gesto de 
violência e de injustiça para comigo, que votei a favor da 
Emenda e constava como omisso. 

Temos no PTB marinheiros que foram cassados. Vivi 
quinze dias de angústia, pressionado, cobrado, 
questionado, porque meu nome constava do placar de 
Bocayúva Cunha como ausente à votação. 

Sr. Presidente, tenho a fita da votação, gravada no dia 
23, pela bancada do Rio de Janeiro. Se V. Ex' me 
permitisse, gostaria de passá-la para que a Casa a ouvisse 
a fim de que fique plenamente caracterizado o meu voto, 
que é o nonagésimo quinto a favor da emenda Jorge 
Uequed. E explíco porqüê. 

Sr. Presidente, ontem, no gabinete da LIderança do 
fDT-, estive com o Deputado Bocáyúya Cunha, e S. Ex' 
ín{ plloR}eteu cu.mprit 1:( que eu lhe havia solicitado: ou 
tiraria, alaé as 18 h, o placar, ou eu iria ao Rio de Janeiro 
- mostrei-lhe a passagem, para as 22 h - e derrubaria, 
n'a Cinelândia, aquele placar. Disse isso, três vezes, em 
pl~nário. S. Ex' ligou para o Rio de Janeiro e me 
respondeu: "Fique tranqiii1o, que hoje nós 
corrigiremos". 

Tomei o avião às 22 h, à meia-noite cheguei à 
Cinelândia, e infelizmente estava lá o meu nome 
constando como omisso no processo de votação. E às 3h 
da manhã - não me regozijo por isso - derrubei o 
placar do Deputado Bocayúva Cunha - em plena 
Cinelândia .. Estava presente a Polícia Militar. 
Identifiquei-me como o Deputado Roberto Jefferson, ~ 
disse: "Vou derrubar o placar, porque ele está a exigir 
reparos", e assim procedi: 

SI'. P{esidente, é fundamental que eu possa exibir, 
neste momento; à Casa, o processo de votação da 
madrugada do dia 23, e requeiro a V. Ex' que me defira 
esse pedido. 
~O Deputad.o Bacayúva Cunha - acho que não foi por 

dolo ou má fé - encontrava-se ausente no momento em 
'que votou a bancada do Rio de Janeiro. S. Ex' votou 
conjuntamente com a bancada de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Éneas Faria) - Sr. Deputádo, 
vamos ouvir a gravação que V. Ex' traz, e com isso 
teremos encerrado o seu pronunciamento. 

O Sr. Israel Pinheiro - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Tem a palavra 
V. Ex'. pela ordem. 

o SR. ISRAEL PINHEIRO (PFL - MG. Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, quero chamar a 
atenção de V. Ex'. em que pese a todo o natural desejo e 
à inspiraçâo do Deputado Roberto Jefferson de ver es­
clarecido o seu posicionamento, para a seguinte questão 
de ordem: V. EX',está abrindo um precedente, permitin­
do que um Deputado assome à tribuna e traga uma gra-
vação. . 

V. Ex' não poderá, daqui por diante, impedir que ou­
tros Deputados e Senadores pratiquem o mesmo ato. Po­
deria V. Ex' encontrar uma outra fórmula de registrar 
nos Anais desta Casa que o Deputado Roberto Jefferson 
realmente votou. É muito fácil. 

E a observação que faço a V. Ex' 
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o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Deputado Is­
rael Pinheiro, a Mesa está consciente da colocação que 
V. Ex' faz. 

Ocorre que o Deputado Roberto Jefferson, apenas por 
questão técnica, e sendo impossível, neste momento, fa­
zer êóm que se proceda à reprodução da fita da sessão do 
Congresso Nacional, apenas reproduz o momento de 
trabalho oficial desta Casa, coisa que a praxe já tem feito 
assistir aqui. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - V. Ex','então, deveria 
assumir a responsabilidade. Para que não se estabeleça 
precedentes. V. Ex' poderia adotar outra fórmula. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa tem o 
dever de confiar na palavra do eminente Deputado, 

O SR. ROBERTO JEFFERSON (PTB - RJ. Sem re­
·visão do orador.) - Sr. Presidente, esclareço que a fita 
me foi entregue pela Taquigrafia: Carretel n9 6.046, de 2h 
às 4h e 10m in da manhã. 

(Em seguida, ouve-se a gravação.) 

, "Rio de Janeiro: Abdias Nascimento - sim; 
Sim, 78; Agnaldo Timóteo - Um milhão de vezes, 
sim; Sim, 79; Alair Ferreira; Aloysio Teixeira -
Não; Não, 79 - Álvaro Vale; Amaral Netto; Arildo 
Teles --sim; Sim, -80;- -Bocayúva Cunha ... " 

S. Ex,'_encontrava-se fora do plenário. 
. "Carlós Peçanha; Celso Peçanha; Clemir Ramos: 

Darcílio Ayres; Daso Coimbra"';' n'ão; Não, 60; 
Délio dos Santos - sim; Sim, 81; Denisar Arneiro 
- não; Não, 71; Edson Tessier - sim; Sim, 82; 
Eduardo Gali1; Emmanuel Cruz - não; Não, 72; 
FIgueiredo Filho - sim; Sim, 83; Francisco Studart 
- sim; Sim, 84; Gustavo Faria - sim; Sim, 85; Ha­
milton Xavier - sim; Sim, 86; Jacques D'OrneJlas 
- sim; Sim, 87; JG de Araújo Jorge - sim; Sim, 88; 
Jiúlio Caruso, Jorge Leite, José Colagrossi - sim; 
Sim, 89; José Eudes, José Frejat, Lázaro Carvalho 
- sim; Sim, 90; Simão Sessim - não; Não, 73; 
Mauro Sampaio - não; Não, 74; Marcelo Medei­
ros - sim; Sim, 91; Márcio Braga - não; Não, 75; 
Márcio Macedo - sim; Sim, 92; Mário Juruna -
sim: Sim, 93; Osmar Leitão - sim; Sim, 94 "'7. "meu 
voto é em seguida -" Roberto Jefferson - sim; 
Sim, 95. (Muito bem! Palmas.)" 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa-
lavra ao Sr. Deputado Batalha Góis. ., 

O SR. BATALHA GÓIS (PMDB - SE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ocupo 
a tribuna em nome da bancada do PMDB de Sergipe, 
contraditando o Deputado Carlos Magalhães, que veio 
para esta Casa somente com o interesse de atacar o ina­
tacável, o grande Governador de Sergipe, João Alves Fi-
lho. ' 

S. Ex'. o Sr. Carlos Magalhães, n,ªo diz por que era 
auxiliar do Governador João Alves. 

Ademais, devo dizer à Casa que fui Vereador eleito 
pelo PDS e também pelo PMDB. Da primeira vez, tive 
1.200 votos; da segunda vez, 2.487 votos. 

Fui ligado, com muita honra, ao grupo Augusto Fran­
co, de quem faço questão de dizer que sou amigo e não 
eleitor. Sou fiel ao meu partido e não admito que aqueles 
que viveram sob o mesmo teto, comendo a mesma comi­
da, venham hoje enxovalhar a honra e a dignidade da­
queles que lhes deram a mão. 

O ex-Governador Luís Garcia foi candidato ao Go­
verno do Estado, sendo derrotado pelo meu amigo, ex­
Governador de Sergipe duas vezes, ex-Senador também, 
hoje figura impoluta, José Rollemberg. 

O Sr. Carlos Magalhães veio de Sergipe, trazendo um 
jornal - e no dia 18 já tive a honra de dizer a S. Ex'­
com uma notícia que, parece, mandou imprimir, queren­
do enganar' o povo, afirmando que o PDS crescia, em 
número de 20, em Aracaju, e que dava o apoio a Gilson 
Garcia. Ora, em nenhuma urna, Sr. Presidente, nobres 
Congressistas, ele perdeu por menos de 150 votos. Só 
agora o Sr. Carlos Magalhães, primeiro suplente do PDS 
- e são seis o número de ilustres Deputados da bancada 
daq!lele Estado - vem prestar esses esclarecimentos, 
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pois fica, nos corredores, como formiga, para lá e para 
cá, só para aparecer. 

Nobre Deputado, tenha cuidado. 
Quero dirigir-me, em particular, ao amigo·e ilustre 

Deputado Augusto Franco, homem de bem, a toda pro­
va; ao Deputado Celso Carvalho, ao Deputado Adroal­
do Campos; enfim a todos os Deputados do PDS, na 
bancada, meus amigos e meus adversários. Faço questão 
de dizer que quando integrava o grupo de Augusto Fran­
co - e ele está aqui presente e não me deixa mentir -
convidou-me S. Ex~ para ser membro da Rádio Atalaia. 
Fui diretor temporário daquela emissora. Sou amigo de 
S. Ex~ - repitç, homem de bem, a toda prova - e nada 
mais careço dizer, porque a Casa bem o conhece. 

Aqui fica,'Sr. Presidente, o registro da maneira descor­
tês, deselegante - permita dizer - do nobre Deputado 
Carlos Magalhães. ' 

Fica registrado nos Anais da Casa o nosso pronuncia­
mento para qutl"'fique provado, mais uma vez, que não 
faltamos com a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra ao Deputado Eduardo Galil. 

O SR. EDUARDO GALIL (PDS ....:. RJ. Sem revisão 
do orador,) - St. Presidente, Srs. Senadores, Srs, Depu­
,tados, finalmente ontem concluíram um grande negócio: 
BNDES, Bradesco, Itaú, Comissão de Valores Mobi­
liários e o Ministério dá Fazenda decidiram por um es­
cândalo. No passado, quando alienaram as ações (Ia 
Vale do Rio Doce, o PMDB levantou-se; nesta Casa, 
para de':lUnciar- o prejuízo inominável a essa extraordi­
nária empresa. Hoje, Sr. Presidente, praticam coisa pior, 
alguma coisa capaz de fazer inveja a AI Capone: resolve­
ram alienar 5 bilhÇíe~ de' ações da Petrobrás, por uma deJ­
cisão pessoal do Ministro da Fazenda, que está adminis­
trandq à semelhança de u'm capataz. Ao invés de dirigir o 
Ministério visando aos interesses de um País de 120 mi­
lhões de habitantes, dirige-o como sua própria fazenda, 
como se não fosse um bem público dos brasileiros, e os 
faz instrumento dessa ganância inominável das insti­
tuições bancárias que, ao longo dos tempos, vêm exp\c· 
rando, com juros exorbitantes, a economia popular. 

Fixaram o preço de cada ação, com base no valor pa­
trimonial do balanço trimestral de setembro, para ser 
vendida em dezembro, -em 570 mil cruzeiros, quando, 
ontem, na Bolsa, estava a 720 mil cruzeiros, com as ma­
nobras praticadas pelo Unibanco e pelo Banco Itaú, 
para derrubar artificialmente os preços das ações da Pe­
trobrás. Esta ação, em março, terá o valor de 700 mil 
cruzeiros, sendo que 304 mil cruzeiros serão pagos no dia 
24 de dezembro de 1985; 228 mil cruzeiros no dia 24 de 
fevereiro de 1986, e 228 mil cruzeiros no dia 24 de março 
de 1986. 

Só de reserva, a Petrobrás tem hoje coiltabilizados 12 
bilhões de dólares, importância que não ,entra no valor 
dessas ações a serem vendidas a lotes mínimos de mil e a 
lotes máximos de cinco milhões de cruzeiros, preço esse 
aviltado a pretexto de democratização do capital, quan­
do sabemos quem serão os compradores dos lotes máxi­
mos. Tudo isto se faz em nome de um processo de serie­
dade, da democracia. Com o intuito de fortalecer os re­
cursos para pos~íveis financiamentos do BNDES, vão 
ganhar hoje, nessa corretagem, e amanhã, com o apadri­
nhamento de firmas que financiarão. 

Srs. Deputados, Srs. Senadores, por que dilapidar o 
montante de cinco milhões? Por que não experimentar 
colocar à venda essas ações em-quantidade mais reduzi­
da e a preço mais compatível com o potencial, com o va­
lor patrimonial da Petrobrás, em escala qüe permita 
compatibilizar o preço com o valor real da empresa? Por 
que esse afogadilho no final do exerclcio, que se encerra 
dia 18 de dezembro, com os escândalos do Comind, do 
Maisonnave e do Auxiliar, quando a Bolsa opera em bai­
xa e as ações da Vale do Rio Doce montam hoje menos 
de 50%, chegando a quase I milhão de cruzeiros, e as da 
Petrobrás caem no pregão a preços vertiginosos, de qua­
se 500 cruzeiros? 

Onde está a moralidade pública? Quem justifica o di­
reito desta venda? Mas isso tem que ser justificado, por­
que a operação está sendo comandada pelo filho do Sr. 
Franco 'Montoro t< pelo Sr. Dilson Funaro. 
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E as ações da Trol, da concordatária? Será que corres­
ponde seu preço ao valor patrimonial da empresa? Que 
nos responda o Sr. Dilson Funaro, e que se lembre tam­
bém de responder às multidões para as quais desfilava 
prometendo eleições dirétas - o que lhe rendeu o grande 
presente que recebeu, o Ministério da Fazenda. Só que o 
Ministério da Fazenda é para servir ao povo brasileiro, 
para prestar contas a esta Casa, não para ser administra­
do à semelhança do que fazem os capatazes que adminis­
tram fazendas privadas. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra,' como Líder do PFL, ao Sr. Deputado Celso Peça­
nha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PFL - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Câsa 
ouviu, há pouco, a palavra de um representante da Opo­
sição, o nobre Deputado Eduardo Galil. procurando de­
nunciar um grande negócio, como se fora ato de deso­
nestidade a venda das ações da PETROBRÁS, coman­
dada, iniCialmente, pela própria Bolsa de Valores. 

O Sr. Eduardo Galil - V. Ex' me;permite? 

O SR. CELSO PEÇANHA - Sr'. Presidente, não 
houve grande negócio, negociata alguma. O Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e Social, que de­
têm em seu poder um número muito grande de ações da 
PETROBRÁS, procurou vendê-Ias, depois de ouvir, cer­
tamente, os órgãos da área econômico-financeira do 
País, para injetar recursos nas estatais. Nada de ilícito na 
operação - uma reunião clara, dentro do Estatuto do 
colegiado do BND"ES, ... . - , , ' 

, , 
,O Sr. Eduardo Galil - V. Ex' me permite? 

O SR. CELSO PEÇANHA - ... procurando evitar 
que as ações fossem vendidas por um só cidadão, cujo 
nome deixo de pronunciar para que ele aflore no ple­
nário pela voz dos que combatem o que denominam 
grande negócio. Procurou o BNDES servir aos interesses 
do País, como é de sua tradição. 

O Sr. Eduardo Galil- V. Ex' está fazendo afirmações 
que não são verdadeiras. 

O SR. CELSO PEÇANHA - Sr. President~, não 
houve nenhum escândalo. 

O Sr. Eduardo GalH. - É escândalo pelo valor, pelo 
preço. Não é verdade que a Bolsa esteja vendendo. 
Quem está vendendo é o Bradesco e o Itaú. V. Ex' sabe 
disso. 

O SR. CELSO PEÇANHA - Sr. Presidente, em meu 
discurso não permito o aparte, porque quero defender o 
patrimônio nacional, que não pode ser enxovalhado, en­
vilecido, em defesa somente de interesses particulares. 

Sr. Presidente, aqui e agora foram citados bancos da 
maior respeitabilidade do País. Todos eles se uniram sob 
o comando do Banco do Brasil, instituição· insuspeita -
porque ela é quem comanda nosso patrimônio, ela é nos­
sa, é do patrimônio nacional - para a venda das ações 
da PETROBRÃS. Estranho o fato de alguém vir a esta 
tribuna combater um ato de democratização do capital 
da PETROBRÁS. As ações estavam em poder de um 
banco estatal,'com o BNDES,'para que o BNDES reco­
lhesse recursos - todos sabemos que a Nação atravessa 
dificuldades, passa por uma crise financeira séria - para 
sanear, para arejar as-instituições estatais. Alguém vem 
combater quando se quer democratizar o capital de uma 
empresa nacional como a PETROBRÃS. 

Sr. Presidente, decIaroü o orador que -as ações baixa­
ram. Todas as ações que funcionam na Bolsa de Valores 
sofrem fluxo e refluxo. A Bolsa é uma gangorra. Todos 
que têm ações na Bolsa de Válores sabem disso. Mas o 
que importa, o que deve merecer aplausos de todos nós é 
a atitude de um banco da respeitabilidade do Banco Na­
cional de Desimvolvimento Econômico e Social, que, na 
defesa dos interesses do País, ouvido certamente o Mi­
nistro Dílson Funaro, titular da Pasta que comanda o se­
tor financeiro nacional, procura levar até o seio do povo, 
a todas as classes trabalhadoras, ações da- nossa grande 
empresa. 



Sr. Presidente, verberarei qualquer medida, qualquer 
discurso vadio ou infundado que vise a ferir o patrimô­
nio naclOnal, numa hora tão grave para o nosso País. 
Verberarei com todas as forças aqueles que, sem apontar 
as razões do seu discurso, o nome do comandante do que 
seria escândalo, vierem aqui com o intuito de minimizar 
o trabalho de um banco que tem injetado recursos por 
todo este País, para desenvolver a sua economia e para 
oferecer melhores condições sociais ao povo brasileiro. 

Compreendo que alguns Deputados não tenham en­
tendido isso, porque também fui enganado. Não sabia 
do que se tratava e assinei, a pedido do ilustre amigo e 
colega que me antecedeu na tribuna, documento que ver­
berava a atitude do Banco. Peço seja retirada a minha as­
sinatura de lá, porque, ouvindo uma pessoa de responsa­
bilidade no serviço público nacional, fui inteirado de que 
o BNDES, com a venda das ações da PETROBRÁS - e 
desta maneira envolvendo grandes grupos financeiros, 
todos nacionais - tem em vista duas medidas: primeira, 
levar aquelas ações até o povo brasileiro - mais de 400 
mil pessoas - em melhores condições, porque isso certa­
mente provocará uma baixa; segunda, oferecer recursos 
para as estatais, que tanto necessitam para dinamizar o 
comércio e a indústria. 

Nesta Casa, quem poderá combater medida tão pa­
triótica? Eu não o farei. Como? Por quê? Vamos desejar 
que as ações da PETROBRÁS sejam vendidas por um só 
grupo, por um só brasileiro ... ou estrangeiro, '" 

O Sr. Eduardo Galil - Não é verdade. 

O SR. CELSO PEÇANHA - ... quando sabemos que 
melhor será oferecê-Ias através de todos os bancos, por-' 
que estão participando dessa operação mais de dez insti­
tuições financeiras de respeito e de credibilidade nacio­
nal? É a minha pergunta. Sr. Presidente. A operação é di­
rigida pelo Banco do Brasil, coadjuvado por bancos sóli­
dos, como Bradesco, Itaú. Unibanco e tantos outros. 

Sr. Presidente, a operação 'é legal, comandada por 
uma instituição tradicional e de respeito no País. Nào 
desejo. de maneira alguma, dizer o nome da pessoa que 
poderia estar querendo deturpar a ação do Governo, 
enxovalhá-lo nesta hora. Não direi o seu nome. Não terá 
o nome, porque não o direi. Não o farei da tribuna do 
Congresso Nacional, mas, como Deputado. a serviço da, 
minha Pátria, devo dizer que a operação foi correta: nela 
não há envolvimento político. Há apenas o interesse na­
cional, acima do interesse particular. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a pa­
lavra, comq Líder do Partido dos Trabalhadores, ao De­
putado Djalma Bom. 

O SR. DJALMA BOM (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Congres­
so Nacional vive hoje um dia de glória e de fundamental 
importáncia para a solução dos grandes problemas na­
cionais. Os olhos da Nação estão voltados para esta Ca­
sa. É um dia de grande responsabilidade para todos nós: 
é o dia em que iremos discutir - e estamos discutindo­
diversos assuntos. 

Começarei, Sr. Presidente, dando resposta a algumas 
acusações e afirmações ft;itas pelo nobre Deputado 
Adhemar Santillo. Gostaria de dizer a S. Ex' que contra 
fatos - e contra as fotos - não há argumentos. 

Na apuração das eleições do processo eleitoral em 
Goiánia, Estado de Goiás, a grande verdade que tem 
sido dita é que o Partido dos Trabalhadores foi roubado. 
E esses fatos são comprovados através de. várias fotogra­
fias feitas 'e publicadas por diferentés jornais do nosso 
País. 

O Sr. Genebaldo-Correia- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DJALMA BOM - Terei imenso prazer em 
ouvi-lo mais à frente. 

São fotografias que comprovam a violação das urnas 
que tinham os votos. Quando o nobre Deputado Adhe­
mar SantiJIo tenta justificar que foi esquecida uma ata 
dentro da urna, e havia. pois. necessidade de tirar de 
dentro dessa urna a referida ata, a atajá é uma demons­
tração clara e evidente de que houve VIOlação da urna. 

Go"taria de pedir aos nobres Deputados que me estão 
solicitando um aparte que me deixassem prolongar um 
pouco mais. porque os argumentos não são só estes. Este 
argumento da violação da urna é um deles, apenas. 
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O nobre e prezado Governador do Estado de Goias, 
em um determmado momento, sentindo que o Partido 
do, Trabalhadores já havia ganho as eleições na Capital 
de Goiás. telefonou ao Presidente José Sarney dizendo: 
"Sr. Presidente. aqui. em Goiânia, o PMDBjá foi derro­
tado. O grande vencedor desse processo eleitoral é o Par­
tido dos Trabalhadores. Precisamos sair para outras 
eleições, porque esta já perdemos". E, lamentavelmente, 
depois dessa afirmação do Governador de Goiás, foram 
suspensas as apurações e, posteriormente. aconteceram 
aqueles fatos que todos nó, conhecemos e que deverão 
ser apurados. 

Sr. Presidente, não podemos colocar em dúvida a hon­
ra de alguns jornalistas que cobrem o setor político do 
Paio. O jornalista da Folha de S. Paulo, Jânio de Freitas, 
em muitas afirmações tem feito comentários contra o 
Partido dos Trabalhadores. Nem por isso, 'm,nenhum 
momento, podemos afirmar que ele é um jornalista deso­
nesto. 

No jornal Folha de S. Paulo, de 19 de novembro de 
1985. ele afirmou: 

"O que houve na apuração, em Goiás, não foi 
apenas o espetáculo mais vergonhoso dessas 
eleições; foi cnme eleitoral mesmo, com o envolvi­
mento daqueles a quem competé prevenir e punir o? 
cnmes." 

A não anulação das eleições para a Prefeitura de Goiâ­
nia, Sr. PreSidente e Srs. Deputados, é a consagração da 
fraude com a cumplicidade do PMDB. 

O nobre Deputado Adhemar Santillo, em seu disc. 
so, disse que não podemos colocar em dúvida a J~ 
Eleitoral. Eu gostaria de perguntar ao nobre Deputado 
Adhemar Santillo: quando o PMDB foi'roubado nas 
eleições para o Governo de Mato Grosso, quais foram as 
afirmações do PMDB'[ Ele colocou ou não em dúvida o 
juiz e a legislação eleitoral, em 19821 

Podemos daí deduzir o seguinte: quando a Justiça 
Eleitoral é a favor do PMDB, é uma Justiça Eleitoral na 
qual não podemos colocar dúvida; quando é contra o 
PMDB, essa mesma Justiça não vale nada? Não pode­
mos ter dois pesos e duas medidas nem duas Justiças 
Eleitorais: uma justa quando defende a nossa conveniên­
cia; outra, injusta quando se coloca contra aquilo que 
achamos ser justo. 

Concedo um aparte ao nobre Deputado Juarez Ber­
nardes. mas gOotaria que S,. Ex' trouxesse argumentos 
mais convincentes e mais convenientes do que aqueles 
.:Jue observamos e que o PMDB tentaju,tificar até o pre­
sente momento. 

O Sr. Juarez Bernardes - Nobre Deputad.9 Djalma 
Bom, sabe V. Ex' que o Tribunal Regional Efeitoral de 
Goiás estabeleceu que as próprias meslÍs receptoras de 
voto, seriam também as mesas apuradoras, com fiscais 
de todos os partidos, inclusive do PT. E todas as urnas 
foram apuradas devidamente, com todas as atas e bole­
tins assinados por todos os partidos, inclusive pelo PT, 
que na hora não tiveram dúvida quanto ao resultado da­
quela urna em questão. nem quanto às demais. No en­
tanto, inadvertidamente. o Presidente de uma seção elei­
toral colocou a ata dentro de uma urna. E ao transladar 
aquela urna para o Tribunal Eleitoral, perguntaram-lhe 
onde estava a ata - isso na presença do fiscal do PT - e 
ele di~se que a teria colocado dentro da urna. Então, foi 
aberta a urna na presença dos fiscais de todos os parti­
dos, e exatamente nesse momento um fotógrafo do PT, 
'que ali estava presente, fotografou a urna aberta, já apu­
rada, inclusive com o boletim assinado por todos os par­
tidos, inclusive pelo PT. Nada temos contra a reconta­
gemo 'Podem fazê-Ia. O PMDB está querendo que ela seja 
feita. Mas não é o Governador quem vai impor ao Tri­
bunal Eleitoral a recontagem dos votos. O PMDB de 
Goiás já solicitou essa reeontagem. Cabe à Justiça Elei­
toral recontar ou não os votos, mas os boletins de todas 
ijs urnas eleitorais foram assinados pelo PT e por todos 
os outros partidos que concorreram às eleições. Não 
existe dúvida alguma quanto ao pleito. O Governador de 
GOiás. como todos nós, recebeu como uma derrota a vi­
tóna com doze mil votos. em Goiânia. Isso foi realmente 
uma derrota. porque esperávamos vencer ali com oitenta 
a cem mil votos de frente, pela força do nosso partido, 
que alcançou, em 1982. 87% dos votos na nossa Capital, 
fazendo 18 dos 21 Vereadores. Na verdade, o Governa-

dor sentiu. como todos nós. que essa era uma derrota, 
mesmo ganhando com doze mil votos de frente. Essa é a 
verdade lÚCIda e o Tnbunal Regional Eleitoral de Goiás 
é um dos mms honrados e dignos do Brasil. Quero dizer 
a V. Ex' que. em 1974, tínhamos somente 55 Diretórios 
no Estado de Goiás, com 221 Municípios. Não tínhamos 
fiscal& em 3/4 dos Municípios brasileiros no Estado de 
Goiás. No entanto, ganhamos a eleição com mais de cem 
mil votos de frente. Isso prova a honorabilidade da Jus­
tiça Eleitoral no meu Estado. Agradeço a V. Ex', mas 
não há dúvida. meu caro Deputado, com relação às 
eleições de Goiás. Nós a perdemos realmente, porqu~s­
perávamos ganhar oitenta ou cem mil votos, e doze mil 
votos. realmente. sigmficam uma inexpressiva vitória 
para o PMDB do Estado de Goías e para o grande Go­
vernador Iris Rezende Machado. 

O SR. DJALMA BOM - Nobre Deputado, V. Ex' 
.qUls explicar o inexplicável. V. Ex' se referl!-a uma urna 
'somente. mas tenho fotografias de várias Jrnas. f: muita 
çoÍncidêncta. nobre Deputado, esquecer a ata em várias 
urnab 

O Sr. Juarez Bernardes - Com os boletins assinados 
por todos os partidos. inclusive pelo PT. 

O SR. DJALMA BOM - Nobre Deputado, se V. Ex! 
tem tanta certeza de que não houve fraude, por que o 
Juiz nega a recontagem dos votos? Que mal existe nisso? 
10 PartIdo dos Trabalhadores pediu a recontagem e ela 
fOI negada. Se o seu partido tem tanta certeza da vitória, 
por que nega a recontagem dos votos? 

O Sr. Juarez Bernardes - O PMDB, através do Presi­
dente do nosso diretório, Deputado Tobias Alves, e do 
Deputado João Divino, está pedindo a recontagem dos 
votos. 

O SR. DJALMA BOM - Não é verdade. .-
O Sr. Juarez Bernardes - Mas isso in depende dó 
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q SR. PRESIDENTE {Enéas Faria) - Sr. Deputado 
DJalma Bom, V. Ex~. concede ou não o aparte. 

O SR. DJALMA BOM;- Concedo o aparte ao nobre 
Deputado José Genoim1:" 

O Sr. José Genoino - Deputado e companheiro Djal­
ma Bom, estava ouvindo o pronunciamento de V. Ex' 
Enquanto ouvia sobre o boletim, lia parte da ddcumen­
tação que veIO de Goiânia para à Liderança do Partido 
dos Trabalhadores. Solicito neste aparte que essa docu­
mentação seja anexada aos Anais do Congresso Nacio­
nal. porque ela atesta que houve fraude eleitoral em 
Goiânia. Nobre Deputado Djalma Bom, os dados estão 
aqui. As urnas da 5', 15', 62' e outras da 2' Zona Eleito­
ral estão com seus lacres violados. O eleitor José Braz 
Gomes. Título n9 50.887, afirm. que, quando chegou 
para votar, sua folha de votação·.ii..estava assinada. Vo­
taram por ele. No Boletim Fisc!IPde uma urna da I' 
Zona Eleitoral constam 138 votos para Darci Accorsi e 
115 para Daniel Antônio. No resultado divulgado pela 
Rádio Anhangüera consta: 138 votos para Darci Accorsi 
e 175 para Daniel Antônio. O fiscal do PDT, Jason Go­
mes dos Santos. declarar - e temos os documentos em 
anexo - que, numa seção, na 2' Zona Eleitoral, presen­
ciou a anulação de quatro votos para Darci Accorsi pelo 
simples fato de o "x" não estar à frente do quadrilátero 
e, sim, à frente do nome do candl~~to. E temos, ainda, 
Deputado Djalma Bom, uma declaração de Maria Apa­
recida. de outra zona eleitoral. dizendo que, quando che­
gou no local para votar, não havia uma urna sequer, ten­
do deixado seu voto em cima da mesa. Tudo i~~;Pepu­
tado DJalma Bom. está aqui. O que o PMDB"Iilto quer 
admitIr é que o Governador do seu partido, que contava 
nacionalmente como o Governador mais popular do 
Brasil. foi derrotado pelo Partido dos Trabalhadores e, 
para nào sofrer esse vexame. meteu a mão numa eleição. 
J:s6e desgaste o Governador do PMI;>B e o PMDB vão 
levar até o fim. É este'o aparte que dou a V Ex'. nobre 
Líder Deputado DJalma Bom. (Palmas.) -

O SR. DJALMA BOM - Nobre Deputado José Ge­
nomo, o pior de tudo é que o próprio PMDB posa de de­
mocrata mas não quer nem admite o direito de o Partido 
dos Trabalhadores recorrer, direito legítimo que possui. 
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Até contra os rc!cursos do Partido dos Trabalhadores ele 
se posiciona; nem admite a discussão. Em democracia, 
companheiros, temos de ouvir aquilo que soa bem e 
aquilo que soa mal para nossos ouvidos. Não podemos 
ouvir só aquilo que nos faz bem O PMDB precisa 
aprender isso e aprender a ser criticado. HOJe, ele é go­
v~rno. é situação, tem de discutir mais, não pode pressu­
por que tudo o que os outros partidos façam é errado, é 
contra o PMDB, ou desejam a desestabilização e a der­
rubada do Governo. O que é isso? Sou democrata, coisa 
que o PMDB_não é. 

Ouço o nobre Deputado Iturival Nascimento. 

O Sr. Iturival Nascimento - Deputado Djalma Bom, 
primeiramente, quero dizer a V. Ex' que existe distinção' 
entre crítica responsável e crítica irresponsável. Pergun­
to: V. Ex~ confirma que for!lm roubadas as eleições em 
Goiás pelo Governador do Estado? Y.'Ex' confirma ou 
não? 

O.SR. DJALMA BOM - Os jornais estão aqui. As 
provas são contundentes. 

O Sr. José Genoino - Eu confirmo. Houve fraude 
eleitoral. ' 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Deputado 
Djalma Bom, V, Ex~ concede os apartes, ou não? (Pau-
sa.) , 

Continua com a palavra o orador que está na tribuna. 

O Sr. Iturival Nascimento - Deputadó José Genoino, 
quero fazer-lhe uma pergunta. ' 

O SR. PRESIDENTE (Eneás Faria)' - V. Ex' só 
pode dirigir-se ao orador que está na tribuna. 

Deputado Djalma Bom, V. Ex' tem um mmuto para 
conclUir o seu pronunciamento. (Tumulto em plenáno.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Iturival 
Nascimento. 

O SR. ITURIVAL NASCIMENTO (PMDB - GO. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, já que o 
Deputado José Genoíno e o Deputado Djalma Bom não 
tiveram a coragem de... ' 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex' não 
está formulando uma questão de ordem. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Adhemar 
Santillo, para uma questão de ordem. 

O SR. ITURIV AL NASCIMENTO - Sr. Presidente, 
requeiro a V. Ex· cópia da Ata desta sessão, para que os 
Deputados ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex' será 
atendido. 

Pela ordem, tem a palavra o Sr. Deputado 
Adhemar SantilIo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, tendo sido citado 
nominalmente, gostaria que V. Ex' me garantisse o 
direito de expressar meu ponto de vista a respeito. 

I O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex' pediu a 
palavra pela ordem. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Estou solicitando 
a palavra, pois fui citado nominalmente. Peço que me 
garanta o direito de me manifestar ,p~ra, contestar as 
afirmações que foram feitas contra' mim. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa 
consultará o Regimento e tendo acatamento seu pedido, 

'o deferirá. Enquanto isso, concedo a palavra, como 
Líder do PDS, ao Deputado Eduardo Galil. 

O SR. EDUARDO GALIL (PDS - RJ. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, na vida 
pública somo quase 12 anos de mandato. Fui nesta Casa 
Líder do Governo passado, ocupei as posições qUe 
modestamente meus companheiros escolheram para 
mim dentro da bancada, mas não tenho 
constrangimento em afirmar publicamente que não 
tenho um parente nomeado, cargo algum de direção de 
qualquer empresa. Durante todos esses anos de mandato 
não há um parente meu, um indicado meu, um afilhado 
meu dingindo qualquer mstituição deste Governo ou de 
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governçs passados. Daí eu justificar a retirada da 
assinatura do Sr. Celso Peçanha de um documento em 
que se denunCia a venda, de form-a autoritária, sem 
qualquer consulta, aos segmentos sociais interessados, 
de ações da PETROBRÁS, porque o seu filho serve 
tanto a este Governo, como servira ao Governo do 
Presidente Figueiredo, na mesma função no BNDES. 
Compreendo sua atitude como pai. Sou um homem que 
gosta do debate e do aparte. Se o' Deputado Celso 
Peçanha estiver no Plenário, pode ir ao microfone de 
apartes, porque esta Nação quer dele os seguintes 
esclarecimento,: qumhentos e cinqüenta milhões de 
cruzeiros, a valores atuais, o preço a ser cobrado pelas 
ações da PETROBRÁS a serem vendidas pelo BNDES é 
Justo, é correto, está de acordo com as reservas 
petrolíferas.' ou mesmo de acordo com o valor 
patnmonial da empresa? Evidentemente, não. , 

Sr. Presidente, é justa essa venda sem qualquer 
consulta, estabelecendo limites de cinco bilhões de 
cruzeiros para qualquer pessoa e deixando em mãos de 
empresas estrangeiras uma concentração monumental de 
ações? É justo que ~essas ações não possam ser 
manipuladas na Bolsa, para que se cobre pela ação um' 
milhão, num lote de cem, no dia 18 de dezembro? Éjusto 
que elas sejam vendidas pelo preço de, qumhentos e 
clnqtienta milhões? 

Subi a esta tribuna em setembro para denunciar o 
valor da ação e o negócio realizado há dois meses. Mas, 
no apagar das luzes do Congresso Nacional é que vão 
efetivar essa operação. A título de quê? A troco de qué? 
Por que não vender as ações da Vale do Rio Doce, de 
que o BNDES detém um patnmônio monumental, ao 
preço de 600 cruzeiros? Porque todos nós sabemos quem 
é o dono do grande lote das ações da Vale do Rio Doce. 
Então, venda da PETROBRÁS, venda da Vale do Rio 
Doce ... Colocam a Vale do Rio Doce, que está hoje a um 
milhão, à venda por 600 mil cruzeiros. Não vim aqui 
defender a venda de grupo algum, de ação alguma da 
PAETROBRÁS. Estou, desde o dia 13 de setembro, 
contra esse tipo de venda, contra esse tipo de negócio. 
Era Vereador, em 1966, e lembro-me de quando as 
prefeituras começaram a colocar à venda as ações que 
detinham da PETROBRÁS, e assisti à reação e à revolta 
do povo brasileiro. Agora, Sr. Presidente, quero que o 
Deputado Celso Peçanha assuma o compromisso de vir 
em março a esta tribuna dizer qual o preço da ação da 
PETROBRÁS, vendida em dezembro a 550 mil 
cruzeiros e em março a 760 mil cruzeiros. Que S, Ex' nos 
venha dizer se na Bolsa não estará a mais de 1.500 mil 
cruzeiros. Esse lote de ações não demorará sequer 24 
horas para ser comprado. Instituições, nós sabemos, já 
queriam comprar lotes de quinhentos milhões de_ações. 
A este preço, ela~ não ficarão nem 24 horas nos balcões 
do, bancos. 

-Pergunto, Sr. Presidente: que cOisa escusa é esta, 
quando se denuncia este fato, quando há mais de dois 
meses estou me opondo a este tipo de venda? 

O Sr. Rubens Ardenghi - Deputado Eduardo Galil, 
V. Ex· me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO GALIL - Pois não, V. E' tem o 
aparte. 

O Sr. Rubens Ardenghí - Quero cumprimentá-lo. V. 
Ex~ faz uma denúncia gravíssima sobre a atitude e o 
comportamento dos altos escalões da República, 
envolvendo um patrimônio nacional avaliado em 
trilhões- de cruzeiros. Aliás, isto Já se está tornando 
habitual no comportamento da Nova República, 
especialmente desse cidadão da Trol, o Ministro Dílson 
Funaro. Ora, meu _ caro Deputado, ele intervém nos 
bancos Comind, Auxiliar e Maisonnave, - o que 
deveria ter feIto desde o ano passado.- mas lá estava 
Injetando o dinheiro a 6%, quando o povo está pagando 
30% ao més, espoliado por grandes banqueIros 
nacionais. Mas o pior de tudo, meu caro Deputado 
Eduardo Galil, é que o Mlllistro_ interveio no 
Maisonnave, urp banco regional saneado, sem nenhum. 
problema financeiro, pois a alta direção do Banco 
Maisonnave estava gestionando a venda das 'lojas 
justamente para cumprir, no dia de hoje, os 
comprombsos assumidos com o Banco Central. Ma, o 
Banco Central,e o Ministério da Fazenda querem acabar 
com os bancos regionais, porque estão a serviço dos 
grandes banqueiros nacionaiS - a Nova República nada 
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maIS é do que a Repúblicil dos banqueiros, a República 
das multi nacionais e dos juros, das taxas inflacionárias 
que estão beneficiando única e exclusivamente aqueles 
que são os pnvilegiados, os primos ricos da Nova 
República, os sócios do Governo, como o Sr. Fernão 
Bracher, Vice-Presidente do Bradesco. Parabéns, 
Deputado, V. Ex·, com toda a credibilidade que merece, 
faz uma denúncia que merece uma resposta do Governo, 
do PMDB e do PFL, porque a Nação assim o exige. 

O Sr. José Fernandes - Concede-me V. Ex' um 
aparte'! 

O SR. EDUARDO GALIL - Concedo o aparte a V. 
Ex· 

O Sr. José Fernandes - Sr. Deputado, quero dizer-lhe 
que essas denúncias já foram feitas aqui anteontem, 
inclusive por Deputados do PMDB, e o Líder desse 
partido está aguardando a resposta do Governo. Hoje, 
quando há qualquer coisa errada, também nós, 
Deputados da Opo,ição, estamos aqui para denunciar e 
cobrar do Governo. Isto não acontecia no Governo de 
V Ex·, porque, então, quando havia qualquer assalto à 
Nação, ele tinha a cobertura dos Deputados do 
Governo. Hoje, é diferente, estamos aquLa cobrar do 
Governo. Não concordamos com coisas erradas. Essa é 
a posição da bancada do PMDB. 

O SR. EDUARDO GALIL - Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, este fato. não é igual aos passados, dos 
governos anteriores. Este é um furto para trombadinha. 

Sr. Presidente, simplesmente admiro essa preocupação 
fiscalizadora do PMDB. Só que o fato está consumado. 
O PMDB está tomando conhecimento disto depois dos 
contratos aSSinados e-liquidados. O PMDB está sendo 
chamado para fiscalizar um fato consumado, que já 
gerou direitos. Inclusive as instituições que participaram 
vão amanhã acionar o BNDES por perdas e danos. 

Sr. PreSidente, esta preocupação do PMDB' deve se 
projetar sobre os fatos antes que eles ocorram, porque 
depois o preJuízo é uma bola de neve, tem uma 
progres,ão inomináveI. O que está aí é um· contrato já 
assinado com Iilstituições que investiram, Já gastaram e 
que agora vão querer, no mínimo, ser indenizadas. Para 
provar tudo isto, basta ver o preço das ações. E para 
dller mais ainda, Sr. ~Presidente, é preciso que todos 
tenhamos, com nitidez os nomes dos que serão os 
futuros compradores dessas ações: E, mais ainda, é 
preciso que possamos saber claramente qual é a 
proporcionalidade do valor das ações da .Trol, com 
relação ao seu patnmônio, comparado ao valor das 
ações da Petrobrás, comparado ao valor patrimonial da 
empresa. Fora disso, lamento dizer aos meus amigos, 
Deputados do PMDB, que nâo aceito explicação 
alguma, pnncipalmente essa, de que o erro passado 
pos!.a ju~tlficar o erro de hoje. 

O Sr. Genebaldo Corrêa - Nobre Dep~tado, quero 
dizer a V. Ex~ que o Ministro da Fazenda, ainda nesta 
se~são, recebeu elogios sobre as suas atitudes em relação 
à Intervenção nos bancos, realizada há pouco. E recebe!l 
esse aplauso do Partido dos Trabalhaldores, 
conseqtientemente, da Oposição. Isto Significa que o 
Ministro tem o respeito da Nação; e certamertte esses 
fatos que V. Ex' denuncia não devem ter esta dimensão, 
porque não correspondem à credibilidade e à expectativa 
que a Nação tem do seu Ministro. Por isso mesmo, a 
Liderança do PMDB, através do seu Líder, Deputado 
Pimenta da Veiga, solicitou do Sr. Ministro explicações 
pa~'a esses acontecimentos. , 

I 

O SR. EDUARDO GALIL O Líder de V. Ex! 
requbltou os contratos assinados pelo BNDES com as 
Inótituições financeiras? 

"-, 

O Sr. Genebaldo Corrêa - V. Ex' sabe que ri BNDES 
é vinculado ao Ministro da Fazenda. 
Com,equentemente, o Sr. Ministro é autoridade para 
receber essas informações e 'passá-las para a Liderança 
do PMDB. 

O SR. EDUARDO GALIL -;- Vamos discutir. 
Pergunto a V. Ex' se o seu partido também poderá,nos 
informar sobre de quem foi a decisão pessoal de vender 5 
bilhões.de ações da PETROBRÁS de uma vez só, de 
uma forma só', quando podena ve~dér agora, por 500 

~ , 
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mil cruzeiros, amanhã, por 600 mil cruzeiros e, 
posteriormente, por I milhão, 2 milhões de cruzeiros, 
portanto em épocas mais propícias, em vez de negociar 
de uma só vez um lote de 5 bilhões de ações da 
PETROBRÁS, no valor de 400 milhões de dólares? 
Seremos esclarecidos sobre esses fatos? Vamos ficar 
conhecendo qual o valor das reservas de petróleo da 
Petrobrás? Pergunto a V. Ex', que poderá me dar essas 
explicações. O Ministro vai-nos esclarecer qual o valor 
patrimonial da empresa que tomou por base, se de 
setembro ou de dezembro? Ficaremos esclarecidos sobre 
isso? Não aceitarei que se queira transformar um simples 
fato comercial - comprar e vender, estabelecer um 
índice de preço - para dizer: "não, são outros 
interesse>" . 

Meu interesse é que não se vendam ações da 
Petrobrás, porque entendo, na minha consciência cívica, 
que. para resgatar:se a dívida externa desta Nação. 
bastam a Petrobrás e a Companhia Vale do Rio Doce, 
que valem muito mais do que toda a nossa dívida 
externa. 

Agradeço a V. Ex' o aparte e espero os. 
esclarecimentos do Sr. Ministro. 

O Sr. Genebaldo Corrêa - V. Ex' pede explicaçõeS' e 
não as quer rec~ber. 

O SR. EDUARDO GALIL - Concedo o aparte ao 
nobre Deputado José Fernandes. 

O Sr. José Fernandes - Nobre Deputado, pedi o 
aparte a V. Ex' para deixar inserido, no seu discurso, 
uma indagação: qual a justificativa plausível para se 
venderem ações. com subfaturamento em relação aos 
preço, que vigiam? Temos hoje um empresário no 
Ministério da Fazenda. Algumas das instituições' 
benefIciadas ... Inclusive, precisam". ~aber se o Bradesco, 
o Itaú, por exemplo ... 

O Sr. Eduardo GaliJ - Queremos também saber li 
percentagem de corretagem. 

O SR. JOsl1: FERNANDES - ... subscreveram 
ulldenvritmg. as ações da Trol, companhia presidida pelo 
Ministro da Fazenda. Precisamos saber como estão 
sendo ca~adas essas operações. AqUI não vai nenhuma 
indicação da causa ou do efeito já produzido. 
Preci~amos saber se não há casamento de operações. A 
segunda coisa que queremos saber: qual o 
comportamento do PMDB, hoje? Como se fosse uma 
virtude, alega que, ao invés de aderir a um crime 
culposo, prefere que seja doloso, alegando que não 
sabíamos, por exemplo dos fatos ou da corrupção que 
pudesse ocorrer na Velha República. É verdade, não 
,abíamos. Tanto que não defendíamos nenhuma delas. 
Eles, não. Hoje assumem e, mesmo conhecendo, 
defendem, até denunciam e não tomam providências. 
São e"sas indagações que desejamos fazer para saber 
como serão tomada~ medidas em relação a esse 
comportamento. Sr. Deputado, como se diz na mmha 
terra, o PMDB ficou esquisito quando o PT veio, 
legitímamente. defender o direito de pedir a recontagem 
dos votos, sem que i,so represente alegação do que nós, 
na Amazônia, chamamos de "belisco". Para provar que 
não houve, há que se recontar os votos. Alguns 
Deputado~ do PMDB disseram que estava aqui um 
subversivo constante ou permanente, quando o partido 
tinha a defesa de todos aqueles que contestavam. Isso é 
um direito, sobretudo dos insatisfeitos com as posições. 
Torna-se esquisita a posição do PMDB quando defende 
o empre,ário Dilson Funaro. S. çxt que venha 
esclarecer-nos, para que saibamos, realmente, da lisura 
das operações. 

O SR. EDUARDO GAILI - Ouço o nobre Deputado 
Genebaldo Corrêa. ' 

O Sr. Genebaldo Corrêa - Quero saber do Deputado 
José Fernandes se S. Ex' tem algum dado concreto para 
levantar suspeita em relação ao casamento das ações da 
PETROBRÁS, porque. se não tiver, será uma 

leviançlade... (Apartes paralelas.) 

O SR. EDUARDO GALlL - Sr. Presidente, peço que 
me a,segure a palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O orador tem 
a palavra assegurada. 

O SR. EDUARDO GALIL - O Deputado José 
Fernandes colocou bem a questão, mas, para ficar tudo 
esclarecido ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Deputado 
Eduardo Galil. a Presidência comunica a V. Ex' que tem 
um minuto para concluir a sua oração. 

O SR. EDUARDO GALIL - O Deputado José 
Fernandes colocou, aqui, a questão, em termos de 
esclarecimento. Para que fique muito clara a operação 
da PETROBRÁS e a situação da Trol, é preciso que 
sejamos informados sobre quais as instituições que estão 
subscrevendo o capital acionário daquela empresa. Só 
isto. Não levantou suspeitas. S. Ex' disse que, se querem 
prestar esclarecimentos definitivos, têm que mandar 
também a relação dos subscritores das ações da Trol. 

Mas, Sr. Presidente, encerro, deIxando claro, mais 
uma vez: essa operação só pode ser considerada honesta, 
limpa, de acordo com os pressupostos anunciados pela 
Nova República, se na questão do preço estiver correta. 
Se não estiver, não adianta subterfúgios nem buscar, no 
p'assado, uma justificativa para o erro do presente. Terá 
Sldo desonesta, atentatória aos bens públicos da Nação 
6rasileira. O PMDB sabe disso. Hoje, assumo a defesa 
do Mimstro da Fazenda. Mas, em março, virei aqui, 
como o fiz em novembro, para saber qual o valor dessas 
ações nos dias posteriores à sua venda e quais os seus 
beneficiários. 

E~se ato de compra e venda, através desse pool 
bancário, é altamente suspeito. O BNDES tinha outra 
{Grma de buscar recursos. Não precisava dilapidar ci, 
principalmente. desvalorizar uma empresa como a 
PETROBRÃS. Só acredito na boa intenção, mesmo que 
a operação seja errada. se ele tiver a coragem de colocar 
as ações da Vale do Rio Doce à venda pública, como 
colocou as da PETROBRÁS, porque sabemos quem é o 
proprietário: o Bradesco. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está 
concluído o tempo do orador que Ci>tá na tribuna, 
Deputado Djalma Bom. 

. O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Considerando' 
a questão de ordem levantada pelo Sr. Deputado Adhe­
mar Santillo, a Mesa a acolhe para deferi-la, com base 
no Regimento, e concede a palavra a S. Ex' para expli­
'cações pessoais, comunicando ao Plenário que não pode 
haver" apartçs neste momento. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PresIdente, Srs. Congressista~ 
mais uma vez tenho que voltar ao assunto, contra minhá:' 
vontade, porque, na verdade, se trata de uma matéria 
que ~anhou repercussão, sem a maior necessidade, já que 
não houve qualquer irregularidade no pleito de Goiânia 
que pudesse dar a dimensão pretendida àquele acontbci­
mento do dia 15 de novembro. 

Sr. Presidente, quero primeiramente deixar consigna­
do o posicionamento do PMDB. O nosso partido é favo­
rável à recontagem dos votos. Estamos de pleno acordo 
com a recontagem dos votos em Goiânia. Essa questão, 
porém, cabe exclusivamente à Justiça Eleitoral, que #ci­
dirá. O PMDB não tem por que ser contra. Não há'um 
integrante do PMDB que seja contra. Pelo contrário, 
Deputados estaduais e Vereadores que pertencem à le­
genda do PMDB, solicitam a recontagem dos votos. A 
bancada do PMDB, na Câmara e no Senado, o Gáver, 
nador lris Rezende Machado, os integrantes do PMDB, 
a nível regional, cujo Presidente aqui está, o Deputado 
Tobias Alves, o Diretório Metropolitand do PMDB, to­
dos nós, enfim, somos a favor da recontagem dos votos. 
Esperamos, apenas, a decisão da Justiça Eleitoral. 

Quem é contra a recontagem dos votos é o PT. Ontem, 
ele apresentou um oficio ao Juiz da l' Zona Eleitoral em 
Goiânia solicitando a devolução do seu requerimento de 
recontagem dos votos, alegando que agora dispõe de ou­
tros dados que lhe dão margem para a anulação do plei­
to. Que dados são esses? Informações dos eleitores para 
'falarem mais alto do que os dados oficiais que lá estão? 

A eleição foi realizada no dia 15 de novembro em mais 
de 800 pontos. As urnas foram abertas na própria seção 
onde houve a votação. Participaram da contagem de vo-

tos os responsáveis pêiã drr~ãf) do~ trabalhos~durante a 
votação. Presentes estavam fiscais de todos os partidos, 
inclusive do PT. A questão foi amplamente debatida. Os 
problemas que surgiam, relativos à anulação de um ou 
outro voto, eram decididos na hora. Posteriormente, ao 
úansportar uma dessas urnas, do local de votação e apu­
ração até o local onde o resultado lleria passado para o 
mapa final, o PresIdente da Mesa que havia colocado o 
boletim de apuração dentro da urna. Como, então, apre­
sentar o boletim, se ele estava ali ..çIentto? Autorizado 
pelo Juiz, na presença do mesmo e dos fiscais dos ptrti­
dos, abriu a urna - que tivera os votos contados - a 
fim de retirar o boletim e levá-lo ao conhecimento da 
Justiça, para a contagem final. 

Tiraram uma fotografia e informaram que estava sen­
do violada a urna, mas o Partido dos Trabalhadores não 
teve a dignidade de dizer que aquela urna já havia sido 
aberta e os votos apurados, e que, inclusive, seus fiscais 
já haviam assinado o documento. Por isso, é má fé, deso­
nestidade pegar uma fotografia e jogá-la na imprensa na­
cional, sem dar as informações de que a sociedade preci­
sava ter. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, de nada adianta a foto­
grafia, que não explica nada. Inclusive, de um lado da fo­
tografia, podemos ver pessoas passando, e não seria tão 
grosseira a fraude que não fosse capaz de ser observada 
por todos. Tanto isto é verdade, que o PT não quer a re­
contagem de votos - quis apenas levantar uma celeuma. 

Então, que fique bem claro, o PMDB é a favor da re­
contagem. 

Defendo a Justiça Eleitoral, neste fato, porque não há 
motivo para se acusá-la, uma vez que ela acompanhou 
de perto a Seção, que foi amplamente fiscalizada, todos 
os boletins assinados pelo PT' Ocorre que o PT, ao saber 
que poderia ter conseguido a vitória, quis tumultuar o 
acontecimento e empanar o brilho da vitória e, sem argu­
mentos mais fortes e verdadeiros, aparece com uma foto­
grafia que não explica a realidade dos acontecimentos. 
Não houve violação de uma, pois esta já havia sido aber­
ta e os votos contados e apurados. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O tempo dé V. 
Ex' está esgotado, Sr. Deputado. 

~ SR. ADHEMAR SANTILLO - Vou enêerrar, Sr 
P.residente. 

Quero ainda deixar uma observação: quando o Gover· 
~ador Iris Rezende Machado telefonou, às 21 h, ao Pre­
sidente da República, Dr. José Sarney, para dizer a S. 
Ex' que não seria surpresa se o PMDB viesse a perder as 
eleições, o fez dentro da maior correção. O Governador, 
quando passou a informação ao Chefe do Governo, e 
não à imprensa, deu a S. Ex' um indicativo: se as urnas 
continuassem com a mesma projeção de votos das pri­
meir~s, o partido poderia perd~r as eleições. 
I Era uma informação correta' do qóvernador. Ocorre 
que Goiânia não é homogê'Q,ea. 08,VOtos que estavam 
sendo apurados ali eram do Jcentto da cidade. Quando 
começaratp. a apurar os votos da periferia, o PMDB tevd 
qu~e o dooro dos votos do PT.'Por isso mes1l10\ o Goi 
vernador não acertou na previsão. Acertaria, se todas .a~1 
urnas tivessem os mesmos votos das primeiras. 

Desta maneira, isso não pode ser avocado como test!':' 
q1unho para denegrir a imagem do Governador e do re.: 
sultado das eleições em Goiânia. Foi correto o resultado 
e ganhamos por uma margem apertada, mas foi uma 
eleição lisa, limpa, conforme atestou o próprio Presiden­
te do PDT, candidato a Vice-Prefeito numa das chapas. 

Fique isto claro, aqui, Sr. Presidente. E trarei todos os 
documentos e todos os boletins, caso seja necessário. 
Não defendo corrupção. O PMDB não defende cor· 
rupção; quer, sim, a verdade apurada e é a favor da re­
contagem dos votos. 

Quero deixar bem claro nosso posicionamento. Ago­
ra, a d~cisão final cabe à Justiçá Eleitoral. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está !=sgotado 
o período de Breves Comunicações. 

A Presidência suspende a sessão por uma hora e trinta 
minutos, para retomá~la ao final deste período. 

Está suspensa a sessão. 
(A Sessão é suspensa às 12 horas e 55 minutos, sen:; 

do reaberta às 14 horas e 38 minutos.) 
O SR. PRESIDENTE (José Ft:agelli)- Estã reabert!fl 

a Sessão. ' 
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o Sr. Bocayuva'Cunha - Sr. Presidente. peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Bocayuva Cunha, do Rio de 
Janeiro, para uma questã~ de ordem, 

o SR. BOCAYUVA CUNHA (PDT - RJ. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, na histórica sessão do 
dia 23 de outubro de 1985, quando se discutia a Emenda 
Jorge Uequed, que concedia anistia ampla, geral e irres­
trita a civis e militares cassados, por diversas vezes tive 
oportunidade de declarar desta tribuna que, como já se 
tornava uma tradição no Rio de Janeiro, à semelhança 
do que havia feito por ocasião da votação das eleições di­
retas, bem como por ocasião da votação dos royalties do 
petróleo, eu pessoalmente providenciaria a instalação, 
na Cinelândia, de um painel com a relação de todos os 
Deputados daquele Estado com o seu voto, a favor ou 
contra. ou se estava ausente. Tive o cuidado, Sr. Presi­
dente, de verificar quais os Deputados que estavam, na­
quela ocasião, licenciados, para não fazer injustiça a co­
lega algum. 

Com a experiência que tenho da vida parlamentar, re­
queri à Mesa uma certidão do resultado da votação, que 
me foi entregue e se encontra em minhas mãos, a qual, 
depois, passarei à Taquigrafia. 

Nesta certidão, infelizmente, houve um equívoco. Sei 
que os funcionários do Senado são de primeira ordem, 
não se enganariam, não dariam um documento falso, 
mas, na verdade, esta certidão tem uma falha que apa­
rentemente se deve ao escrutinador: não consta da re­
lação o nome do Deputado Roberto Jefferson. E como 
não tive contato algum com outra pessoa, mandei fazer o 
painel, colocando lá, como,era do meu dever, Roberto 
Jefferson, ausente, baseado nesta certidão. 

Na sessão de terça-feira última, entretanto - creio 
que era V. Ex' quem presidia a sessão - o Deputado 
Roberto Jefferson. após haver-me consultado e eu lhe ter 
dito que só podia me basear em.documentos oficiais, 
fornecendo-lhe uma cópia da certidão, fez uma recla­
mação. dizendo que a Mesa estava errada, que ele havia 
votado, e V. Ex' lhe prometeu uma resposta. I 

Na sessão de ontem, às 19hs 20min, S. Ex' fez a mes-' 
ma reclamação, e o Presidente Senador Passos Pôrto -
tive o cuidado de conferir as notas taquigráficas com o 
orador, às 19hs 26min - reconheceu que houve equívo­
co do escrutinador, que o Deputado Roberto Jefferson 
est!lva e tinha votado a favor da Emenda Jorge Vequed. 

Imediatamente declarei, desta tribuna, que providen­
ciaria a mudança do voto do Deputado Roberto Jeffer­
son. Em vez de "ausente", colocaria "voto a favor". 
Convidei o Deputado Roberto Jefferson a comparecer 
ao Gabinete da Liderança do PDT. De lá, telefonei pala 
o Rio, na presença de S. Ex', e falei com um engenheiro 
meu amigo - já devia ser quase 20 horas - pedindo-lhe 
que proVidenciasse um pintor. se possível ainda naquela 
noite, para modificar o voto do Deputado Roberto Jef­
ferson no painel da Cinelândia. 

Mas o engenheiro não conseguiu. àquela hora, ne· 
nhum pintor E hoje, às sete horas da manhã, quando lá 
chegaram o pintor e o engenheiro, para mudar, junto ao 
nome do Deputado Roberto Jefferson, a cor que indica­
va ausência para a cor que indicava "voto a favor," en­
contraram - pasmem. Sr. Presidente, Srs. Deputados e 
Srs. Senadores! - o painel destruído a machadadas. O 
Deputado Roberto Jefferson tinha saído daqui de noite e 
tmha destruído o painel a machadadas. 

Lamento profundamente. Considero isto um gesto de 
imatundade deste jovem Deputado que me chama de 
meu amigo. Evidentemente, /J.averia uma maneira mais 
democrática, mais civilizada e mais eficiente de provar 
que a certidão do Senado é que era a culpada de tudo. 

DOCUMENTO ANEXO AO DISCURSO DO 
DEPUTADO BOCA YUVA CUNHA: 

CERTIDÃO 

"CERTIFICO, a requerimento do Senhor deputado 
Bocayuva Cunha que, na sessão conjunta do Congresso 
Nacional, realizada no dia vinte e três de outubro de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às vinte e três horas, convo­
cada para a continuação da votação da Proposta de 
Emenda à Constituição número quarenta e três, de mil 
novecentos e oitenta e cinco, que convoca a Assembléia 
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Nacional Constituinte, a votação do caput do artigo 
quarto e seus parágrafos pnmeiro e terceiro, da Emenda 
número dez, de autoria do Senhor Deputado Jorge Ve­
quedo destacados para votação em separado através do 
Requerimento número trinta e seis, de mil novecentos e 
Oitenta e cinco do Congresso Nacional, apresentou o se­
guinte resultado, em relação aos Senhores Deputados 
pelo Estado do RIO de Janeiro: votaram "sim" os Senho­
res Deputados: Abdms Nascimento, Agnaldo Timóteo, 
Arildo Teles, Bocayuva Cunha, Délio dos Santos, Edson 
Tessier, Figueiredo Filho, Francisco Studart, Gustavo 
Faria, Hamilton Xavier, Jacques D8 eOrnellas, JG de 
Araújo Jorge, José Colagrossi, José Eudes, José Frejat, 
Lázaro Carvalho. Marcelo Medeiros, Márcio Macedo, 
Mário Juruna, Osmar Leitão, Sebastião Ataide, Sebas­
tião Nery, Sérgio Lomba e WaIter Casanova; votaram 
"não" os Senhores Deputados: Aloysio Teixeira, Daso 
Coimbra, Denisar Arneíro, Emmanuel Cruz, Léo Si­
mões, Leônidas Sampaio, Márcio Braga e Saramago Pi­
nheiro. E, por ser verdade, eu, Nerione Nunes Cardoso, 
Secretário-Geral da Mesa, mandei lavrar a presente Cer­
tidão, que vai por mim assinada. Senado Federal, em 
trinta e um de outubro de mil novecentos e oitenta e cin­
co. Nerione Nunes Cardoso, Secretário-Geral da Mesa." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao Sr. Deputado Cunha Bueno. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Se,m revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, baseado no art. 29, § 29, do 
Regimento Comum, sendo eVidente a falta de quorum, 
peço a V. Ex! que responda os nossos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Pimenta da Veiga. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Sessão está se ini­
ciando neste instante e peço a V. Ex' que acione as cam­
painhas para que os Parlamentares que se encontram 
presentes na Casa possam vir ao plenário. Não tenho dú-' 
vida de que em poucos minutos haverá um número até 
excessivo de Deputados e Senadores neste recinto. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIJi) - Suspendo a 
sessão. acionando as campainhas. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, pela ordem, para 
contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Cunha Bueno, para contraditar. 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente"tanto é evidente a falta de quo­
rum que V. Ex' está tomando a providência de suspender 
a Sessão para fazer com que haja número. A Sessão nem 
poderia ser aberta sem número. Portanto, Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' que cumpra o Regimento Comum. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Vou suspen­
der a sessão por quinze minutos e acionar as campai­
nhas. (O Presidente faz soar os tímpanos.) 

(A sessão é suspensa às 14 horas e 45 minutos, sen­
do reaberta às 15 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está reaberta 
a sessão. 

- O Sr. Adail Vettorazzo - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

O SR. ADAIL VETTORAZZO (PDS - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, o § 29 do art. 29 do 
Regimento Comum diz: 

"No curso da sessão, verificada a presença de Se­
nadores e de Deputados em número inferior ao 
mínimo fixado no art:28, o Presidente encerràrá os 
trabalhos ex officio ou por provocação de qualquer 
Congressista. " 

O ilustre Deputado Cunha Bueno, no uso legítimo de 
suas prerrogativas, pediu a V. Ex' a palavra, pela ordem, 
e, invocando exatamente essa disposição regimental, 
ponderou que os trabalhos deveriam ser ~uspenso~, mas 
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em caráter definitivo. V. Ex', contudo, usando do autori­
tarismo com que vem caracterizando a Mesa Diretora 
dos trabalhos ... (Apupos no plenário.) Sou obrigado a 
repetir, 'para ficar claro, que V. Ex', usando dos poderes 
autontários não previstos no Regimento Interno desta 
Casa do Congresso Nacional, tenta impedir as Opo· 
sições de usarem o direito legítimo da 'obstrução. 

Recordo-me de que V. Ex', até bem pouco tempo 
atrás, era Oposição, como foi situação há mais algum 
tempo, na velha ARENA. Depois, passando para o PP e 
para o PMDB, evidentemente V. Ex' se comprometeu 
com a Oposição, elegendo o atual Presidente da Repúbli­
ca. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, é preciso que fique 
claro que o Regimento Interno da Casa precisa ser res­
peitado. A atual Situação tem a responsabilidade de co­
locar em plenário os Deputados e Senadores que pos­
sam, em número adequado, permitir o perfeito funciona­
mento da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Qual é a ques­
tão de ordem que V. Ex' levanta? 

O SR. ADAIL VETTORAZZO - Sr. Presidente, a 
minha questão de ordem é exatamente para lavrar o meu 
protesto contra a decisão arbitrária da Mesa, que fez a 
chamada de todos os Parlamentares, o que não é permi­
tido pelo Regimento. V. Ex' deveria ter simplesmente en­
cerrado a sessão por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Não houve 
questão de ordem. 

O Sr. José Genoino - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma reclamação. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Tem a pala­
vra, para uma reclamação, o Deputado José Genoino. 

O SR. JOst GENOINO (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, nobre Senador José FrageIli, 
na sessão do dia 23 de outubro, foram apresentados a V. 
Ex' três recursos - dois deles sobre duas questões de or­
dem por mim levantadas - um de minha autoria, outro 
do Deputado Gérson Peres e o terceiro formulado pelo 
Deputado João Gilberto. Ontem e antes de ontem, a Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara apreciou 
apenas o recurso do Deputado João Gilberto. E o Presi­
dente daquele órgão me informou que os recursos for­
mulados por mim e pelo Deputado Gérson Peres que fo­
ram formalizados antes do apelo do Deputado João Gil­
berto, não tinham ali chegado com todas as exigências 
regimentais c~mpridas, como, por exemplo, as notas ta­
quigráficas da reunião da Comissão Mista e da sessão do 
Congresso Nacional. 

Gostaria de saber os motivos que levaram a Presidên­
cia do Congresso Nacional, ao encaminhar os nossos re­
cursos. a não instruírem devidamente, como foi- feito 
com o do Deputado João Gilberto, formulado posterior­
mente. 

Esta a reclamação que faço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Deputado Jo­
sé Genoino, estou informado, pela Mesa, de que os re­
cursos foram enviados à Comissão de Constituição e 
Justiça. O fato de a Comissão ter ou não tomado conhe­
cimento dos mesmos é outra questão. Esses recursos não 
têm efeito suspensivo. 

O Sr. Aluízio Campos - Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Já respondi à 
reclamação do nobre Deputdo José Genoino. Gostaria 
de ser menos interrompido, para poder dar continuidade 
aos nossos trabalhos. 

O SR. JOst GENOINO - Sr. Presidente, o recurso 
foi enviado àquele órgão instruído com as notas taqui­
gráficas'? O Presidente daquele órgão me informou que 
não. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Aluízio Campos. 

O SR. LUtZIO CAMPOS (PMDB - PB. Sem revi­
são do orador.) - Sr.' Presidente, na qualidade de Presi­
dente da Comissão de Constituição e Justiça, tenho o di­
reito de esclarecer a V. Exª a verdade dos fatos. Recebe-
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mos um recurso relativo aos destaques requeridos pelo 
Líder Prisco VIana, ao qual demos priorIdade, e o pró­
prio Presidente o avocou e. proferiu o relatório que está 
sendo submetido à apreciação do Plenário. Depois de re­
cebido esse recurso, foram enviados para ali mais dois, 
sobre matérias distintas. O Deputado José Genoíno in­
sIstiu, na Comissão, em que esses recursos fossem apre­
ciados prelIminarmente, e foi indeferida a sua pretensão, 
porque se tratava de matéria diferente. Assim, os recur­
sos podIam e deviam ser apreciados separadamente. Por 
ISSO mesmo, fOI indIcado Relator diverso para os dois 
outros recursos. 

Era o esclarecimento que me senti na obrigação de 
prestar a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Quanto à re­
clamação do nobre Deputado Adail Vettorazzo, tenho a 
lembrar que sempre que é levantada questão relativa à 
verificação de votação, a sessão é suspensa e acionam-se 
as campainhas. Foi o que fiz; não infringi o Regimento 
Interno da Casa. 

O Sr. Gérson Peres - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FragellI) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Gérson Peres, pela ordem. 

O SR. GÉRSON PERES (PDS- PA. S~m revisão do 
orador.) - Sr. PresIdente, a douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça apreciou ontem recurso do Deputado 
João GIlberto sobre os destaques aqUI votados. Naquela 
ocasião, o eminente Deputado Aluízio Campos apresen­
tou seu parecer. No plenário da ComIssão, contestamos 
dois dos seus itens, os relatIvos às letras b e c, que S. Ex· 
postenormente retirou de seu trabalho. Quanto à letra a 
do parecer aqui publicado, apresentamos uma emenda 
supressiva da expressão "separadamente". Qual não fOI 
a minha surpresa, Sr. Presidente, quando, ao abrir a 
publIcação, não encontreI registrada a emenda e, na de­
cisão da Comissão, nenhuma referência expressa sobre o 
desaparecimento da expressão "separadamente". Vou 
ler para V. Ex", lembrando que foi votado por unanimi­
dade da Comissão, com anuência do Líder do Partido 
DemocrátIco Social, a conclusão do parecer que diz as­
sim: 

"Face ao exposto, opino pelo provimento do re­
curso para que, reconsiderando a decisão recorrida, 
a PresIdêncIa dos trabalhos submeta, separadamen­
te, à aprovação do plenário, por dois terços de votos 
de cada Casa, as expressões destacadas para vo­
tação em separado." 

Na decisão da Comissão de ConstitUIção e Justiça está 
relatado. 

"A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião extraordmária plenária realizada hoje, ao apre­
ciar o recurso do Deputado João Gilberto, a decisão 
da Mesa do Congresso Nacional sobre votação de 
destaque à Proposta de Emenda à Constituição que 
convoca a Assembléia NaCIOnal Constituinte, opi­
nou unammemente "pelo provimento recurso para 
que, reconsiderando a decisão recorrida, a Presidên­
cia dos trabalhos submeta à aprovação do plenário, 
por dois terços de cada Casa, as expressões destaca­
das para votação em separado". 

Sr. Presidente, as expressões destacadas para votação 
em separado são apenas duas. Uma é referente ao art. 1° 
- "sem prejuízo das atribuições constitucionais" - e 
outra com respeito ao art. 3°, que é atmente, ao prazo de 
funcionamento da Assembléia Nacional ConstItuinte. 

Dito IstO, Sr. Presidente, parece-me haver mfringência 
do dispoSitIvO regimental. Peço a V. Ex" que tome as 
providências regimentaIS, sem o que esse avulso não ser­
ve de documento básico legal para sustentar a trami­
tação normal da deCisão da Comissão de ConstItuição e 
Justiça. 

ASSim sendo, Sr. Presidente, considero que não há 
publicação da matéria. A emenda por mim assinada é su­
pressiva e não consta do avulso. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para contraditar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Pimenta da Veiga. 
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O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. PresIdente, o nobre Deputado 
Gerson Péres não tem razão quanto à questão de ordem 
levantada. S. Ex· se preocupa com os termos da publi­
cação, mas eles são absolutamente claros. 

Foi transcrito o parecer do douto Relator nos exatos 
termos em que foi prolatado. E como deveria ser, rigoro­
samente conforme o Regimento, está transcrita a decisão 
da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos 
Deputados, tomada por unanimIdade. Diz o avulso que 
"a Comissão de Constituição e Justiça, em reunião ex­
traordinária plenária que convoca a Constituinte, opi­
nou unanimemente - e vem entre aspas a decisão- da 
Comissão de Justiça - "pelo provimento do recurso 
para que, reconsiderando a decisão requerida, a Presi­
dência dos trabalhos submeta à aprovação do plenário, 
por dois terços de cada Casa, as expressões destacadas 
para votação em separado". 

Nesta deCisão, aqui transcrita em todos os seus ter­
mos, não consta a palavra "separadamente", que foi der­
rotada na Comissão de Constituição e JustIça. A publi­
cação é exata, não padece de qualquer vício. Portanto, a 
questão de ordem é absolutamente Improcedente. 

O Sr. Gérson Peres - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' já fa­
lou pela ordem quanto à mesma matéria. 

O SR. GÉRSON PERES (PDS - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, há um equívoco do Líder do 
PMDB É preciso diálogo para que V. Ex' decida com 
justiça e correção. Não está publicada no avulso a emen­
da supresslva E, na deCIsão, não consta que a palavra 
"separadamente" tenha sido extraída do texto final do 
parecer do eminente Deputado Aluízio Campos. Essa 
publicação é mdispensável, a não ser que V. Ex' queira 
mfnngir o Regimento Interno. Curvo-me como já curvei 
mais de umá vez, a decisões tomadas pela Mesa por cima 
do Regimento Interno. Mas o Regimento está ferido. E 
aqUI não podemos, de decisão em decisão, estipular mo­
dos e maneiras contrárias ao Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A decisão da 
Comissão de Constituição e JustIça foi prolatada, apro­
vada por unammidade, e, nesses termos, veio ao conhecI­
mento da Mesa. E vamos cumpri-la tal como se encon­
tra Vamos prossegUIr com os trabalhos da Casa. 

O Sr. Gérson Peres - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma outra questão de ordem, nos termos o Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não é possí­
vel continuarmos desta maneira (Palmas.) Vamos pros­
seguir com os trabalhos. 

O Sr. Gérson Peres - V.Ex". está infringindo o Regi­
mento, cerceando a liberdade de expressão. V. Ex~ está 
proibindo, de maneira arbitrária, o meu direito de levan­
tar outra questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V Ex" já 1e­
vantou a questão de ordem que queria levantar. Não é 
possível contmuarmos desta maneira, com questões de 
ordem Improcedentes. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, faço um apelo a 
V Ex· para 'que desligue o outro microfone, porque al­
guns Deputados só querem protelar a apreciação da ma­
téria. V. Ex" tem que desligar o mIcrofone 

O Sr. Gérson Peres - Sr. Presidente, tenho a levantar 
uma segunda questão de ordem sobre o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Qual o dispo­
sitivo em que V. Ex' fundamenta sua questão de ordem? 

- (tumulto em plenáno.) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex" não es': 

tá levantando a questão de ordem. Perdoem-me, mas va­
mos prosseguir os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotou-se 
ontem, dia 20 de novembro, o prazo previsto no § 3° do 
art. 59 da Constituição, para deliberação do Congresso 
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NaCIOnal sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 9, de 1981 
(N° 2.031/79, na origem), vetado totalmente pelo Senhor 
Presidente da República, que acrescenta inciso ao art. 
649 do Código de Processo Civil, para tornar inpenhorá­
velo imóvel hipotecado ao Sistema Financeiro de Habi­
tação. 

Nos termos do § 4° do referido dispositivo Constitu­
cional, o veto é considerado mantido. 

A Presidência fará a devida comunicação ao Senhor 
Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Continuação da votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n° 43, de 1985, 
que convoca a Assembléia Nacional Constituinte. 

Ã proposta foram apresentadas 13 emendas. 
A Comissão Mista, em seu Parecer n° 39, de 1985-CN, 

concluIU pela apresentação de substitutivo, vencidos o 
Sr. Deputado Siqueira Campos e, com voto em separa­
do, o Sr. Deputado Flávio Bierrenbach. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A discussão 
da matéria foi iniciada dia 21 de outubro próximo passa­
do, às 14 horas e 30 mInutos, ficando interrompida em 
virtude do término do tempo da sessão. 

Na sessão conjunta, realizada às 19 horas do mesmo 
dIa, a matéria teve sua discussão encerrada e adiada a 
votação por falta de quorum. 

Incluída em Ordem do Dia na sessão conjunta realiza­
da no dia 22 de outubro próximo passado, às 10 horas e 
30 minutos, teve início a votação da matéria, tendo sido 
aprovado o substItutivo da Comissão Mista com ressal­
va de destaques concedidos. 

Na sessão conjunta, realizada às 23 horas do dia 23 do 
mesmo mês, após a votação de dois destaques, foi a ses­
são encerrada por falta de quorum qualificado, tendo o 
Sr. Presidente encaminhado recurso fi Comissão de 
Constztuição e Justiça da Câmara dos Deputados sobre a 
votação de destaques. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sobre a mesa 
o Parecer nQ 77, de 1985, da Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara dos Deputados, sobre o recurso do 
Sr. Deputado João Gilberto. 

Vai ser procedida à leitura do Parecer, depois entrare­
mos em sua discussão. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 77, DE 1985-CN 

Da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados sobre recursos interposto pelo Sr. De­
putado João Gilberto da decisão da Mesa sobre vo­
tação de requerimento de destaque. 

Relator: Deputado ~Iuízio Campos 

Relatório 

Através do Ofício CNf105, de 29 de outubro findo, o 
Senador José Fragelli, Presidente da Câmara Alta, enca­
minhou, à Casa pedido para que este Órgão TécnÍGo fos­
se ouvido a respeIto de recurso apresentado pelo Depu­
tado João Gilberto na sessão de 23 daquele mês, realiza­
da às 23:00 horas. 

Foi encamInhada CÓpIa das notas ,laCl"'l?;ráficas da ses­
são que dizem respeito à Questão de lJl demo 

Em síntese, a questão controvertida pode assim ser re­
sumida: ao ser apreciada a. Proposta de Emenda Consti­
tucional nO 43 (a qual estão anexadas as de nOs 44 e 52), 
foi aprovado Requerimento de Destaque, formulado 
pelo Líder Prisco Viana. Referida proposição está assim 
redigida: 

Requeiro, nos termos do art. 151 do Regimento 
Comum, combmado com o art. 347, C, do Regimen­
to do Senado Federal, destaque par:: votação em se­
parado das expressões "sem prejuízo de suas atri­
buições constitucionais", no art. IÇ, e "no curso da 
Primeira Sessão Legislativa da 48' Legislatura", no 
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art. 39, ambos do Substitutivo à Proposta de Eméh­
da à Constituição n9 43/85, do Poder Executivo, 
qUe "Convoca a Assembléia Nacional Constituinte 
e dá outras providências." 

(O grifo consta do original) 

Esse requerimento foi aprovado por mjliotia simples, 
median:e Voto de Liderança, sem ~Iquer tipo de im-
pugnaçao. /"" __ 

Depois, votou-se o Substitutivo Valmor Giavari~ 
-sendo o mesmo aprovado, com quorum constitucional de 
2/3. ressalvados os destaques. Também não houve qual­
quer impugnação. 

Quando se passava à votação primeira expressão des­
tacada, o nobre Senador Marcondes Gadelha, então pre­
sidindo os trabalhos, entendeu que o destaque fora re­
querido para rejeição, pretendendo submetê-Io a votos 
nesse sentido. E aí surgiram as divergências, das quais re­
sultou este recurso. 

,Na qualidade de Presidente da Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara dos Deputados, avoquei o 
presente processo para relatá-lo. 

Ê o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

I - Fundamento poIftlco 

Ao nosso ver, houve tempestade em copo d'água. O 
objetivo político do destaque, explicit~o nos debates 
pelo nobre Dep. Bonifácio de Andrada, terá sido o de 
obrigar o Congresso a funcionar exclusivamente como 
poder constituinte durante o período de elaboração 
constitucional. 

Segundo ele, "no mundo civilizado e no Brasil" nunca 
ocorreu o funcionamento paralelo ou simultâneo do 
mesmo Legislativo como poder constituído e Assembléia 
Legislativa. E, assim tendo sido, sem lhe ficar expressa­
mente assegurado o exercício das atribuições ordinárias, 
só deverá exercê-Ias depois de promulgada a nova Cons­
tituição. 

Além de essas referências não estarem historicamente 
corretas, são diversas e muito peculiares as circunstân­
cias atuais. As Constituições Republicanas sempre vigo­
raram, total ou parcialmente, até serem substituídas pe­
las posteriores. Isso aconteceu com a de 1881 em relação 
à de 1934 e com as subseqüentes. Até mesmo a "polaca" 
de 37 vigorou enquanto não promulgada a de 18 de se­
tembro de 1946, embora o Presidente José Linhares se 
houvesse outorgado todos os poderes de Legislatura or­
dinária e da Administração Federal (Lei Constitucional 
n9 15, de 26 de novembro de 1945, art. 29). 

No presente período de transição"..eogita-se de operar 
mudança insrtl:ucional pacífica, apenas por via legislati­
va, sem afetar a normalidade dos poderes constituídos. E 
essa transição vem se processando com o propósito de 
fortalecer a autonomia de tais poderes constituídos até 
torná-Ia ainda mais efetiva, segundo a disciplina demo­
crática que desejamos estabelecida na futura Consti­
tuição. Passo a passo, estamos realizando a transfor­
mação que a Constituinte poderá consolidar, caso não 
fraudada ou viciada a legitimidade de sua composição. 

O ato da convocação prefere confiar nos resultados 
positivos da renovação democrática, baseada na cons­
tância das eleições. 

Daí por que o art. 19 da proposta, substancialmente 
mantido pelo Substitutivo, atribui aos membros da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal, em suma, ao 
Congresso Nacional, a extraordiná.ria e excepcional tare­
fa de elaborar, soberana e unicameralmente, a nova 
Constitui~ol 

fí~ Efei!os do Mandato Constituinte 

Essa distiqta e especial atribuição não afeta evidente­
mente o curso do processo legislativo ordinário, nem 
mesmo em relação ao poder constituinte residual ou de­
rivado, por isso que nada impede continue sendo emen­
dada a Constituição atual enquanto não promulgada a 
futura. 

O sentido mâximo do mandato constituinte, o seu fun­
damentai efeito, é a totai libertação dos condicionamen-: 
{os constitucionais vigentes para a irrestrita função ela­
,~orativa da nova ordem política, ec.lonômica e social. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

Esta soberana missão é, no entanto, restrita à plena ela­
boração constitucional, não' conferindo competência aos 
constituintes para modificar a Lei Maior em '{igor sem 
observância das suas próprias disposições. 
: Assim sendo, não será a Constituinte que disciplinará 

li funcionamento <lo Poder Legislativo, enquanto regido 
pela atual Constituição, mas o próprio Congresso que te­
rá de harmonizàr"l>.o exercício de suas atividades de poder 
constituinte, originário, nos termos estabelecidos pela 
convocação (art. 39). ' 

Estamos realmente em processo de transformação ins­
titucional, durante o qual a titularidade do poder consti­
tuinte precisa conviver com a do poder estatal constituÍ-o 

, do. Não devemos confundi-Ias. A primeira somente éxis­
tirá para fazer a nova Constituição; a segunda é a reali-
dade do sistema constitucional existente, cuja eficácia 
nãp so{rerá solução de continilidade enquanto subsistir; 
'. -
Destarte, o Congresso NaCIonal, ao receber do povo, a 

15 de flOvembro de 1986, a delegação constituinte, conti­
nbará a oj(crcer normalmente as suas atribuições consti­
tucionai~: Por isso mesmo, entendemos que a supressão 
da matéria destacada não afeta a substância do dispositi­
vo, que comete o poder constituinte soberano aos 
membros da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral. 

Rigorosamente, consideramos redundante a expressão 
"sem prejuízo de suas atribuições constitucionais". To­
davia, a sua exçlusão poderá ensejar o refluxo.,da tentati­
va da~Constituinte exclusiva, em período prelimin~r. E 
isto, sem dúvida, enfraqueceria a independência do Con­
gresso, possibilitando, inclusive, a reativação de instru­
mentos legisferante espúrios, como o Decreto-lei. 

Não será, entretanto, a Constituinte que disciplinará o 
comportamento do Legislativo Ordinário, enquanto re­
gido pela Carta ainda vigorante, mas o próprio Congres­
so que terá de harmonizar o exercício de suas funções 
normais com as do pleno poder constituinte, só parcial­
mente disciplinado no ato de convocação (art. 39) para 
que o próprio Regimento da Assembléia unicameral 
complete a regulamentação, como bem entender. Mas 
ser~ melhor prevenir do que remediar: Quod abundat ... 

IH - Natureza e Jurisdição do Ato Convocatórlo 

O ato convocatório há de ser concebido e manifestado 
como expressão da soberania nacional, conforme tem 
ressaltado o eminente Deputado Celso Barros, da Tribu­
na desta Câmara. pelo que o pré-ordenamento, estrita­
mente processual, do trabalho constituinte não restringe 
a livre atuação, seja complementar ou substantiva, dos 
delegados do povo - poder social. 

Contudo, o segundo destaque do requerimento Prisco 
Viana, referente à expressãQ, "no curso da Primeira Ses­
são Legislativa da 48" Legislatura", constante do art. 39 
do Substitutivo, também procura restringir a sua parca 
regulamentação inicial. 

Consideramos inconveniente e arriscada a eliminação 
do prazo para a elaboração constitucional. 

Deixá-lo ao alvedrio dos constituintes significaria re­
tardar o início da discussão e da formulação do novo sis­
tema constitucional, além de possibilitar o risco de não 
termos nova Constituição ou de serem as suas normas 
elaboradas a passo de tartaruga, pois tudo dependerá da 
mentalidade dominante na Constituinte. Parece-nos, 
pois, mais prudente prefixá-lo. 

Será preferível qualquer outra Constituição, originada 
do cumprimento de mandato popular, a termos prolon­
gada a duração da atual, democraticamente despicienda 
e demasiadamente remendada. 

IV - O Recurso 

O Regimento Interno do Senado Federal, aplicável 
'subsidiariamente à hipótese, em virtude da norma conti­
da no art. 151 do Regimento Comum, estabelece relati­
vamente aos ,pedidos de destaque: 

"Art. 347. O destaque de partes de qualquer 
proposição, bem como de emenda do grupo a que 
pertencer, pode ser concedido, mediante deliberação 
do plenário, a· requerimento de qualquer Senador, 
para: 

a) constituir projeto autônomo, salvo quando a 
disposição a destacar seja de; projeto da Câmara; 
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"b) votação em separado: 
c) aprovação ou rejeição." 

(o grifo énossõ) 
E mais adiante disciplina: 

"rt. 349. Em relação aos destaques, obedecer-~c-á 
as séguintes normas: 

IH - concedido o destaque para votação em se­
parado, submeter-se-á a votos,primeiramente, a ma­
téria principal e, em seguida, a destacada." 

O rçquerimento apenas pediu destaque para votação 
em separado,fundadô na alínea b do art1 347 do Regi~ 
mento Interno do Senado. E o art. 349, item IIl, dispõe 
qUt(, "concedido o destaque para votação em separado, 
submeter-se-á a votos, primeiramente, a matéria princi­
pal e, em seguida, a destacada". 

Submeter a votos matéria constitucional significa con­
dicionar a sua direta aprovação, em dois turnos, à maio­
ria de dois terços, determinada na Constituição (art. 48) 
e no Regimento Comum (art. 83). 

AdemaÍs, não se deve- cõnsiderar aprovada matéria 
constitucional por via de conseqüência, como acontece-: 
ria se reintegrada no texto a expressão destacada, em vir! 
tude de não ter sido rejeitada por dois terços. Ainda .as­
sim, dada a sua constitucionalidade, precisaria ser efeti-j 
vamente votada, pois a rejeição, In casu, não produz o 
efeito contrário da aprovação. Se o produzisse, ter-se-ill 
integralmente recomposta toda a disppsição do substitu­
tivo sem a sua completa votação. 

Esse o fulcro de todo odesentendimentÇl: qual a conse­
qüência da votação do requerimento de destaque das ex­
pressões contidas no requerimento do Líder Prisco Via­
na, deferido por maioria simples pelo plenário? 

Após estudar calma e detidamente toda a matéria, lon­
ge do ambiente já tenso pelas continuas horas de sessão, 
passo a aferecer o meu entendimento sobre os textos re­
gimentais em debate. E o faço consciente de que a orien­
tação desta Comissão de Constituição e Justiça terá efei­
to normativo para a aplicação das normas regimentais 
sob exame. 

O requerimento do Deputado Prisco Viana cingiu-se 
ao pedido para votação em separado de duas expressões: 

- "sem prejuízo de suas atribuiçõeS- constltuclonai!!", 
constante do art. }9 e '. 

-=",,-°00 cursõ da Primeira Sessão Legislativa da 48' Le­
gislatura", inserida no art. 39 da mesma proposição. 

Aliás, na verdade, foram requeridos dois destaques, 
que deveriam ter sido objeto de requerimentos distintos, 
por se referirem a dispositivos diferentes. 

E, nesse particular, entendo que a presidência dos tra­
balhos do Congresso Nacional deve submeter os desta­
ques a votações distintas, pois poderá querer o Congres­
so aprovar uma e rejeitar outra dessas expressões. 

O subscritor não manifestou interesse específico na 
aprovação ou na rejeição da& matérias para as quais pe­
diu destaques. E foram eles concedidos para que as Ca­
sas Legislativas se manifestassem, posteriormente, de 
modo explícito, sobre as duas expressões destacadas. 
Nada se havia adiantadq quanto ao mérito. Ap~nas e 
tão-somente co'nsiderou-se o significado das expressões e 
suas implicaçõ'es no contexto do substitutivo pa~'- que 
houvesse vota'ções distintas da que o aprovou, .:-.~m os' 
destaques. I 

O próprio{Presidente o percebeu ao declarar: 
"O requenmento de destaque foi aprovado. A única 

questão ficor que sob judice, que ficou pendente em ma­
téria de intewretação, foi a votação do mérito, que se re­
feria à aprofação ou à rejeição da parte destacada." 

Até aí estàva correto o entendimento quanto ao aspec­
tp formal 'do requerimento. Mas, lamentavelmente, 
'quem tão ~rilhantemente conseguira sintetizar as pre­
missas foi filho na conclusão: 

, "AJterpretação da Mesa é de que o mérito se 
referia rejeição da parte destacada, a essa decisão 
mante os com o, apoio de várias lideranças, depois 
de estu os feitos aqui na Assessoria." 

I í' . .. E nesse equ voco Incorreram mUitos congressistas, in-

clusive o relator deste recurso. 
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A conseqüência lógica do requerimento teria, porém. 

de ser a votação das expressões destacadas. tal como se 
fez com o substitutivo (o acessório acompanha o princi­
pal). Se o substitutivo, para ser aprovado, necessitou do 
voto favorável de 2/3 dos membros de cada Câmara, 
">rna-se evidente' que tal procedimento também seja 
'adotado quanto à votação das expressões destacadas ... 

Dir-se-á que o Regimento é ardiloso ao permitir o des­
taque. por maioria simples, de matéria sujeita. a expressa 
aprovação, cujo mérito deverá ser votad~ por dois 
terços. A votação em separado realiza-se, no entanto, 
como mero procedimento processual. não podendo obs­
tar a manifestação da Iivte vontk\de dominante no Cqn­
gresso. Na espécie. a ardilos~àáe não produz efeito pre­
judicial. 

V.-!AlYdtação dos pedidos de destaque 

O Regimento Comum do Congress,o Nacional estabe­
lece as seEuintes normas: 

a) até antes de anunclar a vota'Çao, somente Líder 
~e=requerer destaque, cujo requerLmento não é sujeÍ'to 
a..discussão nem encaminhamen~o (art. .?Sl)~ 
"l)Yotação Ife proposta de emenda constitucional há 

de ser realizada. exclusivamente. por processo nominal 
(art. 80.) 

Sendo o destaque apenas forma de parcelamento da 
votação, a parte destacada guarda. evidentemente, a 
mesmallatureza da proposição de que sair. Então, sendo 
nominal o processo de votação de emenda constitucio­
nal, não se pode operar destaque por outra modalidade. 

Não há votação simbólica, inclusive de lideranças, pa 
votação de emenda constitucional. Ela terá de passar, 
nominalmente, pelo plenário. 

Aliás. é também expl!cito sobre o assunto I) próprio 
art. 347 do Regimento Interno do Senado, em que se 
fundou supletivamente o requerimento Prisco Viana. 
Declara ele, no caput, que o destaque de partes de qual­
quer proposição: 

. "pode ser concedido, mediante deliberação do pIe­
nário ... " 

Destarte, em se tratando de emenda constitucional, 
cujo procedimento é o especialmente regulado pelo Regi-, 
mento Comum (arts. 72 a 85), quando qualquer Jfder re­
querer destaque deverá o seu requerimento ser suI)meti­
do à vàtação npminal. 

Nos destaque~ que motivaram o recurso, requerido 
pelo nobre Deputado Prisco Viana, somente foi observa­
do o art. 50 do Regimento Comum, pois S. Ex' é Udbr 
do PDS. Não foram, porém, cumpridos o art. ~O do Re­
gimento Comum nem o art. 347, caput, do Regimento do 
Senado quanto à votação nominal. 

O Presidente José Fragelli considerou aprovado o re­
querimento de destaque por voto das lideranças, depois 
que o nobre Deputado Gastone Righi desistiu da verifi­
cação que havia solicitado (DCN de 23-11-85 - pg. 
2.055). 

Dessa votação resultou ~provado, em primeiro turno, 
o Substitutivo Giavarina, com a ressalva dos destaques 
irregularmente votados. Esta é a atual situação de fato. 

Esclarecido o equívoco, relacionado com o processo 
de votação do requerimento de destaque, resta apre~iar o 
fundamento da decisão do Senador Marcondes Gadelha 
que tentou fazer votar a rejeição das expressões destaca­
das, e não a sua aprovação, por maioria de dois terços. 

Os Regimentos são omissos quanto aos seguintes pon 
tos: 

I ~ - não e,tabelecem quorum especial para os desta­
ques relativos à proposta de emenda constitucional: 

29 - não exigem que o pedido de tais destaques men­
cione claramente o seu objetivo - aprovação ou rejeição 
- que o Regimento do Senado considera modalidade es­
pecifica (art. 347, allnea e). 

Essas omissões- possibilitam, sem dúvida, o expurgo, 
por maioria simples, de matérias sujeitas à votação por 
dois terços. Mas isso não altera substancialmente o pro­
cesso de votação do mérito. Se não recusada por dois 
terços a expressão destacada, ~ inatangibilidade do quo­
rum qualificado para a recusa não automatiza a sua rein­
c1usào no texto votado sem ela. 

,mkRie.DO ÇONGRESSO NACIONAL 

Terá de haver votação. E os dois térços só não serão 
alcançados se a maioria quiser mesmo expurgar a expres­
são destacada. 

VI - Conclusão 

, O texto integral do art. 19 do substitutivo dispõe: 

"Art. 19 Os membros da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal, sem prejuízo de suas atri­
buições constitucionais, reunir-se-ão, unicameral. 
mente, em Assembléia Nacional Constituinte, livre 
e soberana, no dia 19 de fevereiro de 1987, na sede 
do Congresso Nacional." 

Destacada, como o foi, a expressãQ, "sem prejuízo de 
suas atribuições constitucionais", resultou aprovada, em 
primeiro turno de votação, a seguinte redação: 

"Art. 19 Os membros da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal reunir-se-ão, unicameral­
mente, em Assembléia Nacional Constituinte, livre 
e soberana, no dia 19 de fevereiro de 1987, na sede 
do Congresso Nacional.'? 

J á emitimos a opinião de que a dita expressão destaca­
da - "sem prejuízo de suas atribuições constitucionais" 
'- somente poderá ser reincluida no art. 19 se aprovada 
por dois terços de votos de cada uma das duas Casas do 
Congresso Nacional. E a mesma disciplina impõe-se à 
reinclusão do destaque referente ao art. 39; "no curso da 
Primeira Sessão Législati~a da 48' Legislatura". 

Embora convencido de que, sendo ~bjetivo real do, 
destaque, relativo ao art. 19, suprimir a expressão dest~­
cada, que me parece conveniente manter para caracterI­
zar mais precisamente a Assembléia Constituinte Con­
gressual, essa matéria estritamente de mérito não deve 
ser incluída na conclusão do recurso. Do mesmo modo, 
a manutenção do destaque relativo ao art. 39, cujo méri­
to deverá ser votado separadamente. 

Face ao exposto, opino pelo provimentO' do recurso 
para que, reconsiderando a decisão rec,0crl(fa, a Presi­
~ência dos trabalhos submeta, separad~mente, à apro­

,vação do lllenário, por dois terços de votos de cada C~~a, 
'as expressões destacadas para votação em separado. 

. Sala da Comissão, 20-11-85. - Deputado Aluizio 
Cainpos, Relator. -

RECURSO S/N9/85 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião ex­
traordinária plenária realizada hoje, ao apreciar o recur­
so do Deputado João Gilberto a decisão da Mesa do 
Congresso Nacional sobre votação de destaque à 'Pro­
posta de Emenda à Constituição que convoca a As­
sembléia Nacional Constituinte, opinou unanimemente 
"pelo provimento recurso para que, reconsiderando a 
cjecisão recorrida, a Presidência dos trabalhos submete à 
~provação do plenário, por dois terços de cada Casa, as 
expressões destacadas para votação çm'separado". Os 
Deputados Armando Pinheiro e Bonifácio ,de Andrada 
apresentaram voto's em separado. ' 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Aluízio Campos - Presidente, Joacil Pereira - Vice­

Plesidente. no exercício da Pre5idência, Brabo de Carva­
lho, Egídio Ferreira Lima, João Cunha, João Gilberto, 
Jorge Medauar, José Tavares, Luiz Henrique, Pimenta 
da Veiga, Plínio Martins, Raimundo Leite, Renato Viani 
na. Rosário Congro Neto, Theodoro Mendes, Valmot 
Giavarina, Bonifácio de Andrada, Ernani Satyro, Ger­
son Peres, Gorgônio Neto, Guido Moesch, Hamilton 
Xavier, Jorge Arbage, Osvaldo Melo, Otávio Cesário, 
Antônio dias, Celso Barros, Jairo Magalhães, Mário As­

Isad, Natal Gale, Nilson Gibson, Ronaldo Canedo, 
Matheus Schmidt, Armando Pinheiro, José Genoino, 
Amadeu Geara, Cardoso Alves, Cid Carvalho, Freitas 
Nobre, José Mendonça de Morais, Márcio Macedo, 
Milton ReIS, Inocêncio Oliveira, Israel Pinheiro, Délio 
dos Santo" Clemir Ramos e Fernando Gomes. 

Sala da Comissão, 20 de novembro de 1985. -Joacll 
Pereira, Vice-Presidente no exercicio da Presidência­
Aluizio Campos, Relator. 

Voto em Separado 

"Relativo ao Parecer sobre o Recurso da decisão 
da Mesa do Congresso Nacional, referente a expres­
sões destacadas para votação do Substitutivo da 
Comissão Mista à Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 43/85," 

Apreciando o brilhante parecer do ilustre Deputado 
Aluízio Campos, Presidente desta Comissão e Relator 
do Recurso sob exame, preocupam-nos as graves conse­
qüências que advirão da supressão das expressões objeto 
do Requerimento de Destaque formulado pelo nobre 
Deputado Prisco Viana, Líder do Partido Democrático 
Social. 

Neste Voto expressamos nosso entendimento de que, 
excluídas as expressões "sem prejuízo de suas atribuições 
constitucionais" e "no curso da l' Sessão Legislativa da 
48' Legislatura", constantes do Substitutivo do nobre 
Deputado Valmor Giavarina, apresentado na Comissão 
Mista, ficará claro que o Congresso Nacional estará con­
vocando uma Assembléia Nacional Constituinte exclusi­
vamente para elaborar uma nova Constituição. despoja­
da das atuais atribuições constitucionais para elaborar a 
legislação ordinária, .mas sem prazo para promulgar a 
'futura Lei Magna, além de implicar essa promulgação na 
extinção da própria Assembléia Nacional Constituinte, a 
menos que ela m~sma venha a dispor em contrário, legisi 
lando em causa' pr'ópria. ' 

A Proposta de Emenda à ConstttuÍção, em seu texto 
original e na forma do Substitutivo, prevê a investidura 
de poder constituinte pleno, isto é, originário e derivado, 
~os Deputados Federais e Senadores que serão eleitos 
em 15 de novembro de 1986. 

Desse modo, em parte não atende à tradição de 
deixar-se com o Poder Executivo a legislação ordinâria, 
enquanto é elaborada a nova Constituição. 

Proclamada a República, o Governo Provisório con­
voca o Congresso Nacional Constituinte. Na forma do 
decreto de convocação, os Senadores e Deputados 
reuniram-se em assembléia única. Promulgada a Consti­
tuição de 1891. o Congresso deu por terminada a lua 
missão constituinte e, separando-se em Câmara e Senado, 
encetou o exercício de suas funções legislativas. 

Em 1933, o Chefe do Governo Provisório, institufdo 
pela Revolução de 1930, convocou a Assembléia Nacio­
nal Constituinte, mas continuou a exercer amplos pode­
res legiferantes. Promulgada a Constituição de 1934, a 
Assembléia foi transformada em Câmara, exercendo cu­
mulativamente as funções do Senado, até que este fosse 
organizado de acordo com a nova Constituição. ' 

Após o golpe de 1945, foi atribuída função ConstituiJlte 
ao Congresso Nacional eleito a 2 de dezembro, com pd­
deres ilimitados para elaborar a Constituição, mas en­
quanto não foi promulgada a Constituição, o Presidente 
da República exerceu todos os poderes da legislatura or­
dinária. Promulgada a Constituição de 1946, a As­
sembléIa Nacional Constituinte deu por terminada a sua 
missão e separou-se em Câmara e Senado, os quais ence­
taram o exercício da função legislativa. 

Em 1889, 1933 e 1945, a Assembléia Constituinte foi 
convocada em seguida a movimentos militares (derruba~ 
da da Monarquia, do Governo Constitucional e do Esta­
do Novo), com ruptura da ordem jurídica vigente. 

Entretanto, agora é diferente: uma Proposta enviada 
pelo Presidente da República será votada pelo Congres­
so Nacional. sem qualquer ruptura da ordem jurídica, e 
a Assembléia Nacional Constituinte será convocada nos 
termos de uma Constituição ainda vigente. 

Excluir as expressões, "sem preju!zo de suas atri­
buições constitucionais" é negar aos Deputados Federais 
e Senadores que .erão eleitos em 1986 b exercício da 
função legislativa ordinária que lhes compete de acordo 
com o texto constitucional vigente. 

Quem tera o exercício dessa função? O Presidente da 
RepúblIca? . 

Mas em 1889, 1933 e 1945. o Chefe do Poder Executi­
vo dIspunha de poderes ditatoriais, o que não ocorre em 
nossos dias. A prática do Decreto-lei, em plena Nova 
República, seria uma contradição nos que pregam o 
prestígio do Podér Legislativo. 
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Em 1890 e 1945, os Deputados e Senadores foram elei­
tos com função constituinte e, depois de promulgadas as: 
Constituições de 1891 e de 1946, exerceram função legis­
lativa ordinária. 

Se a Assembléia Nacional Constituinte, composta de 
Deptttados e Senadores, for dissolvida após a promul­
gação da futura Constituição, pois só terão função cons­
tituinte, deixarão de existir Câmara e Senado. O Presi­
dente da Câmara não terá atribuição de substituir o Pre­
sidente da República, nos termos do artigo 78 do texto 
constitucional vigente. Poderá instalar-se o caos institu­
cional. 

A Proposta e o Substitutivo em pane dLendem à tra­
dição de ser atribuída a função legislativa ordinária, uma 
vez promulgada a nova Constituição. 

Assim, jurídica e politicamente, é inconveniente a su­
pressão das expressõe$ "sem prejuízo de suas atribuições 
oonstitucionais" . 

As Constituiç,ões de 1891 e de 1937 ainda serviram 
como fundamento, enquanto eram elaboradas as de 1934 
e de 1946. 

Portanto, retirar as atribuições do Poder Legislativo 
constantes do texto constitucional vigente é sonegar à 
Assembléia Nacional Constituinte a ser eleita em 1986 
um importante fator de prestígio político-jurídico. 

A supressão das expr,essõe~ "no curso de Primeira Ses­
são Legislativa da 48' Legislatura" significará deixar a 
futura Assembléia Nacional Constituinte sem um prazo 
para cumprir a sua missão, quando é sabido que histori­
camente sua intervenção é rara e breve na vida políticã 
dos povos. 

Como bem enfatizou Tancredo Neves:. "Se não pode­
mos. e não devemos votar às pressas uma nova Carta 
política, temos que discuti-Ia a partir de amanhã". Pro­
crastinar ou delongar os trabalhos da Àssembléia Nacio­
nal Constituinte são defeitos igualmente perniciosos à ta­
refa de dotar o País de uma Constituição realmente de­
mocrática. 

Por estas razões. quanto ao mérito das expressões des­
tacadas no Plenário do Congresso Nacional, manifesta. 
mos n'osso voto contrário à sua supressão do texto pro-, 
posto. 

Sala da Comissão, em 20 de novembro de 1985. - De­
putado Armando Pinheiro. 

Voto em separado relativo ao recurso do Deputado 
João Gilberto sobre decisão da Mesa do Congresso Na­
cional. 

A Presidência do Congresso Nacional encaminhou 
para apreciação da Comissão de Constituição e Justiça o 
recurso do Deputado João Gilberto contra decisão da 
Mesa do Congresso Nacional no tocante ao processo de 
votação de destaque, requerido pelo Líder Prisco Vian­
na, do PDS: referente a expressões contidas no substitu­
tivo da Proposta de Emenda Constitucional n9 43 de 
1985. 

Na realidade o Líder pedessista requereu destaques 
para votação em separado de expressões destacadas, do 
Substitutivo da Proposta de Emenda Constitucional, aci-
ma mencionada. -

O requerimento de destaque foi votado por maioria 
simples como se deduz do art. 322 do Regimento do Se­
nado subsidiário do Congresso Nacim'lal. Em seguida, o 
Presidente colocou em votação o Substitutivo da Emen­
da, sem as expressões destacadas, segundo o que deter­
mina o art. 349, item III do mesmo Regimento subsi­
iiário. Logo ficou faltando, na votação, as expressões 
que foram destacadas. Estas não foram ainda votadas, 
pois, que, separadas, ficaram fora do texto do Substituti­
vo. Ora, se o texto do Substitutivo necessitou, como ma­
téria Constitucional, de 2/3, logicamente as expressões 
destacadas também precisará do mesmo quorum. 

Não há que se tratar da matéria do mérito mas só do 
aspecto formal ou regimental que aí está: a matéria des­
tacada há de ser votada pelo mesmo quorum do texto de' 
que originou. Daí ser procedente o recurso e nula a deci­
são da Mesa do Congresso Nacional. 

Sala da Comissão, 20 de novembro de 1985. - Depu­
tado Bonifácio de Andrada. 

O SR. PRESIDENT~,(José Fragelli) - Discussão em 
turno único do Pªrecer n9 77·, de 1985, da Comissão de 
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Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, sobre 
o recurso do Sr. Deputado João Gilberto referente à vo­
tação dos requerimentos de destaque. 

O SR. JOst MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, conceda-me a palavra para 
um esclarecimento, já que o recurso dá dúbia interpre­
tação ao que efetivamente ficou discutido e decidido por 
unanimidade, com a aprovação dos Líderes de todos os 
partidos reunidos na Comissão de Constituição e Jus­
tiça. inclusive o Deputado Pimenta da Veiga. 

Sr. Presidente, tomemos por inteiro a expressão: 

..... opinou unanimemente pelo provimento do re­
curso para que, rec09siderando a decisão recorrida, 
a Presidência dos trabalhos submeta à aprovação do 
Plenário, por dois térços de cada Casa, as expres­
s~s 'd~stacadas para, votação em ~eparado ... " 

iPois bem, o que se quer que a Mesa decida, de acordo 
~ o que foi acordado,na Comissão de Constituição e 
~ustiça, é que essas éxpressões sejam submetidas a uma 
mesma votação, por dois terços, e não a duas votações, 
cada uma de per si, porque foi isso que ficou resolvido na 
Comissão de Constí~uição e Justiça, repito, e a leitura do 
recurso pode dar 'margem a uma dúbia interpretação. 
Para tanto, chamo o testemunho do 'Deputado Pimenta 
da Veiga, Líder do PMDB, do Deputado Celso Barros, 
do PFL, e de todos os Líderes aqui presentes. . 

Essas duas expressões são originárias do mesmo re­
l'juerimento de destaque. Conseqüentemente, terão que 
ser submetidas ao Plenário as duas juntas, Sr. Presidente, 
e não separadamente. Por isso, retirou-se a expressão 
"separadamente" e ata não esclareceu isso muito bem. É 
nesse sentido que a Mesa tem de esclarecer, para que não 
possamos ser posteriormente surpreendidos com duas 
decisões diferentes: a da Mesa e aquilo que ficou efetiva­
mente decidido por unanimidade na Comissão de Cons-
tituição e Justiça. ' 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra a,o Sr. Deput~do Gerson Peres. 

O Sr. José Genoip~ - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há uma lista 
de Inscrições, Sr. Deputado, e vou obedecê-Ia. Aqui 
inscreveram-se apenas os Deputados Gerson Peres, Mar­

. condes Pereira, Cunha Bueno e Bonifácio de Andrada. 
Conced~ a palavra ao_ Sr. Deputado Gerson Peres. 

I 

'dSR. GERSON PERES (PDS - PA. Sem revisão do 
on1dor.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, com todo 
o r.fspeito que V. Ex' me merece, quero deixar lavrado o 
meu protesto pela violação ao meu direito inalienável de 
solicitar questões de ordem para dirimir dúvidas sobre a 
interpretação quanto ao Regimento ou quanto à Consti­
rt!l)ção. V. Ex' ne negou o direito da palavra, e quando os 
Parlamentos caminham por essas estradas eles estão bem 
próximos de serem fechados. A liberdade do meu man­
dato é garantida pela Constituição e pelo Regimento. V. 
Ex' não tem o direito de violentá-lo, tem que me dar a 

-palavra, mesmo porque não sou um Parlamentar irres­
ponsável. 

O Sr. Genebaldo Correia - Concede-me um apar~, 
Deputado? 

O SR. GERSON PERES - Queria colocar uma ques~' 
tão de ordem, Sr. PreSidente, para que V. Ex' me orién­
tas se nos caminhos da lei e eu pudesse votar corretamen­
te. 

O Sr. Genebaldo Correia - Con~ede-me um aparte, 
Deputado Gerson Peres? 

O SR. GERSON PERES - Não dou aparte. Um mo­
mento. 

O Sr. Genebaldo Correia - Que democracia é essa, 
Deputado Gerson Peres? 

O SR. GERSON PERES - Não concederei apartes, 
sobretudo para V. Ex', que quer tumultuar o meu discur­
'SO. 

O Sr. Genebaldo Correia - V. Ex~ está acusando' a 
Mesa de autoritárIa e não quer conceder apàrte? Que de­
mo_çracIa $: ~sa'? 
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r U ~K. GERSON PERES - Sr. Presidente, não dou 
aparte ao Deputado Genebaldo Correia, porque S. ~x' 
quer tumultuar o meu discurso. 

O Sr. Genebaldo Correia - V. Ex' não citou o artigo 
em que se baseava a sua questão de ordem. 

O SR. GERSON PERES - O Presidente da Câma­
ra ... 

O Sr. Genebaldo Correia - A Mesa lhe exigiu o que 
manda o Regimento. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, da manei­
ra como V. Ex' etá procedendo, apontando o dedo indi­
cador e dialogando com o Deputado Genebaldo Cor­
reia, a quem eu não dei o aparte, mais uma vez fere a lei e 
mais uma vez violenta o meu direito. . 

O Sr. Genebaldo Correia - V. Ex' acusa a Mesa de 
autoritária e não concede o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou desligar 
o microfne. Só voltarei a ligá-lo quando o nobre orador 
permitir o aparte. . 

O SR. GERSON PERES - Graças a Deus, V. Ex' 
começa a cumprir a lei em relação aos meus direitos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como sem­
pre, Deputado. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, eu não 
precisava citar o dispositivo regimental, porque o art. 
110 é conhecido da Mesa e dos seus assessores. Essa é 
uma argumentação Infantil, que não derruba o meu di­
reito de levantar que§tão de ordem. 

O que queria explipar a V. Ex· é que esse parecer aqui 
é dúbio e vai cnar problemas para os trabalhos da Mesa 
por ocasião da discussão da matéria. Pretendia eu ajudar 
V. Ex' para que deixasse esclarecido, de início, como ire­
mos votar os destaques: se separadamente ou não. Nãe 
me ia Insurgir cont~a Presidência nem desrespeitar V. 
Ex' Queria apenas - larecer. Uma vez definida a ques­
tão, daqui para fren ninguém poderia contestar a ueci­
são da Mesa sobre s~a votação seria feita separadamen-
te, ou não. . 

O parecer ora em discussão continua em suspenso; 
não sabemos se vão .ser discutidas separadamente ou não 
as expressões destacadas. São duas as expressões desta­
cadas. A primeira refere-se às atribuições constitucionais 
da nova ConstitUInte; a outra, ao prazo de funcionamen­
to da Constituinte. Como o destaque foi solicitado em 
um úmco requerimento, claro que, pela lógica, deveria 
haver a votação única, uma vez que não se pode votar as 
partes de um todo separadamente. As expressões dos 
destaques fazem parte de um mesmo substitutivo, e as­
sim entendeu, por unanimidade, a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, ante os argumentos que lhe apre­
sentamos por ocasião daquela sessão. 

A segunda parte que V. Ex' ainda terá de dirimir neste 
plenário, e que será objeto de questão de ordem a ser 
logo mais levantada, possivelmente pelo Deputado Boni­
fácio de Andrada, salvo se V. Ex· impedir nosso direito, 
é quanto à votação do parecer: se será ele votado pelas 
duas Casas Legislativas ou somente pela Câmara dos 
Deputados. Essa questão de ordem será levantada, uma 
vez que V. Ex', bem intencionado, acredito, despachou o 
recurso interposto nesta Casa para a Comissão de Cons­
titUição e Justiça, e ela, ao apreciá-lo, acaba de dar sua 
decisão. que deverá, no nosso entendimento, ser votada 
tão-somente pe'Ia Câmara dos Deputados, e não pelo Se­
nado. E por quê? Porque, embora o Regimento Comum 
diga que deve ser votada pelas duas Casas, ele nãó se 
atualizou. Quando a Constituição foi. emendada, em 
1978, seu art. 48, determinou que as votações seriam fei­
tas pelas duas Câmaras, e o Regimento, quando foi redi­
gido, inspirava-se no dispositivo constitucional anterior 
que determinava fosse a votação feita unicameralmente, 
isto é, pelo Congresso Nacional, sem distinguir a vo­
tação separada do Senado e a votação separada da Câ-
mara. • 

Portanto, Sr. Presidente, este é um problema que irá, 
por certo, atropelar a caminhada da votação da Consti­
tuinte. Mas não é por procrastinação que estamos ~a tri­

.buna. É porque queremos votar a Constituinte d~ntro 
doo caminhos corretos, legais, dentro ~a decência, d8. pu­
~a de intenções, par,!! que o P9.Y9. saiba que deste CjJn-
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gresso saiu a aprovação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte sem um só arranhão à lei, à Constituição, e possa 
ela, então. ser oferecida ao povo que irá escolher os seus 
novos representantes, transformando-os nos legítimos e 
soberanos detentores do Poder Legislativo do País. 

A estas considerações, Sr. Presidente, quero apenas 
acrescentar mais uma, se V. Ex' me permite. Desejamos 
uma Assembléia Nacional Constituinte não amarrada 
por uma mini ou prévia Constituição que determine nor­
mas e prazos, lições e até Regimento Interno. Queremos 
que nasça uma Constituinte pura, desobrigada de com­
promissos, aliada apenas ao compromisso com a Nação: 
elaborar uma carta política dentro da nossa realidade, 
dentro das aspirações de todos os segmentos da socieda­
de brasileira. Essa é a Constituinte que queremos. 

Por isso, nosso partido, através do eminente Deputa­
do Bonifácio de Andrada, solicitou a supressão da ex­
pressão "sem prejuízo das atnbuições constitucionais", 
para que realmente a Constituinte, ao se instalar, esteja 
livre para iniciar o funcionamento administrativo e polí­
tICO do País. Não cabe a este Congresso, não nos cabe, 
Parlamentares que somos deste tempo, ditar normas 

_ para os legisladore~ constituintes do amanhã, a nós cabe 
tão-somente convocar a Assembléia e a essa Assembléia, 
ao se instalar soberana e livre, é que cabe redigir as nor­
Imas de comportamento político para a Nação. estabele­
cer as normas de legislação delegada, se assim achar con­
veniente, ditar, enfim, todas as normas. Sim, porque 
quem pode o mais, pode o menos. 

Ouço, com pràzer o Deputado Luiz Henrique. 

O Sr. Luiz Henrique - Nobre Deputado Gerson Pe­
res, quero cumprimentar V. Ex', que está fa!éendo, à 
exaustão, o trabalho de obstruir a votação. Quero 
cumprimentá-los mas quero, ao mesmo tempo, fazer um 
apelo. A matéria que está sob exame é a convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte: por isso, Sr. Deputa­
do, é precIso que e,te Congresso vote, que este Congres­
so delibere. Portanto, faço-lhe um apelo. V. Ex' já conse­
guiu obstruir por 48 horas os trabalhos na Comissão de 
Justiça. Não obstrua mais. Todos que aqui estão querem 
votar. V. Ex' sabe da dificuldade que há para se votar 
essa matéria, mesmo porque hoje já é quinta-feira. Por 
isso, cumprimento-o pelo belo trabalho de obstrução 
que já fez, mas acho que chegou a hora de votar. Faço 
um apelo. novamente, a V. Ex' no sentido de que, pelo 
consenso, pela Nação, pelo futuro e pela HistÓrIa, 
permita-nos votar essa matéria tão importante. (Pal­
mas.) 

O SR: GERSON PERES - Nego-lhe o direito de 
prejulgar-me, Deputado Luiz Henrique. Se V. Ex' age na 
sua vida pública desta maneira, não incorporo o seu 
aparte ao meu discurso por faltar-me com o respeito, 
uma vez que os meus trabalhos, embora modestos, são 
imbuídos dos melhores propósitos de servir a este Con­
gresso e ao meu País. 

Mas como o seu PMDB de ontem não é o mesmo de 
• hoje, porque sofre a síndrome do silêncio, a síndrome do 
• autoritarismo, a síndrome da opressão, V. Ex' quer fazer 
• calar também a minha voz. (Palmas.) Mas não é desta 
I maneira que V. Ex' silenciará a minha voz, porque os 
I compromissos assumidos por V. Ex' e seu partido para 
com a Nação até hoje, decorridos oito meses, não foram 
cumpridos. Por que V. Ex' não trouxe aqui o PMDB 

1lara votar a "anistia já" para milhares de brasileiros? 
(Palmas.) Por que V. Ex' não trouxe aqui o PMDB para 
votar a reforma "tributária já", como pedem os Prefei­
tos? Por que V. Ex' não trouxe aqui o PMDB para resol­
ver os grandes problemas da Nação c9m relação ao cus­
to de vida, que está sufocando é niatando de fome o 

jPOVO brasileiro? 

I 
Portanto, ao discutir a matéria, eu o faço imbuído dos 

melhores propósitos e das melhores intenções. 
\Acreditem-me: a As,embléia Nacional Constituinte, 
graças ao meu trabalho, ao trabalho do meU partido e 
dos meus companheiros, sairá deste Congresso, mas há 
,de ser limpa e pura, como quer o povo, como quer a 
Nação. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE ,605é Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputádo Marcondes Pereira. 

" 
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O SR. MARCONDES PEREIRA (PMDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
desejo, naturalmente, manifestar aqui, desta tribuna, os 
ansejos do povo brasileiro, que quer uma Constituinte, 
que quer uma reforma tributária de emergência, que 
quer a Lei Orgânica dos Partidos e que quer, também, 
resolver o problema dos vereadores. Por isso, não vou 
discursar e encerro minha participação aqui. 

Peço aos meus colegas que deixem de discursar. Chega 
de palavras. A imprensa já está cansada e tem anunciado 
que estamos falando muito e realizando pouco. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL - PB. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pre~idente, nobres Srs. Con­
gressistas, tenho feito um esforço honesto para entender 
a obstinação, a determinação, a insistência com que se 
pretende, custe o que custar, usando de todos os meios e 
de todos os expedientes, sacar do Substitutivo Valmor 
Giavarina a expressão "sem prejuízo dê suas atribuições 
constitucionais". Nesses dias todos de recesso branco 
procurei compreender a razão que move este sentimento 
mtransigente que pretende retirar as atribuições consti­
tucionais da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral. I ndago a um e a outro e o que me dizem tão-somente 
é que a expressão é inócua, redunda.nte, pleonástica. 

Sr. Presidente, se é inócua, é inofensiva. Se é redun­
dante, não prejudica, pois quod abundat nos nocet. Se ela 
é pleonástica, pergunto: por que não manter a expres­
são'? Por que submeter esta Nação e este Congresso a 
todo esse traumatismo, a essa vigilia que já dura mais de 
48 horas? 

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Israel Pinheiro. 

O Sr. Israel Pinheiro - Nobre Senador, gostaria de 
explicar a V. Ex' que existe uma diferença muito grande. 
Talvez não uma diferença jurídico-constitucional, mas 
uma diferença política. Se for retirada a expressão. "sem 
prejúizo de suas funções constitucionais" fica decidido 
que nós, Congressistas, decidimos pela Constituinte ex­
clusiva. significa dedicação exclusiva em 1987 à elabo­
ração e feitura de uma nova Constituição para a Re­
pública. Se mantida a expressão, teremos aqui em fun­
cionamento a Câmara dos Deputados, o Senado Federal 
e a Assembléia Nacional Constituinte. Sabe V. Ex', ilus­
tre, brilhante e talentoso Parlamentar. que não teremos 
tempo material para continuar funcionando a Câmara, o 
Senado e, ao mesmo tempo, a Assembléia Nacional 
Constituinte. Já citei como exemplo a Constituinte de46. 
Naquela época foram apresentadas duas mil emendas ao 
anteprojeto da Constituição. Evidentemente, no Brasil 
de hoje, com uma população muito maior, com anseios 
muito maiores, o número de emendas será infinitamente 
superior. E V. Ex', Senador Marcondes Gadelha, sabe 
muito bem que temos três dias por semana para traba­
lhar aqui e o ano legislativo se reduz a trinta ou quarenta 
semanas. Teremos, praticamente, cento e vinte a cento e 
cinqüenta dias de trabalho útil para debatermos, discu­
tirmos e votarmos duas ou três mil emendas, o que nos 
tomará um tempo imenso. A Nação prefere uma Consti­
tuinte, que é muito mais importante do que o trabalho 
ordinário da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral. Será um amontoado de funcionamento: Câmara fun­
cionando, Senado funcionando e Presidente da Consti­
tuinte dominando. Quem será o Vice-Presidente da Re­
pública? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Permita-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. Israel Pinheiro - Nobre Senador Marcondes 
Gadelha, V. Ex' é um homem inteligente. Portanto, faço 
um apelo ao esp!rito público de V. Ex' ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Deputado Is­
rael Pinheiro, estou com a palavra. 

O Sr. Israel Pinheiro - Lembre-se de Pedro Aleixo, 
ontem homenageado nesta Casa. Lembre-se de Gustavo 
Capanema, que será também homenageado na próxima 
semana. Lembre-se desses homens e defenda ... 
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O SR. MARCONDES 'GADELHA - ~. Piesiden­
te ... 

O Sr. Israel Pinheiro Filho - ... Com honestidade uma 
posição de justiça e de direito. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. 
Presidente ... 

O Sr. Israel Pinheiro Filho - Perdoe-me V. Ex". 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
• peço a V. Ex' que consulte a lista de oradores e confirme 
ao PlenárIO quem está com a palavra, porque o nobre 
Deputado Israel Pinheiro Filho faz um discurso alentado 
a que dá o nome de parte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' 
concedeu o aparte. V. Ex' é que deve dizer ao aparteante 
que seja mais breve. Eu poderia desligar o microfone de 
aparte, sob o protesto de V. Ex'. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presidente, nobres 
Srs. Congressistas, peço ao Plenário que retenha do 
Deputado Israel Pinheiro Filho a expre:,são com que S. 
Ex' imciou o seu suntuoso aparte: "A decisão é 
política." Esta a expressão usada por.s. Ex' Estamos 
decidindo politicamente. E é isto precisamente, esse 
rasgo de sinceridade, que gostaria de ouvir do nobre 
Deputado Israel Pinheiro Filho, pois não pode haver 
outra interpretação. Diz S. Ex' que é porque quer o 
Congresso exclusivo, quer um substituto para a 
Assembléia Nacional Constituinte exclusiva. Só que isto 
não é verdadeiro, porque se quisessem Constituinte 
exclusiva teriam votado o substitutivo Flávio 
Bierr~mbach. Não é verdade que queiram um Congresso 
exclusivo nem Constituinte exclusiva, o que querem é 
instalar neste País um regime de diretório. Não será 
Congresso nem Constituinte exclusiva, será um. 
diretório, à semelhança do que vigorou na França, após 
a Revolução e que irá legislar sobre o futuro e o presente, 
sobre o bem e o mal, elaborando uma Constituição para 
legar à posteridade e legislando também, sobre o factual, 
legislando ordinariamente, sabe Deus como, se através 
de resolução, se através de editos ou se através de 
proclamações. É nesta situação de anomia que querem 
colocar no País, em que não haverá estabilidade sequer 
para os outros poderes. O Poder Executivo ficará 
também à mercê da instabilidade que poderá gerar uma 
AssembléIa dessa natureza. Pois muito bem, Sr. 
Presidente, a decisão, conforme diz o nobre Deputado 
Israel Pinheiro Filho, é política. Pois que ao menos se 
tomassem decisões de objetivos políticos, mas 
'preservando o que a vontade desta Casa consagrou na 
primeira votação, a imanência do Congresso Nacional. 
Já não falo em permanência, mas imanência do 
Congresso Nacional, que está ameaçando 
intencionalmente, estupidamente, politicamente. É a 
imanênCia do Senado Federal que está sub judice, que 
está sob a espada de Dâmocles da decisão insensata e 
autoritária tomada às esconsas, longe dos interesses da 
vontade do povo. 

Sr. Presidente, peço à Casa um instante de reflexão 
sobre o que se vai decidir nesta tarde. Não me quero 
colocar em questão, em função de decisão proferida 
naquela madrugada, quando da votação do primeiro 
turno. Nào me move qualquer vaidade de ver tomar-se a 
todo custo uma decisão, ainda mais quando temos o 
voto proferido pelo Relator da Comissào de 
Constituição e Justiça e aprovado por unanimidade 
naquela Casa. A todo homem dizia Ruy Barbosa, 
subsiste um grão de justiça, todo homem subsiste uma 
parcela mínima de prerrogativas, se ele se orienta à luz 
da SU;l consciência. 

Sr! Presidente, o autor deste requerimento não indicou 
10 Plenário - e poderia tê-lo feito - o sentido do seu 
pedido de destaque. Ele não disse se queria manter ou 
retirar a expressão ora em exame, não disse se queria a 
sua rejeição ou a sua aprovação. E poderia tê-lo feito, 
porque o Regimento Interno tem um dispositivo para 
tanto. Mas S. Ex' não se manife5tou a esse respeito, Sr. 
Presidente. PedIU apenas que o voto fosse dado em 
separado. 

Entendi que - e o Regimento é omls,o nessa parte­
competia à Mesa orientar o Plenário sobre o que iria 
votar e como iria votar. Entendi que o autor queria a 
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'rejeição da matéria. Senão, bastaria ter deixado íntegro o 
substitutivo' origmal. Entendi - repito - que a vontade 
do autor era a rejeição da matéria, e disse isto ao 
Plenário: o voto é pela rejeição, porque esta é a vontade 
implícita do autor da proposição. 

FUI vencido, Sr. Presidente. No entendimento da 
Comissão de Constituição e Justiça, esta matéria teria 
que ser subme1!da agora à votação. Devo dizer qu,< se a 
votação é política, como quer o Deputado Israel 
Pmheiro , se eu tiver de proferir novamente a minha 
decisão o farei da, mesma maneira. Primeiro, porque 
tenho ainda comigo a consciência de ter agido 
corretamente. Segundo, porque, ainda que estivesse 
errado. se a decisão é política, entre um Regimento 
falido, fruto do autoritansmo, e uma Assembléia 
Congressual, como era o compromisso de Tancredo 
Neves. a vontade da Nação e a competência desta Casa, 
que está suficientemente informada para elaborar uma 
Constituição, entre este Regimento e a Assembléia 
Congressual - repito - eu ficaria, em qualquer 
circunstância, com a Assembléia congressual, até porque 
este Regimento provavelmente será usado pela última 
vez. Ele tem de ceder espaço ao novo e à ánsia de 
participação dei>te País. E a Assembléia Nacional 
Constituinte, elaborando uma nova ordem, uma nova 
Constituição, há também de prover esta Casa de um 
Regimento digno, claro e explícito, onde o direito das 
minOrIas seja efetivamente respeitado. 

De modo que não vejo por que este apego e amor a um 
Regimento tantas vezes execrado, quando está em jogo 
valot mais alto e que já havia sido consagrado por esta 
Cai>a. 

Há um dado para o qual precisamos estar atentos; 
,existe um golpe ardiloso, implícito msso tudo. O que se 
pretende é uma mágica boba o que se pretende ê revogar, 
por maioria simples, a decisão de dois terços, ou seja, a 
vontade desta Casa, que votou conscientemente por uma 
Assembléia Congres,uaI. Pior ainda"não é por maioria 
simples, e, Sim, por voto de Liderança, porque este 
destaque foi aprovado na calada da madrugada por voto 
de Liderança, sem que o Congresso estivesse atento, sem 
que o Congre~so tivesse participado dessa deliberação. 

Sr. Presidente, procurei meios e modos de solucionar 
politicamente a questão, já que era política. Procurei o 
Líder Pimenta da Veiga e S. Ex' me disse o seguinte: "Se 
houver um meio de contornar esta situação, estou 
pronto para evitar um impasse, para evitar problemas, 
para evitar esse dilema,para a nacionalidade". "Pois o 
meio - disse-lhe - existe, e serIa a retirada do pedido 
de destaque pelo autor". -

Entào,' disseram-me que não podia o autor, a esta 
altura, pedir a retirada do seu destaque. Sei, Sr. 
Presidente, que não é muito útil, a esta alturá, o que 
estamos difendo. Quero pelo menos que não se traga 
esta Casa enganada, mas que ela saiba que o autor pode, 
se o quiser, retira'r o seu pedido de destaque. E faço 
remissão. ao art. 42 do 'Regimento Comum, que é muito 
claro e taxatIVO sol?re o assuntg: "t> retirada de qualquer 
proposição só poderá ser requerida por seu autor e 
dependerá apenas de despacho da Presidência" .. 

Mas hão de dIzer que a matéria já está-em votação. 
Ainda assim, Sr. Presidente, (, Regimento Comum 
contempla essa situação, ao estabelecer' no parágrafo 
único desse mesmo artigo que competirá ao Plenário 
decidir sobre a retirada de próposição com a votação 
iniciada. ' , 

_De modo que, mesmo tendo sido colocado de uma 
maneira que eu diria ilegítima, ou seja, pelo voto de 
liderança, conforme foi muito bem dito pelo Relator da 
Comissão de Constituiçãó e Justiça da Câmara dos 
Deputados, Deputado Aluízio Campos, existe uma 
válvula de escape, um mecanismo para solUCIOnar esta 
situação. Então, apelo ao autor da matéria para que 
retire sua proposição, porque tem condições, tempo e 
habilidade regimental para tanto, a fim de que possamos 
votar rapidamente a emenda que convoca a Assembléia 
NaCIOnal Constituinte, e, .assim, aténder aos elevados 
designios da Pátria, nesta hora de transição e de extrema 
dificuldade que atravessamos, consolidando um regime à 
altura do merecimento ge nossos filhos, do sangue dos 
nossos heróis e do futuro deste País em que nascemos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) =- Tem ·a 
palavra, como Líder, o nobre Deputado Gastone Righi. 

DlÁR~O DO CO;NGRESSO NACIONAL 

o SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nesta 
oportunidade, a Liderança do PTB deseja fixar a posição 
partidária e, ao mesmo tempo, tecer algumas 
considerações sobre a matéria em pauta. 

Começo essa intervenção evocando afirmação 
permanente do ilustre Presidente Ulysses Guimarães: 
"Regimento não é fim, é meio". 

Mas ao que parece o ilustre Presidente da Câmara dos 
Deputados muitas vezes fala como Presidente do 
PMDB, ou seja, o que diz não é para valer. Só vale em 
circunstâncias que lhe sejam convenientes, porque o 
PMDB, nesta oportunidade, está tentando utIlizar-se de 
um mecanismo regimental para adulterar a vontade do 
Congresso. E mais do que isso, para atropelar a própria 
Constituição, mistIficando e negociando a exigência dos 
dOIS terços para a aprovação de qualquer medida. 

Sr. Presidente, de;ejo que V. Ex', ao anunciar a 
matéria, faça a seguinte correção: a decisão da Comissão 
de Constituição e Justiça não foi unânime: o PTB 
representado por mim e pelo meu suplente, Deputado 
Armando Pinheiro,'votou contra o parecer do Deputado 
Aluízio Campos. Além do mais, foi apresentado voto em 
separado, que vem capeando o próprio parecer da 
Comissào de Constituição e Justiça. Assim sendo, Sr. 
Pre;idente, o parecer dá comissão obteve maioria de 
voto;, mas não a unanimidade. Discutimos e vamos 
votar agora um parecer da Comissão de Constituição e 
JustIça. Todos sabem sobre o que ele versa: questão de 
ordem fOI muito bem resolvida pelo então Presidente em 
exercício do Congresso. Ao resolvê-Ia, entendeu o Ilustre 
Senador que todo destaque solicitado, para ser aprovado 
deverIa contar com os votos de 2/3 do Congresso. Isto 
signIfica o seguinte: na votação da matéria, se houver 
destaque de alguma expressão, ele tem o sentido de 
rejeição Portanfo, para ser rejeitada a expressão é 
preciso que 2/3 votem a favor dessa rejeição. Se não 
fosse assil1), vejam o absurdo que poderia ocorrer: 
apresentada uma emenda constitucional cujo texto fosse, 
suponhamos, "não é permitido jogo de azar no 
Temtóno Nacional" se alguém pedisse destaque para a 
expressão "não", quando: votássemos a matéria 
principal, o que estaríamos votando, não é permitido o 
jogo de azar no Território Nacional ou é permitido o 
jogo de azar no TerritÓrIO Nacional? Então, vejam V. ' 
Ex~, o que se pretende é alterar tudo, porque, se eu sou 
contra o jogo, se não quero permiti-lo em Território 
NaCIOnal, então votarei pela aprovação da emenda em 
sua totalIdade. E 'se alguém quiser extrair dela algum 
elemento substancial, que a altere, e que busque o apoio 
de 2/3 do Plenário. Dir-se-à: então, por que o 
Regimento não faz essa observação, ou por que a 
Comlsóão de ConstitUição e Justiça, constituída por 
sábios, por juristas eruditos, opina, em grande maioria, 
por posições contrárias à que sustento agora? Dir-Ihes­
er o regimento invocado para se pedir o destaque não foi 
o Regimento Comum do Congresso, pois este disciplina 
as reuniões do Congresso e, portanto, cuida de matérias 
em que se eXige 2/3 do quorum para votação. Já o 
RegImento Interno, da Câmara· ou o do Senado, como 
deCidimos sempre por maioria 'simples, trata 
IsonomIcamente todas as propostas" inclusive o pedido 
de destaque. E o Regimento invocado foi o do Senadó, 
que permIte destaque sem que seja definido se é para 
rejeição ou aprovação - o Regimento Comum- disso 
nada fala. 

Ouço o Deputado Israel Pinheirõ. - ; 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - Nobre Deputado, V. 
Ex', que tan-to ilustrá esta Casa com o, talento que lhe é 
peculIar, hoje, infelizmente, não está correspondendo a 
essa expectativa. Há poucos minutos, V. Ex' afirmou, 
que o destaque é para aprovar ou rejeitar. V. Ex', aí, está, 
enganado. 

O art. 347 do Regimento do Senado Federal diz o 
seguinte:' - . 

"O destaque de partes de qualqu~r proposição, bem -
como de emenda do grupo a que pertencer ,pode ser 
concedido mediante deliberação do Plenário a 
requerimento de qualquer Senador para: -

a) constituir projeto autônomo; 
b) votação em separado; 

.c) aprovação ou rejeição". O nobre Deputado Prisco 
Viana pedIU destaque para votação em separado. Isso 
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significa, nobre Deputado Gastone Righi, que S. Ex' 
pediu, e o Plenário concedeu, que fosse s:para?a do 
corpo principal da Emenda Valmor C!lavarma a 
expressã o "sem prejuízo de. suas funções 
constItucIOnais". Agora, já votamos o principal e ",amos 
votar o secundário. Para votar o secundário são 
necessárIOS, naturalmente; dois terços dos votos dos Srs. 
Deputados e dos Srs. Senadores. 

O SR, GASTONE RIGHI - Obrigado. Mas, cometi 
um erro ao dar-lhe o aparte, e V. Ex' cometeu dois: o pri­
meiro foi interromper-me antes da minha explicação e o 
segundo, não prestar atenção ao que eujá havia dito. Eu 
dizia exatamente que, de modo errado, foi invocado o 
Regimento do Senado Federal para o pedido de desta­
que, quando o Regimento do Senado ou o da Câmara 
não podem ser aplicados a esta matérIa. A aprovação de 
matérIa constitucional depende sempre de quorum de 
dois terços, e o Regimento do Senado ou da Câmara só 
levam em conta o disciplinamento de matérias que são 
sempre aprpvadas por maioria simples. Aí é que está o 
erro. Houve uma época em que vigorava neste País dis­
positivo segundo o qual a alteração da Constituição po­
deria ser feita por maioria simples. Durante essa época, 
tais regimentos talvez pudessem ser aplicados. Mas, ho­
je, quando se eXIgem dois terços, eles estão sendo aplica­
dos erradamente. 

Ouço o ílustre S~~ador Marcpndes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Deputado Gasto­
ne Righi, quero chamar a atenção de V. Ex' para a dife­
rença entre os dois textos - o texto original, do parecer 
do Deputado Aluízio Campos, e o que foi afinal encami­
nhado em avulso a este Plenário. O Relator, na Comis­
são de Justiça, embora fosse pelo provimento do recurso, 
opinou, no mérito, pela aprovação de ambas as expres­
sões destacadas e também pela recomendação de que 
não mais se admita voto de Liderança para destaque de 
maténa constitucional. Mas isso é o de menos, nobre 
Deputado. Essa parte foi suprimida, evidentemente, foi 
retirada a intenção do Relator. Mas, veja bem, no pri­
meiro artigo, alínea a, o Relator recomendou que fossem 
votadas separadamente a matéria referonte às atri­
buições 'constitucionais e a expressão" "no curso da 48' 
Legislatura". Queria S. Ex' salvar pelo menos a expres­
são "48' Legislatura'~. Mas não queriam isso os constitu­
cionalistas da Câmara dos Deputados. Queriam o prego 
batido e a ponta virada; queriam que não soorasse ne­
nhum alento, nenhum ânimo para o Senado Federal e a 
Câmara dos Deputados. 

O SR. GASTONE RIGHI - Muito obrigado. 

Srs. Congressistas, desejo fazer uma apreciação políti­
ca sobre as matérias da Ordem do Dia de hoje. A primei­
ra é esta proposta d.e emenda à Constituição oriunda do 
Executivo; a segunda é a emenda n9 11, já superadil no' 
tempo, e a terceira é a .Emenda Constitucional n9 6; de 
minha auto na, encampada pelo PTB, em que pretende­
mos a convocação de Constituinte congressuaI, sem sa­
crificio das atribuições do Congresso, com acumulação 
de funções, na forma que entendo seja o pensamento da 
maioria da Casa. Portanto, nós dei PTB não só votare­
mos contra o parecer da Comissão como votaremos con­
tra essa emenda do Governo se forem subtraídas do seu 
texto essas expressões a que já nos referimos. Se ti{armos 
do texto a expressão "sem p~ejuízo das atribuições cons­
tItucionais", o próximo Congresso não será Congresso, 
mas Assembléia Nacional Constituinte, e não terá pode­
res legislativos,' não terá poderes resolutivos, não terá se­
quer imunidades, porque estas são atributos constitucio­
nais. Assim elegeremos, na verdade, uma Assembléia tê­
nue, manipulada, posta por seis ou oito meses, e durante 
esse tempo estaremos retornando ao obscuro processo 
ditatorial de Governo por via do Executivo, que terá o 
poder de baixar decretos sem que o Legislativo sobre eles 
possa'manifestar-se. Dirão- alguns: a próxima assembléia 
poderá decidir 'transformar-se em Congresso e, portanto, 
estabelecer para seus membros, mándatos de quatro 
anos para Deputados, e de oito para Senadores~ Pode,_ 
sim, em tese. Mas V. Ex's acreditam que, com o patru­
lhamento da imprensa, com a mobilização das chamadas 
entidades da sociedade civil isso seria impos~ível? 

O Sr. José Machado - V, Ex' me permite um aparte? 
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o SR. GASTONE RIGHI - Permita-me V. Ex' que 
primeiro conclua o meu raciocínio. Seria possível a essa 
Assembléia legislar em causa própria, para passar a se 
constitUir em Congresso, dar a si própria mandatos de 4 
anos, ou de 8 anos aos Senadores. É claro que não. Es­
taríamos diante do caos político. A quem interessa o 
caos político? Fico me indagando: por que o PDS aliou­
se ao PMDB para retirar do texto essas duas expressões 
que desnaturam o Congresso, que o aniquilam, que tor­
nam essa assembléia exclusiva; efêmera, sem força, sem 
representação, sem poder? iu não entendi ou o PDS es­
pera receber vanta~ns fisiológicas do Governo ou dese­
ja o caos desta Naçao. li. 'posição do PMDB; passei a en­
tender. Ele quer, na verÍiade, a rejeição da emenda qlle 
convoca a Constituinte. Estão criando uma condição de 
impossibilidade de aprovação, porque é evidente que 
este Congresso não irá praticar um haraquiri. Não têm 
nem o direito de tirar do Congresso os poderes constitu­
cionais. Não têm o direito de reduzi-lo a uma assembléia 
desfeita e deteriorada. 

O Sr. José Machado - Permita-me V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel.li) - Informo ao 
orador que dispõe de 2 minutos para concluir. 

O SR. GASTONE RIGHI - Tenho apenas 2 minutos 
para concluir o meu raciocínio. Não posso conceder o 
aparte. Prosseguindo, é de se dizer que por trás de tudo 
isso existe uma manobra soez, de que jamais tive noticia 
- manobra do PMDB; que quer tirar a noz com a pata 
do gato, porque não quer queimar-se. Não serâ ele, o 
PMDB, que terá recusado a emenda, mas a vontade do 
Congresso, independente da vontade da Liderança ou da 
direção do partido. Mas estará sendo aniquilada a emen­
da de convocação da Constituinte. E o PDS? Não sei. Se 
não existe algum interesse ligado ao Governo, até fisioló­
gico há de ser o interesse de transformar este País num 
caos, ou de desmilingüir o Legislativo, porque não posso 
entender outra razão. Nenhum membro do corpo de,e­
riora o próprio corpo, ninguém gangrena a si próprio. O 
que estamos fazendo é permitir o esfacelamento do po­
der que viemos convocar. o da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Por isso o PTB vota contra o parecer e, se excluídas as 
expressões, vota contra a emenda de convocação dá 
Constituinte, apelando para o Congresso que vote, edi 
seguida, a Emenda n° 6, do PTB, que convoca a Constii 
tuinte, contendo os mesmos itens que o Executivo apre­
sentou e que gostaria de ver aprovados. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra. comp Líder, ao nobre Deputado Sebastião Ne-. 
ry. 

O SR. SEBASTIÃO NERY (PS - RJ. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, vinha a esta tribuna apenas para pedir à Casa que 
encerrássemos os debates, porque o Congresso quer vo­

I tar e precisa votar e logo. (Palmas.) Tenho impressão 
que já estamos todos esclarecidos de sobra sobre os argu-
mentos - e digo que não vou usar o meu tempo - mas, 
infelizmente, acabei de ouvir do ilustre Senador Marcon­
des Gadelha e do ilustre Deputado Gastone Righi uma 
pororoca de sofismas e argumentos inacreditáveis. As­
sim, não tenho o direito de descer daqui, abdicando de 
qualquer argumento ou análise jurídica que até não teria 
condições de fazer mais profundamente, sem fazer um 
apelo para o bom senso. 

É claro que o Congresso precisa de 2/3 para aprovar o 
destaque. A Comissão de Constituição e Justiça da Câ­
mara está certíssima. o destaque é matéria constitucio­
nal, logo, precisa de 2/3. O que não consigo entender é 
como se pode querer uma Constituinte reunida em um 
Congresso com 3 cabeças. Vejam bem, estaríamos aqui 
com um Presidente do Senado, u-m Presidente da Câma­
ra e um Presidente da Constituinte. Afinal, o Presidente 
da Constituinte seria Presidente de um órgão superior da 
Constituinte ou seria apenas um Presidente de uma co­
missão especial, ou especialíssima, do Congresso? Nessa 
Mesa qual seria a autoridade superior diante da Nação: 
o Presidente do Senado, o Presidente da Câmara ou o 
Presidente da Constituinte'? 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta Casa não 
tem o direito de manter uma insensatez. Queremos uma 
Assembléia Nacional Constituinte - e eu defendi isso 
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aqui dias atrás - eleita pelo povo diretamente, através 
dos partidos políticos, sem penduricalhos de elite nenhu­
ma, seja da CNBB, da OAB, da "bababa do bobobo, do 
bububu". Quem quiser vir para a Constituinte terá que 
vir através do voto do povo, através dos partidos pol!ti­
'coso mas isso não tira da Casa o dever de dar condições à 
Nação de eleger uma Assembléia Nacional Constituinte. 

Quando a Assembléia Nacional Constituinte se reunir, 
não terá que fazê-Io no Senado ou na Câmara; ela está 
acima dessas duas Casas. Ela é a Assembléia Nacional 
Constituinte. Perdoem-me o velho vício de um velho se­
minarista. O que é Constituinte? O que é constituir? f: 
cum instituire. É instituir com um grupo de pessoas que 
se reúnem para instituir, para criar as instituições nacio-~ 
nais. Então, a Assembléia tem que ser absolutamente so­
berana. Ela só será absolutamente soberana se estiver' 
acima da Câmara e do Senado, se ela for uma Assemble­
ia Nacional 'Constituinte. Ela terá poderes porque já tem 
todos os poderes de criar uma comissão especial, de re­
servar um dia na semana para se reunir e votar as leis or­
dinárias. Ela é que dirá o que se deve fazer. 

Agora, esta Casa, este Congresso não tem o direito de 
lançar uma bomba na cara da Nação e dizer que vamos 
ter um Senado. uma Câmara e uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Isso é uma insensatez. Quero saber se 
vai ficar nesta Mesa o ilustre Presidente do Senado, o 
Presidente da Câmara ou o Presidente da Constituinte? 
Na hora em que a Constituinte se reunir, ela estarâ aci­
ma da Câmara e do Senado. A Câmara e o Senado esta­
rão sem atribuições. Por isso, é válida, justa e correta a 
posição jurídica, competente, do Deputado Bonifácio de 
Andrada. A sua proposição é absolutamente correta. 
Esta Casa tem que preparar a Nação para eleger uma 
Assembléia Nacional Constituinte. Quando a Assemble­
ia Nacional Constituinte estiver reunida, não haverá Se­
nado e não haverá Câmara. Ela pode criar comissões ou, 
conjuntamente, estabelecer dias para votar legislação or­
dinária, mas ela só será soberana se for soberana. 

Isto é óbvio. Isto é de jardim de infância. Ela só será 
uma Assembléia ,Nacional Constituinte se tiver força 
para criar poderes constituintes, e o Poder Constituinte é 
o poder maior. e o poder maior estâ acima da Cámara, 
está acima do Senado. Esta Casa precisa tirar do projeto, 
da emenda Giavarina essa expressão, que colocaria o 
País diante de três Casas Legislativas Nacionais: o Sena­
do, a Câmara e a Constituinte. E quem iria estabelecer a' 
desigualdade de competências? Esta Câmara iria todo 
dia bater às portas do Supremo Tribunal para dizer se' 
quem deve sentar-se àquela mesa será o Presidente do 
Senado, o da Câmara ou o da Constituinte. Iríamos todo 
dia ao Supremo Tribunal para saber se o que estâvamos 
fazendo seria competência nossa, da Câmara ou do Se­
nado. 

Este País sofreu demais, passando 20 anos atendendo 
a 4 Exércitos. O que se quer aprovar nesta Casa é o Po­
der Legislativo com 3 exércitos: uma Constituinte, uma 
Câmara e um Senado. Isto é uma insensatez. 

Temos que ter uma Assembléia soberana. Como tal, 
ela é que dirá se a Câmara e o Senado existirão conjunta­
mente. Se não, estabelecerá critérios para a legislação or­
dinária. O que não pode ocorrer é o País ir para uma 
Constituinte com..3 poderes legislativos.: . 

Desculpem, queria realmente falar por pouco tempo, 
mas fiquei ass~ado, abismado com os sofismas que 
ouvi aqui e ãli do ilustre Líder do PTB e do Senador 
Marcondes Gadelha, levantando argumentos exatamen­
te de ponta-cabeça. Seus argumentos valeriam exata­
mente o contrário. Essa Assembléia só será soberana se' 
for soberana, se estiver acima da Câmara e do Senado. 
Não pode ser uma comissão especial do Congresso, não 
pode ser uma comissão especialíssima do Congresso. 
Tem que ser a Constituinte e a Constituinte está acima 
de todos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESÜ>ENTE (José Fragelli) - Sobre a mesa' 
requerimento que vai ser lido. -

É lido e aprovado o seguinte 

RÉQUERIMENTO 
N9 75, de 1985-CN 

Nos termos do artigo 23, letra b, do Regimento Co­
mum, requeirQ que - ouvido o Plenário - seja a sessão 
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prorrogada por, até 240 minutos, a fim de poder comple-' 
tar os traballlos de deliberação sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 43, de 1985, que convoca a 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Sala das Sessões, em 21 de novembro dê 1985. - Luiz 
Henrique. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Bonifácio de Andrada. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADl\ (PDS - MG. 
jfem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
l~istas, neste momento, o que estamos discutindo é ma­
féria relativa ao parecer da Comsisão de Constituição e 
1ustiça da Câmara, que apenas declarou o óbvio ululan­
te, como se costuma dizer. Etabeleceu que qualquer ma­
téria constitucional, para ser aprovada, precisa de dois 
terços dos votos - e é lógico que a Comissão de Consti­
tuição e Justiça teria de dizer isso, por unanimidade, 
como o fez. Ninguém se opôs a essa assertiva. Todos os 
partidos que estavam ali.;r,epre~en..tados declàraram que 
m'atéria constitucional -só pode ser aprovada por dois 
terços, porque isso está na Constituição de maneira cla­
ra.' É só ler o ar!. 48 da Carta Magna. 

É de se perguntar também: as expressões destacadas 
pelo requerimento do Deputado Prisco Viana foram vo­
tadas nesta Casa? Não o foram. É claro, é evidente que 
não. Estão aí as notas taquigráficas, as gravações e o co­
nhecimento dos Srs. Deputados. As expressões destaca­
das pelo requerimento do nobre Deputado Prisco Viana 
não foram votadas. E não o tendo sigp, porque ficaram 
sob votação em separado, têm de ser votadas com dois ' 

i
rços. é óbvio - e a Çomissão de Constituição e Justiça 

<tdfclaro de maneira t:lementar e clara. Nem à Câmara, , 
em ao Senado, é lícito divergir da clareza. da limpidez, ' 
a igressividade desses fatos, porque, do contrário, esta­

f\lll1Os, não só maculando, como viciando o processo 

~
' ' islativo-constitucional. ' 
. Estaremos aqui declarando urr\tTª,~surdo. É como se 
Íjiséssemos que relógio é elefante.1E um absurdo que 

p fica bem, de forma alguma, muito menos à gloriosa 
~ -Amara dos Deputado.s como ao glorioso, gloriosíssimo 
.~enado da República. A questão é clara, Sr. Presidente. 
,E tudo isso foi votado de acordo com o Regimento Inter­
~o do Senado Federal, que é um documento moderniza­
Ido e que não vai ser alterado. 

Qualquer Senado deste mundo pode se orgulhar deste 
Regimento. Ele no seu art. 349, também regulamenta 
claramente esse assunto. Diz: "Em relação aos desta­
ques" -;:- ~êr dizer matéria destacada - "obedecer-se-á , 
à segáinte ordem: Item lU: "Concedido o destaque para 
a votação em separado, submeter-se-á a votos primeira­
mente a matéria principal e, depois, a matéria destaca­
da", que é o que vai acontecer agora. À matéria principal 
já foi votada por 2/3 e a matéria destacada scrâ votada 
ligora, logicamente também por 2/3. Dizer o contrário, 
Sr. Presidente, é negar a evidência, é tumultuar a legiti­
midade do processo constitucional, é falsear, Sr. Presi­
dente, diante de fatos evidentes e ostensivos, uma verda­
de clara e cristalina. Sr. Presidente, a v~~ação tumultua­
da, que não teve continuidade na madrugada do dia 23, 
se não me engano, em que possivelmente a emoção do­
minou a inteligência e dificultou o raciocínio, aquele es­
petáculo que está registrado na crônica parlamentar, fez 
corar muitos funcionários das duas Casas que estavam 
aqui. Isto faz parte da crônica parlamentar. De modo 
que, Sr. Presidente, não temos dúvida de que a Câmara e 
o Senado, no compromisso e no desempenho alto e dig­
no dos seus representantes, não vão querer sustentar que 
relógio é elefante ou que cadeira é hipopótamo. Isto, Sr. 
Presidente, não é possível; seria um escândalo, seria fazer 
pouco caso das duas instituições parlamentares que aqui 
estão reunidas. Esta é a primeira parte, relativa ao pare­
cer da Comissão de Constituição e Justiça, um parecer 
lógico e natural. 

O Sr. Jorge Machado - Permite-me V. Ex' um apar­
te? Antes de V. Ex' entrar na segunda parte, só para 
acrescentar algo ao seu discurso: não é apenas confundir 
relógio com elefante ou cadeira com hipopótamo ou, 
vice-versa, o que é mais grave. Se partirmos para esse ab­
surdo, mesmo aqueles que querem a qualquer preço, 
contra a vontade coletiva da Nação, um Congresso 
Constituinte e não uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, Jivre e soberana, estaremos inviabilizando a 
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Constituinte, pois o Supremo Tribunal Federal, o guar­
dião da Carta Magna, sob nenhuma hipótese admitirá 
uma convocação nesses termos. 

o SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Agradeço o 
aparte do brilhante, enérgico e valoroso Deputado José 
Machado. Estou inteiramente de acordo com V. Ex' 

A segunda parte, refere-se à Assembléia Nacional 
Constituinte. É preciso encarar a questão com coragem e 
não com desvios ou deturpação de atitudes. Ou somos 
pela Assembléia Nacional Constituinte, ou somos contra 
ela. São teses perfeitamente defensáveis. Somos pela As­
sembléia Nacional Constituinte. Pensar assim é desejar 
um plenário soberano, único e exclusivo. Ele pode ser, 
como em 1946, composto de Deputados e Senadores e, ' 
depois da feitura da Constituição, a Assembléia se trans­
formar em Senado e Câmara. Querer fazer a Assembléia 
Nacional Constituinte funcionar concomitantemente 
com Câmara, Senado e Congresso é outro absurdo. Isso 
não é Assembléia Nacional Constituinte, nem aqui nem 
em parte alguma do mundo. (Palmas.) Nunca houve no 
Brasil uma Assembléia Nacional Constituinte desse tipo 
nem em qualquer parte do mundo. 
, A Assembléia Nacional Constituinte, quando se reu­
nIU em 1823, funcionava só; quandQ se reuniu em 1891, 
também funCIOnava só, assim como quando se reuniu em 
1934 e em 1946 - e aí estão crônicas recentes da nossa 
vida política para prová-lo. 

Mas isso não ocorre só no Brasil. A Assembléia Na­
cional Constituinte francesa de 1946, do·pós-guerra, fun­
cionou sozinha na nação francesa. Também assim ocor­
reu na Alemanha, em 1949, em Bonn; e na Itália, em 
1949; bem como em todos os países civilizados do mun­
do. Não existe Assembléia NaCIOnal Constituinte mistu­
rada com funcionamento de Câmara, Senado e Congres­
so. Isto nào existe; é excrescência, é uma farsa, é o im­
possível dentro do Direito Público. Então, se fizermos 
assim, não vamos instituir Assembléia Nacional Consti­
tuinte, porque isto não é Assembléia Nacional Consti­
tuinte, é, um monstrengo que o Palácio do Planalto nos 
mandou - que me desculpe o Sr. Presidente - para ver­
gonha nossa e desta Casa. . ' 

Não poderia o Palácio do, Planalto, na proposta de 
convocação da Assembléia Nacional Constitúinte, colo­
car essa excrescência dentro do texto. Deveria- sim, se 
quisesse, exigir do futuro Congresso que votasse um-"e­
mendão" transformando a atual Constituição. Mas pro­
por Assembléia Nacional Constituinte misturada com o 
Congresso, Câmara e Senado, é uma confusão total, 
inexplicável juridicamente no campo constitucional e no 
do Direito Público. E logicamente a Câmara dos Depu­
tados e o Senado da República não podem aceitar essa 
excrecência. Temos que marchar para uma votação em 
que de fato não tenhamos, diante de nós, a instituição de 
uma Assembléia Nacional Constituinte de mentirinha. 
Congressual não existe, é conversa fiaaa. Precisamos, 
sim, de uma Assembléia de fato, que seja soberana, livre, 
exclusiva e única, embora composta por Deputados e Se­
nadores, como ocorreu em 1946. 

Em síntese, vamQs votar pelo parecer como votamos 
pelo óbvio: 'relógio' é relógio, não é elefante. E vamos 
também votar por uma Assembléia Nacional Constituin­
te verdadeira, porque do contrário será uma vergonha 
nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo ~ pa-
lavra ao nobre Deputado José Ge!l;oinp._ - . 

O SR. JOst GENOINO· (PT -;- SI'. Sem revisão do 
orador j --=- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, numa dis­
cussão como esta é necessário desmistificarmos algumas 
mistificações. A primeira e maior de tod~s é exatamente 
o objeto desta discussão, nesta sessão, porque, pelo ,Re­
gimento Interno da Casa, existem somente dois tipos de 
requerimentos: para votar em separado, o ménto vota-se 
depois, e sepa'ra-se da matéria principal que requer maio­
ria Simples; quando se trata de rejeição, o requerimento 
necessita 2/3. 

A Comissão de Constituição e Justiça ficou algumas 
horas, e esta Casa também ficará l resolvendo uma con­
tenda entre os nobres Srs. Senadores e os Srs. Deputa­
do!>. InfelIzmente, aí a questão principal não está no cen­
tro da polêmica, que é exatamente a Assembléia Nacio­
nal Constituinte exclusiva e autônoma, porque tanto 
uma proposta como a outra não estabelecem Assembléia 
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Constituinte autônoma; ambas são de Assembléia Cons­
tituinte congressual. 

A proposta do destaque do PDS é para Assembléia 
Constitumte congressual, um pouco mais decente; a pro­
posta da questão de ordem do Senador Marcondes Ga­
delha é uma Assembléia Constitumte mais desmascara­
damente congressual. O problema central é exatamente a 
liberdade e a soberania popular no que diz respeito à ela­
boração da nova Constituição. Nem uma nem outra pro­
posta estabelecem essas garantias, porque esta Casa op­
tou pela Assembléia Congressual ao negar o substitutivo 
do Deputado Flávio Bierrenbach, as subemendas que 
apresentamos aqui - entre as quais, a emenda do Parti­
do dos Trabalhadores - e os constantes apelos para que 
a sociedade brasileira seja ouvida, a fim de opinar sobre 
se quer uma Constituinte congressual ou uma Consti-
tuinte autônoma e exclusiva. -

Ê necessário, portanto, que esclareçamos esta questão 
para que não se venda ao País uma mentira, dizendo que 
a disputa é entre a Constituinte congressual e a exclusiva. 
A disputa é entre dois tipos de Constituintes congres­
suals. 

A outra questão, Sr. Presidente, a outra mistificação, 
que é necessário esclarecer aqui, é que esta Casa está dis­
cutindo a convocação da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, e ela diz respeito diretamente à composição das 
regras da eleição dos constituintes. Esta Casa se negou a 
apreciar a revogação das leis de exceção; se negou a esta­
belecer o critério da proporcionalidade para a eleição 
dos constituintes e ~e negou a separar a eleição dos cons­
tituintes da eleição de governadores, bem como da 
eleição de senadores. Uma eleição majoritária vai deter­
minar uma eleição proporcional que, pelos discursos que 
são feitos, é a eleição principal para elaborar a nova 
Constituição. Então, Sr. Presidente~ todo o processo está 
maculado, viCiado, castrado, em termos de liberdade e 
de participação -popular. Mas, Sr. presidente, o proble­
ma não reside só nISso. Vejamos a questão da anistia. 
Esta Casa optou por uma anistia que dei~a pessoas de 
fora., Vamos af!alisar também a questão dos partidos 
políticos. Na Lei dos Partidos Políticos, a maioria con­
servadora desta Casa quer apertar, agora, com o proces­
so de filiação partidária; amanhã, vai querer apertar com 
a proibição de coligações para eleições proporcionais e, 
depois de amanhã, apertará com outros dispositivos. E 
qual é a razão de todo esse mecanismo de controle da 
Constituinte? É muito simples, Sr. presidente, e é essa 
simplicidade gue queremos que seja transparente:.os lati­
fundiários, os bancários, os industriais, os que acumula­
ram pr,ivilégios neste País não querem perd,?r nada na 
Constituinte, (palmas nas galerias) querem manter todos 
os seus privilégios, todas as suas garantias, todos os seus 
lucros, deixando de fora a maioria do povo brasileiro: os 
camponeses, que 'querem a reforma agrária e os traba­
lhadores que querem uma mudança profunda na organi­
zação sindical. Querem deixar de fora as mulheres que se 
revoltam contra uma sociedade machista e patriarcal; 
(palmas nas galerias); querem deixar de fora 'os índios, 
porque não querem que as comunidades indígenas ele­
jam representante's seus para participar da Constituinte. 
Ê, com essa visão exclusivista, reacionána e conservado­
ra das elites brasileiras que querem controlar a Consti­
tuinte, para vender à Nação, em cadeia de rádio e televi­
são, uma ConstitUição que, na verdade, é apenas uma 
garantia para continuarem explorando e dominando o 
povo brasileiro. (Palmas nas galerias.)' Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, nós do Partido dos Trabalhadores, 
temos agido com coerência e clareza nessa questão. Obs­
truímos a pauta no primeiro turno e vamos obstruí-Ia no 
segundo turno. Enquanto tivermos voz, enquanto tiver­
mos energia, vamos dizer aos Srs. Deputados e Senado­
res e à opinião pública que não se pode vender uma farsa 
de uma Constituinte que, na verdade, é uma prostituinte. 
(Palmas nas·galerias.) Em' nome disso aqui se rasgou o 
Regimento Interno, em nome disso aqui se atropelou 
uma comissão mista do Congresso; em nome disso aqui 
negou-se a apreciação de dois -recursos, ontem, na Cõ­
missão de Constituição e Justiça, porque esse recurso era 
líqUido e certo e porque a questão de ordem que levantei 
no dia 23 era absolutamente certa. E, se a Comissão de 
Constituição e Justiça agisse com lisura, teria que anular 
a votação do primeiro turno. Concluo, Sr. Presidente, di­
zendo que podem usar o direito da maioria, podem ras­
gar o Regimento Interno, podem aprovar a Constituinte 
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que quiserem, mas o povo brasileiro, que quer partici­
pação política, que quer mudança para valer, não se dei­
xará enganar, como já mostraram nas eleições de 15 de 
novembro deste ano. (Palmas nas galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Luiz Sefair. 

O SR. LUIZ SEFAIR (PMDB - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esta­
mos assistindo a uma seqüência de discussão de parece­
res exarados pelos nobres colegas que já ocuparam esta 
tribuna. alguns com o intuito claro, objetivo e declarado 
de obstruir a pauta até à exaustão e, outros, para tenta­
rem esclarecer à Casa as conveniências ou inconveniên­
cias de se votar a favor do parecer que está em discussão. 

Srs. Congressistas, o que nos preocupa é sabermos se, 
ao votarmos a favor ou contra o parecer, estaremos vo­
tando em consonância com os interesses da Nação brasi­
leira e absolutamente de acordo com o seu desejo mani­
festado amplamente nas praças públicas deste País' na 
memorável campanha das diretas e na memorável cam­
panha presidencial, capitaneada pelo saudoso e imortal 
Presidente Taneredo Neves, em favor de uma Assemble­
ia Nacional Constituinte livre e soberana, capaz de pro­
dUZir um documento que venha - aí sim - atender aos 
mais lídimos interesses da Nação. ' 

Sr. Presidente, ouvi atentamente os pareceres dos 
nobres Deputados, alguns até manifestando-se previa­
mente contrários ao parecer que iremos votar. Gostaria 
- e nenhum dos nobres colegas me pôde responder -
de saber, por exemplo, daqueles que defendem o ponto 
de vista segundo o qual os Deputados e Senadores a se­
rem eleitos em 86 é que assumirão os poderes constitu­
cionais, por força do que estivermos votando aqui hoje, 
se, então, não teremos Câmara nem Senado durante o 
perío-do de vigência dessa Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Perguntaria e gostaria que alguém me respondes­
se: aqueles Senadores eleitos êm 82 não serão eleitos ou: 
tra vez em 86? Teriam eles condições legais e constitucio­
nais de pertencer a essa Assembléia Nacional Constituin­
te e exer"cer, então, os poderes constitucionalistas? Não 
ouvi nenhum companheiro que ocupou esta ,tribuna, 
nem aqueles que os apartearam, atacar diretamente essa 
questão. E esta é uma questão sobre a qual tenho dúvida. 
Ainda tentarei esclarecer-me sobre ela após.deixar esta 
tribuna. E o faço agora para não me alongar, ao mesmo 
tempo em que faço um apelo aos outros companheiros 
inscritos para discutir no sentido de que colaboram para 
que a discussão desta matéria não se prolongue muito, a 
fim-de que possamos votá-la e dar à Nação a resposta -
que ela exige de todos nós. Aqueles que estão obstruindo 
já falaram, já puderam manifestar os seus pontos de vis­
ta, e não é necessário, a mim me parece que não seria 
nem justo, que viessem de novo repetir as suas opiniões e 
os seus pareceres, todos eles já do pleno conhecimento de 
todos nós. 

Deixo a tribuna, caros companheiros, com este apelo. 
Muito obrigado. (MUlto bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. ,Deputado Orestes Muniz. 

O Sr. Orestes-Muniz -·Desisto. ' 

O SR~ PRESIDENTE (Mário Ma~a) - Conce~o a pa­
la'{ra ao Sr. Deputado Alberto Goldman. -

O SR. ALBERTO,GOLDMAN (PCB - SP. Sêiri re- ' 
visão do orador.) - Sr. Presidente, minha posição é ple­
namente favorável à decisão da Comissão de Consti- , 
tuição e Justiça. Desnecessário se torna mais discutir a 
questão. Precisamos votar, para criar neste País (palmas) 
condições para a conyocação de Assembléia Nacional 
Constituinte livre, democrática e soberana em suas deci­
sões. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Senador Enéas Fana. 

O'Sr. Enéas Faria - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Senador Mâriõ Maia. Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - ConcedQ a pa­
lavra ao Sr. Deputado Dilson FancJ:íin. - -
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o Sr. Dilson Fanchin - Desisto. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Senador Américo de Souza. 

O Sr. Américo de Souza - Desisto. 

o SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a pa­
lavra ao Sr. Deputado Amaral Netto. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ. Sem revisão 
do orado!.) - Sr.. Presidente, Srs. Congressistas, não 
posso desIstir da palavra, em primeiro lugar porque, em­
bora V. Ex's tenham pressa de votar, eu não tenho; em 
segundo lugar, porque estou em obstrução. 

Gostaria de ler para V. Ex's um discurso que não pude 
decorar para falar de improvi'io, como costumo fazer, e 
peço a atenção de todos. 

"No terreno político propõe-se a convocação de 
uma Assembléia NacIOnal Constituinte para so­
lução de todos os problemas institucionais. A nossa 
posição é bem conhecida. Uma Constituinte se tor­
na necessária quando ocorrem o caos institucional e 
um hiato no Estado de Direito. Tal não ocorre em 
nosso País. E,tamos em plena vigência das leis com 
uma Constituição que todos juramos defender. Ela 
não é perfeita. Julgamos mesmo que necessita ser re­
vista. Tem defeitos de forma e de fundo. mas o Con­
gresso aqui presente, emergente de uma notável 
eleição em clima de absoluta liberdade, a terceira 
eleição do mundo. tem poderes constituintes para 
reformá-la. Assim, em vez da Constituinte nossa 
proposta é uma reforma ampla em que a Nação seja 
ouvida, através da discussão por todos os segmen­
tos, para que o Congresso reflita, nessa ampla refor­
ma constitucional, o sentimento da Nação inteira." 

Srs. Deputados, Srs. Senadores. vou surpreendê-los 
neste momento. Eu, que dentro da minha bancada sou 
da oposição radical e não admito nenhum outro tipo de 
oposIção, vou surpreendê-los declarando. neste momen­
to. minha solidariedade ao presidente José Sarney, por­
que essas palavras são dele. 

O Sr. Nilson Gibson - Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. AMARAL NETTO - Vou terminar. Tenho 
um minuto. As palavras que acabei de ler são dele. A 
quem elas respondIam'} Respondiam ao nobre Presidente 
da Câmara dos Deputados, Ulysses GUImarães, que ali 
está e que, no seu discurso. desta tribuna, sob o título "A 
Travessia", pedia uma Assembléia Nacional Constituin­
te. em 1983. Pois bem. o Sr. Presidente José Sarney. Se­
nador naquele momento. declarava a mesma coisa que 
eu declaro hoje em solidanedade a ele. já que ele esque­
ceu suas próprias palavras e sua jurisprudência. Não ad­
mito. como Sarney não admitia. e Ulysses reclamava, 
uma convocação de ConstItumte quer pelo Presidente. 
quer por este Congresso. Por isso, acompanhando Sar­
ney pela primeira vez desde que tomou posse, quero fa­
zer das palavras dele as minhas. e dizer a V. Ex's algo 
mUIto sério: todos esqueceram os compromissos assumi­
dos nas ruas. Não temos o direito de convocar esta 
Constitumte - nem nós. nem ele. que já reconhecia isto 
em 1983. Temos, sim, a obrigação de votar aqui um ple­
biscito para que a Nação diga se quer. como quer e para 
que quer uma Constituinte. (Palmas nas galerias.) Temos 
a obrigação de chamar o povo a opinar. Não será crian­
do lugares na Constituinte para a Classe A ou B que fa­
remos isso. Será como dizia o Presidente José Sarney na 
época em que era Presidente do PDS. do qual tudo des­
frutou - e agora desfruta do outro lado. Ele dizia. no­
tem bem .... 

O Sr. Nilson Gibson - Nobre Deputado. V. Ex' me 
permite um aparte? . 

O SR. AMARAL NETTO - Permita-me terminar. O 
Presidente José Sarney diZia que em vez de Constituinte, 
quando a ordem constitucIOnal não foi rompida, sua 
proposta não é e,ta de agora. A proposta do homem que 
mudou em tudo, a proposta do Sr. José Sarney de 1983 é 
ampla no ,entIdo de que a Nação seja ouvida através de 
discussões por todos os ,egmentos, para que o Congres­
so reflita o sentimento da Nação inteira. 
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Sr. Presidente, Srs. Congressistas, V. Ex's hão de en­
tender agora porque eu não podena atender aos apelos 
no ,entido de não falar para se votar mais cedo. Não 
quero votar IstO que aqui está nem mais cedo, nem mais 
tarde. Não quero colocar meu nome neste trabalho nem 
com um não, porque esta emenda é uma falcatrua. é o es­
bulho do povo. é uma tapeação dos que foram para as 
ruas acreditando num "muda Brasil" e que agora vão ser 
convocado, para votar sem serem consultados sobre 
como querem uma Constituinte. Acho que V. Ex's preci­
sam pensar bem. Hoje é muito bonito todos dizerem: 
queremos ConstItuinte. Mas que Constituinte? Com o 
poder econômIco dominando as eleições? Com poderes 
estranhos dominando as eleições? Que Constituinte con­
gressual. ou não. vai refletir. de fato, a vontade do povo? 
S6 há uma Constituinte que pode refletir a vontade do 
povo. Pemem bem nisto. Vou cobrar isto dentro de pou­
co tempo. A Constitumte que pode atender à vontade do 
povo é aquela que queria o Sarney de 1983. É uma con­
sulta popular de alto nível, em que o povo diga: quero, e 
quero assim; e quero deste modo. Aí, sim. estaremos 
convocando uma Constituinte legal, jurídica. moral e 
política. cumprindo os compromissos que esta Nova Re­
públIca esqueceu. por completo, depois que se apossou 
do poder. pois velha ficou mais depressa do que a outra 
envelheceu. 

Sn,. Deputados. Srs. Senadores. eu não poderia deixar 
de dar o meu recado; recado que é o de Sarney de 1983. 
que não é o de 1985. O Sarney de 1983 é diferente. pois 
desfrutava das benesses de outro poder. O Sarney que 
achava que o povo tem que opinar sobre a reforma cons­
tituinte e que, hoje, se acha no dIreito de, como um impe­
rador, convocar o povo para fazer uma Constituinte que 
ele não vai fazer. Serão delegados, nem sempre eleitos 
corretamente, que a farão. 

Srs: Deputados, Srs. Senadores. é muito sério o que 
acabei de dIzer. Pode parecer que, sozinho na posição. 
dentro de um Congresso de quase seiscentos membros, 
eu me queira destacar pelo que é diferente, pelo que não 
é comum. eu queira sair da vala comum, da luta por 
emendas, destaques, tira, põe, 2/3, maioria simples, ab­
soluta. Não. Sr. Presidente, o que quero é que fique mar­
cada a mmha posição para o futuro. Quero uma Consti­
tuinte convocada pelo povo, e não por nós. (Palmas nas 
galerias.) Quero uma Constituinte convocada por todos, 
e não pelo Sr. Presidente. (Palmas nas galerias.) Quero 
uma Constituinte saída das urnas, como queria Ulysses 
Guimarães. e que acredito ainda a quer. Não quero a 
Constitumte de Sarney 85. Quero a Constituinte de Sar­
ney 83, porque acredito que naquele tempo ele era mais 
honesto. mais sério e mais veraz. (Palmas.) 

'O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Machado. (Pausa.) Au­
sente. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Celso Barros. 

O SR. CELSO BARROS - Desisto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Encerrada a 
discussão. passamo, à votação da matéria. 

Há sobre a mesa documento a ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É Iído o seguinte 

. Diante de controvérsias surgidas em torno do Reque­
rImento n9 26. que destaca para votação em separado as 
expressões "sem prej uízo de suas atribuições constItucio­
nais" e, "no curso da I' Sessão Legislativa da 48' Legis­
latura" as lideranças adiante assinadas manifestam que a 
exclusão destas expressões se baseia no entendimento de 
qUe são elas expletivas, de vez que a competência e atri­
buições da Cámara dos Deputados, Senado Federal e 
Congresso Nacional são as constantes da Constituição 
em vigor -

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1985. - Senador 
Humberto Lucena - Senador Carlos Chiarelli - Depu­
tado Pimenta da Veiga - Deputado José Lourenço _ 
Deputado Prisco Viana - Deputado Nadir Rossetti -
Deputado Alberto Goldman. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Gostaria que 
V. Ex' a fundamentasse. porque desejo conduzir os tra­
balhos da Casa de acordo com o Regimento. 

Ainda há pouco. o nobre Deputado Gérson Peres re­
clamou que a Mesa agia arbitrariamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou argumentar com 
V Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Para esclare­
cer, de acordo com o § l° do art. 31, "para indicar o dis­
positIVO. o caso concreto e a matéria tratada". 

Numa sessão como esta. nobre Senador, tenho de agir 
com este rigor Peço a V. Ex' que fundamente seu ques­
tionamento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ao contrário do que 
dIsse. V. Ex' conduz todas as sessões, com o rigor do Re­
gImento 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Muito obri­
gado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Evidentemente, vou in­
vocar o Regimento do Senado para dizer que não posso 
votar a matéria antes que seja esclarecido o requerimen­
to que acaba de ser lido pelo nobre 19-5ecretário. Por 
que não posso votar'? Em razão de ter dúvidas na vo­
tação. cabe-me o direito de argüir V. Ex' 

Anotei rapidamente o conteúdo do documento lido 
pelo Sr. lo-Secretário, Senador Enéas Faria, e gostaria . 
que V. Ex' o passasse às minhas mãos para que eu possa 
mostrar que há controvérsia. 

O SR. PRES1DENTE (José Fragelli) - V. Ex' não es­
tá levantando uma questão de ordem. Assim não vamos 
prossegUIr com nossos trabalhos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Precisamos saber como 
vamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O documento 
nada tem a ver com a matéria, não há requerimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Há, sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não é um re­
querimento. Não interfere na matéria a ser votada. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Interfere, sim, Sr. Pre­
Sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - De maneira 
alguma. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex' vai me dar ra­
zão. porque interfere V. Ex' há de ter a paciência devida. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tenho de es­
tar de acordo com o Regimento, e V. Ex' está levantando 
questão de ordem fora do Regimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Interfere, Sr. Presiden­
te. Se não interferisse, V. Ex' não teria mandado o Sr. 19-
Secretário fazer a leitura do documento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Mandei ler 
porque é um documento assinado por.Líderes, mas não é 
da matéria. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É exatamente esse do­
cumento que vai resolver - ou não - a controvérsia es­
tabelecida. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A controvér­
sIa está estabelecida há muito tempo. Todos os discursos 
proferIdos foram sobre uma controvérsia. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É preciso, Sr. 
PreSidente - permita-me continuar - que os Srs. 
Parlamentares tomem conhecimento do requerimento 
Ildo pelo Sr 19-5ecretário. Que diz ele? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não é 
requerimento. 

O SR. ITAMÃR FRANCO - O documento lido pelo 
Sr lo-Secretário e assinado pelos Srs. Líderes é da maior 
unporlanCla. FaL com que este Senador, antes que V. Ex' 
coloque a matéria em votação. tenha dÚVida regimental 
,obre como deve votar. A,slm. baseado no Regimento 
da no"a Casa. V. Ex' tem o dever, a gentileza de ouvir 
no,sa argumentação. Que diz o documento assinado 
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pelos Líderes? Peço a atenção dos Srs. Deputados e Srs. 
Senadores. O que dizem os Líderes? "As Lideranças 
adiante assinadas manifestam que a exclusão da 
expressã o "sem prejuízo de suas atribuiçõ es 
con,titucionais ... " É exatamente o que vamos votar. 
Vamos ou não manter esta expressão? O que vem 
dizendo os Líderes? É preciso que o Congresso Nacional 
tenha a devida atenção. Os Líderes vêm dizendo 
exatámente o contrário do que está sendo defendido 
nesta tribuna. Quando dizem: "As Lideranças adiante 
assinadas manifestam-se contra a exclusão dessas 
expressões", baseiam-se no entendimento de que elas são 
expletivas, já que (l competência e atribuições da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Nobre 
Senador, peço a V. Ex~ que conclua. É uma obstrução 
sem razão aos trabalhos da Casa. A sua questão de 
ordem não tem o menor fundamento, perdoe-me. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Este documento é 
importante, Sr. PreSidente. Se não fosse importante, V. 
Ex' não mandaria lê-lo. Quero que fique bastante claro, 
e aí vem a qu~stão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Questão de 
ordem fundamentada em que artigo do Regimento? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se V. Ex' me der o 
Regimento ..... 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Acabei de ler 
o § 2°. Se V. Ex' citar o dispositivo regimental em que 
fundamenta a sua questão de ordem, está muito bem. 
Numa sessão como esta; tenho que seguir o Regimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se o documento dos 
Líderes prevalece, se tem valor jurídico ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não tem 
valor jurídico algum, e V Ex! sabe disso melhor que eu. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Era o que eu queria 
ouvir de V Ex~ Esse documento não tem valor Jurídico. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não tem 
valor Jurídico nem regimental; trata-se de mera 
comunicação à Mesa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se ehse documento das 
Lideranças não tem valor jurídico nem regimental... Sr. 
Presidente, é uma ofensa às Lideranças desta Casa, ~e 
não há documento que não tenha' valor)urídico ... 

O SR. PRESIDENTE (Jo'ié Fragelli) - Peço a V. Ex' 
que conclua essa questão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, V. Ex' 
contraria ah Lideranças da Casa. V. Ex' disse que o 
documento não tem 'valor jurídico. Peço a atenção do 
nobre Senador Humberto Lucena, Líder do meu partido 
no Senado Federal, para que S. Ex', que assmou este 
documento, venha dizer. de público, que este documento 
não tem o mesmo valor legal, nem regimental. Invoco 
aqUi o respeito do Dr. Humberto Lucena 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex~ 
concluiu'! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, ExcelênCia. 

O SR. PRESIDENTE (Jo,é Fragelli) - Não há 
que,tão de ordem a ser resolVida. (Apupos no plenário.) 

Encerrada a discussão, pasha-se à votação da Câmara 
dos Deputados. :_ 

Os Srs deputados que aprovam o parecer ... 

O Sr. Djalma Bom - Sr. Pr~sidellte, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Tem a 
palavra V. Ex' 

O SR. DJALMA BOM (PT -, SP. Sem revisão do 
orador.) - De acordo com o art. 132, § 2°, do 
Regimento Comum,_ que diz que "o parecer da 
Comissão, aprovado pelo Plenário, fixará norma a ser 
observada pela ~esa nas hipóteses idênticas", levanto a 
seguinte Questão de Ordem: 

Votando na Câmdra dos Deputados, aprovando o 
parecer; votando no Senado' Federal, reprovando o 
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parecer, cria-;e um impasse. Quem resolverá esse 
Impasse? 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Quanto a esta 
questão de ordem, V. Ex' me perdoe; sabe o nobre líder 
quanta admiração tenho por S. Ex', mas esta questão de 
ordem se transforma numa mera questão especulativa. 

Como votam os Srs. Líderes na Câmara? Líder do 
PMDB (Pausa) Sim; Líder do PDS (Pausa) Sim; Líder 
do PFL (Pausa) Sim; Como vota o Líder do PDT? 

O Sr. Matheus Schmidt - O PDT não tem condições 
de votar sem ouvir a leitura do que foi assinado pelas 
lideranças. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Como vota o 
Líder do PTB? Líder do PTB (Pausa) Não. 

O Sr. Djalma Bom - Sr. Presidente, a llÍinha questão 
de ordem está fundamentada no Regimento. 

O SR. PRESIDEI'{TE (José FrageIli) - ,Dou uma 
resposta muito clara a V. Ex· O § 2° d~ art. 132 diz: 

"O parecer da Comissão, aprovado pelo 
Plenário, fixará norma a ser observada pela Mesa 
nas hipóteses idênticas.'" , , 

O Sr. Djalma Bom - Sr. Presidente, a sua resposta me 
satisfaz. O PT vota sim 

O Sr. Matheus Schmidt - Sr. Presidente: o PDT 
votou sIm ao parecer como' veio da Comissão de 
Constituição e JUhtiça. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Como vota o 
Líder do PCB (Pausa) Sim; !--íder do PC do B (Pausa) ... ; 
Líder do PSB (Pausa) Sim; Líder do PL (Pausa) ... ; Líder 
do PS (Pausa) .. Aprovado na Câmara. Será submetido 
ao Senado. 

O Sr. Gastone Righi - Peço veriftcação de votação na 
Câmdra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - É um direito 
que a"lste a V. Ex' 

O Sr. Luiz Henrique - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Vamos 
conou/tar, a fim de decidir se o Deputado Ga,tone Righi, 
na qualidade de Líder, tendo apenas treze 
rcpre~entantes. pode pedir verificação de votação. 

O Sr. Odacir Soares'- Sr. Presidente, pela Liderança 
do PDS do Senado, peço venficação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Um 
momento, estamo. verificando se procede o pedidO de 
Verificação do Deputado Gastone Righi. (Pausa.) 

Nobre Deputado Gastone Righi, sàlvo outra 
interpretação, e"ta PreSidência entende que não procede 
o pedido de verificação de V. Ex', de acordo com o § 1° 
do ar!. 45 do Regimento: 

"Proclamado o resultado da votação de cada 
Ca,a, poderá ser feita sua verificaçã o a 
requenmento de Líder, de 5 (cinco) Senadores ou de 
20 (vinte) Deputados." 

O PTB tem apenas 13 Srs. Deputad05.' 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem reVisão 
do orador.) - Sr. Presidente, eu sou Líder. É pedido de 
Líder, Sr. Pre,idente, mas, se V. Ex~ quiser; tenho o 
apoIamento de mais de 40 Deputados.-

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Neste caso, 
está atendido o pedido de venficação de votos. (Pausa.) 

Vamos fazer li verificação, porque foi aprovado o 
parecer da Comls,ão de Constituição e Justiça na 
Câmara dos Deputados. Vamos proceder à votação. Srs. 
COllgressistas, atenção para' as instruções. De acordo 
com o ar!. 177 do Regimento, a votação far-se-á pelo 
sl,lcma eletrônico. - A Presidêncíà l>olIclta aos Srs. 
Deputados que tomem a~sento em seus lugares. 

Atenção, Srs. Líderes. Registrem no dispo~itivo 
prôprlO, frontal à bancada, seu número de identidade 
pdflamentar. Queiram acionar simultaneamente a chave 
que se encontra :,ob a bancada e o botão preto, 
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con,ervando-os pressionados até que seu voto seja 
iluminado no apregoador. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Primeiro votam somente os 
Srs, Líderes, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Inicialmente 
o, Líderes. (Pausa.) Todos os Srs. Líderes já votaram? 
(Pausa.) 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, para nao 
repetir a votação, o PMDB vota sim. ' 

O Sr. Celso Barros - Sr. Presidente, PFL, sim. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Agora, todos 
os Srs. Deputados votarão. Registrem no dispositivo 
próprio frontal à bancada seus números de identidade 
parlamentar e selecionem seus votos. (Pausa.) 

A Presidência solIcita a todos os Srs. Deputados, 
inclusive aos Líderes, que acionem simultaneamente a 
chave que se encontra sob a bancada e o botão preto, até 
que a luz amarela indicativa se apague. Os Srs. 
Deputados já podem votar. (Pausa.) Todos os Srs. 
Deputados já votaram'! (Paul>a.) Vamos registrar os 
voto, para não haver-problemas depoÍ>. 

(Procede-se à votação,) 

VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS 
Pimenta da Veiga, Líder do PMDB 
Prisco Viana, Líder do PDS 
Celso Barros, Líder do PFL 
Matheus Schimidt, Líder do PDT 
Djalma Bom, Líder do PT ' 
Alberto Goldmann, Líder do PCB 
Haroldo Lima, Líder do PC do B 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS 
Geraldo Fleming - PMDB 
José Melo - PMDB 
Nosser Almeida - PDS 
Ruy Lino - PMDB 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB 
Carlos Alberto de Carli - PMDB 
José Fernandes - PDS 
Josué de Souza - PDS 
Randolfo Bittencourt - PMDB 
Ubaldino MeireIles - PFL 
Vivaldo Frota - PFL 

Rondônia 

Francisco Sales - PMDB 
Leônidas Rachid - PDS 
Múcio Athayde - PMDB 
Orestes Muniz - PMDB 

Pará, 

Antônio Amaral - PDS 
Arnaldo Moraes - PMDB 
Benedito Monteiro - PMDB 
Brabo de Carvalho - PMDB 
Gerson Peres - PDS 
João Marques - PMDB 
Jorge Arbage - PDS 
Manoel Ribeiro - PDS 
Osvaldo Melo - PDS 
Sebastião Curió - PFL 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS 
Cid Carvalho -IPMDB 
Edison Lobão - PDS 
Epitácio Cafeteira - PMDB. 
João Alberto de Souza - PFL 
João Rebelo - PDS, 
José Burnett - PDS 
Sarney Filho - PFL 
Victor Trovão - PFL 
Vieira da Silva - PDS 
Wagner Lago - PMDB. 
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Piauí 

Correia Lima - PFL 
José Luiz Maia - PDS 
Tapety Júnior - PFL. 

! 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS 
Alfredo Marques - PMDB 
César Cals Neto - PDS 
Chagas Vasconcelos - PMDB 
Cláudio Philomeno - PFL 
Evandro Ayres de Moura - PFL 
Furtado Leite - PFL 
Leorne Belém - PDS 
Manoel Gonçalves - PFL 
Manuel Viana - PMDB 
Mauro Sampaio - PMDB 
Moysés Pimentel - PMDB 
Orlando Bezerra - PFL 
Ossian Araripe - PFL. 

Rio Grande do NQfte 

Agenor Maria - PMDB 
Antônio Câmara - PMDB 
João Faustino - PFL. 

Parafba 

Adauto Pereira - PDS 
Aluízio Campos - PMDB 
Antônio Gomes - PFL 
João Agripino - PMDB _'< 
José Maranhão - PMDij, 
Raymundo Asfóra - PMDB 
Tãrcísio Burity - PTB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB 
Cristina Tavares - PMDl;1. 
Egídio F~rreira Lhna - PMDB 

. Geraldo Melo - PMDB 
Herberto Ramos - PMDB 
Inocêncio Oliveira - PFL 
João Carlos de Carli - PDS 
José Carlos Vasconcelos - PMDB 
José Mendonça Bezerra - PFL 
José Moura - PFL 
Mansueto de Lavor - PMDB 
Nilson Gibson - PFL 
Oswaldo Lima Filho - PMDB 
Pedro Corrêa - PDS 

.Roberto Freire - PCB. 

Alagoas 

Fernando Collor - PMDB 
Manoel Affonso - PMDB 
Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS 
Carlos Magalhães - PDS 
Hélio Dantas - PFL 
Walter Bapti~ta - PMDB. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFL 
Domingos Leonelli - PMDB 
Elquisson Soares - PMDB 
Fernando Gomes...!... PMDB 
Fernando Santana - PCB 
França Teixeira - ·PFL 
Franciscp Benjamim - PFL 
Francisco Pinto -!- PMDB 
Genebaldo Correia - PMDB 
Jairo Azi - PFL 
Jorge Medauar - PMDB 
José Penedo - PFL 
Jutahy Júnior - PFL 
Marcelo Cordeiro - PMDB 
Raymundo Urbano - PMDB 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONÀL 

Raul Ferraz - PMDB 
Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB 
Max Mauro - PMDB 
Myrthes Bevilacqua - PMDB 
Stélio Dias - PFL 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT 
Bocayuva Cunha - PDT 
Carlos Peçanha - PMDB 
Celso Peçanha - PFL 
Clemir Ramos - PDC 
Daso Coimbra - pMDB 
Délio dos Santos - PDT 
Denisar Arneiro - PMDB 
Figueiredo Filho - PDS 
Francisco Studart - PFL 
Hamilton Xavier - PDS 
Jacques D'Ornellas - PDT 
Jorge Leite - PMDB 
José Colagrossi - PDT 
José Frejat - PDT 
Lázaro Carvalho - PFL 
Léo Simões - PFL 
Márcio Braga - PMDB 
Márcio Macedo - PMDB 
Sebastião Ataide - PFL 
Sérgio Lomba - PDT 
Simão Sessim - PFL 
Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio -Cunha - PFL 
Carlos Eloy - PFL 
Cássio Gonçalves - PMDB 
Dario Tavares - PMDB 
Dimas Perrin - PMDB 
Emílio Gallo - PFL 
Emílio Haddad - PFL 
Israel Pinheiro - PFL 
Jairo Magalhães - PFL 
Jorge Vargas - PMDB 
José Carlos Fagundes - PFL 
José Machado - PFL 
José Maria Magalhães - PMDB 
José Mendonça de Morais - PMDB 
Juarez Batista - PMOB 

Júnia Marise - PMDB 
Luis Dulci - PT 
Luiz Guedes - PMDB 
Luiz Leal - PMDB 
Luiz Sefair - PMDB 
Manoel Costa Júnior - PMDB 
Mário Assad - PFL 
Melo Freire - PMDB 
Milton Reis - PMDB 
Navarro Vieira Filho - PFL 
Nylton Velloso - PFL 
Oscar Corrêa Júnior - PFL 
Oswaldo Murta - PMDB 
Raul Belém - PMDB 
Raul Bernardo - PDS 
Ronaldo Canedo - PFL 
Ronan Tito - PMDB 
Rondon Pacheco - PDS 
Rosemburgo Romano - PMDB 
Vicente Guabiroba - PDS 
Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB 
Airton Soares.- PMDB 
Alcides Franciscato - PFL 

-. Aurélio Peres - PC do B 
Cunha Bueno - PDS 
Darcy Passos - PMDB 
Del Bosco Amaral - PMDB 

Novembro çle 1985 

Diogo Nomura - PFL 
Doreto Campanari - PMDB 
Farabulini Júnior - PTB 
Ferreira Martins - PDS 
Flávio Bierrenbach - PMDB 
FrancIsco Amaral - PMDB 
Freitas Nobre - PMDB 
Gióia Júnior - PDS 
Horácio Ortiz - PMDB 
Irma Passoni - PT 
Israel Dias-Novaes .....: PMDB 
José Genoino - PT 
Márcio Santilli - PMDB 
Marcondes Pereira - PMDB 
Mário Hato - PMDB 
Natal Gale - PFL 
Octacílio de Almeida - PMDB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Maluf - PDS 

Paulo Zarzur ~ PMDB 
Plínio Arruda Sampaio - PT 
Raimundo Leite - PMDB 
Ricardo Ribeiro - PFL 
Roberto Rollemberg - PMDB 
Salvador Julianelli - PDS 
Sa!llir Achôa - PMDB 
Theodoro Mendes - PMDB 
Tidei de Lima - PMDB. 

90iás 

Adhemar Santillo - PMDB 
Fernando Cunha - PMDB 
Genésio de Barros - PMDB 
Iram Saraiva - PMDB 
Irapuan Costa Júnior - PMDB 
Iturival Nascimento - PMDB 
Juarez Bernardes - PMDB 
Slqu~ira Campos - PDS 
Tobias Alves - PMDB 
Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 
I 

Cristino Cortes - PDS 
Gilson de Barros - PMDB 
Jonas Pinheiro - PDS 
Maçao Tadano - PDS 
Márcio Lacerda - PMDB 
Milton Figueiredo - PMDB 
Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Edison Garcia - PFL' 
Harry Amorim - PMDB 
Plímo Martins - PMDB 
Rosário Congro Neto - PMDB 
Ruben Figueiró - PMDB. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL 
Amadeu Geara - PMDB 
Anselmo Peraro - PMDB 
Antônio Mazurek - PDS 
Aroldo Moletta - PMDB 
Ary Kffuri - PDS 
Dilson Fanchin - PMDB 
Fabiano Braga Cortes - PFL 

Hélio Duque - PMDB 
Irineu Brzesinski - PMDB, 
José Carlos Martinez - PMDB 
José Tavares - PMDB 
Leo de Almeida Neves - PDT 
Mattos Leão - PMDB 
Norton Macedo - PFL 
Oswaldo Trevisan - PMDB 
Otávio Cesário - PDS 
Pedro Sampaio - PMDB 
Renato Bernardi - PMDB 
Renato Johnsson - PDS 
Renato Loures Bueno - PMDB 
Santinho Furtado"":'" PMDB 
Santos Filho - PDS 
Walber Guimarães - PMDB. 
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Santa Cata-rina 

Dirceu Carneiro - PMDB 
Epitácio Bittencourt - PDS 
Evaldo Amaral - PFL 
Ivo Vanderlinde - PMDB 
Luiz Henrique - PMDB 
Nelson Morro - PDS 
Nelson Wedekin - PMDB 
Odilon Salmoria - PMDB 
Vilson Klemubing - PDS 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT 
Amaury Müller - PDT 
Balthazar de Bem e Canto - PDS 
Darcy Pozza - PDS 
Emídio Perondi - PDS 
Floriceno Paixão - PDT 
Guido Moesch - PDS 
Harry Sauer - PMDB 
Hermes Zaneti - PMDB 
Hugo Mardini - PDS 
Ibsen Pinheiro - PMDB 
Irajá Rodrigues - PMDB 
Irineu Colato - PDS 
João Gilberto - PMDB 
Jorge Uequed - PMDB 
José Fogaça - PMDB 
Júlio Costamilan - PMDB 
Lélio Souza - PMDB 
Nadyr Rossetti - PDT 
Nilton Alves - PDT 
Oly Fachin - PDS 
Osvaldo Nascimento - PDT 
Paulo Mincarone - PMDB 
Pedro Germano - PDS 
Pratini de Morais - PDS 
Rosa Flores - PMDB 
Rubens Ardenghi - PDS 
Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Geovani Borges ~ PFL 
Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima, 

Alcides Uma - PFL 
João Batista Fagundes - PMDB 
Júlio Martins - PMDB. 

A BSTEM-SE DE VOTAR O SR. DEPUTADO 

Francisco RoJlemberg 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS 
Gastone Righi, Líder do PTB 

Maranhão 

Magno- Bacelar - PFL 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB 
Carlos VIrgílio - PDS 
Marcelo Unhares - PDS 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS 

Sergipe 

Celso Carvalho - PDS 

Bahia 

Gorgônio Neto - PDS 

Rio de Janeiro 

Edson Tessier - PTB 
Sebastião Nery - PS 

São Paulo 

Armando Pinheiro - PTB 
João Cunha - PMDB 
Mendes Botelho - PTB 

DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL 

Moacir Franco - PTB' 
Nelson do Carmo - PTB 

Goiás 

Brasílio Caiado - PDS 
Ibsen de Castro - PDS 

Mato Grosso do Sul 

Ubaldo Barem - PDS 

Paraná 

Oscar Alves 

O SR:PRESIDENTE (José FrageJli) - Solicito a um 
Membro da Câmara dos Deputados para continuar a 
proceder à votação na Câmara dos Deputados. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM 
"SIM" OS SRS DEPUTADOS. 

Acre 

Alércio Dias - PFL. 

Amazonas 

Mário Frota - PMDB. 

Rondônia 

Lucena Leal - PFL. 

Pará 

Dionísio Hage - PFL Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Enoc Vieira - PFL Jayme ~antana - PFL Nagib 
Haickel - PDS. 

Piauí 

Ciro Nogueira - PMDB Heráclito Fortes - PMDB 
Ludgero Raulino - PDS. 

Ceará 

Gomes da Silva - PFL Lúcio Alcântara - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PFL Jessé Freire - PFL Wan-
derley MarIZ - PDS. -

Paraíba 

Ãlvaro Gaudêncio - PFL Carneiro Arnaud - " 
PMDB Ernani Satyro - PDS Joaci! Pereira - PFL. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB 
Jarbas Vasconcelos - PSB José Jorge - PFL Josias 
Leite - PDS Maurílio Ferreira Lirria - PMDB Miguel 
Arraes - PMDB Oswaldo Coelho - PFL Thales Ra-
malho - PFL. 

Alagoas 

AlbérICO Cordeiro - PFL Geraldo Bulhões - PMDB 
José Thomaz Nonô - PFL: 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS Augusto Franco - PDS 
Batalha Góis - PMDB. 

Bahia 

Djalma Bessa-- PDS Eraldo Tinoco - PDS Hélio 
Correia - PDS 
João Alves _ PDS José Lourenço - PFL Manoel No-
vaes _ PDS Rômulo Galvão - PDS Ruy Bacelar -

PFL. 

Espírito Santo 

Nyder Barbosa - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS Aloysio Teixeira - PMDB 
Emmanuel Cruz - PMDB JG de Araújo Jorge - PDT 
Osmar Leitão - PDS Rubem Medina - PFL. 
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Minas Gerais 

AntônIO DIaS - PFL Antônio Villaça - PDS Bonifá­
cio de Andrada - PDS Christóvam Chiaradia - PFL 
Fued Dib - PMDB 
João Herculino - PMDB José Ulisses - PMDB Mar­
cos Lima - PMDB. 

São Paulo 

Cardoso Alves - PMDB Estevam Galvão - PFL 
Francisco Dias - PMDB Herbert Levy - PFL João 
Bastos - PMDB João Herrmann Neto - PMDB José 
Camargo - PFL Maluly Neto - PFL Ralph Biasi -
PMDB Sólon Borges - PTB. 

Goiás 

JoaquIm Roriz - PMDB José Freire - PMDB. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL. 

Mato Grosso do Sul 

Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB Borges da Silveira -
PMDB Celso Sabóia - PMDB Paulo Marques -
PMDB Reinhold Stephanes - PFL Santinho Furtado 
- PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS Casildo Maldaner - PMDB 
João Paganella - PDS Renato Vianna - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Nelson Marchezan - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL Clarck Platon - PDS. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM 
"NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Antônio Osório 
Felix Mendonça 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Aprovado na 
Câmara com 380 votos Sim, 21 Não e I abstenção. 

Passa-se à votação no Senado. 
Como votam os Srs. Líderes? 
PMDB - Sim 
PDS - Não. 
PFL - Sim. 
PTB-
PDT-
Aprovado no Senado_ 
O Sr. Odacir Soares - Sr. Presidente, peço verifi-

cação de quorum, pela Liderança do PDS. '_ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será verifica­
do o quorum no Senado. A chamada começará do Sul 
Para o Norte. 

( Procede-se à votação.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM 
"SIM" OS SRS. SENADORES: 

- Mário Maia 
- Alcides Paio 
- Galvão Modesto' 
- Hélio Gueiros 
- Américo de Souza 
- Alberto Silva 
- Humberto Lucena 
- Cid Sampaio 
- GUIlherme Palmeira 
- Jutahy Magalhães 
- João Calmon 
- José Ignácio Ferreira 
- Alfredo Campos 
--;- Fernando Henrique Cardoso 
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- Severo Gomes 
- Henrique Santillo 
- Mauro Borges 
- GastJo MiJller 
- Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych 
- Álvaro DIas 
- Enéas Faria 
- Jorge Bornhausen 
- Carlos 'Chlarelli 
- Alcides Saldanha. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM 
"NÃO" OS SRS. SENADORES: 

NIvaldo Machado 
Odacir Soares 

o SR. ODACIR SOARES (PDS - RO. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço o encerramento da 
se~são por falta de número Já verificado. 

Novembro de 1985 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O resultado 
fOI o seguinte 2S votos sim. 2 votos não. 

Nào houve quorum no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Antes de en­
cerrar esta .,essào do Congresso, convoco outra para à~ 
20 h. destinada à continuação da votação da matéria ob­
jeto da pauta da presente sessão. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesóão às /7 horas e 55 minutos.) 

Ata da 365~ Sessão Conjunta, em 21 de novembro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Srs. José Fragelli e Enéas Faria 

ÀS 20 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevlr Leal- Mário Maia - Euni­
ce Mlchile'i - FábiO Lucena - Alcides Paio - Galvão 
Modesto - OdaCIr Soares - Aloysio Chaves - Gabriel 
Herme<; - Hélio GueIros - Alexandre Costa - Améri­
ca de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes - João 
Lobo - César Cals - José Lins - Virgílio Távora -
Moacyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlo, Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourhal Baptista - Pas,os Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José IgnácIO FerreIra - Moacyr Dalla - Amaral PeIxo­
to - Nebon Carneiro - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso - Severo Gomes - BenedIto Ferrei­
ra - HenrIque SantIllo - Mauro Borges - Gastào 
Müller - Roberto Campus - José FrageIli - Marcelo 
Miranda - Saldanha DerzI - Roberto Wypych - ÃI­
varo Dia, - Enéa, Fana - Jorge Bornhau,en - Lenoir 
Vargas - Carla" Chiarelli - Alcides Saldanha - Octa­
vio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

AlércIO Dias - PFL: Amílcar de Queiroz - PDS: Ge­
raldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; Nosser 
Almeida - PDS; Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS: Josué de Souza 
- PDS: Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- PMDB; Ubaldino Meirelles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. 

Rondônia 

Assió Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 
Leônidas Rachid - PDS; Lucena Leal- PFL; Múcío 
Athayde - PMDB; Olavo Pires - PMDB; Orestes Mu-
niz - PMDB. Rita Furtado - PFL. ' 

Pará 

AdemIr Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; BenedIcto Monteiro -
PMDB; Brabo de Carvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Dionísio Hage - PFL; Gerson Pere" -
PDS; João Marques - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia VIveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS; Sebastião Cunó - PFL; Vicente Quei­
roz - PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
,on Lobão - PDS: Enoc Vieira - PFL; EpItácio Cafe­
teira - PMpB; Eunco Ribeiro - PDS; Jayme Santana 

- PFL; João Alberto de SouLa - PFL; João Rebelo­
PDS. José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Nagib Haickel - PDS: 
Sarney Filho - PFL: Victor Trovão - PFL; VieIra da 
SIlva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; CIro Nogueira - PMDB; Cor­
reJa Lima - PFL; HeráclIto Fortes - PMDB: Jônathas 
Nune" - PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero Rauli­
no - PDS; Tapety Júnior - PFL, Wall Ferraz -
PMDB 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS; Alfredo Marques - PMDB; 
Antônio MoraIs - PMDB; Carlo" Virgílio - PDS; Cé­
sar Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
CláudIO PhiJomeno - PFL; Evandro Ayres de Moura 
- PFL; Flávio Mareílio - PDS; Furtado Leite- PFL; 
Gomes da Silva - PFL. Haroldo Sanford - PDS; Leor­
ne Bdém - PDS; LÚCIO Alcântara - PFL; Manoel 
Gonçalves - PFL; Manuel Viana - PMDB; Marcelo 
Lmhares - PDS; Mauro SampaIO - PMDB; Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; Ossian 
Araripe - PFL; Sérgio Philomeno - PFL. 

Rio Grande do Norte 

. Agenor Mana - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Floréncio - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino ~ 
PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluí.110 Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL: Antômo Gomes - PFL; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Ernani Satyro - PDS; Joa­
cil Pereira - PFL: João Agripino - PMDB; José Mara­
nhão - PMDB. Raymundo Asfora - PMDB; Tarcísio 
Burity - PTB. -

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cmtma Tavares - PMDB; 
EgídIO Ferreira Lima - PMDB; Geraldo Melo -
PMDB. Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos 
- PMDB; Inocêncio OliveIra - PFL; Jarbas Vasconce­
los - PSB; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge.- PFL; José Men­
donça Bezerra - PFL; José Moura - PFL; Josias LeIte 
- PDS; Mansueto de Lavor- PMDB; MaurílIo Ferrei­
ra Lima - PMDB: Miguel Arraes - PMDB; Nilson 
Gib.,on - PFL; O,waldo Coelho - PFL; Oswaldo 
Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo 
FIUza - PDS; Roberto FreIre - PCB; Thales Ramalho 
- PFL 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Fernando Collor -
PMDB; Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Manoel Affonso - PMDB; Renan Calheiros­
PMDB; Sérgio MOf<!ira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha GÓI~ - PMDB; Carlos Magalhães - PDS; Cel­
so Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
HêlIo Dantas - PFL; Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

AfríslO VieIra LIma - PFL: Ângelo Magalhães -
PDS; Antômo OSÔrIO - PTB; Djalma Bessa - PDS; 
Dommgos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares -
PMDB, Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 
Feli.\ Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDBj 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana -
PCB, França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim -
PFL; Francisco Pmto - PMDB; Genebaldo Correia­
PMDB; Gorgômo Neto - PDS; Haroldo Lima - PC 
do B; Hélio CorreIa - PDS; Horácio Matos - PDS; 
Jairo AZI - PFL; João Alves - PDS; Jorge Medauar­
PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PFL; Ju­
tahy Júmor - PFL; Manoel Novaes - PDS; Marcelo 
C ordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Ferrei­
ra - PDS; Prisco Viana - PDS; Raul Ferraz- PMDB; 
Raymundo Urbano - PMDB; Rômulo Galvão - PDS; 
Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna - PMDB; 
Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

HélIo Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB, Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS, Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL: 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdlas Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS: Alair Ferreira - PDS; Aloysio Teixeira -
PMDB; Álvaro Valle - PL:' Amaral Netto - PDS; 
Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; Carlos 
Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; CIemir Ra­
mo~ - PDT: Daso Coimbra - PMDB; Délio dos San­
tos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Edson Tessier 
- PTB; Eduardo Galil - PDS; Emmanuel Cruz -
PMDB: Figueiredo Filho - PDS; Francibco Studart -
PFL. Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier -
PDS; Jacques D'Ornenas - PDT; JG de Araújo Jorge 
- PDT, Jorge Leite - PMDB; José Colagrossi - PDT; 
José Eudes - PSB; José Frejat - PDT: Lãzaro Carva­
lho - PFL: Lêo Simões - PFL; h_ ;cio Braga -
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna­
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Rubem Medina - PFL; Saramàgo Pinheiro - PDS; Se­
babtlào Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PS; Sérgio 
Lomba - PDT; Simão Ses,im - PFL: Walter Casano­
va - PFL; Wilmar Palis - PDS; 

Minas Gerais 

AécIO Cunha - PFL; Altair Chaga, - PFL; Antônio 
DJa, - PFL; Antômo Villaça - PDS; Bonifácio de An· 
drada - PDS: Carlos Eloy - PFL; Cássi . .) Gonçalves­
PMDB: Christôvam Chiaradia - PFL; Dario Tavares 
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- PMDB; Dimas Perrin - PMDB; Emílio Gallo -
PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dib - PMDB; Ge­
rardo Renault - PDS; Israel Pinheiro - PFL; Jairo 
Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; Jorge 
Carone - PMDB: Jorge Vargas - PMDB; José Carlos 
Fagundes' - PFL; José Machado - PFL; José Maria 
Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morais -
PMDB; Jose Ulisses - PMDB; Juarez Batista -
PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz 
Baccarini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Luiz Sefair - PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário Assad -
PFL; Mário de Oliveira - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Júnior -
PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero de Vas­
concellos - PFL; PImenta da Veiga - PMDB; Raul Be­
lém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronaldo Cane­
do - PFL; Ronan Tito - PMDB; Rondon Pacheco -
PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; ·Vicente Guabi­
roba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo- PDS; AIrton Sandoval- PMDB; 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB; Al­
cides Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PTB; 
Aurélio Peres - PC do B; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Alves -,PMDB; Cunha Bueno - PDS; Darcy Passos­
PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nomura 
- PFL; DJalma Bom - PT; Doreto Campanari -
PMDB; Estevam Galvão - PFL; Farabulini Júnior -
PTB; Felipe Cheidde - PMDB; Ferreira Martins -
PDS; Flá,vio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB; FrancIsco Dias - PMDB; Freitas Nobre­
PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior - PDS; 
Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Irma 
Passoni - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bas­
tos - PMDB; João Cunha - PMDB; João Herrmann 
Neto - PMDB; José Camargo - PFL; José Genoino­
PT; Maluly Neto - PFL; Márcio Santilli - PMDB; 
Marcondes Pereira - PMDB; Mário Hato - PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; Mendonça Falcão - PTB; 
Moacir Franco - PTB; Natal Gale - PFL; Nelson do 
Carmo - PTB; Octacílio de Almeida - PMDB; Pache­
co Chaves - PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo Zar­
zur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo 
Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribei­
ro - PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite 
- PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
PMDB; Sólon Borges - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tldei de LIma - PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB. 

Goiás 

Adhemar Saniillo - PMDB; Brasího Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; Joaquim Ro­
riz - PMDB; José Freire - PMDB; Juarez Bernardes 
_ PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB; Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Ta­
dano - PDS; Márcio' Lacerda - PMDB; Milton Fi­
gueiredo - PMDB; Paulo Nogueira - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har­
ry Amorim - PMDB; Plínio Martins - PMDB; Ro­
sário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PFL; Arol­
do Moletta - PMDB; Ary Kffun - PDS; Borges da 
Silveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB; Dilson Fan­
chin - PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; Hélio 
Duque - PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; ltalo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Conti - PFL; José Carlos Martinez - PMDB; José Ta­
vares - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Luiz 
Antômo Fayet - PFL; Mattos Leão - PMDB; Norton 
Macedo - PFL; Oscar Alves - PFL; Oswaldo Trevisan 
- PMDB; Octãvio Cesário - PDS; Paulo Marques -
PMDB; Pedro SampaIO - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Renato Loures Bueno - PMDB; Santinho Fur-
tado - PMDB; Santob Filho - PDS; Valmor Giavarina 
- PMDB; Walber Guimarães - PMDR 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Epitácio Bittencourt.­
PDS; Evaldo Amaral - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Hennque -
PMDB; Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Pedro Colin - PFL: Renato Vianna - PMDB; 
Vilson Kleinubing - PDS; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller - PDT; Augusto 
Treil) - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; GUldo Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB; Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mardini -
PDS; Ibsen Pmheiro - PMDB; Irajá R,odrigues -
PMDB; Irineu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB;,José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin -
PDS;,Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PMDB; Pedro Germano - PDS; Pratini de Morais -
PDS; Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi- PDS; 
Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS; Geo­
vani. Borges - PFL; Paulo Guerra - PMDR 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes 
PMDB; Júlio Martins - PMDB; Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Frege1li) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 62 Srs. Senadores 
e 399 Srs. Deputados. 

Hã número regimentaL 
Declaro aberta a sessão. 
Concedo a palavra à nobre Deputada Cristina Tava­

res. 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PMDB - PE. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Con­
gressistas, quena, diante deste Plenãrío, desmentir a ver­
são, publicada hoje nos principaIS jornais do Brasil, de 
que o Ministro da Justiça, Deputado Fernando Lyra, te­
ria sido repreendido asperamente pelo Presidente José 
Sarney. Isso não é verdade. Estava presente à audiência 
em que o PMDB de Pernambuco, que apoiou a candida­
tura de Jarbas Vasconcelos á Prefeitura do Recife, foi co­
municar ao Presidente da República que a vitória do 
PSB, Partido Socialista Brasileiro, no Recife, tinha signi­
ficação também para o PMDB; que a nossa imagem, 
nossos compromissos e nossas bandeiras tinham sido de­
fendidos nas praças e palanques do Recife, e que o povo 
tinha consolidado a nossa vitória, que era a do PMDB. 

O Presidente da República, de maneira amigável e até 
afetuosa, diria, fez uma observação ao Ministro da Jus­
tiça, que a imprensa hoje deturpa. Não houve repreensão 
nem palavras ásperas - e disto sou testemunha. 

Mas o assunto que me traz hoje a este horário de Bre­
ves Comunicações, Sr. Presidente, diz respeIto a campa­
nha que se vem fazendo no Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados quanto à política nacional de informáti­
ca, uma tendência a sabotar o Plano Nacional de Infor­
mática. Tenho, a prOpÓSito, um recado aos nossos ex­
portadores. 

A decisão do Presidente Reagan, de mvocar a seção 
301 da Lei de Comércio norte-americana, como prÓlogo 
de possíveis represálias contra o Brasil por causa da polí-
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tica de reserva de mercado institucionalizada por esta 
Casa no setor de informática, vem causando uma com­
pre~nsível preocupação aos exportadores nacionais. Em 
especial aos empresários dos segmentos siderúrgico, de 
calçados e outras que atuam no momento com grande 

. competitividade no mercado dos Estados Unidos. 
A ameaça, sem dúvida, é grave, porém, não deve dar 

margem a reações intempestivas, interesses imediatistas e 
circunstanciais não devem se sobrepor a objetivos estra­
tégicos da Nação como um todo, que quer garantir pre­
sença entre os países do mundo civilizado do século 
XXI, através de sua capacitação tecnológica, e a política 
de informática é um dos principais instrumentos da von­
tade nacionar para atingir essa meta. 
- Cuidado, portanto, senhores empresários exportado­

res e seus porta-vozes nesta Casa, para que não acabem 
engrossando o coro dos que, como Gobineau, Lapouge e 
Chamberlain, no século passado, e políticos retrógrados 
como o Senador Roberto Campos, em nossos dias, acre­
ditam que não pode haver vida inteligente abaixo do 
Equador, cuidado, senhores, para não jogar fora a 
criança junto com a água do banho, 

O desafio que, juntamente com outros países, enfren­
tamos, requer uma reação ordenada, pensada e não pre­
cipItada. A informática é apenas um dos setores visados 
por Reagan na nossa economia. Portanto, antes de 
quaisquer pressões e recuos para atender a interesses 
particulares, ainda que importantes, vale uma análise 
mais profunda da Lei de Comércio norte-americana e de 
outro instrumento que a amplia: a Lei de Comércio e Ta­
rifas Aduaneiras, promulgada a 30 dc outubro de 1984 
pelo Presidente Reagan, a base da estratégia econômica 
externa dos Estados Unidos nos próximos anos. 

Este último texto legal esclarece o significado de vários 
termos constantes da seção 301 da Lei de 1974 que per­
mite ao chefe da Casa Branca adotar represãlias contra 
qualquer produto ou serviço de um país estrangeiro que 
impõe restrições ou ônus "injustificáveis", desarrazoa­
dos e discriminatórios" ao comércio norte-americano. A 
definição do termo "desarrozoado", em particular, é ex­
tremamente sugestiva para se entender o carãter dessa le­
gislação. Isso porque o adjetivo "desarrazoado" se apli­
ca até a "atos que não violem ou sejam incompatível 
com os direitos legais internacio!lais dos Estados Uni­
dos". Em palavras mais claras: os interesses norte­
americanos sobrepõem-se à letra do Direito Internacio­
naL 

De nada adianta, em conseqüência. nós nos agachar­
mos, procurando nos adequar a supostas regras de jogo 
estabelecidas no comércio mundial por uma lei interna 
dos Estados Unidos. Na verdade, estamos metidos num 
jogo sem regras, onde os acordos bi e multilaterais que 
firmamos com os norte-americanos valem menos do que 
os papéis sobre os quais foram redigidos. 

E se agora é a vez da nossa política de informática en­
trar no crivo da legislação norte-americana, nada impede 
que logo mais outros setores sejam atacados. O texto da 
Lei de Comercio e Tarifas Aduaneiras coloca explicita­
mente os serviços sob o seu tacão, o que compreende, en­
tre outros, os segmentos bancário, de comunicações e 
pubhcidade, onde vigoram no Brasil restrições às empre­
sas estrangeiras. 

Ao invés de se preocuparem em pedir a abertura do 
mercado de informática brasileiro, para não sofrerem re­
taliações nos Estados Unidos, os exportadores brasilei­
ros, em especial os que têm projetos de longo prazo, esta­
riam mais garantidos incorporando-se aos que se ali­
nham na defesa intransigente de nossa capacitação tec­
nológica num segmento que já se torna vital para a 
sobrevivéncia de toda a indústria. I 

A competitividade do aço, dos calçados e outros ma­
nufaturados ou semimanufaturados brasileiros nos Esta­
dos Umdos pode ser fortuita. Com incentivos fiscais e 
outras medidas governamentais de apoio, os norte­
americanos estão substituindo todo o seu parque indus­
trial obsoleto por modernas fábricas totalmente automa­
tizadas Uma das conseqüências desse processo é que. 
eles não precisarão mais da mão-de-obra barata dos cha­
mados países periféricos, para onde muitas empresas dos 
Estados Umdos migraram nas últimas décadas. Algumas 
delas, inclusive, já estão voltando. 

Um exemplo dessa tendéncia é o da General Eletric, 
que até recentemente fabricava locomotivas no Brasil, de 
onde elas eram exportadas para o mercado norte-
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amefkàno. Agora, essa multinàcional produz as suas lo­
comotivas lá mesmo, num esquema altamente automati­
zado. Nós aqui ficamos com a sucata do antigo processo 
de fabricaç!i.2.. ~ s_em a tecnologia de EE-0duç~~ ~u~ 
- Portanto, se a inQústria brasileira, voltada para o mer­
cado externo, não . .s'rinserir na batalha geral para garan­
tir a capacitação tecnológica do País, corre o risco de 
logo mais de ser sufocada. Ficaremos como a Argentina: 

, com ferro velho e ve~~~ndo produtos primários. 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo· a 
palavra ao nobre Deputado João Gilberto. 

o SR. JOÃO GILBERTO (PMDB - RS. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
a responsabilidade pela construção da democracia no 
Brasil é deste Congresso, em primeiro lugar, e do, 

, Governo de transição. 

Fizemos, Srs. Congressitas, ;m mai;; d~ste ano, talvez 
uma das maiores reformas sobre voto, sobre partido e 
sobre eleitor que a História do Brasil já conheceu, tanto 
que dívidas tão antigas como a República, - no caso o 
voto do analfabeto -_ nós a resgatamos. 

, Todavia, de uns tempos para cã vimos en~ontrando 
crescentes dificuldades oriundas da desarticulação do 
nosso Congresso, da sua incapacidade de resolver os 
probl.e'2las cruciais que estão aí nesse período de 
translçao. ___ _ _ _ _ 

Temos assistido, neste final de ãno, a um ponto 
culminante dessa desarticulação, 'lÍeste desencontro. 
Mesmo as medidas complementares l.quela reforma que 
fizemos em maio ainda não foram adotadas. Não está 
vQtada a Lei Orgânica dos Partidos Políticos, que 

,obrigatoriamente tem que complementar a reforma 
instituída pela Emenda Constitucional n9 25. Não estão 
:votadas as modificações do Código Eleitoral para que 
saibamos como vão ser as ele.iç5es do ano que vem; do' 
'mesmo modo, a convocação da Assembléia Nacional 
Constitumte; não temos sequer definições pequenas 
como a do prazo de filiação para os candidatos ao pleito 
do ano -que vem. • 

Chamo, nesta -noite, à resp~s~bilida-d-e-,-t-'~-d-o-s-n-ó-s. É 
precl>o que desatemos o nó institucional do País. A· 

,responsabilidade pela construção da democracia, em 
~flrimelro lugar, é desta Casa, e só em segundo lugar do 
PalácIO do Planalto. E é esta Casa que corre o risco de 
estar falhando na slja tarefa principal. Temos que nos 
articular, temos que resolver as diferenças, temos que 
reaprender a negociação parlamentar entre todos os 
partidos. Isso se faz substancialmente necessário neste 
momento. Não podemos trair as expectativas do povo; 
não podemos ver a conjuntura nacional e institucional 
de desagregar às nossas vista~ sem nada fazermos. 

Srs. Congressltas, -esta noite eu venho a e.,ta tribuna 
para lembrar apenas uma coisa: este Congresso não pode 
deixar que voltemos à desagregação que marcou as 
institUições em 1963 Não podemo:; t:epetir 1963 e a 
responsabilidade primeira é deste Congresso, de dar ~o 
PUlS a convocaçào da Constituinte, a solução para os 
'problemas políticos, de conceder ao Brasil um quadro 
partidário, estabelecer regras eleitorais. 

Se is'io nós não soubermos fazer, ou não formos 
competentes para fazer, então o desastre será total e a 
responsabilidade histórica terá um só nome: o Congre~so 
NaCIOnal deste momento. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a· 
palavra ao nobre Deputado Luiz Guedes, 

O SR. LUIZ GUEDES (PMDB - MG. ~e!}l revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. COl)grei)Sistas, não 
poderia crer que o Impasse que ora vlvemol: com a falta 
de quorum no Senado Federal, decorre,se de pontos de 
vista distintos, na interpretação do Regimento desta 
Casa. Não poderia fazer tal juízo dos compçHlentes do 
Senado Federal 

A Comissão de Constituição e Justiça tomou uma 
decisão que não poderia ser recusada por nenhum de 
nós, por nenhum dos Congressistas, e por isso mesmo 
.!Iào poderia eu julgar os Senadores em tal equivoco. 

DIÁRIO bOCON~~IONAL 

Considero que o impasse, aparentemente regítil~mal, é 
, um impasse na essência, no conteúdo, mesmo,:fi'áTarefa 

que devemos assumir, que é a de convocar a Assembléia 
Nacional Constituinte. Sabemos que são muitos os que 
pretenden uma Assembléia Nacional Constituinte 
mãIiTendo-se· o -rúncionamento do Congresso·, da 
Câmara e do Senado. E encontramos, nesse desencontro, 
a razão para o impasse. E por isso argumentaremos 
baseados nesta questão, Consideramos, Srs. Senadores, 

''que se tornaria absolutamente impossível o 
funcionamento da Assembléia Nacional Constituinte, na 
medida em que se mantivesse a funcionamento

j 
, congressual para o tratamento da legislação ordinária e 

para o tratamento das possíveis emendas constitucionais 
que viessem a ser apresentada por parlamentares, 
componentes deste Congresso. _ _ _ 

Vls[Üm-brem-:-Sr~-:- Senádõr~, o impasse ;0 qual seriã-
'lf1Vada esta República, esta Nação, se o Congresso, 
-em-bora tendo a mesma composição da Assembléia 
Nacional Constituinte, mas tendo um funcionamento 
inteiramente dbtinto, entrasse em conflito com a 
Assembléia Nacional Constituinte, O que ocorreu hoje 
aqui demonstra bem a possibilidade, porque se nos 

I reuní~seI?os unicameralmente a questão já «staria 
resolvidã. No entapta, o Senado, com o poder de veto 
que não podemos admitir, durante o período de 

, funcionamento da Constituinte poderia, no ano de 1987, 
~5tabelecer um impasse que nãV seria resolvido, a não ser 

'que a Assembléia Nacional Constituinte tivese poderes 
para dissolver o Congresso. Não podemos permitir que 
isso venha a ocorrer num momento crucial em que a 
Nação estará cobrando, no prazo mais urgente, uma 
nova Constituição. 

É preciso compreender que o momento constituinte 
eXige profundidade, exige concentração de esforços e 
·brevidade. Não podemos ter a Câmara funcionando às 
llh, o Senado à& l5h e o Congresso às 18h. Não 
podemos, Srs. Senadores, Srs. Deputados, correr o risco 
de viver impasses como este, em ftmção de uma estrutura 
bicameral falida, sem dúvida, um instrumento do 
conservadodsmo. 

-" E, mais do que isto, para o func;ionameto pleg1> ~dt 
Assembléia Nacional Constituinte. pelo menos neste 
momento é fundamental que, mesmo tendo que assumi! 
a tarefa de legislar ordinariamente, a Assembléia 
Nacional <!:o.nstituinte assuma uma estrutura 
wnicall1eral, Jl. ~rmitir a representação popular, o direito 
de 'avançar' i1tt\trajetória que o povo brasileiro iniciou 

,com a luta d~s direta" com a eleição de Tancredo Neves 
. e com este proçesso que estamos vivendo. 

Muito...ebrigádo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
'palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

o SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS - SE. 
Pronuncia o õeguinte dlscur&o.) - Sr. Presidente, Srs. 

,Senadores, Srs. Deputados a viagem do Presidente José 
Sarney, amanhã, para Aracaju, em virtude da 
transcendente Significado e importância, deve ser' 
registrada como um decisivo acontecimento, no 
concernente à aceleração e fortalecimento do processo 
do desenvolVimento global e auto-susléntado de Sergipe. 

-Não se· trata~-apeiias, de mais uma das rõtinelras 
visitas que o Chefe da Nação freqUentemente realiza às 
diversas Unidades da Federação, com a finalidade de 
pre&tlgiar solemdades de inaugurações e inspecionar o 
andamento de obra~ ou empreendimentos. 

- De~ta vez, o Presfdente José' Sa~ney presidirá, 
amanhã, em Aracaju, a assinatura do convênio que 
pos,lbilItará a concretização de uma secular 
reIvindicação do povo sergipano, ou seja, a construção 
de um porto, do tipo off-shore, em mar aberto, através 
do qual deverá escoar-se a produção industrial e 
agropecuána do Estado. ' 

ror ocaSIaO oa assmatura do mencionado convênio. 
celebrado entre a Sergiporto e a PETROBRÃS: estarão 
pre:,entes o, Ministros de Estado das Minas e Energia, 
Aureliano Chaves: dos Transportes, Affonso Camargo; 
da Educação, Marco Maciel; da Justiça, Fernando Lyra; 
do Interior, Ronaldo Costa Couto; da Indústria e do 
Comércio, Roberto Gusmão; da Cultura, Aluísio 
Pimenta; e o General Rubens Bayma Denys. 

Nõv~mbro âe 1985 

o custo total das obras' de construção e 
aparelhamento do Porto de Sergipe foi estimado em 
cerca de US$ 86 milhões de dólares, cabendo à 
PETROBRÃS liberar 70% dos recursos necessários e os 
restantes 30% ao Estado. 

A ação desenvolvída· pclo Governador João Alves 
Filho, inclusive no exterior, em Washingtofl, quando tive 
oportunidade de acompanhá-lo, deve ser realçada em 
face dos êxitos obtidos' no que tange aos el\'prést~1p~ 
concedidos pelo Banco InteramerÍcano-'\W 
Desenvolvimento (BID) e pelo Banco Mundial. 

Deve-se, também, destacár a decisiva contribuição da' 
PETROBRÃS, que mantém duas de suas mais 
importantes subsidiárias na região, a Nitrofértil e a 
Petromisa. 

-E de justiça enaltecer o interesse do ex-Governador e' 
atual Presidente da Nitrofértil, Dr. João de Seixas Dória, 
cujo desempenho muito contribuiu para a assinatura do 
convênio que viabilizará a construção, dentro de três 
anos, do Porto de Sergipe. A propósito, solicito a 
incorporação ao texto deste sumário pronunciamento, 
da palestra que o ilustre Presidente da Nitrofértil, 
proferiu, no Campus Universitário, em Aracaju, a 31 de 
outubro de 1985, sobre "o Porto de Sergipe e sua 
importáncia para a economia do Nordeste". Essa 
palestra merece atento exame, pelas informações que 
proporciona, revelando, ao mesmo tempo, a 
competência do autor e sua confiança inabalável na 
execução de um empreendimento que representa, na 
verdade, o suporte indispensável à expansão da 
potencialidades produtivas de Sergipe. , 

Solicito, igualmente, a incorporação às considerações 
que vehho tecendo, do Decreto n9 91.111, de 12 de 
novembro de 1985, do Presidente José Sarney, 
referendado pelo Ministro de Estado dos Transportes, 
Affonso Camargo, consubstanciando as providências' 
imprescendíveis ao advento do histórico convênio, cuja 
~execução constitui, sem dúvida, o passo fundamental no 
roteiro da concretização do Porto de Aracaju. 

Aliás, convém esclarecer que o assunto foi objeto de 
J.llúltlplas imciativas dos governos anteriores de Sergipe, 
·todo,> merecedores de encômios pelos esforços que 
desenvolveram. 

Todavia, somente agora, com a histórica decisão 
política e as providências concretas do Presidente José 
Sarney. encerraram-se as frustrações e os sucessivos 
impasses que caracterizaram a trajetória de&sa aspiração 
básica do povo sergipano, 

. Graças ao profundo mteresse e integral apoio do 
emmente Chefe da Nação, descortinam-se novas 
per,pectivai> para a solução dos problemas fundamentais 
do Estado e do Nordeste. 
- Independentemente do aludido Decreto n9 91.111/85, 
o PreSidente José S~rney deflagrou, por assim dizer, um. 
complexo de vultosos empreendimentos vinculados a 
programa~ e proJêtos específicos geradores de empregos, 
.através dos Mmistérios dos Transportes, Minas e 
Energia, Educação, das Comunicações, Agricultura, 
Trabalho. Fazenda, Interior, Indústria e Comércio. 

Acrescente-se a esse magnífico elenco de iniciativas, o 
conjunto da" operações de crédito interno e externos, 
através do FINSOCIAL, do Sistema BNDES e da 
SAREM, voltadas para financiamento de uma política 
Integrada visando a consolidar e a ampliar o 
desenvolvimento global e auto-sustentado de Sergipe e a, 
melhona da, condições de vida dos .eus habitantes. 

Congratulo-me com o povo serglpano e felIcito o 
Governador João Alves Filho, cujo desempenho lúcido, 
competente e tenaz, está contribuindo para antecipar a 
concretIzação da construção do porto de Aracaju, tendo 
contado com o apoio dos Minbtros Affonso Camargo, 
Aureliano Chaves e o Presidente da PETROBRAS, 
Hélio Beltrão. . 

Mas, parece-me, sobretudo, indispensâvel, expressar 
o, sentImentos de Júbilo e gratidão de Sergipe ao 
eminente Presidente José Sarney, pelo imenso acervo. das 
suas deCI,õe, e prOVidências concretas em benefício das 
populações nordestinas, cumprindo, destarte, com 
exemplar patrIotismo, os compromissos que assumiu, 
perante a Nação brasileira. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE' O 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 

"DECRETO N9 91.911, 
DE 12 DE NOVEMBRO DE 1985 

Altera o objeto da concessão outorgada ao Estado 
de Sergipe pelo Decreto n9 23.460, de 16 de novembro 
de 1933, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item 111, combinado com o artigo 
89, Item XV, letra d, da Constituição, tendo em vista o 
Decreto n9 24.599, de 6 de julho de 1934, e 

Considerando as razões que fundamentaram a decisão 
da Empresa de Portos do Brasil S.A. (PORTO BRÁS), 
que aprovou a alteração do objeto da concessão 
outorgada ao Estado de'Sergipe pelo Decreto n9 23.460, 
de 16 de novembro de 1933, para construção e 
exploração de um porto em AracaJu; 

Considerando que( a referida alteração implicará a 
construção e exploração de um porto, em mar aberto, no 
Município de Barra dos Coqueiros, com recursos 
próprios do Estado de Sergipe: 

Considerando- que esse novo porto proporcionará 
melhor escoamento da produção industrial do Estado, 
sobretudo a de fertilizantes nitrogenados1e potássic<\s, 
imprescindíveis ao alargamento das fronteiras agrícolàs 
do País: ,/. 

Considerando os benefícios para o Estado, 
decorrentes da possibilidade de exportação de sua 
produção, a fretes reduzidos, tornando-a mais 
competitiva no mercado interno, decreta: 

Art. 19 A concessão outorgada ao Estado de Sergipe 
pelo artigo lo do Decreto n9 23.460, de 16 de novembro 
de 1933, passa a objetivar a construção, aparelhamento e 
exploração de um porto, em mar aberto, no Município 
de Barra dos Coqueiros, no mesmo Estado, a serem 
definidos no respectivo contrato de concessão, 

Parágrafo único, A concessão, nos termos da 
alteração prevista neste artigo, vigorará pelo prazo de 
trinta anos, contado da publIcação deste Decreto. 

Art. 29 A Empresa de Portos do Brasil S,A. 
PORTO BRÁS fica autorizada a adotar as providências 
necessárias à execução do presente Decreto, bem assim a 
promover os estudos necessários à elaboração de novo 
contrato de c0ll.cessão, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, para 'aprovação e assinatura pelo Ministro de 
Estado do:, Transportes e Governo do Estado de 
Sergipe. _ 

Art. 39 Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 12 de novembro de 1985; 1649 da 

Independência e 970 da República. - JOst SARNEY 
- Affonso Camargo." 

O PORTO DE SERGIPE E SUA IMPORTÂNCIA 
PARA A ECONOMIA DO NORDESTE 

Palestra Proferida por Dr. João de Seixas Dória. 

Campus UnIversItário, 31-10-85. 
Começo por afirmar aquilo que os senhores sabem 

tanto quanto eu: nao sou um técnico, sou apenas e 
exclUSIvamente um político. E foi certamente na 
qualidade de político - e político aqui tem um sentido 
não partidárIO, mas amplo e abrangente - que recebi 
desta douta UnIversidade, da Associação dos Docentes e 
dos Servidores, e do Diretório Central dos Estudantes, a 
digniflcante honraria de proferir a palestra sobre um 
tema sempre atual e palpitante, que é a construção do 
porto de Sergipe e a sua importância na macroeconomia 
do Estado, , 

E foi, também, seguramente como político qu~ recebi 
o convIte _do 'Presidente Sarney para assumir a 
Presidência da Nitrofértil, uma empresa coligada do 
grupo Petrofértil, do sistema Petrobrás. E foi, ainda, em 
termos políticos, que aceitei a missão, pois vislumbrei a 
chance, a posslbllidade de envolver a Petrobrás na obra 
maIs importante e fundamental para o futuro da 
economia sergipana, a construção do nosso porto 

A Nitrofértil, Senhores, é uma empresa jovem, 
rentável e ágil. Situa-se no Nordeste e conta com duas 
grande, fábricas: umà em Camaçari, - a mais antiga e a 
segunda maior do Pólo Petroquimico - com 05 
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unidades de produção: duas de amônia, duaã de uréia e 
uma de ácido nítrico. A produção desta última unidade 
alimenta com a matéria-prima_que fornece, 15 fáôricas 
do Pólo. A outra está localizada no Município de 
Laranjeiras, em Sergipe, e é a mais moderna e sofisticada 
fábrica de fertilizantes do País, com uma unidalje de 
uréia e outra de amónia. O transporte desses produtos da 
Fábrica de Laranjeirs se faz por caminmhão e pela rede 
ferroviária, seguindo quase toda a produção para o 
porto de Aratu,' na Bahia, distante 320 quilômetros, o 
que encarece substancialmente o custo final, além do 
risco que signIfica o transporte de amônia, produto 
perigoso e tóxico, atravessando inúmeras cidades, 
inclusive a Capital sergipana, com uma população em 
torno de 400.000 habitantes. Ressalte-se que, até março 
do próximo ano de 1986, a mina Usina de "Taquari­
Vassouras", de potássio, a primeira em todo o 
hemisfério sul, deverá estar produzindo a plena carga, ou 
seja 500.000 toneladas de potássIO que precisam ser 
escoadas também para os grandes centros de consumo. 
Isto sem falar na ampliação da referida Mina-Usina, 
com a exploração necessária da jazida de Santa Rosa de 
Lima, que ampliará em mais de 300.000 toneladas/ano a • 
produção de potássio, num total de 70% de todo o 
consumo atual do País. Calculei que contaria, como na 
verdade contei, com esses elementos de pressão 
económica, além, é óbvio, da possibilidade real de usar, 
como força de pressão política, o meu relacionamento 
pessoal com o Sr. Presidente da República. 

Senhores! Perdoem-me essa introdução tão longa e 
derramada, é que resolvi começar pelo fIm, antes mesmo 
de entrar no tema da análise que devo desenvolver. 
Quero dizer aos senhores que a construção do porto se 
tornou irreversível. No dia 10 próximo passado, do 
presente mês, a Diretoria da Petrobrás e o seu Conselho 
de Administração, por unanimidade,. aprovaram o· 
convênio com. a Sergiporto, para a construção do porto, 
Isso só foi possível com a velocidade que aconteceu, 
porque o Governador do Estado, ousada e 
silenciosamente, correndo todos os riscos, a dois anos, 
contratou com a Hidro-Service, empresa de 
planejamento e projetos, da maior credibilid~de e porte, 
os estudos, as sondagens e o projeto básico do grande 
empreendimento. 

Senhores, repito o que tenho dito e redito em todas as 
oportunidade: o porto não é obra de ninguém, por se 
obra de todos. Por ser obra de toda a comunidade 
política de Sergipe. Eu diria mesmo, de toda a sociedade 
sergipana, 

Não há dúvidas, Senhores, de que o grande oesafio 
com que se defronta o Poder Público no Nordeste e, 
partIcularmente, em Sergipe, é o de êriar cOndições para 
fixação de sua população produtiva,' evitando-se não só 
o êxodo rural, como o da classe média, com 'educação 
universitária, que' mais das vezes não encontra, na 
província. horizontes para desenvolver-se. . 

Hoje, é aXlOmállco o conceito de que a grandeza de 
uma sociedade repousa, basicamente, no conhecimenttl~~ 
tecnológICO e cultural de seus integrantes. Quanto mais' 
capaCItada é a ,0cIedade, mais desenvolvida ela se torna. 
Educar para o desenvolvimento é o caminho natural de 
qualquer nação sensata, de qualquer governante de 
visão. É deprimente depa~a~!llos, com a situação do 
mercado de trabalho no rj~ss9,1Estàdo, onde a geração de 
novos valores encontra, "por vezes, fechadas as portas 
para sua integração na sociedade, de que é participante, 
pela falta de oportunidade. 

Temos que estancar de uma vez por todas a sangria 
que nos deP!lupera, toda vez que se repete o ciclo ~e 
períodos de seca. Nos anos de 1979 a 1983, qu~ndo maIS 
agudamente fez-se sentIr o estigma da estiágem, no 
Nordeste, calcula-se que cerca de 3.600.000 irmãos 
nordestinos, ou seja 17% de sua população, tiveram suas 
raízes brutalmente arrancadas pela, necessidade de 
procurar alhures, em meio estn,lnho e, por isso, algumas 
vezes hostil, as condições' rnfniin!Ís de sobrevivência, 

Desta forma, não vemos como escapar do dilema de, 
ou termos que cimr, as condições para acelerar mais o 
desenvolvimento do Nordeste em relação ao Sul, que 
HenfII consagrou nas suas sêries caricatas como o "Sul 
Maravm", dando-se os passos Indispensáveis e ousados 
para conseguir-se a perfeita integração nacional, ou se 
tem que quedar-se eternamente, sujeitos a um tipo de 
colonização das mais perniciosas, de irmãos 
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economicamente (ortalec!q-os por irmãos cada vez mais 
economicamente enfraquc;ciaos. 

Reverter a teIi.dência',hist6tica do esvaziamento do 
Nordeste, diminuindo,as. disparidades regionais a pontb 
de nivelá-Ias, deve ser uma preocupação constante dos 
que hoje fazem a Nova República, inspirados que estão 
no exemplo tutelar do seu fun~ador - Tancredo Neves:' 
- a quem rendem<!s, pe,stl! momento, a nossa 
homenagem e nossa gratiêJ~o. 

Uma das formas, mais efetivas para chegar-se à 
reversão anteriormente mencionada, é criar facilidades I 
para a ins~alação ~. grandes complexos industriais, a' 
exemplo do que.Qcorreu da J}ahia, de forma a mobilizar 

: os empresánqs locais e de butras regiões 'para O; 
assentamento 'de indú'strias que geralmente proliferam 
em torno dos grande pólos. 

No' caso'paÍticular do nosso Estado, a implantação e o 
desenvolvimento de um pólo produtor de fertilizantes­
nitrogenados, potássicos e-fosfatados é o caminho que sei 
impõe seja criado e que já foi iniciado, conforme já, 
ressaltamos, de forma auspiciosa, com a instalação da 
nossa fábrica de fertilizantes da Nitrofértil e a criação 
que se almeja de uma nova, aproveitando-se, destarte, o 
terreno e toda a infra-estrutura existente, o que 
'diminuirá o preço da construção e da mão-de-obra, em 
cerca de 50 milhões de dólares. Essas InIciativas, todavia, 
urgem ser ampliadas ainda mais com a instalação de 
uma indústna químIca de base para produção de álcalis e 
a metalurgia de magnésio, completando, assim, o grande 
complexo mineral. Da Mina-Usina Taquari-Vassouras, 
quando, senhores, no futuro, for escrita a história do 
desenvolvimento industrial de nossa terra, ter-se-á, por 
um dever indeclinável de justiça de ser ressaltado o 
relevante papel desempenhado pela PETROBRÁS nesse 
campo. 

SergIpe, como é do conhecimento geral, possui no seu 
subsolo uma alentada reserva de sais de potássio. 
magnésIO e sódio, à pequena profundidade, localizada 
estrategicamente na região lItorânea, em área, hoje, com 
quase toda a infra-estrutura básica indispensável à sua 
transformação de riqueza potencial em recursos 
econômicos e financeiws, tais como .água, energia 
elétrica e mão-de-obra, além de um mercado que deverá 
crescer à medida que os grandes projetos de irrigação de 
terras sejam implementados, 

Por uma feliz coincidência, essa riqueza encontra-se 
próxima a grandes jazidas de calcário, que pode ser 
usado na correção de acidez dos solos, óleo mineral e gás 
natural, além de ocorrências de enxofre, estas ainda não I 
convenientemente pesquisadas e, avaliadas, para se 
verificar da possibilidade real de lavra. 

Com importação de rocha fosfática do próprio 
Nordeste e enxofre, caso as ocorrências deste metalóide 
do nosso Estado não permitam sua exploração 
econômica, será possível criar um complexo industrial 
integI~' o de fertilizantes, com uma produção de uma 
gama variada de produtos em diversos graus de 
elaboração, Esse complexo industrial terá indiscutível 
repercursão na economia regional do Nordeste, que, 
para se libertar de seu atraso secular, tem que investir 
maciçameqte no programa de irrIgação e adubagem de 
suas terras. 

Quem conhecer em profundidade a história do 
desenvolvimento económico do Estado, conquistado a 
duras penas contra interesses, muitas vezes escusos, de 
grupos que dominam o mercado nacional de insumos 
básicos, há de por certo reconhecer que a falta de um 
porto contribuiu para que os projetos de industrialização 
de Sergipe fossem postergados em benefício de outros 
que conflitam com os nossos, mas que não oferecem as 
mesmas vantagens. _ 

Mas não é só, repetimos, a industrialização que nos 
deve preocupar. Outra vocação que se impõe no 
Nordeste é a do desenvplvimento de projetos 
agropecuários, com base na Irrigação e na correção da 
acidez do solo, como existe, hoje, em Israel e na região 
mais seca dos Estados Unidos, transformado como num 
SImples passe de mágica, essas regiões em ricas fontes 
produtoras de alimentos para a humanidade. 

Esses projetos, meus jovens universitários, ao lado da 
rentabilidade econômica, têm a grande vantasem de' 
fIxar o homem no seu habitat e desenvolver-lhe os 
conhecímentos técnicos, gerar um grande número de 
empregos, aumentar a capacidade produtiva e, por via 
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de conseqúência, canalizar recursm, através de impostos 
para que se fortaleça a infra-estrutura básica para a 
grande decolagem do desenvolvimento econômico­
social, equilibrado de que carece o Nordeste. 

Falam os técnicos, e nós aceitamos a idéia, que a 
vocação do Nordeste é a produção de alimentos obtidos 
nos projeto, de irrigação do solo, pois possui regiões de 
5010b férteis e conta com um clima seco e quente onde a 
alta incidência de radiação solar favorece o 
desenvolvimento da, culturas agrícolas. Só falta a água 
para compor este quadro de côr marcadamente verde­
esperança, e essa pode muito bem ser conduzida por 
adutoras do:, poucos rios perenes da região, inclusive, 
obviamente, o grande São Francisco, ou mesmo 
prese~vadas durante as épocas de chuvas, sejá nos 
açudes, cacimbas ou barreiros. 

Não podemos, senhores, ficar eternamente atrelados a 
um programa cUJO objetivo central é a obtenção de 
divisas pelo incentivo à exportação. Temos, hoje, 
consciência perfeita de quanto é vulnerável a 
dependêncIa do exterior, não só no que tange às 
importaçõe~, como também às exportações, porque a 
mais das vezes ficamos à mercê das grandes corporaçõe. 
que monopolizam o mercado internacional. Urge que 
nos libertemos da escravidão que o FMI pretende 
continuar a no~ impor. Ê preciso romper as amarras do 
passado e lançar âncoras no futuro. Foi correta a 
posiçdo do Presidente Sarney ao proclamar na ONU que 
o Brasil não pagará a sua dívida externa à custa da 
miséria e da fome do. brasileiros. Faz-se mister, porém. 
que saia do discurso para a ação. Res, non verba. 

Grandes avanços podem ser feitos no 
desenvolvimento de nosso mercado interno, desde que se 
criem a, condições para que se incorporem no processo· 
produtivo, grandes parcelas da nossa população, hoje 
completamente marginalizadas, em conseqüência de ter­
&e aviltado seu poder aquisitivo. ' 

Mas isso s6 poderá acontecer se o Governo escolher a 
caminho das reformas democráticas. de estrutura J 
conjuntura. principalmente a agrária, capaz de conciliar 
a revisão do conceito do uso da propriedade com o 
sagrado princípio da liberdade da pessoa humana. O que 
não é possível é compactuar com a fome das massas, 
para endossar a mentira da paz social de certas elites. É 
preciso corrigir uma estrutura fundiária na qual vivem 
10.6 milhões de trabalhadores rurais sem terra e onde 
existem latifúndios distribuídos por uma área de 409 
milhões de hectares. E é no Nordeste onde o quadro é 
mais dramático. Aqui, em Sergipe, quando a inflação se 
tornou mais crescente, os nossos proprietários rurais 
procuraram defender-se contra a desvalorização da 
moeda, investindo seus lucros na aquisição de rlovas 
terras, sempre que possível ampliando a continuidade 
terri~orial de suas propriedades. Não possuindo o País 
uma estrutura creditícia capaz de apoiá-los, não lhe foi 
possível adquirir os implementos agrícolas e demais 
acess6rios exigidos pela exploração de terras com 
rentabilidade financeira satisfatória. Deram-se, então. 
dOIS fenômenos econômicos socialmente nocivos: ou 
surgiam latifúndios estáticos, apenas parcialmente 
aproveitados pela lavoura canavieira e pela agricultura 
de subsistência, ou se regredia da propriedade agrícola 
pãra as pastagens, com a cana-de-açúcar cedendo lugar 
ao capim de engorda. 

Em conseqüência. o boi expulsou o homem da terra e 
as leva& humanas passaram a trilhar os antigos caminhos 
das boiadas, como legiões de desventurados. O mugido 
do boi foi ,ubstituído pelo gemido do homem, que viu 
pesar sobre seus ombros o guante da canga bruta. 

Como nos conformar quando vemos 72,7% dos 
e'itabelecimentos ocupando apenas 8,9% da área agrícola 
do Estado. enquanto 0.2% desses estabelecimentos 
(grandes fazendas de gado) equivale a 17,3% da mesma 
área. A média propriedade vai desaparecendo, sem que 
as pequenas se associem em cooperativas e as grandes 
deixem de ser "mundos fechados e impenetrãveis". Ao 
resumirmo., a mel\sagem que nos coube dar à juventude 
estudiosa de nossa terra num dos momentos mais 
gratificantes de nossa vida pública, reafirmamos que, 
para propriciarmos o 1>uporte indispensável ao 
desenvolvimento da potencialidade produtiva do Estado 
de Sergipe, a grande alternativa é o porto. Sem ele, 
Sergipe jamais alcançará a plenitude do seu 
desenvolvimento econômico, sem ele Sergipe não terã o 
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futuro brilhante que desejamos, impossibilitado de 
explorar as imensas riquezas que dormem no seu rico 
subsolo. 

Que nossa última mensagem a uma geração que 
perpassa os umbrais do futuro para enfrentar o pleno 
exercício das atiVidades do presente seja de confiança na 
sua capacidade de realização, porque sabemos estar 05 

Senhores bem maIS preparados para enfrentar as 
solicitações do presente do que as gerações que lhes 
antecederam. 

Creio, Senhores, na juventude da minha pátria; ela é 
&angue; músculo e nervo do futuro. Creio na sua força, 
lio seu dinamismo. no seu poder criador, na sua 
capacidade de trabalho. Ela é o hoje e ó amanhã do meu 
País. 

(Palestra proferida em 31-10-85 no campus 
ulllversitãrio.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo 11 
palavra ao nobre Deputado Natal Gale. (Pausa.) Não es­
tá presente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Samir Achôa. 

O SR. SAMIR ACHÔA (PMDB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o 
BNDES colocará à venda, no dia 29,5 bilhões de ações 
da Petrobrás. O motivo alegado para essa venda é que 
um grupo francês. o Societé Genérale, detentor de 3 bi­
lhões e 100 milhões de ações. poderia manipular a Bolsa 
de Valores. Isso consta da minuta do contrato que seri!\ 
firmado com um pool de bancos para a venda dessas 
ações. Convencionou-se que esse grupo francês colocaria 
à venda 2 bilhões e 500 milhões de ações, e que o 
BNDES também colocaria igual número. Preparada a 
minuta, onde consta que as ações seriam vendidas ao 
povo para que fossem pulverizadas e não houvesse o co­
mando de 5% do capital da Petrobrás - o povo partici­
paria dessas aquisições - o Governo alardeou que havia 
um limite para cada cidadão brasileiro comprar essas 
ações. Qual esse limite constante do contrato? Cinco mi­
lhões de ações. Qual o valor? Três bilhões e 800 milhões. 
Quero saber quantos cidadãos. nesta Casa, dispõem de 3 
bilhões e 800 milhões para empregar em ações. Três bi­
lhões e 800 milhões é o acesso máximo que o povo pode 
ter. É evidente que esse número esconde uma manobra. 
É claro que esse número proporcionará aos bancos re­
passadores a possibilidade de. detendo essas ações para 
interpostas pessoas, passaram a ter um astronômico lu­
cro em cima das ações do BNDES. 

A Societé Genérale foi colocada para fora do negócio, 
porque quis discutir o preço pelo qual são vendidas as 
ações nas bolsas de valores. Ato contínuo, após a saída 
do Sogeral na noite de anteontem, o Governo, por inter­
médio do Ministério da Fazenda, supriu a falha e colo­
cou mais dois bilhões e quinhentos milhões, perfazendo 
o total de cinco bilhões. Ao preço de CrS 760 por ação. 
Sob que forma de pagamento? Em noventa dias. Deduzi­
dos os custos financeiros. essa ação está sendo vendida a 
Cr$ 570. Qual o valor patrimonial dessa ação, conforme 
publica a Gazeta Mercantil de ontem? Seiscentos e oiten­
ta cruzeiros. Por aí já se percebe a falcatrua, a falta de 
cuidado com aquilo que pertence ao povo. Se o valor pa­
trimonial reflete o piso, o seu menor preço, porque exis­
tem outros fatores nas ações da Petrobrás, como por 
exemplo a não contabilização de três bilhões de barris, se 
existe um patrimônio maior do que aquele que é calcula­
do. porque não foi contabilizada parte das reservas da 
Petrobrás, sem sombra de dúvidas há possibilidade de 
falcatrua. 

Ora, já que a Societé Genérale saiu do negócio, já que 
o motivo principal para a não acumulação em mãos de 
alguém era determinante para a venda dessas ações, con­
forme consta desse contrato, sem sombra de dúvida esse 
neg6cio tem de ser suspenso, sob pena de ele ficar suspei­
to. de ele demonstrar que, na Nova República, se prati­
cam atos como se praticavam na velha, como no caso da 
Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas, por que a afoiteza, 
por que a precipitação? Por que, se houve alteração nas 
condições do negócio, se motivo principal era não acu-
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mular nas mãos de terceiros. principalmente de grupos 
estrangeiros, ações da Petrobrãs? Sem sombra de dúvi­
das, compete ao Governo fiscalizar melhor esse negócio. 
Faço aqui um apelo porque já sei, inclusive, que entrarão' 
com ação popular contra o Governo. Sei também que 
isso poderá acarretar nesta Casa uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Apelo para que o Governo suspen­
da o processo em curso, até melhores estudos - porque 
a precipitação do negócio nas últimas 48 horas determi­
nou um ri~co. e mais, os bancos interessados na àqui­
sição dessãs ações fizeram com que as ações da PE­
TROBRÁS, em uma semana, caíssem de Cr$ 850 para 
Cr$ 650, muito abaixo do seu valor Real- sob pena de 
ver ISSO se transformar num grande escândalo nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Líder do PFL, ao nobre Deputado Celso 
Barros. 

O SR. CELSO BARROS (PFL - PI. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, desde mui­
to tempo os Vereadores de todo o Brasil vêm empreen­
dendo uma luta no sentido de aumentar seus salários, 
auferidos em vários pontos do País'em bases completa­
mente irrisórias e inteiramente incompatíveis com as ele­
vadas funções que exercem ao lado das suas comunida­
des. Várias comissões de Vereadores têm-se deslocado 
dos mais longínquos Municípios para Brasflia, a fim de 
apelarem aos Srs. Deputados e aos Srs. Senadores para 
que compreendam o sentido das suas reivindicações e 
não retardem as providências que devem ser tomadas. 
Não é possível que os Vereadores continuem marginali­
zados e inteiramente esquecidos do Poder Legislativo no 
que concerne às suas mais justas e oportunas pretensões. 
O Presidente José Sarney assumiu para com eles um 
compromisso que tem sido retardatãrio, é verdade, mas 
que não poderia transpor o ano de 1985, porque os Ve­
readores já não mais podem tolerar qualquer procrasti­
nação tendente a mantê-los marginalizados no País. 

Daí por que é com a maior alegria que aqui vimos de­
clarar que o Presidente José Sarney acaba de encaminhar 
ao Congresso Nacional projeto de lei complementar con­
cedendo aos Vereadores melhores níveis de salários, sa­
lários estes que. embora não representi!m o nível a que 
eles têm direito, de certa forma representam uma grãnde 
conquista. 

O Congresso Nacional, a partir de hoje, já pode discu­
tIr a matéria, porque nas próximas sessões essa questão 
será decidida pela casa, e haveremos de congratular-nos 
com os Vereadores brasileiros por essa conquista, que 
não será definitiva, mas que representará o primeiro pas­
so no sentido de obterem o de que realmente necessitam. 

Sr. Presidente, o Partido da Frente Liberal sente-se 
perfeitamente recompensado na sua luta. porque ele par­
tiu a primeira providência no sentido de ir ao encontro 
das aspirações dos Srs. Vereadores. Agora, o Partido da 
Frente Liberal tem o compromisso de votar essa matéria 
em caráter de urgência, já requerida pelo nosso Líder .. 

Os Vereadores do Brasil estão de parabéns, assim 
como o Partido da Frente Liberal, o Presidente José Sar­
ney e o próprio Congresso Nacional, que irã votar ur­
gentemente matérias sobre aquilo de que os Vereadores 
tanto necessitam: reajuste de seus vencimentos. 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O ORA­
DOR) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Altera a redação ao art. 19 da Lei Complementar 
n9 45, de 14 de dezembro de 1983 e concede poderes às 
Câmaras Municipais para efetuar o cálculo da remu­
neração de Vereadores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo o art. 19 da Lei Complementar n9 45, de 14 

de dezembro de 1983, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 19 A despesa com a remuneração de Ve­
readores não ultrapassarã a 4% (quatro por cento) 
da receita efetivamente realizada no exercício." 
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Ar!. 2~ O cálculo da remuneração de. Vereadores 
obedecerá à tabela constante do art. 4° da Lei Comple­
mentar n° 25, de 2 de julho de 1975 e será efetuado, se­
mestralmente, pelas Câmaras Municipais, de acordo 
com. os balancetes contábeis fornecidos pelas Prefeituras. 

Parágrafo único. As datas de atualização da remune­
ração de que trata este artigo, serão fixadas, para efeito 
de contagem da semestralidade, pelas Câmaras Munici­
pais. 

Ar!. 3° Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Ar!. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, de de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Frejat. 

O SR. JOS€ FREJAT (PDT - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas, a 
Cámara dos Deputados e o Senado Federal aprovaram 
Mensagem do Poder Executivo fixando a Gratificação 
de Atividade Técnico-Administrativa em 80% da mais 
elevada referência (NS-25, para o pessoal de nível uni­
versitário. Todos nós aprovamos esta melhoria de venci­
mento dos Servidores. 

Todavia, Sr. Presidente, a mensagem do Poder Execu­
tivo, originária do Ministério da Administração, discri­
mina terrivelmente os servidores de nível médio, aqueles 
que constituem o suporte principal da administração 
pública, exclUindo-os dessa justa melhoria. 

O decreto-lei que concedeu idêntica gratificação aos 
servidort:s de nível médio já os deixara em situação de in­
ferioridadt:, ao fixá-Ia em apenas 20%. 

A proposta do Governo, agora transformada na Lei n° 
7.407, de 19-11-85. agrava a discriminação sofrida pelos 
servidores de nível médio, pois estabelece que a gratifi­
cação de 80% dos servidores de nível' universitário não 
será calculada sobre a referéncia do servidor, mas sim 
sobre a referéncia mais elevada da carreira, isto é, NS-25, 
para todos, menos para os serVidores dé nível médio, que 
continuam percebendo I apenas a gratificação de 20% 
sobre a referéncia em que se encontram, e não sobre a re­
ferência máXima de cada carreira. 

Dois pesos e duas medidas para os servidores da 
União. Essa discriminação hedionda contraria o preceito 
constitucional de que "todos são iguais perante a lei" 
(Constítulção, art. 153, § 1°). Contraria a pregação pré­
eleitoral da Nova República e desfigura o regime demo­
crático. 

A proposta passou pelo Congresso Nacional em bran-
cas nuvens, sem que as numerosas associações de servi­
dores públicos alertassem os Parlamentares a respeito da 
Injustiça gritante. Não houve mobilização de<;sas entida­
des de classe, o que evidencia a necessidade de mudanças 
também nas estruturas dessas entidades dos servidores 
púbhcoi>. A mobilização dos servidores é imprescindível 
para refazer suas entidades, colocando-as em posição de 
alerta para as lutas da numerosa classe. 

Esperamos que os servidores se mobilizem para peti­
cionarem ao Sr. Presidente da República no sentido da 
reparação da discriminação sofrida, a fim de não se insti­
tucionalizar a grave injustiça suportada pejos servidores 
de nível médio. 

Ou nos juntamos ou nos desconjuntamos. Só a unida­
de faz a força. 

O SR. PRESIDENTE (José Fregelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Correia Lima. 

O SR. CORREIA LIMA (PFL -- PI. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, te­
nho a impressão que na cidade sede do Município de 
Campo Maior, quarta mais populosa concentração ur­
bana do Estado do Piauí, um fato sui generis está a acon­
tecer: um casarão passa a a,sumir o símbolo de cor­
rupção. O casarão é a única obra maiúscula da atual ad­
ministração muniCipal, seu "centro administrativo", 
como costuma risonhamente afirmar o quixotesco atual 
Prefeito ·Munlclpal. 

Ocorre que, de fato, o casarão, por título, é próprio 
particular. Pelo registro de imóvel pertence ao Sr. César 
Ribeiro Melo. Fato consumado, portanto, servindo ape­
nas para pontilhar a certeza de que as.coisas públicas se­
guem uma destinação sombria. 
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Em conseqüéncia, uma outra serventia sui generis: a 
de pasmar os viajantes que passam na BR à sua testa. A 
imponência da construção, os detalhes s_ofisticados do 
aca.bamento, as amplas áreas sociais, de lazer, festivas e 
de atendimento público, a par de esquadrias do Sul do 
País, móveis coadunados com a ambientação cênica dos 
espaços Infindáveis, tornam o casarão um ponto de 
atração turístICa e cenário para belas fotografias. A pisci­
na semi-olímpica, com água diuturnamente renovada 
por bombeamento de água subterrânea, é o detalhe do 
apuro pretendido. A água é insípida, inodora e absoluta­
mente pura. Ao lado, como não poderia deixar de ser 
num excelente planejamento, serviços copa-piscina, bar­
piSCina, sem cruzamentos, ágeis, interligados por comu­
nicação eletrônica. Quanto à definição dos espaços, o re­
finamento fidalgo não foi esquecido, pois lá a área de 
música clássica está, para os oboés, violinos e baixos. Em 
contraste definido, área apropriada para escola de sam­
ba, batenas e cabos eleitorais. 

Ali no casarão muito, necessitados campo-maiorenses 
viram ser homenageàdos ministros, generais, governado­
res e executivos, "rega bofes" que agridem a sociedade e 
dllapidam o Eráno Público. Vale informar que o casarão 
do Prefeito César Ribeiro Melo é a única residência do 
bairro Parque Zunck com calçamento de serventia pri­
vada e em termos de pavimentação. quase a totalidade 
da obra administrativa de 1982 atê esta data. 

Sr. PreSidente, Srs. Congressistas, aventuro-me, como 
profissional da área de projetos e edificações, em avaliar 
somente a edificação num montante da ordem de 700 mi­
lhões de cruzeiros. O "centro administrativo" ou casarão 
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12 - Em agosto de 1984 depositou Cr$ 33.998.100, 
percebendo subsídio de Cr$ 2.429.100. Mantido o depó­
sito, em junho de 1985 valeria Cr$ 97.743.018. 

13 - Em setembro de 1984 depositou Cr$ 39.325.226, 
percebendo subsídio de Cr$ 2.429.100. Mantido o depó­
Sito, em junho de 1985 valeria Cr$ 102.222.662. 

14 - Em outubro de 1984 depositou Cr$ 7.904.400, 
percebendo subsídio de Cr$ 2.429.100. Mantido o depó­
sito, em junho de 1985 valena Cr$ 18.594.854. 

15 - Em novembro de 1984 depositou, mas não dis­
ponho do documento. 

16 - Em dezembro de 1984 depositou Cr$ 35:360.000, 
percebendo subsídIO de Cr~ 2.429.100. Mantido o depó­
Sito, em junho de 1985 valeria Cr$ 67.218.678. 

17 - Em janeiro de 1985 depositou Cr$ 14.264.000. 
Mantido o depósito, em junho do mesmo ano valeria 
Cr$ 24.538.991. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, confesso que estou 
enfastiado citando, uma por uma, as operações multipli­
cadoras financeiras do Sr. César Melo. Elas, para abre­
viar o discurso, não pararam em janeiro. Somente tive­
ram paradeiro quando o Dr. JUIZ de Direito da Comarca 
de Campo Maior requereu os extratos bancários como 
peça parte do proce,so de ação popular onde o Prefeito é 
reu. O fato é que, à luz da apreciação dos depós,itos, uma 
conclusão é óbVia' ele conseguiu um meio de, ganhando 
uma ImportânCia 'fixa por mês (subsídio de Cr$ 
2.429.1 00), realizar todas as suas despesas. pessoais, so­
ciais, familiares e políticas e lhe sobrar dinheiro para co­
locar na poupança Cr$ 101.369.434 (maio de 1984), pa­
râmetro eqUIvalente a todos os demais meses apont~dos. 

do Sr. César Ribeiro Melo teve início dois meses após o Assim, para dirimir as dúvidas de quem ainda as pos-
inícIO da atual \egl,latura mUnicipal e ~ua e'dlficação to- suir (tenho convicção), nada melhor do que o Sr. César 
tal não ultrapa",ou um semebtre. Ribeiro Melo tornar pública certidão do Imposto de 

Indaga-se hoje, em Campo Maior, e, por certo, em Renda dos anos base de 1980 a 1984. Afinal,_uma perso-
todo o Piauí, como foi possível o fenómeno e qual a fon- nalidade que arremata uma galinha assada por 3 milhões 
tc dos elevados recursos requendos, já que o seu proprie- de cruzeiros deve ser desmensuradamente rica e perdu-
tário não alienou seus poucos bens de raiz e sua única lána, ou usa a pólvora alheia. 
fonte financeira legal provém de emprego 'público, médi- Era o que tinha a dizer. 
co ,do Estado até '1978, Deputado Estadual até 1982 e ~. . 
Prefeito Municipal ~a ~ltima data ~ar~ cá: Qual;portan- O SR. PRESIDENTE (José Fragelh) - Encerrado o 
to, o elet,nento m~ltlpl~ca?~r dos paes? Fonte e~traterre- período de breves comunicações: ' ' . 
na, desvIO da cçllsa pubhca, peculato, corrupçao? Passa-se à 

Analisando os documentos que possuo posso encon- . 
trar os valores necessários à educação, não obstante, não O R D ElVI DO DIA 
posso vislumbrar a milagrosa fonte. A,sim, serei prático . 
e passarei a nomeá-los, deixando a tarefa da~ explicações 
das origens do numerário para o Dr. César Ribeiro Me­
Io. 

1 - Em maio de 1983 depositou Cr$ 12.800.000, 
quando seu subsídio foi de apenas Cr$ 765.000. Mantido 
a depÓSito, em Junho de 1985 valeria Cr$ 153.077.554. 

2 - Em junho de 1983 depositou Cr$ 6.500.000, quan­
do seu subsídio manteve-se o mesmo, Cr$ 765.000. Man­
tido o. depósÚo, em junho de 1985 valeria Cr$ 
59.991.683. 

3 - Em agosto de 1983 depositou Cr$ 3.813.300, rece­
bendo de subsídio Cr$ 765 000. Mantido o depósito, em 
junho de 1985 valeria Cr$ 32.288.850. 

4 - Em dezembro de 1983 depositou Cr$ B.955.000, 
recebendo de subsídiO Cr$ 765.000. Mantido o depósito, 
em junho de 1985 valeria Cr$ 83.637.705. 

5 - Em janeiro de 1984 depositou Cr$ 10.989.900, 
percebendô subsídio de Cr$ 1.256.400. Mantido o depó-
sito, em Junho de 1985 valeria Cr$ 61.214.398. . 

6 - Em fevereiro de 1984 depositou Cr$ 1.812.000, 
percebendo subsídIO de Cr$ 1.256.400. Mantido o dep'ó­
sito, em junho de 1985 valeria Cr$ 9.192.117. 

7 - Em março de 1984 depositou Cr$ 17.806.087, per­
cebendo subsídIO de Cr$ 1.256.400. Mantido o depósito, 
em junho de 1985 valena Cr$ 80.435.136. 

8 -: Em abril de 1984 depositou Cr$'13.975.940, per­
cebendo subsídio de Cr$ 1.256.400. Mantido o depósito, 
em junho de 1985 valeria Cr$ 57.383.897. 

9 - Em maio de 1984 depositou Cr$ 26.865.383, per­
cebendo subsídio de Cr$ 2.429.190. Mantido o,depósito, 
em junho de 1985 valepa Cr$ 101.369.434. . 

10 - Em junho de 1984 dep'ositou Cr$ 6.534.000, per­
cebendo 'iubsídio -de Cr$ 2.429.100. Mantido o depósito, 
em junho de 1985 valeria Cr$ 22.627.408. 

II - Em julho de 1984 depositou Cr$ 8.130.000, per­
cebendo subsídio de Cr$ 2.429 100. Mantido o depósito, 
em junho de 1985 valeria Cr$ 25.710.843. 

Continuação da votação, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n9 43, de 1985, 
que convoca a Assembléia Naci!3nal Constituinte, 
tendo , 

Parecer, sob n° 39, de 1985-CN, da Comissão 
Mista, pela aprovação da Proposta-nos termos do 
substitutIvo que oferece, vencidos o Senhor Dep'uta­

, do Siqueira Campos e, com voto em separado, o Se-
nhor Deputado Flávio Bierrenbach. 

Na sessão anterior foi aprovado, na Câmara dos De­
putados, o Parecer n~ 77, de 1985-CN, emitido pela Co­
missão de Constituição e Justiça daquela Casa, em virtu­
de de recurso interposto à decisão da Presidência que es­
tabeleceu norma para a votação de destaque apresentado 
a partes do substitutivo da Comissão Mista, oferecido à 
Proposta de Emenda à Constituição nQ 43, de 1985, que 
convoca Assembléia NaCIOnal Constituinte. 

A votação do parecer não se concluiu, em virtude da 
falta de "quorum" verificada no Senado. 

Vai-se passar à votação do parecer no Senado, pelo 
processo simbólico. __ 

O Sr. José Machado - Sr. Presidente, paia uma ques-
tão de ordem. ' 

O 'SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Gostaria que 
V. Ex', desde logo, declinasse o artigo no qual se baseia. 

O Sr'. José Machado - Artigo 46 do Regimento Co-
mum do Congresso Nacional. . 

.0 SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -,Concedo' a 
palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, V. Jõ;x', hoje, surpreendido 
com o não compayeclmento dos Srs. Senadores, suspen­
deu a reUnião, convocan.do outra para as 20h, sem mar­
car a Ordem do Di!! e sem dizer. .. 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estou aguar­
dando que V. Ex' formule a questão de ordem. 

O SR. JOst MACHADO - V. Ex' suspendeu os tra­
balhos e convocou outra sessão para às 20 horas sem, in­
clusive. marcar a respectiva Ordem do Dia e dizer por 
que o fazia. V. Ex' somente poderia dar sequência, nesta 
reumão, ao que se estava decidindo na sessão da tarde 
que houvesse :,uspendido aquela reunião e dito ,por que 
faZIa, convocando outra sessão para às 20 h, para dar se­
quêncIa. com a votação do Senado, ao que se estava en­
tão apreciando. Já que isso não aconteceu, Sr. Presiden­
te. estamo, agora numa nova ~essão. e tudo terá que ser 
repeti?o. 

V. Ex' terá que convocar novamente a Câmara dos 
Deputados para votar, já que o quorum agora é diferente 
daquele da sessão anterior. E permito-me acrescentar 
que não há precedentes, nesta Casa, de procedimento 
como o que V. Ex' adotou, senão quando. na hipótese, 
se suspende a sessão com a finalidade de dar segUimento. 
em sessão posterior, à continuidade da votação. Mas V. 
Ex', pura e simplesmente, suspendeu a reunião e convo­
cou outra. 

Nessas condll;;ões, solicito a V. Ex'. na forma do art. 
46 do Regimento, que seja repetido todo o procedimento 
que já havia SIdo levado a efeito na sessão da tarde, pois, 
como explicitado, teremos que dar início a outra reu­
nião, repetindo todo o ritual que já havíamos cumprido 
na aprecIação da matéria na sessão anterior. da qual esta 
não pode ser continuação. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Indefiro o pe­
dido de V. Ex' porque nada mais evidente de que esta 
sessão foi convocada para a votação do Senado, depois 
de procedida a verificação na Câmara. 

Indefiro sua questão de ordem e anuncio a votação da 
matéria pelo Senado. (Aplausos.) 

O SR. JOSf: MACHADO - Sr. Presidente, permita­
me, com todo o respeito que V. Ex' me merece: V. Ex' 
pode entender assim, mas não foi isso o que aconteceu. 
Apesar dos aplausos do Plenário, gostaria, para que não 
se estabeleça o precedente de recorrer para o Plenário da 
decisão de V. Ex' a respeito da minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos passar 
à votação, no Senado. 

A decisão da Mesa sobre questão regimental é irre-
corrível. V. Ex' sabe disso. -

O Sr. Bonifácio de Andrada - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - É sobre a vo­
tação no Senado? 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PDS - MG. 
Sem revisão do orador) - É. Já sei, de antemão, da deci­
são de V. Ex', da qual vou recorrer em seguida. 

A nos,a questão de ordem é com base nos arts. 48 da 
Constituição Federal, 131 e 132 do Regimento Comum, 
e diz respeito à votação das matérias na Câmara e no Se­
nado. 

V. Ex' verificará, pelo art. 48 da Constituição Federal, 
que a matéria em deliberação no Congresso Nacional há 
de ser votada separadamente nas duas Casas do Con­
gresso Nacional. Quer dizer, a votação na Câmara e no 
Senado são diferentes. O local de discussão e a Mesa são 
comuns, mas ao votações, a vontade apurada na Câmara 
e no Senado, são alcançadas de maneira diferente, em 
momentos diversos. 

Pelo art. 132, quando há recurso contra decisão da 
Mesa. a matéria é remetida à Comissão de Constituição 
e Justiça pelo Parlamentar recorrente. No caso em tela, o 
Parlamentar inconformado, Deputado João Gilberto, 
teve a sua que;tão remetida à Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara, segundo a decisão da Mesa. 

Sr. Presidente, configura-se, pelo dispositivo constitu­
cional e do RegImento, que os incidentes de votação na 
Câmara dos Deputados têm que ser resolvidos dentro da 
Càmara, o mesmo se dando com os do Senado. Mas V. 
Ex' dirá: o § 29 do art. 132 diz que "O parecer da Comis­
são, aprovado pelo Plenário, fixará norma a ser observa­
da pela Mesa nas hipóteses idênticas." - é estou dando 
um argumento a V. Ex': o de que o Regimento Comum 
não foi, como deveria ter sido feito, reformado em 1978. 
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Este Regimento, edição de 1970, não está articulado com 
o atual texto constitUCIOnal, mas com o de 67/69, que di­
zia que a votação, no Congres,o. era unicameral: o De­
putado e o Senador votavam como uma única unidade, 
não separadamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Gostaria que 
continuasse assim. mas não é. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Então, a nos­
sa tese, Sr. Presidente, é de que esta matéria, já que vai 
ser renovada a votação. nada tem a ver com o Senado. O 
Senado não pode mtervir em decisão de ordem, em 
problema de incidente de votação da Câmara, como 
também a Cámara, de forma alguma. pode fazê-lo nos 
incidentes de votação do Senado. 

De modo que peço a V. Ex' que não leve o Senado a 
fazer a apreCIação do parecer da Comissão de Justiça, 
porque. assIm fazendo, está criando a dItadura do Sena­
do, como também poderIa CrIar a ditadura da Câmara 
contra o Senado. O princípIO repubhcano democrático, 
que, ahás, vem desde as Constituições anteriores. é de 
que cada Casa, no Congres<;o, em matéria de sua vo­
tação, o faça autônomamente. sem a interferência da ou­
tra Casa. 

É esta a nossa que~tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Criaria, sem 
dúvida alguma, um procedimento novo no Congresso. 
De acordo com os Regimentos em vigência, principal­
mente o Regimento Comum da Casa. Não conheço ne­
nhuma questão de ordem levantada no sentido da que V. 
Ex' acaba de suscitar. Não há nenhuma decisão nesse 
sentIdo, porque obedecendo ao que estipula, o Regimen­
to, e~sa matérIa tem sido votada ... 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Contra a 
Constituição'] 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ... peJa Câma­
ra dos Deputados e pelo Senado da República. V. Ex' 
diz que é contra a Constituição. Eu me admiro de que 
um regimentahsta como V. Ex', e como tantos outros, 
depOIS de tantos anos de vigência da Constituição e dos 
Regimentos Internos e Comum, não tivesse levantado 
antes essa questão para ser decidida pelo Plenário desta 
Casa. Sabe V. Ex' muito bem que se uma lei é argüída 
como inconstitucional. ela precisa ser assim declarada 
pelo Poder Judiciário. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Em qualquer 
tempo? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - E como aquI 
não há o Poder Judiciário, essa contradição teria de ser 
resolvida pelo Plenário do Congresso Nacional. Não 
posso decidir agora - eu, pessoalmente - sobre algo 
que com certeza deveria ter sido resolvido pelo Plenário 
do Congresso Nacional. Portanto, indefiro o pedido de 
V. Ex' 

Vamos proceder à votação no Senado. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Pela ordem, 
Sr. Presidente. Qual é a decisão de V. Ex·? 

O SR. PRESIDENTE (Senador José FragelIi) - A 
minha deCIsão é dar início à votação no Senado e depois 
contmuar a sessão. 

O SR. BONIFÃClO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te, recorro da decisão de V. Ex' para a Comissão de 
Constituição e Justiça. Pediria a V. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobre Depu­
tado, não cabe recurso desta decisão da Presidência da 
Mesa. Sem dúvida alguma, V. Ex· invoca, sem nenhum 
fundamento, o art. 48 para dizer que a decisão é sobre o 
Regimento, quando ela é sobre texto constitucional. Não 
posso aceitar o argumento de V. Ex' 
. Vamos paósar à votação. 

O SR. BONIFÃCIO DE ANDRADA - Faço um 
apelo a V. Ex' porque, de acordo com o art. 132, tenho o 
direito de recorrer, de sua decisão, para a Comissão de 
Con,tituição e Justiça. 

O,SR. PRESIDENTE (José FragelIi) - Acho que V. 
Ex' não tem o direIto de recorrer. 
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• O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Por favor, ve­
rifique V Ex' o art. 132. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O texto do 
art. 132 do RegImento Comum é expresso. Esta não é 
matérIa constitucional e, portanto, ... 

O SR. BONIfÃCIO DE ANDRADA - Sr. PreSIden­
te, não é matéria constitucional? 

o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Exato. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Mas está em 
jogo o art. 48 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Não posso 
aceitar seu recurso porque esta é matéria de votação e 
nào constitUCIOnal. Não posso aceitá-lo. 

Vou dar mício ao proce,so de votação. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te, pediria a V. Ex', então, que me fornecesse. por obsé­
quio, uma certIdão da sua decisão para que eu possa de­
fender meu direito líquido e certo de Parlamentar. pois 
por não poder recorrer estou me sentindo profundamen­
te atingido no meu direito Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage11i) - V. Ex' terá a 
certIdão e sem dúvida alguma, todos os direitos que o 
RegImento da Casa o Congresso Nacional lhe assegu­
ram. Mas esta não é uma decisão sobre matéria constitu­
cional. Estou certo de que V. Ex' sequer farã esse recurso 
por escrito 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Não tenha V. 
Ex' dúvidas de que farei. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tenho abso­
luta certeza. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão de ordem. A decisão 
não é ... (Tumulto em Plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concederei a 
V. Ex' a certidão. •. 

Em votação a matéria no Senado Feder(il. 

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA...!. Sr. Presiden­
te, assmale o nosso protesto. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) -
Como vota o Líder do PMDB? - "Sim". 

Como vota o Líder do PFL? - "Sim". 
Como vota a Líder do PDS? - "Não". 

Aprovado. 

O Sr. Odacir Soares - Peço verificação de quorum, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Será feita a 
verificação. 

( Procede-se a verificação) 

RESPONDEM Â CHAMADA E VOTAM "SH-f" 
OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia 
Eunice Michiles 

Alcides Paio 
Galvão Modesto 

Hélio Gueiros 
Américo de Souza 

Alberto Silva 
João Lobo 

Martins Filho 
Humberto Lucena 

Cid Sampaio 
Guilherme Palmeira 
Jutahy Magalhães 

João Calmon 
José Ignácio Ferreira 

Alfredo Campos 
Fernando Henrique Cardoso 

Severo Gomes 
Henrique Santillo 
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Mauro Borges 
Gastão Müller 

Marcelo Miranda 
Roberto Wypych 

Ãlvaro Dias 
Enéas Faria 

Jorge Bornhausen 
Carlos Chiarelli 

Alcides Saldanha 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume 
Altevir Leal 

Fábio Lucena 
Odacir Soares 

Aloysio Chaves 
Alexandre Costa 
Helvídio Nunes 

José Lins 
Virgílio Távora 
Moacyr Duarte 

Marcondes Gadelha 
Nivaldo Machado 

Carlos Lyra 
Luiz Cavalcante 
Albano Franco 

Lourival Baptista 
Passos Pôrto 

Lomanto Júnior 
Luiz Viana 

Moacyr Dalla 
Amaral Peixoto 
Nelson Carneiro 
Itamar Franco 
Murilo Badaró 

Benedito Ferreira 
Roberto Campos 

Lenoir Vargas 
Octavio Cardoso 

o SR. PRESiDENTE (José Fragelli) - Votaram 
"sim" 28 Srg. Senadores. 

Votaram "não" 28 Srs. Senadores. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tenho de dar 
uma deliberação, e, neste momento, sou inteiramente 
neutro: o meu voto de desempate é pelo parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputa-
dos. (Palmas.) " 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Aprovado o 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça, passa-se 
à votação dos destaques .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votação da 
expressão "sem prejuízo de suas atribuições constitucio­
l1ais", constante no art. 19 do substitutivo da Comissão 
Mista, e da expressão "no curso da primeira Sessão Le­
gislativa da 48' Legislatura", constante do art. 39 do 
mesmo substitutivo, cujo destaque foi concedido para 
votação em separado. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - A Presidência 
esclarece Que as expressões somente serão aorovadas se 
alcançarem 2/3-de votos favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Passe-se à vo­
tação na Câmara, pelo processo nOminal. 

O Sr. José Machado (PFL - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex' que esclareça o 
processo de votação. O Plenário gostaria de saber como 
votar. Votando "sim", votará de que maneira? Votando 
"não", votará de que maneira? Como será a votação? 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Solicito a 
atenção dos Srs. Congressistas. O voto "sim" é no senti­
do de fazer voltar as expressões ao texto do Substitutivo 
Giavarina, já aprovado. Então, havendo 2/3 de votos 
"sim" as expressões voltam ao texto. "Não" é no sentido 
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de exclUIr essas expressões do texto, ou melhor, elas não 
se contêm no texto. Para que as expressões voltem ao 
texto. é necessário que 2/3 dos Srs. Congressistas votem 
". " - ..... SIm. 

O SR.JOSt MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, é uma votação somente 
para as duas expressões, de acordo com o que foi decidi­
do por V. Ex' hoje. Uma para os dois artigos - o 19 e o 
39 -

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Nobre Depu­
tado José Machado," já havia lido e lerei novamente. A 
votação se refere às exp"ressõe&. "sem prejuízo de suas 
atrIbuições constitucionais", constante do art. 19 do 
substitutivo da Comissão Mista, e "no curso da primeira 
Sessão Legislativa da 48' Legislatura, do art. 39 do mes­
mo substitutivo, cujo destaque foi concedido para vo­
taçãQ em separado .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos passar 
à votação na Câmara dos Deputados. Lerei as instruções 
respectivas e peço 'atençã<! da Casa. De acordo com o 
art.177 do Regimento Interno, vai-se proceder à votação 
pelo sistema eletrônico. -. " 

A Presidência solicita"aos Srs. Deputados que tomem 
assento em seus lugares. Atenção, Srs. Líderes: registrem 
no dispositivo próprio frontal à bancada seus números 
de identidade parlamentar. 

O Sr. Gastone Righi - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Com a pala-
vra o Deputado Gastone Righi. . 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, ainda que interrompendo 
a condução dos trabalhos, permita-me solicitar um escla­
recimento: por mais minucioso que V. Ex' tenha sido, 
realmente, escapa-me a exata definião da nossa votação. 
Apenas me, responda: Voltando-se "sim", essas expres­
sões ficam no texto; votando-se "não", elas saem do tex­
to? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votando-se" 
"sim", as expressões voltarão ao texto, porque pelo des­
taque saíram do texto. Então, com dois terços dos votos, 

voltam tais expressões a figurar no texto da lei. 

O SR. GASTONE RIGHI - Então, voto "sim", as 
expressões voltam ao texto; "não", elas continuam fora. 

O· SR. PRESIDENTE" (José Fragelli) - Exatamente. 
Srs. Líderes, mais uma vez, queiram acionar simulta­

neamente a chave que se encontra sob a bancada e o bo­
tão preto, conservando-os pressionados até que seus vo­
tos sejam iluminados no apregoador. (Pausa.) Não hou­
ve nenhuma omissão? Se houve, peço ao Sr. Líder com 
quem ocorreu isso, vir ao microfone e enunciar o seu vo­
to. -

O Sr. José Lourenço (PFL - BA) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - PFL, Sim. 
Atenção, Srs. Deputados. Registrem no dispositivo 

próprio, frontal à bancada, seus números de identidade 
parlamentar, e selecionem seus votos. A Presidência soli­
cita aos Srs. Deputados, inclusive aos Líderes, que acio­
nem simultaneamente, a chave e o botão preto que se en­
contram sob a bancada, até a luz amarela indicativa se 
apagar. ... 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, para evitar dúvida, 
gostaria de dizer à minha bancada que, nos termos da 
decisão tomada na reunião de ontem, o voto do PMDB é 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli) - Os Srs. Depu­
tados já podem votar. (Pausa.) 

( Procede-se a votação pelo registro e/etrônicó dos 
" votos) 
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VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Alércio Dias - PFL; 
José Melo - PMDB. 

Acre 

Amazonas 

Ubaldino Meirelles - PFL. 

Pará 

Arnaldo Moraes - PMDB; 
Brabo de Carvalho - PMDB. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; 
Enoc Vieira - PFL; 
Epitácio Cafeteira - PMDB; 
João Alberto de Souza - PFL; 
José Burnett - PDS; 
José Ribamar Machado - PDS; 
Magno Bacelar - PFL. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; 
Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Antônio Morais - PMDB; 
Carlos Virgílio - PDS; 
Claudio Philomeno; 
Evandro Ayres de Moura - PFL; 
Furtado Leite - PFL; 
Lúcio Alcântara - PFL; 
Marcelo Linhares - PDS; 
Orlando Bezerra - PFL; 
Ossian Araripe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

João Faustino - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS. 

Pernambuco 

Gonzaga Vasconcelos - PFL; 
José Jorge - PFL; 
José Mendonça Bezerra - PFL; 
José Moura - PFL; 
Pedro Correa - PDS. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; 
Augusto Franco - PDS; 
Carlos Magalhães - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; 
Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas - PFL. 

Bahia 

Felix Mendonça - PTB; 
José Penedo - PFL. 

Rio de Janeiro 

Edson Tessier - PTB; 
Lázaro Carvalho - PFL; 
Márcio Braga - PMDB; 
Simão Sessim - PFL. 

Minas Gerais 

Antônio Dias - PFL; 
Carlos Eloy ::..... PFL; 
Emilio Haddad - PFL; 
Mário Assad - PFL; 
Oscar Correa Júnior - PFL; 
Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL. 

São Paulo 

Armando Pinheiro - PTB; 
Cardoso Alves - PMDB; 



2340 Sexta-feira 22 

Cunha Bueno - PDS; 
Diogo Nomura - PFL; 
Estevam Galvão - PFL; 
Gastone Righi - PTB; 
Gioia Júnior - PDS; 
Herbert Levy - PFL; 
Maluly Neto - PFL; 
Natal Gale - PFL: 
Nelson do Carmo - PTB; 
Ricardo Ribeiro - PFL; 
Salvador Juliapelli - PDS; 
Theodoro Mendes - PMDB. 

Goiás 

Siqueira Campos - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Edson Garcia - PFL; 
UbaJdo Barem - PDS. 

Paraná 

Antônio Mazurek - PDS; 
Fabiano Braga Cortes - PFL: 
Norton Macedo - PDS: 
Oscar Alves - PFL; 
Reinhold Stephanes - PFL: 
Santos Filho - PDS. 

Amapá 

Geovani Borges - PFL. 

Roraima 

Aloides Lima - PFL; 
Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS 
Geraldo Fleming - PMDB 
Nosser Almeida - PDS 
Ruy Lmo - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgflio Neto - PMDB 
Carlos Alberto d:Carli - PMDB 
José Fernandes - PDS 
Mário Frota - PMDB 
Randolfo Bittencourt - PMDB. 

Rondônia 

Francisco Sales - PMDB 
Leônidas Rachid - PDS 
Oreste~ Muniz - PMDB. 

Pará 

Antonio Amaral - PDS 
Benedito Monteiro - PMDB 
Gerson Peres - PDS 
João Marques - PMDB 
Lúcia Viveiros - PDS 
Manoel Ribeiro - PDS 
Osvaldo Melo - PDS. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS 
Cid Carvalho - PMDB 
João Rebelo - PDS 
Sarney Filho - PFL 
Wagner Lago - PMDB. 

PIauí 

Ciro Nogueira - PMDB 
Heráclito Fortes - PMDB 
Jônathas Nunes - PFL 
José Luiz Maia - PDS 
Ludgero Raulino - PDS. 
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Ceará 

Alfredo Marques - PMDB; 
Chagas Vasconcelos - PMDB 
Leorne Belem - PDS 
Manuel Viana - PMDB 

Mauro Sampaio - PMDB 
Moysés Pimentel -:- PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB 
Antônio Câmara - PMDB 
Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Aluizio Campos - PMDB 
José Maranhão - PMDB. 

PernamlJuco 

Carlos Wílson PMDB 
Cristma Tavares - PMDB 
Egidio Ferreira Lima - PMDB 
Geraldo Melo - PMDB 
Herberto Ramos - PMDB 
Inocencio Oliveira - PFL 
João Carlos de' Carlí - PDS 
José Carlos Vasconcelos - PMDB 
Josias Leite - PDS 
Mansueto de Lavor - PMDB 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB 
Osvaldo Lima Filho - PMDB 
Roberto Freire - PCB. 

Alagoas 

Fernando Collor - PMDB 
Geraldo Bulhões - PMDB 
Manoel Affonso - PMDB 
Renan CalheIros - PMDB. 

Sergipe 

Batalha de Gois - PMDB. 

Bahia 

Domingos Leonelli - PMDB 
Elquisi>On Soares - PMDB 
Fernando Santana - PCB 
Francisco Pinto - PMDB 
Genebaldo Correia - PMDB 
Gorgõnio Neto - PDS 
Haroldo Lima - PC do B 
Jorge Medauar - PMDB 
Jutahy Júnior - PFL 
Marcelo Cordeiro - PMDB 
Mário lima - PMDB 
Prisco Viana - PDS 
Raul Ferraz - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB 
Max Mauro - PMDB 
Myrthes Bevilacqua - PMDB 
Nyder Barbosa - PMDB 
Pedro Ceolim - PDS 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT 
Aloysio Teixeira - PMDB 
Arildo Teles - PDT 
Bocayuva Cunha - PDT 
Clemir Ramos - PDT 
Daso Coimbra - PMDB 
Délio dos Santos - PDT 
Denisar Arneiro - PMDB 
Figueiredo Filho - PDS 
Gustavo Faria - PMDB 
Jacques D'Ornellas - PDT 
Jorge Leite - PMDB 
José Colagrossi - PDT 
José Eudes - PSB 
José Frejat - PDT 
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Roberto Jefferson - PTB 
Sebastião Ataide - PFL 
SérgIo Lomba - PDT 
Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Antônio VilIaça - PDS 
Bonifâcio de Andrada - PDS 
Câssio Gonçalves - PMDB 
Chistóvam Chiaradia - PFL 
Dimas Perrin - PMDB 
Feud Dib - PMDB 
Israel Pinheiro - PFL 
João Herculino - PMDB 
Jorge Vargas - PMDB 
José Machado - PFL 
José Mendonça de Morais - PMDB 
José Ulisses - PMDB 
Júnia Marise - PMDB 
Luiz Guedes - PMDB 
Luiz Leal - PMD B 
Milton ReIs - PMDB 
Navarro Vieira Filho - PFL 
Oswaldo Murta - PMDB 
Pimenta da Veiga - PMDB 
Raul Belém - PMDB 
Raul Bernardo - PDS 
Ronan Tito - PMDB 
Vicente Guabiroba - PDS 
Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS 
Airton Soares - PMDB 
Alberto Goldman - PCB 
A urélío Peres - PC do B 
Darcy Passos - PMDB 
Del Bosco Amaral - PMDB 

Djalma Bom - PT 
Doreto Campanan - PMDB 

Farabulini Júnior - PTB 
FlávIO Blerrenbach - PMDB 
Francisco Amaral - PMDB 
Francisco Dias - PMDB' 
Freitas Nobre - PMDB 
Irma Passom - PT 
Israel Dia&-Novaes - PMDB 
João Bastos - PMDB 
José Genoino - PT 
Mareio Santilli - PMDB 
Marcondes Pereira - PMDB 
Octacílio de Almeida - PMDB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Zarzur - PMDB 
Raimundo Leite - PMDB 
Ralph Biasi - PMDB 
Roberto RolIemberg - PMDB 
Samir Achôa - PMDB 
Tidei de Lima - PMDB 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; 
Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; 
Genésio de Barros - PMDB; 
Iram Saraiva - PMDB; 
Juarez Bernardes - PMDB; 
Tobias Alves - PMDB. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PDS; 
Mârcio-Lacerda - PMDB: 
Milton Figueiredo - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorim - PMDB; 
Plinio Martins - PMDB; 
Ruben Figueiró - PMDB. 
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Paraná 

Alceni Guerra - PFL; 
Alencar Furtado - PMDB; 
Amadeu Geara - PMDB; 
Anselmo Peraro - PMDB; 
Aroldo Moletta - PMDB; 
Borges da Silveira - PMDB; 
Dilson Fanchin - PMDB; 
Hélio Duque - PMDB; 
lrineu Brzesinsld - PMDB; 
José Carlos Martinez - PMDB; 
José Tavares - PMDB; 
Léo de Almeida Neves - PDT; 
Pedro Sampaio - PMDB; 
Renato Loures Bueno - PMDB; 
Santinho Furtado - PMDB; 
Valmor Giavarina - PMDB; 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Dirceu Carneiro - PMDB; 
Epitácio Bittencourt - PDS; 
João Paganella - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; 
Nelson Morro - PDS; 
Nelson Wedekin - PMDB; 
Odilon Salmoria - PMDB; 
Renato Vianna - PMDB; 
Vilson Kleinubing - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; 
Balthazar de Bem e Canto - PDS; 
Emídio Perondi - PDS; 
Floriceno Paixão - PDT; 
Guido Moesch - PDS; 
Harry Sauer - PMDB; 
Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo Mardini - PDS; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Irajá Rodrigues - PMDB; 
Irineu Colato - PDS; 
João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; 
Júlio Costamilan - PMDB; 
Lélio Souia - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT; 
Nadyr Rossetti - PDT; 
Oly Fachin - PDS; 
Osvaldo Nasciqlento - PDT; 
Pedro Germano - PDS; 
Rosa Flores - PMDB; 
Rubens Ardenghi - PDS; 
Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

João Batista Fagundes - PMDB. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. DEPUTADOS: 

Pará 

Jorge Arbage - PDS. 

Ceará 

Manoel Gonçalves - PFL. 

Rio de Janeiro 

Eduardo GaliI - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (J,osé Fragelli) - Solicito aos 
Srs. Deputados que ainda não votaram - .mesmo 
porque ainda não houve número - que anunciem seu 
voto ao microfone. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - M? Se,? 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, não seria mais 
prático, diatne do grande número de Depu.tado que :e 
colocam para dar voto ao microfone, repetir a votaçao 
eletrônica? (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. 'PRESIDENTE (José Fragelli) .-- Mas o 
resultado, com certeza, será o mesmo, Deputado. 

O SR. PIMENTA DA"VEIGA - Faço essa sugestão, 
porque a votação será niUlto mais simples se for feita 
novamente pelo sistema eletrônico. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sr. 
Deputado, vamos fazer a chamada nominal. É melhor, 
porque senão vai haver a mesma falha. 

O Sr. Gerson Peres - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a 
palavra V. Ex' 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, a votação não pode ser 
repetida. O Deputado que votou no painel já não pode 
mais modificar seu voto. O Deputado cujo número não 
foi registrado no painel que declare o seu voto. 

- Õ SR: PRESIDENTE (José FrageJli) - Vou 
proceder, como fizemos anteriormente, à chamada 
nominal. SoliCito a um membro da Mesa da Câmara dos 
Deputados que nos auxilie. 

Solicito ao Srs. Deputados que, um a um, anunciem os 
seus votos. 

(Procede-se à votação.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Piauí 

Correia Lima - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; 
Gomes da Silva - PFL. 

Paraíba 

Álvaro Gaudêncio -PFL 
Antônio Gomes - PFL. 

Pernambuco 

Nilson Gibson - PFL 
Oswaldo Coelho - PFL 
Ricardo Fiuza - PDS. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFL; 
Antônio Osório - PTB 
Hélio Correia - PDS 
Manoel Novaes - PDS. 

Rio de Janeiro 

,Léo Simões - PFL 
Osmar Leitão - PDS. 

São Paulo 

Mendes Botelho - PTB 
Moacir Franco - PTB 
Sólon Borges - PTB. 

Santa Catarina 

Evaldo Amaral - PFL. 

" Amapá 

Antônio Pontes - PFL. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Amazonas 

Vivaldo Frota - PFL. _ 

Pará 

Vicente Queiroz - PMDB. 

Maranhão 

Jayme Santana - PFL. 

Ceará 

Gomes da Silva - PFL. 
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Rio Grande do Norte 

Jessé Freire - PFL. 

Paraíba 

Carneiro Arnaud - PMDB; João Agripino -
PMDB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Jarbas Vasconcelos -
PSB; Miguel Arraes - PMDB. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - PFL; José Thomaz Nonô -
PFL. 

Sergipe 

Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

AfríslO Vieira Lima - PFL; Ángelo Magalhães _ 
PDS; Djalma Bessa - PDS; Eraldo Tinoco - PDS; 
Fernando Gomes - PMDB; Franç-a Teixeira - PFL; 
Francisco Benjamim - PFL; João Alves - PDS; Ray­
mundo Urbano - PMDB; Ruy Bacelar - PFL; Virgil­
dásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Stélio Dias - PFL. 

Rio de Janeiro 

Carlos Peçanha - PMDB; ,Celso Peçanha - PFL; 
Francisco Studart - PFL; Hamilton Xavier - PDS; 
Márcio Macedo - PMDB; Sebastião Nery - PS; Wal­
ter Casa nova - PFL. 

Minas Gerais 

Dario Tavares - PMDB; Jairo Magalhães - PFL; 
José Carlos Fagundes - PFL; José Maria Magalhães­
PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz Sefair - PMDB; Ma­
noel Costa Júnior - PMDB; Mário de Oliveira -
PMDB; Melo Freire - PMDB; Nylton VeIloso - PFL; 
Ronaldo Canedo - PFL; Rondon Pacheco - PDS; Ro­
sem burgo Romano - PMDB. 

São Paulo 

Airton Sandoval - PMDB; Bete Mendes - PT; Ho­
rácio Ortiz - PMDB; João Herrmann Neto - PMDB; 
José Camargo - PFL; Mário Hato - PMDB; Plínio 

, Arruda Sampaio - PT. 

Goiás 

Ibsen de Castro - PDS; Iturival Nascimento -
PM D B; José Freire - PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Gilson de Barros - PMDB;' Maçao Tadano - PDS; 
Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

RosárIO Congro Neto - PMDB; Saulo Queiroz -
PFL. 

Paraná 

Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia - PMDB; Oswaldo 
Trevisan - PMDB; Otávio Cesário - PDS. 

- Santa Catarina' 

Artenir Werner - POS, Casildo Maldaner - PMDB;" 
Ivo Vanderlinde - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Darcy Pozza - PDS; José Fo­
gaça - PMDB; Nelson Marchezan - PDS; Nilton Al­
ves - PDT; Pratmi de Morais - PDS. 

Amapá 

Clarck Platon - POSo 
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o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votaram sim 
94 Srs. Deputados; votaram não 287 Srs. Deputados; 
abstiveram-se de votar 3 Srs. Deputados. 

As expressões estão rejeitadas. A matéria deixa de ser 
submetida à votação no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -
Votação do destaque para a rejeição das palavras civis 

e ou conexos, constantes do § I ° do art. 4° do substituti­
vo, e do § 5° do mesmo art. 49. 

A Presidência esclarece que as expressões e o parágra­
fo somente serão rejeitados se alcançarem o quorum de 
dois terços de votos favoráveis ao destaque. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 

O Sr. José Genoíno - Para encaminhar a votação, Sr. 
PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Estamos vo­
tando destaque. Não há encaminhamento de votação de 
destaque, Sr. Deputado. 

Em votação na Câmara dos Deputados. Os Srs. Depu­
tados que desejarem rejeitar, votarão sim; se desejarem 
aprovar, votarão não. 

De acordo com o art. 77 do Regimento Interno, a vo­
tação far-se-a pelo sistema eletrônico. A Presidência soli­
cita aos Srs. Deputados que tomem assento em seus lu­
gares. Atenção, Srs. Líderes. 

O Sr. Alberto Goldman - Pela ordem, S{ Presidente. 

O Sr. Gastone Righi (PTB - SP. Sem reVisão do ora­
dor) - Sr. Presidente, apenas para que fique bem escla­
recido o teor da votação. Votando-se sim estaremos reti­
rando do texto a palavra civis, votando não estaremos 
mantendo-a no texto. É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - V. Ex' acaba, 
mais uma vez, de prestar esclarecimento à Casa. , 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Deputado Al­
berto Godman, V. Ex' tem a palavra. 

O Sr. Alberto Goldman - Já estou esclarecido, Sr. 
Presidente, obrigado. 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, para um esclarecimento. In­
dago de V. Ex' se o sbstituvo referente a amostia está 
destacado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Mesa não 
conseguiu o que deseja entender o nobre Deputado ver 
esclarecido. 

O SR. GÉRSON PERES - Sr. Presidente, data venia, 
não estou compreendendo o que está em votação. A par­
te referente à anistia está destacada? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Nobre Depu­
tado, quando chegar o momento a Mesa esclarecerá V. 
Ex~, senão temos que interromper o processo de votação 
para atendê-lo agora. 

O SR. GÉRSON PERES - Sr. Presidente, a mmha 
indagação é apenas para Oflentar o meu voto de cons­
ciência. Indago da Mesa se a parte referente à anistia está 
destacada. É só para eu ter o meu voto consciente. Acho 
que a Mesa pode ajudar-me a votar conscientemente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - Claro, nobre 
Deputado. A Mesa pode ajudá-lo e assim procederá. A 
forma de fazê-lo é anunciar a V. Ex' tudo o que está des­
tacado. É o que faremos agora. 

Votação, na Câmara, para rejeição das palavras "ciVIS 
ej ou conexos", constantes do § I ° do art. 49 do substitu­
tIvo e do § 59 do mesmo art. 4°. 

O SR. GÉRSON PERES - Estou satisfeito. A parte 
da anistia é esta. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votação do 
destaque para rejeição da expressão "pelo princípio de 
antiguidade", constante do § 3° do art. 49 do substitutivo. 

Votação. do destaque para rejeição da expressão "de 
Estado", constante do art. 5° do substitutIvo 

São estes os destaques que estão em votação. 

O SR. GÉRSON PERES -~Muito obrigado pela deli­
cadeza e gentileza de V. Ex' 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Em votação 
na Câmara. 

Os Srs. Deputados que desejarem retirar do texto as 
expressões, votarão "sim", e os que desejarem mantê-Ias, 
votarão "não". 

Atenção, Srs. Líderes, registrem no dispositivo pró­
pno, frontal à sua bancada, seus números de identidade 
parlamentar e seleCIOnem seus votos. 

Srs. Líderes, queiram acionar, simultaneamente, a 
chave, que se encontra sob a bancada, e o botão preto, 
até que a luz amarela indicativa se apague no apregoa­
dor. 

Vamos passar à votação dos Srs. Deputados. 
Atenção, Srs. Deputados, registrem no disposilIvo 

próprio, frontal à sua bancada, seus números de identi­
dade parlamentar e selecionem seus votos. 

A Presidência solicita a todos os Srs. Deputados, m­
clusive os Srs. Líderes, que acionem, simultaneamente, a 
chave, que se encontra sob a bancada, e o botão preto, 
até que a luz amarela indicativa se apague no apregoa­
dor. 

Os Srs. Deputados podem votar. 

O Sr. Haroldo Lima (PC do B - BA) - Sr. Presiden­
te, o voto da Liderança do PC do B é "sim". 

(Procede-se à votação pelo registro eletrônico 
dos votos.) 

VOTAM "SIM" OS SRS DEPUTADOS 

Acre 

Alércio Dias - PFL 
Amílcar de Queiroz - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB 
Carlos Alberto de Carli - PMDB 
José Fernandes - PDS 
Mário Frota - PMDB 
Randolfo Bittencourt - PMDB. 

Rondônia 

Leômdas Rachid - PDS. 

Pará 

Gerson Peres - PDS. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS 
José Burnett - PDS 
José Ribamar Machado - PDS. 

Piauí 

Jônathas Nunes - PFL. 

Ceará 

Moysés Pimentel - PMDB 
Orlando Bezerra - PFL. 

Rio Grande do Norte 

João Faustmo - PFL. 

Pernambuco 

Cnstina Tavares - PMDB 
Egídio Ferreira Lima - PMDB 
Jarbas Vasconcelos - PSB 
Josias-Lelte - PDS 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB 
Miguel Arraes - PMDB 
Roberto Freire - PCB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS 
Fernando Collor - PMDB 
Manoel Affonso - PMDB. 

Bahia 

Elquisson Soa~es - PMDB 
Fehx Mendonça - PTB 
Fernando Santana - PCB 
FranCISCO Pmto - PMDB 
Manoel Novaes - PDS. 
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Espírito Santo 

Max Mauro - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Clemlr Ramos - PDT 
Délio dos Santos - PDT 
Edson Tessler - PTB 
Hamilton Xavier - PDS 
Jacques D'Ornellas - PDT 
José Eudes - PSB 
José Frejat - PDT 
Lázaro Carvalho - PFL 
Roberto Jefferson - PTB 
Sebastião Nery - PS 
SérgiO Lomba - PDT 
Simão Sessim - PFL 
Walter Casanova - PDT 
WIlmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Antonio VII laça - PDS 
José Machado - PFL 
Luís Dulci - PT 
LUIZ Guedes - PMDB 
LUIZ Sefalr - PMDB 
Manoel Costa Júnior - PMDB. 

São Paulo 

AdaIl Vettorazzo - PDS 
Airton Sandoval - PMDB 
Alberto Goldman - PCB 
Armando Pinheiro - PTB 
Aurélio Peres - PC do B 
Bete Mendes - PT 
Cunha Bueno - PDS 
Del Bosco Amaral - PMDB 
Djalma Bom - PT 
FarabulIm Júnior - PTB 
Flávio Bierrenbach - PMDB 
Gastone Righi - PTB 
Gióia Júnior - PDS 
Irma Passam - PT 
Israel Dias-Novaes - PMDB 
José Genoino - PT 
Márcio SantIlli - PMDB 
Mário Hato - PMDB 
Mendes Botelho - PTB 
MoaCir Franco - PTB 
Nelson do Carmo - PTB 
Plímo Arruda Sampaio - PT 
Salvador JulIanelli - PDS 
Sólon Borges - PTB. 

Mato Grosso 

Gilson de Barros - PMDB. 

Paraná 

Amadeu Geara - PMDB 
Léo de Almeida Neves - PDT 
Santos Filho - PDS 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

João Paganella -. PDS 
Nelson Wedekin - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Muller - PDT 
Hermes Zaneti - PMDB 
Hugo Mardini - PDS 
Irajá Rodrigues - PMDB 
João Gilberto - PMDB 
Jorge Uequed - PMDB 
José Fogaça - PMDB 
Matheus Schmidt - PDT. 
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Nadyr Rosseti - PDT 
Osvaldo Nascimento - PDT 
Rubens Ardenghi - PDS 

Amapá 

Clarck Planton - PDS 

VOTAM "NÃO" OS SRS, DEPUTADOS, 

Acre 

Geraldo Fleming - PMDB 
Nosser Almeida - PDS-

Amazonas 

Ubaldino Meirelles - PFL 
Vivaldo Frota - PFL 

Rondônia 

Francisco Sales - PMDB 
Orestes Muniz - PMDB 

Pará 

Antônio Amaral - PDS 
Arnaldo Morais - PMDB 
Benedicto Monteiro - PMDB 
Brabo de Carvalho - PMDB 
João Marques - PMDB 
Jorge Arbage - PDS 
Lúcia Viveiros - PDS 
Manoel Ribeiro - PDS 
Osvaldo Melo - PDS 

Maranhão 

Edson Lobão - PDS 
Enoc Vieira - PFL 
Epitácio Cafeteira - PMDB 
Jayme Santana - PFL 
João Alberto de Souza...:... PFL 
João Rebelo - PDS 
Magno Bacelar - PFL 
Sarney Filho - PFL 

PIAUl 

Celso Barros - PFL 
Ciro Nogueira - PMDB 
Correia Lima - PFL 
Heráclito Fortes - PMDB 
José Luiz Maia - PDS 
Ludgero Raulino - PDS 
Tapety Júnior - PFL 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS 
Alfredo Marques - PMDB 
Antônio Morais - PMDB 
Carlos Virgílio - PDS 
Chagas Vasconcelos - PMOB 
Cláudio Philomeno - PFL 
Evandro Ayres de Moura - PFL 
Furtado Leite - PFL 
Lúcio Alcântara - PFL 
Manuel VIana - PMDB 
Marcelo Unhares - PDS 
Mauro Sampaio - PMDB 
Ossian Araripe - PFL 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB 
Antônio Câmara - PMDB 
Antônio Florêncio - PFL 
Jes,é Freire - PFL 
Wanderley Mariz - PDS 

Paraiba 

Adauto PereIra - PDS 
Aluízio Campos - PMDB 
Ãlvaro Gaudêncio - PFL 
Antônio Gome, - PFL 
Carneiro Arnaud - PMDB 
João AgrIpino - PM DB 
Jo,(! Maranhão - PMDB 
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Pernambuco 

Geraldo Melo - PMDB 
Gonzaga Vasconcelos - PFL 
Herberto Ramos - PMDB 
InocêncIO OliveIra - PFL 
João Carlos de Carli - PDS 
Jo,é Carlo:. Vasconcelos - PMDB 
José Jorge - PFL 
José Mendonça Bezerra - PFL 
José Moura - PFL 
Nilson Gibson - PFL 
Osvaldo Coelho - PFL 
Pedro Corréa - PDS 

RIcardo Fiuza - PDS 

Alagoas 

José Thomaz Nonô - PFL 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS 
Augusto Franco - PDS 
Carlos Magalhães - PDS 
Celso Carvalho - PDS 
Hélio Dantas - PFL 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFL 
DJalma Bessa - PDS 
Fernando Gomes - PMDB 
Franci,co Benjamim - PFL 
Genebaldo Correia - PMDB 
Gorgônio Neto - PDS 
Jorge Medauar - PMDB 
José Lourenço - PFL 
José Penedo - PFL 
Jutahy Júnior - PFL 
Marcelo Cordeiro - PMDB 
Prisco Viana - PDS 
Ruy Bacelar - PFL 
Virgildásio de Senna - PMDB 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB 
Nyder Barbosa - PMDB 
Pedro Ceolim - PDS 
Stélio Dias - PFL 
Wilson Haese - PMDB 

Rio de Janeiro 

Aloysio TeIxeira - 'PMDB 
Carlos Peçanha - PMDB 
Celso Peçanha - PFL 
Daso Coimbra - PMDB 
FIgueiredo Filho - PDS 
Gustavo Faria - PMDB 
Jorge Leite - PMDB 
Léo Simões - PFL 
Marcio Braga - PMDB 

SebastIão Ataíde - PFL 

Minas Gerais 

Antônio Dias - PFL 
BomfáclO de Andrada - PDS 
Carlos Eloy - PFL 
CássIO Gonçalves - PMDB 
Christ6vam ChIaradia - PFL 
Dario Tavares - PMDB 
Dimas Perrin - PMDB 
Emílio Haddad - PFL 
Fued Dib - PMDB 
Israel Plllheiro - PFL 
Jairo Magalhães -,PFL 
João Herculino - PMDB 
Jorge Vargas - PMDB 
Jo;é Carlo, Fagundes -' PFL 
José Maria Magalhães - PMOB 
José Mendonça de Morais - PMDB 
Jo,':: UlIsses - PMDB 
Júnia Mame - PMDB 
LUIZ Leal - PMDB 
MárIO Assad - PFL 
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Melo FreIre - PMDB 
Milton Reis - PMDB 
Navarro VieIra Filho - PFL 
Nylton Vellow - PFL 
Oscar Corrêa Júnior - PFL 
Oswaldo Murta - PMDB 
Paulino Cícéro de Vasconcellos - PFL 
Pimenta da VeIga - PMDB 
Raul Belém - PMDB 
Raul Bernardo - PDS 
Ronaldo Canedo - PFL 
Ronan Tito - PMDB 
WIlson Vaz - PMDB 

São Paulo 

AIrton Sandoval - PMDB 
Darcy Pas~os - PMDB 
DlOgo Nomura - PFL 
Doreto Campanari - PMDB 
Estevam Galvão - PFL 
Francisco Amaral - PMDB 
FrancIsco Dias - PMDB 
Horácio Ortiz - PMDB 
João Bastos - PMDB 
João Herrmann Neto - PMDB 
José Camargo - PFL 
Maluly Neto - PFL 
Marcondes Pereira - PMDB 
Octacílio de Almeida - PMDB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Zarzur - PMDB 
RaImundo Leite - PMDB 
Ricardo RibeIro - PFL 
Roberto Rollemberg - PMDB 
SamIr Achôa - PMDB 
Tidel de Lima - PMDB 
Uly,ses Guimarães - PMDB 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB 
Brasílio Caiado - PDS 
Fernando Cunha - PMDB 
Genésio de Barros - PMDB 
Ib,en de Castro - PDS 
Iram Saraiva - PMDB 
José FrClfe - PMDB 
Juarez Bernardes - PMDB 
Tobias Alves - PMDB 
Wolney Siqueira - PFL 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PDS 
Paulo Nogueira - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Edson Garcia - PFL 
Harry Amonm - PMDB 
PlínIO Martms - PMDB 
Rosário Congro Neto - 'PMOB 
Ruben Figueirô - PMDB 
Saulo Queiroz - PFL 
Ubaldo Barém - PDS 

Paraná 

Alcem Guerra - PFL 
Alencar Furtado - PMDB 
Anselmo Peraro - PMDB 
Antônio Mazurek - PDS 
Aroldo Moletta - PMDB 
Ary Kffuri - PDS -
Borges da Silveira - PMDB 
Celso Sabóia - PMDB 
DIIson Fanchin - PMDB 
Hélio Duque - PMDB 
Irineu Brezesinsk - PMDB 
Jo,é Carlos Martinez - PMDB 
Jose Tavares - PMDB 
Norton Macedo - PFL 
Oswaldo Trevisan - PMDB 
Otávio Cesario - PDS 
Pedro SampaIo - PMDB ' 
Reinhold Setephanes - PFL 
Renato Loures Bueno - PMDB 
Santinho Furtado ~ PMDB 
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Santa Catarina 

Artenir Wener - PDS 
Epitácio Bittencourt - PDS 
Evaldo Amaral - PFL 
Ivo VanderlIne - PMDB 
Nelson Morro - PDS 
Renato Vianna - PMDB 
Vilson Klemubmg - PDS 
Walmor de Luca - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Balthazar de Bem e Canto - PDS 
Darcy Pozza - PDS 
Fonceno Paixão - PDT 
Guido Moesch - PDS 
Harry Sauer - PMDB 
Ibesen Pinheiro - PMDB 
Inneu Colato - PDS 
Julio Costamilan - PMDB 
Lelio Souza - PMDB 
Nelson Marchezan - PDS 
Oly Fachin - PDS 
Pedro Germano - PDS 
Rosa Flores - PMDB 
Victor FaccIoni - PDS 

Amapá 

Antonio Pontes - PFL 
Geovani Borges - PFL 

Roraima 

Alcides Lima - PFL 
João Batista Fagundes - PMDB 
Mozanldo Cavalcanti - PFL 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS DEPUTADOS 

Sergipe 

FrancIsco Rollemberg - PDS 

Rio de Janeiro 

Eduardo GalIl - PDS 

São Paulo 

Theodoro Mendes - PMDB 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - O painel a­
nunCIa 95 votos "sim", 3 abstenções e 224 votos "não". 

Aqueles que deixaram de votar terão seus votos regis­
trados. A chamada far-se-á por Estado, do Norte para o 
Sul 

Sohcito dos Srs. Deputados Orestes Muniz e José- Fre­
jat que façam a computação dos votos 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS 
SRS DEPUTADOS 

Ceará 

César Cals Neto - PDS, 
Leorne Belém - PDS. 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB; 
Oswaldo Lima Filho - PMDB 

Bahia 

AntônIO Osôno - PTB; 
França Teixeira - PFL; 
Haroldo Lima - PC do B. 

Espírito Santo 

Myrthes Bevllacqua - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; 
Arildo Teles - PDT; 
Bocayuva Cunha - PDT; 
Osmar Leitão - PDS. 
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São Paulo 

Natal Gale - PFL. 

Mato Grosso 

Maçao Tadano - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pmto - PDT; . 
Augusto Trem - PDS; 
Emídio Perondi - PDS; 
Nilton Alves - PDT. 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS DEPUTADOS 

Acre 

José Melo - PMDB; Ruy Lino - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Vicente Queiroz -
PMDB. 

Maranhão 

Wagner Lago - PMDB. 

Ceará 

Manoel Gonçalves - PFL. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB; Mansueto de Lavor -
PMDB. 

Sergipe 

Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ãngelo Magalhães - PDS; Domingos Leonelli -
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; HélIo Correia - PDS; 
João Alves - PDS; Raul Ferraz - PMDB; Raymundo 
Urbano - PMDB. 

Rio de Janeiro 

MárcIo Macedo - PMDB. 

Minas Gerais 

Juarez Batista - PMDB, Mário de Oliveira -
PMDB, Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo 
Romano - PMDB; Vicente Guabiroba - PDS 

São Paulo 

Cardoso Alves - PMDB; Herbert Levy - PFL; 
Ralph Bwsi - PMDB. 

Goiás 

Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nascimento 
- PMDB, JoaqUim Roriz - PMDB. 

Mato Grosso 

MárcIo Lacerda - PMDB; Milton Figueiredo -
PMDB. 

Santa Catarina 

Dirceu Carneiro - PMDB; Odilon Salmona -
PMDB 

Rio Grande do Sul 

Paulo Mmcarone - PMDB; Pratmi de Morais -
PDS. 

Amapá 

Paulo Guerra - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A PresidêncIa 
VaI anunciar o resultado da votação. 

O Sr. Celso Peçanha - Sr. Presidente, pedIria que 
rclllicasst:! o meu voto. Voto sim. 

O Sr. WillÍlar Palis - Sr. Presidente, pela ordem. 
QUt:!na fazer um apelo para que todos ... 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - V. Ex~ terá 
,oportunidade de fazê-lo na hora apropriada. A 
PreSidência não anunciou o resultado da votação, que é 
o segumte: 259 Srs. Deputados votaram "não"; 114 
votaram "slln"; 4 abstenções. 

Rejeitado o destaque, não será submetido a votos no 
Senado Federal. 

O Sr. Wilmar Palis - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Queria 
lembrar a V. Ex· que estamos no processo de votação. A 
questão de ordem de V. Ex· é sobre a votação? 

O SR. WILMAR PAUS - (PDS - RJ. Sem revisão 
do orador.) - MUitos mudaram seus votos "não" para 
"sim". Todos devenam mudar, para atender ao querido 
povo das galerias. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votação do 
destaque para rejeição da expressão "pelo princípio de 
antiguidade", constante do § 3°, do art. 49, do 
substitutivo. 

A PreSidêncIa esclarece que o destaque somente será 
aprovado se alcançar 2/3 de votos favoráveis. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 

O voto "sim" Significa rejeição; o voto "não", 
manutenção da expressão 

De acordo com o ar!. 177 do Regimento Interno, a 
votação far-se-á pelo regime eletrônico. 

A PreSidência soliCita que os Srs. Deputados tomem 
assento em suas bancadas. 

Passa-se à votação dos Srs. Líderes. Atenção Srs. 
Líderes, regIstrem no dispositivo próprio, frontal à 
bancada, seu número de identIdade parlamentar; 
queiram acionar Simultaneamente a chave que se 
encontra sob a bancada e o botão preto, conservando-os 
pressionados até que seus votos sejam Iluminados no 
apregoador Senhores Líderes, podem votar. 

Os Srs. Líderes já votaram. 
Vamos colher os votos dos Srs. Deputados. Atenção 

Srs. Deputados 

O Sr. Gastone Righi - Consigno o voto da Liderança 
do PTB: "sim" 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está 
procedido o registro. 

Atenção Srs. Deputados, registrem no dispositivo 
própno, frontal à bancada, seu número de identidade 
parlamentar e seleCIOnem seus votos. A Presidência 
solICita a todos os Srs. Deputados, mclusive Líderes, que 
aCIOnem simultaneamente a chave que se encontra sob a 
bancada e o botão preto, até que a luz amarela mdicativa 
se apague 

(Procede-se à votação pelo registro eletrÔniCo 
dos votos.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

AlérCIO Dias - PFL 
Amílcar de Queiroz - PDS 
Geraldo Fleming - PMDB 
José Melo - PMDB 
Ruy Lino - PMDB 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB 
Carlos Alberto De Carli - PMDB 
Mário Frota - PMDB 
Randolfo Bittencourt - PMDB 
Ubaldmo Meirelles - PFL 
Vivaldo Frota - PFL 

Rondônia 

FranCISco Sales - PMDB 
Leônidas Rachid - PDS 
Ort:!stes MuniZ - PMDB 

fará 

Ademir Andrade - PMDB 
Antônio Amaral - PDS 
Arnaldo Moraes - PMDB 
Benedicto Monteiro - PMDB 
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Brabo de Carvalho - PMDB 
Gerson Peres - PDS 
João Marques - PMDB 
Jorge Arbage - PDS 
LÚCIa Viveiro, - PDS 
Manoel Ribeiro - PDS 
Ohvaldo Melo - PDS , 

Maranhão. 

Bayma JÚnior - PDS 
Enoc Vieira - PFL 
Epitácio Cafeteira - PM DB 
Jayme Santana - PFL 
João Alberto de Souza - PFL 
João Rebelo - PDS 

Jo,e Ribamar Machado - PDS 
Magno Bacelar - PFL 
Sarney Filho - PFL 
Wagner Lago - PMDB 

Piauí 

Celso Barro, - PFL 
Correta Lima - PFL 
Jônatha, Nunes - PFL 
Jo,e LUIZ MaIa PDS 
Ludgero Raulino - PDS 
Tapety Junio~ - PFL 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS 
Alfredo Marques - PMDB 
Carlo, Vlrgílto - PDS 
Chagas Vasconcelos - PMDB 
Cláudio Philomeno - PFL 
Furtado Leite - PFL-
Leorne Belem - PDS 
LÚCIO Alcântara - PFL 
Manoel Gonçalves - PFL 
Manuel Viana - PMDB 
Mauro Sampaio - PMDB 
Orlando Bezerra - PFL 
O,siam Araripe - PFL 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB 
Antônio Câmara - PMDB 
Antônio Florêncio - PFL 
Jc"e Freire -. PFL 
João Faustino - PFL 
Wanderlei Mariz - PDS 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS 
AlUIZIO Campos - PMDB 
Álvaro Gaudéncio - PFL 
Antonio Gome, - PFL 
Carneiro Arnaud - PMDB 
João Agripmo - PMDB 
José Maranhão - PMDB 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB 
Carlos Wilson - PMDB 
Egidio Ferreira Lima - PMDB 
Geraldo Melo - PMDB 
Gon.wga Vasconcelos - PFL 
Herberto Ramos - PMDB 
InOCênCIO/Oliveira ~ PFL 
José Carlos Vasconcelos - PMDB 
José Jorge - PFL 
Jo,6 Mendonça Bezerra - PFL 
Jo,,6 Moura - PFL 
J05Ia, Leite - PDS 
Manweto de Lavoq- PMDB 
Miguel Arraes - PMDB 
Nilson Gibson - PFL 
O,waldo Lima Filho - PMDB 
Pedro Corrêa - PDS 
Ricardo Fiu.w - PDS 
Roberto Freire - PCB 
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Alagoas 

Fernando Collor - PMDB 
Geraldo Bulhôe, - PMDB 
Jo.,é Thomaz Nonô - PFL 
Manoel Affon:,o - PMDB 
Renan Calheiros - PMDB 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS 
Augusto Franco - PDS 
Batalha de Gois - PMDB 
Carla, Magalhães - PDS 
Franci"co Rollemberg - PDS 
Hélto Dantas - PFL 
Walter Baptl,ta - PMDB 

Bahia 

AfmlO Vieira Lima - PFL 
Ângelo Magalhãe, - PDS 
Antônio Osóno - PTB 
DJalma Bessa - PDS 
Dommgm, Leonelli - PMDB 
Elqubson soares - PMDB 
F6ltx Mendonça - PTB 
Fernando Santana - PCB 
França Teixeira - PFL 
Francisco Benjamin - PFL 
Genebaldo Correia - PMDB 

GorgÔnIo Neto - PDS 
Haroldo Lima - PC do B 
João Alves - PDS 
Jorge Medauar - PMDB 
Jo,é Lourenço - PFL 
Jutahy Júnior - PFL 
Manoel Novaes - PDS 
Marcelo Cordeiro - PMDB 
Mário Lima - PMDB 
Pmco Viana - PDS 
Raymundo Urbano - PMDB 
Raul Ferraz.....!. PMDB 
Vlrglldá,io de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB 
Max Mauro - PMDB 
Myrthes Bevilacqua - PMDB 
Nyder Barbo,a - PMDB 
Pedro Ceolim - PDS 
Stélio DIas - PFL 
Wibon Haesc - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Na,cimento - PDT 
Aloy,io Teixeira - PMDB 
Arildo Teles - PDT 
Carlos Peçanha - PMDB 
Celso Peçallha - PFL 
Clemir Ramos - PDT 
Daso Coimbra - PMDB 
DeIio do" Santos - PDT 
Denisar·Arnelro - PMDB 
Edson Tessier '- PTB 
Figueiredo Filho - PDS 
Gu~tavo Fana - PMDB 
Hamilton Xavier - PDS 
Jacque, D'Ornellas - PDT 
Jorge Leite - PMDB 
José Colagrossi - PDT 
José Eudes - PSB 
Jo,é Frejat - PDT 
Lázaro Carvalho - PFL 
Leo Simões - PFL 
MárcIO Braga - PMDB 
Roberto Jefferson - PTB 
Seba,tião Ataíde - PFL 
Sebastião Nery - PS 
Sergio Lomba - PDT 
Simão Ses"im - PFL -
Walter Casanova - PDT 
Wilmar Palts - PDS. 
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Minas Gerais 

Antônio DIaS - PFL 
Antônio Villaça - PDS 
Bonifácio de Andrada - PDS 
Carlos Eloy - PFL 
Ca,sio Gonçalves - PMDB . 
Christovam Chiaradia - PFL 
Dario Tavares - PMDB 
Dlma, Perrin - PMDB 
Emilio Haddad - PFL 
Fueb Dib - PMDB 
'"rae! Pinheiro - PFL 
Jairo Magalhãe, - PFL 
João Herculino - PMDB 
Jorge Vargas - PMDB 
José Carlos Fagundes - PFL 
José Machado - PFL 
José Maria Magalhães - PMDB 
Jo,é Mendonça de Morais - PMDB 
José Ulis,es - PMDB 
Juarez Batista - PMDB 
LUIS Dulci - PT 
LUIz Guedes - PMDB 
Luiz Leal - PMDB 
LUIz Sefair - PMDB 
Manoel Costa Júnior - PMDB 
Marcos Lima - PFL 
Mário Assad"':" PFL 
Melo Freire - PMDB 
Milton Reis - PMDB 
Navarro Vieira Filho - PFL 
]\Jylton )/elloso - PFL 
Oscar Correa Júnior - PFL 
Oswaldo Murta - PMDB 
Pimenta da Veiga - PMDB 
Raul Belem - PMDB 
Raul Bernardo - PDS . 
Ronaldo Canedo - PFL 
Ronan Tito - PMDB 
Rondon Pacheco - PDS 
Rosemburgo Romano - PMDB 
Vicente Guariroba - PDS 
WIlson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adall Vettorazzo - PDS 
Airton Sandoval-- PMDB 
Airton Soares - PMDB 
Alberto Goldman - PCB 
Armando Pinheiro - PDS 
Aurélio Peres - PC do B 
Cardoso Alves - PMDB 
Darcy Passos - PMDB 
Del Bosco Amaral - PMDB 
Diogo Nomura - PFL 
Djalma Bom - PT 
Doreto Campanari - PMDB 
Estevam Galvão - PFL 
FarabulIni Júnior - PTB 
Francisco Amaral - PMDB 
Francisco Dias - PMDB 
Freitas Nobre - PMDB 
Gastone Righi - PTB 
GiÓla Júnior - PDS 
HorácIO Ortiz - .PMDB 
Irma Pa::.soni - PT 
Israel Dias-Novaes - PMDB 
João Bastos - PMDB 
João Herrmann Neto - PMDB 
José Camargo - PFL 
Jo,é Genoíno - PT 
Marcondes Pereira - PMDB 
Mendes Botelho - PTB 
Moacir Franco - PTB 
Natal Gale - PFL 
Nelson do Carmo - PTB 
Octacílio de-Almeida - PMDB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Zarzur - PMDB 
PlínIO Arruda Sampaio - PT 
RaImundo Leite - PMDB 
Ralph BiaSI - PMDB 
Ricardo Ribeiro - PFL 
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Roberto Rollemberg - PMDB 
Salvador Julianelli - PDS 
Sólon Borges - PTB 
Theodoro Mendes - PMDB 
Tldei de Lima - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB 
Genésio-de-Barros - PMDB 
[ram Saraiva - PMDB 
/tunval Nascimento - PMDB 
Joaquim Ronz - PMDB 
José Freire - PMDB 
Juarez Bernardes - PMDB 
SIqueIra Campos - PDS 
Tobias Alves - PMDB 
Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Gilson de Barros - PMDB 
Jonas Pmheiro - PDS 
Maçao Tadano - PDS 
Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Edson Garcia - PFL 
Harry Amorim - PMDB 
Plínio Martins - PMDB 
Rosário Congro Neto - PMDB 
Ruben FigueIró - PMDB 
Saulo Queiroz - PFL. 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB 
Amadeu Geara - PMDB 
Anselmo Peraro - PMDB 
AntônIO Mazurek - PDS 
Aroldo Moletta - PMDB 
Ary Kffufl - PDS 
Borges da SilveIra - PMDB 
Celso Sabóia - PMDB 
DIIson Fanchin - PMDB 
Hélio Duque - PMDB 
Irmeu Brzesinskl - PMDB 
José Carlos Martinez - PMDB 
José Tavares - PMDB 
Léo de Almeida Neves - PDT 
Mattos Leão - PMDB 
Norton Macedo - PFL 
Oswaldo TrevIsan - PMDB 
OtávIO Cesário - PDS 
Pedro SampaIO - PMDB 
Reinhold Stephanes - PFL 
Renato Loures Bueno - PMDB 
Santmho Furtado - PMDB 
Santos FIlho - PDS 
Valmor Glavanna - PMDB 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS, 
DJrceu CarneIro - PMDB; 
EpitáclO BJttencourt - PDS; 
Evaldo Amaral - PFL; 
Ivo Vanderlinde - PMDB, 
João Paganella - PDS; 
LUIZ Hennque - PMDB; 
Nelson Morro - PDS; 
Nelson Wedekin - PMDB; 
OdIlon Salmona - PMDB; 
Renato VIanna - PMDB, 
Vilson Klemubmg - PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pmto - PDT; 
Amaury Míiller - PDT; 
Balthazar de Bem e Canto - PDS; 
Darcy Pozza - PDS; 
Emídio Perondi - PDS; 
Floriceno PaIxão - PDT; 
GUldo Moesch - PDS; 
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Harry Sauer - PMDB; 
Hermes Zaneti - PMDB; 
Hugo Mardini - PDS; 
Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Irajá Rodngues - PMDB; 
Irmeu Colato - PDS; 
João GIlberto - PMDB; 
José Fogaça - PMDB, 
Júlio Costamilan - PMDB; 
LélIo Souza - PMDB; 
Matheus Schmidt - PDT, 
Nadyr Rossetti - PDT; 
Nelson Marchezan - PDS; 
Nilton Alves - PDT; 
Oly Fachm - PDS; 
Osvaldo NascImento - PDT; 
Paulo Mmcarone - PMDB; 
Pedro Germano - PDS; 
Pratini de Morais - PDS, 
Rubens Ardenghi - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; 
Clarck Platon - PDS, 
Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

AlCIdes LIma - PFL, 
João Batlsta Fagundes - PMDB; 
Mozanldo CavalcantI - PFL. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS 

Piauí 

CIro NogueIra - PMDB. 

Ceará 

Marcelo Lmhares - PDS. 

Pernambuco 

Cnstma Tavares - PMDB; 
Maunho Ferreira LIma - PMDB. 

São Paulo 

Bete Mendes - PT, 
FlávIO Blerrenbach - PMDB. 

Goiás 

Ibsen de Castro - PDS 

Mato Grosso do Sul 

Ubaldo Barem - PDS 

ABSTÊM-SE DE VOTAR O SR DEPUTADO' 

Goiás 

BrasIlIO CaIado - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - Algum 
Deputado deixou de votar ou o seu voto não foi 
registrado? 

Os Srs. Deputados que estão colhendo e regIstrando 
os votos fazem a soheitação no sentido de que os nomes 
sejam dechnados clara e lentamente. Portanto, aqueles 
que Já votaram, por gentileza, repitam o voto 

A Sr" Bete Mendes (PT - SP) - Sr. PreSIdente, houve 
equívoco no m~u voto Ao mvés de não, voto sIm. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - Está feIto o 
regl,tro. 

(Procede-se à chamada) . 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" OS 
SRS. DEPUTADOS 

Amazonas 

José Fernandes - PDS 

Pará 

VIcente QueIroz - PMDB. 

Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB; 
Edison Lobão - PDS. 

Ceará 

César Cals Neto.=:.. PDS; 
Moysés Pimentel - PMDB. 

Pernambuco 
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Jarbas Vasconcelos - PSB; João Carlos De Carli -
PDS; Oswaldo Coelho - PFL. 

Bahia 

Fernando Gomes - PMDB; Francisco Pinto -
PMDB; Jairo Azi - PFL, José Penedo - PFL; Ruy Ba­
celar - PFL. 

Rio de Janeiro 

Bocayuva Cunha - PDT; Márcio Macedo - PMDB' 
Osmar Leitão _ PDS 1 

Minas Gerais 

Júnia Marise - PMDB, Mário de Oliveira - PMDB; 
Paulino Cícero de VasconcelIos- PFL. 

São Paulo 

Herbert Levy - PFL; Maluly Neto - PFL; Márcio 
Santlli - PMDB, Mário Hato - PMDB. 

Goiás 

Fernando Cunha - PMDB. 

Mato Grosso 

Márcio Lacerda - PMDB. 

Santa Catarina 

Paulo Melro - PFL. 

Rio Grande do Sul 

A ugusto Trem - PDS; Jorge Uequed - PMDB; Victor 
FaCCIOni - PDS. 

Amapá 

Geovani Borges - PFL. 

VOTA "NÃO" O SR DEPUTADO 

São Paulo 

Cunha Bueno - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - A Presidência 
anunCIa o resultado da votação: votaram sim 364 Srs. 
Deputados; votaram não 9 Srs. Deputados; uma abs­
tenção 

Eótú rejeitada a expressão contIda no destaque. 
A maténa não será submetIda à apreciação no Senado 

Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Votação do 
destaque para rejeição da expressão "de Estado", cons­
tante do art. 5° do substItutIvo 

A PreSIdênCIa esclarece que o destaque somente será a­
provado se obtiver dOIS terços de votos favoráveis. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
O, Srs Deputados que votaram sIm estarão aprovan­

do o destaque; votando não, rejeltam o destaque, 
mantendo-se, portanto, a expressão. 

O Sr. Alberto Goldman - Peço a palavra, pela ordem, 
Sr Pre.'ldente. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Fana) - Tem a palavra 
V Ex". 
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o SR. ALBERTO GOLDMAN (PMDB - SP. Sem 
revisào do orador.) - Pelá ordem, Sr. Presidente, para 
um esclarecimento. Como autor do destaque, quero es­
clarecer que a retirada da expressão "de Estado" se refe­
re quando se fala Secretáno de Estado. Pode dar a inter­
pretação de que seja a retirada da expressão "de Esta­
do", onde está Ministro de Estado. A expressão "de Es­
tado" é referente a Secretário de Estado. 

É nesse sentido meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Os Srs. Depu­
tados que desejarem retirar a expressão votarão sim; de­
sejando mantê-la, votarão não. 

Atenção, Srs. Líderes. Em votação, na Câmara. 
A votação far-se-á pelo sistema eletrônico. 
Srs. Lideres, registrem no dispositivo próprio, frontal 

à bancada, seus números de identidade parlamentar. A­
tenção Srs. Líderes. 

Os Srs. Lideres devem registrar no dispositivo próprio, 
frontal à bancada. seus números de identidade parla­
mentar. Queiram acionar Simultaneamente a chave que 
se encontra sob a bancada e o botão preto, conservando­
os pressionados até que seus votos sejam ilummados no 
apregoador. 

Atenção, Srs. Deputados, queiram, por gentiliza, to­
mar assento junto às suas bancadas. 

Srs. Deputados, por gentileza, queiram tomar assento, 
para colherem-se os votos. 

Srs .. Deputados, registrem no dispositivo próprio, 
. frontal à bancada, seu número de identidade parlamen­

tar e selecionem seus votos. A Presidência solicita a to­
l dos os Srs. Deputados, inclusive líderes, que acionem, si­
, multaneamente, a chave que se encontra sob a bancada e 

o botão preto até que a luz amarela indicativa se apague. 

(Procede-se à votação pelo registro eletrônico 
dos votos.) , 

VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amílcar de Queiroz - PDS. 
Geraldo Fleming - PMDB. 
José Melo - PMDB. 
Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB. 
Carlos Alberto de Carli - PMDB. 
Mário Frota - PMDB. 
Randolfo Blttencourt - PMDB. 

Rondônia 

Francisco Sales - PMDB. 
Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB. 
Arnaldo Moraes - PMDB. 
Benedicto Monteiro - PMDB. 
Brabo de Carvalho - PMDB. 
João Marques - PMDB.' 
Manoel Ribeiro - PDS. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS. 
Cid Carvalho - PMDB. 
Epitácio Cafeteira - PMDB. 
José Burnett - PDS. 
José Ribamar Machado - PDS. 
Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Ciro Nogueira - PMDB. 
Jônathas Nunes - PFL. 

Ceará 

Alfredo Marques - PMDB 
Ce,ar Cals Neto - PDS, 
Chagas Vasconcelos - PMDB. 
Evandro Ayres de Moura - PFL. 
LúcIO Alcântara - PFL. 
Mauro Sampaio - PMDB. 
Moysés Pimentel - PMDB. 
Ossian Araripe - PFL. 

PIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB. 
'Antônio Câmara - PMDB. 

Paraíba 

Aluízio Campos - PMDB. 
Carneiro Arnaud - PMDB. 
João Agripino - PMDB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB. 
Cristina Tavares - PMDB. 
Egídio Ferreira Lima - PMDB. 
Geraldo Melo - PMDB. 
Herberto Ramos - PMDB. 
José Carlos Vasconcelos - PMDB. 
Mansueto de Lavor - PMDB. 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB. 
Miguel Arraes - PMDB. 

Alagoas 

Fernando Collor - PMDB. 
Geraldo Bulhões - PMDB. 
Manoel Affonso - PMDB. 
Renan Calheiros - PMDB. 

Sergipe 

Batalha de Góis - PMDB. 
Carlos Magalhães - PDS. 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Antônio Osório - PTB. 
Domingos Leonelli - PMDB. 
Êlquisson Soares - PMDB. 
Felix Mendonça - PTB. 
Fernando Gomes - PMDB. 

Fernando Santana - PCB 
França Teixeira - PFL 
FranCISco Pinto - PMDB 

. Genebaldo Correia - PMDB 
Haroldo Lima - PC do B 
Jorge Medauar - PMDB 

, Manoel Novaes - PDS 
Marcelo Cordeiro - PMDB 
Máflo Lima - PMDB 
Raymundo Urbano - PMDB 
Raul Ferraz - PMDB 
VirgildáslO de Senna - PMDB 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB 
Max Mauro - PMDB 
Myrthes Bevilacqua - PMDB 
Nyder Barbosa -'PMDB 
Wlbon Haese - PMDB 

Rio de Janeiro 

AbdJab Nascimento - PDT 
Aloysio Teixeira - PMDB 
Arildo Tele, - PDT 
Bocayuva Cunha - PDT 
Carlo" Peçanha - PMDB 
Clemlr Ramos - PDT 
Daso Coimbra - PMDB 
Délio dos Santos - PDT 
Deni,ar Arnmo - PMDB 
Edson Tet.sler - PTB 
Gustavo Faria - 'PMDB 
Jacque, D'Ornella" - PDT 
Jorge Leite - PMDB 
José Colagrossi - PDT 
Jo"é Eude, - PSB 
José Frejat - PDT 
Lâzaro Carvalho - PFL 
Léo Simões - PFL 
MárcIO Braga - PMDB 
Márcio Macedo - PMDB 
I~oberto Jefferson.- PTB 
Eebm,tlão Ataíde - PFL 
Sehd"tlào Nery - PS 
SE:rgiO Lomba - PDT 
Walter Casanova - PDT 
Wilmar Palis - PDS 
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Minas Gerais 

Antônio Villaça - PDS 
CássIO Gonçalves - PMDB 
Dáno Tavares - PMDB 
Dlmas Perrin - PMDB 
Israel PmhClfo - PFL 
João Herculino - PMDB 
Jorge Vargas - PMDB 
José Machado - PFL 
Jo~é Maria Magalhães - PMDB 
José Mendonça de Morais - PMDB 
José Ulisses - PMDB 
Juarez Batista - PMDB 
Júnia Marise - PMDB 
LuÍO Dulcl - PT 
Luiz Guedes - PMDB 
Luiz Leal - PMDB 
Luiz Sefalr - PMDB 
Manoel Costa Júnior - PMDB 
Marcos Lima - PMDB . 
Mário de Oliveira - PMDB 
Melo Freire - PMDB 
Milton Reis - PMDB 
Oswaldo Murta - PMDB 
Pimenta da Veiga - PMDB 
Raul Belém - PMDB 
Ronaldo Canedo::::- PFL 
Ronan Tito - PMDB 
Rosemburgo Romano - PMDB 
Wilson Vaz - PMDB 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS 
Airton Sandoval - PMDB 
Airton Soares - PMDB 
Alberto Goldman - PCB 
Aurélio Peres - PC do B 
Bete Mendes - PT 
Cardoso Alves PMDB 
Darcy Passos - PMDB 
Del Bosco Amaral - PMDB 
Djalma Bom - PT , 
Doreto Campanari - PMDB 
Farabulini Júnior - PTB 
FlávIO Bierrenbach - PMDB 
Francsico Amaral - PMDB 
Francioco D!as - PMDB 
Freitas Nobre - PMDB 
Gasthone Righi - PTB 
Horácio Ortiz - PMDB 
Israel Dias Novaes - PMDB 
João Bastos - PMDB 
João Hermann Neto - PMDB 
José Genoíno - r.T 
Márcio Santilh - PMDB 
Marcondes Pereira - PMDB 
Mario Hato - PMDB 
Mendes Botelho - PTB 
MoaCir Franco - PTB 
Nelson do Carmo - PTB 
Octacílio de Almeida - PMDB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Zarzur - PMDB 
PlíniO Arruda Sampaio - PT 
Raimundo Leite - PMDB 
Ralph BiasI - PMDB 
Samir Achoa - PMDB 
Solon Borges - PTB 
Theodoro Mendes - PMDB 
Tidei de Lima - PMDB 
Ulysses Guimarães - 'PMDB 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB 
Fernando Cunha - PMDB 
Genésio de Barros - PMDB 
Iram Saraiva - PMDB 
lrapuan Co,ta Júnior - PMDB 
Iturival Nascimento - PMDB 
Joaquim ROflz - PMDB 
José Frwe - PMDB 
Juarez Bernarde, - PMDB 
Tobms Alves - PMDB 
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Mato Grosso 

Gibon de Barros - PMDB 
Maçao Tadano - PDS 
MárcIO Lacerda - PMDB 
MIlton FIgueiredo - PMDB 
Paulo Nogueira - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Harr) Amorim - PMDB 
Plínio Martinó - PMDB 
Ro~áflo Congro Neto - PMDB_ 
Rubem Figueiró - PMDB 

Paraná 

Alencar Furtado - PMDB 
Amadeu Geara - PMDB 

An,eImo Peraro - PMDB 
Aroldo Molt:tta - PMDB 
CeI~o Sabóia - PMDB 
Dlhon Fanchin,- PMDB 
Hélio Duque - PMDB 
lrineu Brzezinski - PMDB 
Jo,é Carlos Martinez - PMDB 
Jm,é Tavares - PMDB -
Léo de AlmeIda Neves - PDT 
Mattos Leão - PMDB 
Norton Macedo - PFL 
Oswaldo Trevisan - PMDB 
Pedro Sampaio - PMDB 
Renato Loures Bueno - PMDB 
Santinho Furtado - PMDB 
Santos Filho - PDS 
Valmor Giavarina - PMDB 

Santa Catarina 

Dirceu Carneiro - PMDB 
Ivo Vanderlinde - PMDB 
João Paganella - PDS 
Luiz Henrique - PMDB 
Nd,on Wedekin - PMDB 
Odilon Salmona - PMDB 
Renato Vianna - PMDB 
Walmor de Luca - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT 
Amaury Müller - PDT 
Emídio Perondi - PDS 
Floriceno PaIxão - PDT 
Harry Sauer - PMDB 
Hermes Zaneti - PMDB 
Ibsen Pmheiro - PMDB 
Irajá Rodrigues - PMDB 
João Gilberto - PMDB 
Jorge UeLjued - PMDB 
José Fogaça - PMDB 
Júlio Costamilan - PMDB 
lélio Souza - PMDB 
Matheus Schmidt - PDT 
Nadyr Rossetti - PDT 
Paulo Mincarone - PMDB 
Pr,ltmi de Moraes - PDS 

• RO,J Flores - PMDB 
Rubens Ardenghi - PDS 

Amapá 

Clarck Platon - PDS 
Paulo Guerra - PMDB 

Roraima 

João Batbta Rodrigues - PMDB. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS' 

Acre 

AlércIO Dia, - PFL 
Nm~er Almeida - PDS. 

Amazonas 

Jo,é Fernandes - PDS 
Ubaldino Meirelles - PFL 
VIvaldo Frota - PFL. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Rondônia 

Leónldas Rachid - PDS. 

Pará 

Antônlu Amaral - PDS 
Gér;on Peres - PDS 
Jorge Arbage - PDS 
Lúcia Viveiros - PDS 
O,valdo Melu - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS 
Enoc Vieira - PFL 
Jayme Santana - PFL 
João Alberto de Souza - PFL 
João Rebelo - PDS ' 
Magno Ba.::c1ar - PFL. 

Piauí 

CeI<.o Barros - PFL 
Correia Lima - PFL 
José Luiz Maia - PDS 
Ludgero Raulino - PDS. 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS 
Carlos VIrgílio - PDS 
Furtado Leite - PFL 
Leorne Belém - PDS 
Manoel GolçJlves - PFL 
Marcelo lInhares - PDS 
Orlando Bezerra - PFL. 

Rio Gran~e do Norte 

Antônio FlorênclO - PFL 
Jessé FreIre - PFL 
João Fau,tino - PFL 
Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto PereIra - PDS 
Alvaro Gaudêncio - PFL 
Antonio Gomes - PFL 
Joacil PereIra - PFL. 

Pernambuco 

Gonzaga Va,conceIos - PFL 
InocênCIO OlIveIra - PFL 
João Carlo, de Caril - PDS 
Jo,é JOlge - PFL 
Jo,<= Mendonça Bezerra - PFL 
Jo,é Moura - PFL 
Jm,ia, Leite - PDS 
Nlbon GIbson - PFL 
O,waldo Coelho - PFL 
Pedro Corrêa - PDS 
RIcardo FIUza - PDS. 

Alagoas 

AlbériCO Cordeiro - PFL 
Jo,ê Thomal Nonô - PFL. 

Sergipe 

Cebo CJrvalho - PDS. 

Bahia 

Afrí,io Vieira LIma - PFL 
Ângelo Magalhães - PDS 
Djalma Bes,a - PDS 
Francisco Benjamim - PFL 
Gorgômo Neto - PDS 
Jairo A/,I - PFL 
João Alves - PDS 
Jo,é Lourenço - PFL. 

José Penedo - PFL 
Jutahy Júnior - PFL 
Pn,co VIana - PDS 
Ruy Bacelar - PFL ç 

Espírito Santo 

Stého DIa, - PFL 

Novembro de 198~ 

Rio de Janeiro 

FIgueIredo Filho - PDS 
Francl~co Studart - PFL 
Hamilton Xavier - PDS 
Osmar Leitão - PFL 
Simào Sesslm - PFL 

Minas Gerais 

AntÔnIO Dla<; - PFL 
Carlos Eloy - PFL 
Chmtóvam Chiaradia - PFL 
EmílIo Haddad - PFL 
Fued Dlb - PMDB 
JaIro Magalhàes - PMDB 
Jo,é Carlos Fagundes - PFL 
Navarro Vieira Filho - PFL 
Nylton Vello,o - PFL 
Oscar Corrêa Júnior - PFL 
Paulino Cícero de Vasconcelloó - PFL 
Raul Bernardo - PDS 
Rondon Pacheco - PDS 
Vicente Guabiroba - PDS 

São Paulo 

Cunha Bueno - PDS 
Diogo Nomura - PFL 
E,tevam Galvào - PFL 
Gióia Júmor - PDS 
José Camargo - PFL 
Natal Gale - PFL 
Ricardo RIbeiro - PFL 
Salvador Julianelli - PDS 

Goiás 

BrasílIo CaIado - PDS 
Ib,en de Ca"tro - PDS 
SIqueira Campo:, - PDS 
Wolney SIqueira - PFL 

Mato Grosso 

Jona, Pmhelro - PDS 

Mato Grosso do Sul 

Ed,on GarcIa - PFL 
Saulo QueIroz - PFL 
Ubaldo Barem - PDS 

Paraná 

AlcenI Guerrá - PFL 
Antonio Mazun:k - PDS 
Ary Kffun - PDS 
OtávIO Cesário - PDS 
Remhold Stephanes - PFL 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS 
I::pltÜCIO Blttencourt - PDS 
baldo Amaral - PFL 
Nebon Morro - PDS 
Paulo Melro - PFL 
Vlbon Kleinünbmg - PDS 

Rio Grande do Sul 

Augu,to Trem - PDS 
Balthazar de Bem e Canto - PDS 
Darcy Pozza - PDS 
Guido Moesch - PDS 
Irmeu Colato - PDS 
Nebon Marchezan - PDS 
Oly Fachm - PDS 
OWJldo NaSCImento - PDT 
Pedro Germano - PDS 

Amapá 

AntonIO Fontes - PFL 
GeovanI Borges - PFL 

Roraima 

AlcIdes LIma 
MOL,lrildo CavalcantI - PFL 



Novembro de 1985 

o SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Será feita, a­
gora, a chamada dos Srs. Deputados' que não puderam 
votar pelo registro eletrônico de votos. 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Rondônia 

Olavo Pires - PMDB 

Pará 

Vicente Queiroz - PMDB 

Ceará 

Manuel Viana - PMDB 

Paraíba 

José Maranhão - PMDB 

Pernambuco 

Carlos Wilson - PMDB 
Jarbas Vasconcelos - PSB 
Oswaldo Lima Filho - PMDB 
Roberto Freire - PCB 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAqONAL 

São Paulo 

Armando Pinheiro - PTB 
Irma Passoni - PT 
Roberto RoIJemberg - PMDB 

Rio Grande do Sul -

NIlton Alves - PDT' 

RESPONDEM Ã CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS. DEPUTADOS: 

Maranhão 

Sarne~ Filho - PFL. 

Piauí 

Tapety Júnior - PFL. 

.. Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS. 

Rio de Janeiro 

Celso Peçanha - PFL. 

Minas G.erais 

l'y1ário As~ad - PFL. 

Rio Grande do Sul 

Hugo Mardini - PDS; 
Victor Faccioni - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votaram 
"Sim" 249 Srs. Deputados; "Não", 129. O destaque não 
foi aprovado, pois não obteve os 320 votos necessários à 
sua aprovação. 

Aprovada em seu primeiro turno, a matéria irá à Co­
missão Mista, a fim de que seja elaborada a redação do 
vencido parà o segundo turno_regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Frilgelli) - A Presidência 
convoca . .s~o conjunta a realizar-se hoje, às 23h30 mi­
nutos neste p,lenário, destinada ii discussão, em segundo 
turno, das Propostas de Emenda à Constituição n9s 43, 
de 1985, que convoca a Assembléia Nacional Constituin­
te, e 57, de 1985, que altera, acrescenta e suprime disposi­
tivos da Constituição Federal. -

Alerto os Srs. Congressistas que é necessária a pre­
sença de todos em plenário. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se à sessão às 22 horas e 58 minutos.) 

Ata da 366~ Sessão Conjunta, em 21 de novembro de 1985 

3l;\ Sessão Legislativa Ordinária, da 47l;\ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli, e Bnéas Faria 

ÀS 23 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Alcides PaIO - Galvão 
Modesto - Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Améri­
co de Souza - Alberto Silva - Helvídio Nunes - João 
Lobo - César Cals - José Lins - Virgílio Távora -
Moacyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Milton Cabral - Cid Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco -
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira - Moacyr DaIla - Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró ., Alfredo Campos - Amaral FurIan - Fernando 
HenrIque Cardoso - Severo Gomes - Benedito Ferrei­
ra - Henrique SantilIo - Mauro Borges - Gastão 
MílIIer - Roberto Campos - José FrageIli - Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Roberto Wypych - Ál­
varo Dias - Enéas Faria - Jorge Bornhausen - Lenoir 
Vargas:- Carlos Chiarelli - Alcides Saldanha - Octa-
vio Cardoso. -

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amílcar de Queiroz -
PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José Melo - PMDB; 
Nosser Almeida - PDS; Ruy Lino' ~ PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Randolfo Bittencourt 
- pMDB; Ubaldino MeireIles - PFL; Vivaldo Frota 
- PFL. ' 

Rondônia , 
Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 

Leônidas Rachid - PDS; Lucena Leal- PFL; Múcio 

Athayde - PMDB; Olav~ Pires - PMDB; Orestes Mu­
niz - PMDB; Rita Furtado - PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB; Antônio Amaral- PDS; 
Arnaldo Moraes - PMDB; Benedicto Monteiro -
PMDB; Brabo de,Garvalho - PMDB; Carlos Vinagre 
- PMDB; Dionísio Hage - PFL; Gerson Peres -
PDS: João Marques - PMDB; Jorge Arbage - PDS; 
Lúcia Viveiros - PDS; Manoel Ribeiro - PDS; Osval­
do Melo - PDS; Sebastião Curió - PFL; Vicente Quei­
roz - PMDB. 

Maranhjio 

Bayma Júnior - PDS; Cid ~arvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Epitácio Cafe­
teIra - PMDB; Eurico Rib~iro - PDS; Jayme Santana 
- PI':L.; J,oão Alberto de S~~za - PFL; João Rebelo­
PD.S; Jose Burnett -lDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar -,}!FI.;; Nagib Haickel- PDS; 
Sarney Filho - PFL, V:i~rovão - PFL; Vieira da 
Silva - PDS; Wagner Lago ...... PMDB. 

Piauí 

_Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Cor­
réjà Lima - PFL; Heráclito Fortes - PMDB; Jônathas 
Nunes - PFL; José Luiz Maia - PDS; Ludgero Rauli­
no - PDS; Tapety Júnior - PFL; WaIl Ferraz -
PMDB. . , 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Alfredo Marques - PNIDB; 
Antônio Morais - PMDB; Carlos Virgílio - PDS;'Cé­
sar.Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Cláudio Philomeno - PFL; Evandro Ayrc;s de Moura 
- PFL: F:lávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; 
Gomes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leor­
ne Belém - PDS; Lúcio Alcântara ~ PFL; Manoel 
Gonçalves - PFL; Manuel Viana - PMDB;.Marcelo 
Linhares - PDS; Mauro Sampaio - PMDB; Moysés 
Pimentel - PMDB; Orlando Bezerra - PFL; assian 
Araripe - ~FL; Sérgio Philomeno - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Assunção de Macê­
do - PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino -
PFL; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gauclêncio - PFL; Antônio Gomes - PFL; 
Carneiro Arnaud - PMDB; Ernani Satyro - PDS; Joa­
cil Pereira - PFL; João Agripino - PMDBi José Mara­
nhão - PMDB; Raymundo Asfora - PMDB; Tarcísio 
Burity - PTB. 

PernambuCD 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; 'Geraldo Melo -
PMDB; Gonzaga Vasconcelos - PFL; Herberto Ramos 
- PMDB: Inocêncio Oliveira - PFL; Jarbas Vasconce­
los - PSB; ·João Carlos de Carli - PDS; José Carlos 
Vasconcelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Men­
donça Bezerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite 
- PDS; Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Feriei­
ra Lima - PMDB; Miguel Arraes - PMDB; Nilson 
Gibson - PFL; Oswaldo Coelho - PFL; Oswaldo 
Lima Filho - PMDB; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo 
Fiuza - PDS: Roberto Freire - PCB; Thales Ramalho 
- PFL. . 

Alagoaa 

Albérico Cordeiro - PDS; Fernando Collor 
PMDB; Geraldo Bulhões - PMDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Manoel Affonso - PMDB; Renan Calheiros -' 
PMDB; Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos =- PDS; Augusto Franco - PDS; 
Batalha Góis - t'MDB; Carlos Magruhães - PDS; Cel­
so Carvalho - PDS; Francisco Rollemberg - PDS; 
Hélio Dantas --PFL; Walter Baptista - PMDB. -
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Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFL; Ângelo Magalhães -
PDS; Antônio Osório - PTB; Djalma Bessa - PDS' 
Domingos Leonelli - PMDB; Elquisson Soares ~ 
PMDB; Eraldo Tinoco - PDS; Etelvir Dantas - PDS; 

I Felix Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB' 
Fernando Magalhães - PDS; Fernando Santana ~ 
PCB; França Teixeira - PFL; Francisco Benjamim -
PFL; Francisco Pinto - PMDB; Genebaldo Correia­
PMDB; Gorgõnio Neto - PDS; Haroldo Lima - PC 
do B; Hélio Correia - PDS; Horácio Matos - PDS; 
Jairo Azi - PFL; João Alves - PDS; Jorge Medauar­
PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PFL; Ju­
tahy Júnior - PFL; Manoel Novaes - PDS; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Ferrei-I 
ra - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano­
PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL' 
Wilson Haese - PMDB. ' 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT; Agnaldo Timóteo -
PDS; AI~ir Ferreira - PDS; Aloysio Teixeira -
PMDB; Alvaro Valle - PL; Amaral Netto - PDS' 
Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cunha - PDT; Carlo~ 

• Peçanha - PMDB; Celso Peçanha - PFL; Clemir Ra­
mos - PDC; Daso Coimbra - PMDB; Délio dos San­
tos - PDT; Denisar Arneiro - PMDB; Edson Tessien 
- PTB; Eduardo Galil - PDS; -Emmanuel Cruz -
PMDB; Figueiredo Filho - PDS; Francisco Studart -
PFL; Gustavo Faria - PMDB; Hamilton Xavier -
PDS; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jorge 
- PDT; Jorge Leite - PMDB; José Colagrossi - PDT; 
José Eudes - PSB; José Frejat - PDT; Lázaro Carva­
lho - PFL; Léo Simões - PFL; Márcio Braga -
'PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna -
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB' 
Rubem Medina - PFL; Saramago Pinheiro - PDS; Se~ 
bastião Ataíde - PFL; Sebastião Nery - PS; Sérgio 
Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; Walter Casano­
va - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Castejon 

! Branço - PFL; Christóvam Chiaradia - PFL; Darib 
Tavares - PMDB; Dimas Perrin - PMDB; Emílio 
Gallo - PFL; Emílio Haddad - PFL; Fued Dib -
PMDB: Gerardo Renault - PDS; Israel Pinheiro -
PFL; Jairo Magalhães - PFL; João Herculino -
PMDB; Jorge Carone - PMDB: Jorge Vargas -
PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José Machado­
PFL: José Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça 
de Morais - PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Ba­
tista - PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luís Dulci -
PT; Luiz Baccarini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB' 
Luiz Leal - PMDB; Luiz Sefair - PMDB; Manoei 
Costa Júnior - PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário 
Assad - PFL; Mário de Oliveira - PMDB; Melo.Frei­
re - PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Fi­
lho - PFL; Nylton Velloso - PFL; Oscar Corrêa Jú­
nior - PFL; Oswaldo Murta - PMDB; Paulino Cícero 
de VasconceIlos - PFL; Pimenta da Veiga - PMDB' 
Raul Belém - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronald~ 
Canedo - PFL: Ronan Tito - PMDB; Rondon Pache­
co - PDS; Rosemburgo Romano - PMDB; Vicente 
Guabiroba - PDS; Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Sandoval- PMDB' 
Airton Soares - PMDB; Alberto Goldman - PCB' AI: 
cides Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS' 
Aurélio Peres - PC do B: Bete Mendes - PT; Cardos~ 
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Alves - PMDB; Cunha Bueno - PDS; Darcy Passos­
PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Diogo Nómura 
- PFL; Djalma Bom - PT; Doreto Campanari -
Pt-1DB; Estevam Galvão - PFL; Farabulini Júnior -
PJB; Felipe Cheidde - PMDB; Ferreira Martins -
PPS: Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB: Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre­
P'rvfDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior - PDS' 
Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB' Jrm~ 
P~ssoni - PT: Israel Dias-Novaes - PMDB; Joã~ Bas­
tos - PMDB; João Cunha - PMDB; João Herrmann 
N~to - PMDB; José Camargo - PFL; José Genoino­
PT; Maluly Neto - PFL: Márcio Santilli - PMDB: 
Marcondes Pereira - PMDB: Mário Halo - PMDB: 
.M;endes Botelho - PTB; Mendonça Falcão - PTB' 
Moacir Franco - PTB; Natal Gale - PFL; Nelson d~ 
Carmo - PTB; Octacilio de Almeida - PMDB; Pache­
co Chaves - PMDB: Paulo Maluf - PDS; Paulo Zar­
ZU{ - PMDB: Plínio Arruda Sampaio - PT; Raimundo 
Lcrte - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Ricardo Ribei-
1'01- PFL; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles Leite 
=i PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa -
P:v.DB: S.ól~n Bo:ges - PTB; Theodoro Mendes -
PMDB; Tldel de LIma - PMDB; Ulysses Guimarães­
PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB: Brasílio Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB: Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
~ento - PMDB: João Divino - PMDB; Joaquim Ro­
fiZ - PMDB; José Freire - PMDB; Juarez Bernardes 
- PMDB; Siqueira Campos - PDS; Tobias Alves -
PMDB; Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

Bento Porto - PFL; Cristino Cortes - PDS; Gilson 
de Barros - PMDB; Jonas Pinheiro - PDS; Maçao Ta­
dano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB' Milton Fi­
gueiredo - PMDB; Paulo Nogueira ---: PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Edison Garcia - PFL; Har­
ry Amorim - PMDB: Plínio Martins - PMDB; Ro~ 
sário Congro Neto - PMDB; Ruben Figueiró -
PMDB; Saulo Queiroz - PFL; Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB' 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB~ 
Antônio Mazurek - PDS: Antônio Ueno - PFL: Arol­
d? ~oletta - PMDB; Ary Kffuri - PDS; Borges da 
SIlveira - PMDB; Celso Sabóia - PMDB' Dilson Fan­
chin - PMDB; Fabiano Braga Cortes""': PFL; Hélio 
Duque - PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; ltalo 
Contl- PFL; José Carlos Martinez - PMDB: José Ta­
vares - PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT' Luiz 

'Antônio Fayet - PFL: Mattos Leão - PMDB; Norton 
Macedo - PFL; Oscar Alves - PFL: Oswaldo Trevisan 
- PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques -
PMDB: Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stephanes 
- PFL: Renato Bernardi - PMDB; Renato Johnsson 
- PDS; Renato Loures Bueno - PMDB: Santinho Fur-
tado - PMD B; Santos Filho - PDS; Vai mor Giavarina . 
- PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB' 
Dirceu Carneiro - PMDB: Epitácio Bittencourt ~ 
PDS; Evaldo Amaral - PFL; Ivo Vanderlinde -
PMDB; João Paganella - PDS; Luiz Henrique -
PMDB; Nelson Morro - PDS; Nelson Wedekin -
PMDB; Odilon Salmoria - PMDB; Paulo Melro -
PFL; Pedro Colin - PFL; Renato Vianna - PMDB' 
Vilson Kleinubing- PDS; Walmor de Luca- PMDB.' 

Rio Grande do Sul 

~Ido Pinto - PDT; Amaury MUller - PDT; Augusto 
Trem - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno Pai-
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xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Harry Sauer -
PMDB: Hermes Zaneti - PMDB; Hugo Mardini -
PDS; Ibsen Pinheiro - PMDB; Irajá Rodrigues -
PMDB: Irineu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB: 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB: Matheus 
Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin -
PDS: Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PMDB; Pedro Germano - PDS: Pratini de Morais­
PDS; Rosa Flores - PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; 
Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL; Clarck Platon - PDS' Geo­
vam Borges - PFL: Paulo Guerra - PMDB. ' 

Roraima 

AlCides Lima - PFL: João Batista Fagundes -
PMDB; Júlio Martins - PMDB: Mozarildo Cavalcanti 
- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As listas de 
presença acusam o comparecimento de 62 Senhores Se­
nadores e 399 Senhores Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de Breves Comu­

nicações. 
. Concedo a palavra ao nobre Deputado Orestes Mu­

nIZ. (Pausa.) (Tumulto no Plenário) - (Desiste.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Cid Carvalho. 
(Pausa.) (Tumulto no Plenário.) - (Desiste.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Stélio Dias. 
(Pausa.) (Tumulto no Plenário.) - (Desiste.) 

Concedo a palavra ao nobre deputado Gerson Peres. 
(Pausa.) (Tumulto no Plenário.) - (Desiste.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Alcides Lima. 
(Pausa.) (Tumulto no Plenário.) - (Desiste.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Nyder Barbo­
sa. (Pausa.)(Tumulto no Plenário.) - (Desiste.) 

Concedo..a palavra ao nobre Deputado Dilson Fan­
chin. (Pausa.) (Tumulto no Plenário.) - (Desiste.) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Machado. 
(Pausa.) (Tumulto no Plenário.) 

Solicito aos Srs. Deputados que permitam que o ora­
dor faça uso da palavra pelo tempo regimental. 

O SR. JOSÉ MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Solicito a V. Ex'. Sr. Presidente. que co­
mece a contar os 20 minutos de que disponho depois que 
cessarem as manifestações no plenário. (Tumulto no Ple­
nário.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageJli) - Srs. Congres­
sistas. assim vamos perder mais tempo. O nobre Deputa­
do José Machado tem 20 minutos para usar da palavra. 
Peço aos Srs. Deputados ... 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente. Srs. De­
putados. Srs. Senadores. (Tumulto no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' tem 5 
minutos. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Tenho 20 minutos. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' solici­
tou a palavra como Líder? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Tenho 20 minutos, sr. 
Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Em Breves 
Comunicações o orador dispõe de 5 minutos. Se V. Ex' 
estiver falando como Líder, aí sim, terá 20 mmutos. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, não vou 
falar em Breves Comunicações (Tumulto no plenário.) 
Inscrevi-me para encaminhar a votação do segundo tur­
no, e para tanto tenho 20 minutos. (Tumulto no ple­
nárIo.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Estamos no 
período de Breves ComunIcações. V. Ex' tem 5 minutos. 
No encaminhamento da votação, V. Ex' terá também 5 
minutos. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Peço a V. Ex' que me 
inscreva para discutir o segundo turno. (Tumulto no ple­
nário.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Devo esclare­
cer que também no período de encaminhamento de vo­
tação V. Ex' não terá os 20 minutos. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, os 20 mi­
nutos são assegurados regimentalmente para discussão 
da matérIa. (Tumulto no plenário) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Se V. Ex' me 
apontar o dispositivo do Regimento que assegura os 20 
minutos, concedê-los-e!. 

O SR. JOSÉ MACHADO - É o mesmo dispositivo 
que assegurou esse tempo a tantos quantos quiserem fa­
lar antes do encerramento da discussão do primeiro tur­
no Então, no encaminhamento da votação do segundo 
turno, tenho o direito de discutir a matéria durante 20 
mmutos. Peço a V. Ex' que mantenha a minha inscrIção 
para a discussão do segundo turno durante os 20 minu­
tos a que tenho direito. (Tumulto no plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há um último 
orador inscrito para o período de Breves Comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado ElqUlsson Soa-

~
es. (Pausa.) (Tumulto no plenárIo.) (Desiste.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 43, de 1985, nos termos 
do Substitutivo aprovado em primeiro turno, que 
convoca a Àssembléia Nacional Constituinte 

- dependendo de Parecer da Comissão Mista 
oferecendo a redação do vencido 

So bre a mesa, o parecer da Comissão Mista que vai ser 
lido pelo Sr. lo-SecretárIo. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 79, DE 1985-CN 

Da Comissão Mista, apresentando a redação do 
vencido para o 2° Turno da Proposta de Emenda à 
Constituição n9 43, de 1985, que "convoca a As­
sembléia Nacional Constituinte". 

Relator do vencido: Deputado Valmor Giavarina 

A Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida 
de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de Emen­
da à Constituição n° 43, de 1985-CN, apresenta, em ane­
xo, a Redação do Vencido para o 2° Turno da referida 
proposição. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1985. - Sena­
dor Helvídio Nunes, Presidente - Deputado Valmor 
Giavarina, Relator - Deputado Israel Pinheiro Filho -
Senador Hélio Gueiros - Deputado Mário Assad - Se­
nador Martins Filho - Senador Octávio Cardoso, Depu­
tado Bonifácio de Andrada, com restrições - Senador 
Aderbal Jurema - Deputado Siqueira Campos - Sena­
dor Carlos Chiarelli - Deputado João Agripino - De­
putado Luiz Henrique - Senador José Ignácio Ferreira 
- Deputado Gorgônio Neto - Deputado Hélio Ma­
nhães - Senador Alfredo Campos - Senador Marcondes 
Gadelha. 
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ANEXO AO PARECER N9 79,. DE 1985-CN 

Redação do vencido, para o segundo turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n9 43, de 1985, que 
convoca Assembléia Nacional Constituinte e dá ou­
tras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fe­
deral, nos termos do art 49 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. l° Os Membros·dã- Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal reunir-se-ão, unicameralmente, em 
Assembléia Nacional Constituinte, livre e soberana, no 
dia l° de fevereiro de 1987, na sede do Congresso Nacio­
nal 

Art 2° O Presidente do Supremo Tribunal Federal 
instalará a Assembléia Nacional Constituinte e dirigirá a 
sessão de eleição do seu Presidente. 

~ 
Art. 39 A ConstitUição será promulgada depois da 

aprovação de seu texto, em dois turnos de discussão e 
votação, pela maioria absoluta dos membros da As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Art. 4° É concedida anistia a todos os servidores 
públicos ciVIS da Administração direta e indireta e mili-
tares, pumdos por atos de exceção, institucionais ou 
complementares. 

§ I ° É concedida, mgualmente, anistia aos autores 
de crimes políticos ou conexos, e aos dirigentes e repre­
sentantes de organizações sindicais e estudantis, bem 
como aos servidores civis ou empregados que hajam sido 
demitidos ou dispensados por motivação exclusivamente 
política, com base em outros diplomas legais. 

§ 2° A anistIa abrange os que foram punidos ou pro­
cessados pelos atos imputáveis, previstos no caput deste 
artigo, praticados no período compreendido entre 2 de 
setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979. 

§ 3° Aos servidores civis e militares serão concedidas 
as promoções, na aposentadoria ou na reserva, ao cargo, 
posto ou graduação a que terIam direito se estivessem em 
serviço atiVO, obedecidos os prazos de permanência em 
atividade, previstos nas leis e regulamentos vigentes. 

§ 4° A Administração Pública, à sua exclusiva inicia­
tiva, competência e critério, poderá readmitir ou reverter 
ao serviço ativo o servidor público anistiado. 

§ 5° O disposto no caput deste artigo somente gera 
efeitos fmanceiros a partir da promulgação da presente 
emenda, vedada a remuneração de qualquer espécie, em 
caráter retroativo 

§ 6° Excluem-se das presentes disposições os servi­
dores civis ou militares que já se encontravam aposenta­
dos, na reserva ou reformados, quando atingidos pelas 
medidas constantes do caput deste artigo. 

§ 7° Os dependentes dos servidores civis e militares 
abrangidos pelas disposições deste artigo já falecidos fa­
rão jus às vantagens pecuniárias da pensão correspon­
dente ao cargo, função, emprego, posto ou graduação 
que teria sido assegurado a cada beneficiário da anistia, 
até a data de sua morte, observada a legislação específi­
ca 

§ 8° A Admilllstração Pública aplicará as dispo­
sições deste artigo, respeitadas as características e pecu­
lIaridades próprias das carreiras dos servidores públicos 
civis e milItares, e observados os respectivos regimesjurí­
dicos. 

Art 5° A alínea c do § l° do art. 151 da Constituição 
passa a vigorar a com a seguinte redação: 

"c) a inelegibilidade do titular efetivo ou interi­
no de cargo ou função cujo exercício possa influir 
para perturbar a normalidade ou tornar duvidosa a 
legitimidade das eleições, salvo se se afastar definiti­
vamente de um ou de outro no prazo estabelecido 
em lei, o qual não será maior de nove meses, nem 
menor de dois meses, anteriores ao pleito, exceto 
aos seguintes, para os quais fica assim estipulado: 

I) Governador e Prefeito - seis meses; 
2) Ministro de Estado, Secretário de Estado, 

Presidente, Diretor, Superintendente de Órgão da 
Administração Pública direta ou indireta, incluídas 
as fundações e sociedades de economia mista -
nove meses; quando candidato a cargo municipal­
quatro meses; 
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3) ocupante de cargo previsto no número ante­
rior, sejá titular de mandato eletivo - seis meses;" 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelh) - Em discussão 
a matéria. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado José Machado. 

O SR. JOSÉ MACHADO (PFL - MG. Sem reVisão 
do orador.) - Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas (MUito 
bem), gostana de que V. Ex's respeitassem este modesto 
Deputado, (Apupos no plenário) já no seu quarto man­
dato, assim como ele sempre procurou respeitar V. Ex~s 
em todos os momentos que se fizeram necessários (Apu­
pos no plenáno) como ao defender a honra e a dignidade 
desta Casa. (Apupos no plenário.) 

Sr. PreSidente, o autontarismo desmesurado neste 
País é muito antenor a 1964, sobretudo porque o povo 
sempre esteve fora do processo, sempre foi marginaliza­
do. E isso se acentuou em 1964 (Palmas), não sofrendo 
solução de contmuidade em março de 1985. 

Sr PreSidente, em 1967, elaborou-se uma Constituição 
e nela se inseriu um autoritarismo, do qual se prevaleceu 
o atual Presidente para encaminhar a esta Casa um pro­
Jeto de emendas constitUCIOnaiS, convocando a As­
sembléia Nacional Constituinte. Até então, o poder de e­
mendar a Constituição era único e exclusivo do Poder 
LegislatiVO, do Congresso Nacional, e de um número ra­
zóavel, de um percentual razoável das Assembléias Le­
gislatIvas Não fora isso, Sr. Presidente, talvez não esti­
véssemos hOJe reunidos, porque somente como fruto do 
arbítrio S. Ex' o Sr. Presidente da República encaminha­
va a esta Casa o projeto de convocação da Assembléia 
NaCIOnal Constitumte. Pergunta-se: a Assembléia Na­
Cional Constituinte sugerida<por S. Ex' o Sr. PreSidente 
da República, e modificada pelo Substitutivo Valmor 
GIavarIna é a Assembléia Nacional Constituinte que o 
povo brasileiro, numa mobilização sem exemplo na sua 
histÓrIa, antes mesmo de o PMDB ter a coragem de se 
malllfestar a favor do Colégio Eleitoral e levar toda a 
Nação brasileira a ser amplamente favorável a ele, ao 
lado da luta pelas eleições diretas ... 

Sr. PreSidente, as minhas palavras se dirigem de modo 
espeCial ao Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro (Apupos no plenário), tradicionalmente o maior 
re!>ponsável pela luta em prol do restabelecimento das 
verdades histÓrIcas que foram afastadas da consciência 
naCional a partir de 1964. (Palmas nas galerias.) E que 
delas se afastou a partIr do momento em que assumiu o 
poder no dia 15 de março de 1985. O que está em causa 
não é o resultado eleitoral do pleIto que se avizinha, o 
que está em causa são superiores interesses da Nação 
brasileira, que estão sendo postergados na convocação 
da Constituinte congressual exclusiva. Talvez nesta Casa 
- e me perdoem se faço esta afirmação - pouco mais 
de 50% dos Deputados e Senadores compreendam o que 
é uma verdadeira Assembléia Nacional Constituinte. 
(Palmas nas galerias.) (Apupos no plenário.) POIS se sou­
bessem não subscreveriam o projeto e não se submete­
nam à humilhação de aprovar a convocação de uma 
Constituinte congressual, ainda que exclusiva, embora 
com a exclusão dos Senadores de 1982. E por que digo is­
so') Porque uma AssembléIa Nacional Constituinte é 
mUlto mais importante do que nós, mais desejosos de ser 
Deputados e Senadores do que ser Constituinte (Palmas 
nas galenas) Do que estamos querendo para esta 
Nação 

No BraSil, dos cento e trinta e cmco milhões de brasi­
leiros, talvez cento e trinta e quatro milhões não saibam 
o que é uma Assembléia NaCIOnal Constituinte. Mas 
creio que está no coração de cada um deles, na própria 
inteligênCia, já que foram iludidos por todos nós, a certe­
za de que a Assembléia Nacional Constituinte, ao ser 
in!>talada, vai curar todas as suas feridas e todas as suas 
dore.>, uma vez que nenhum de nós, de nenhum partIdo 
- e,pecIalmente do PMDB -, vai às praças públicas ex­
plicar ao povo o que é Assembléia Nacional Constituinte 
(palmas nas galenas), vai dizer ao povo que é preciso dis­
cutir e conhecer o direito de propriedade, vai discutir 
com o povo os problemas, de uma reforma econômica e 
de uma reforma social indispensáveiS, há muito, a esta 
Naçào. Ninguém, Sr. Presidente, vai discutir com intei­
reLtl o que sena uma verdadeira reforma agrária - não 
esta que transforma em liberai e transforma em reforma 
agrúrIa saudosa a traçada no projeto do Presidente Cas­
tdlo Branco, pOI; o projeto da reforma agrária encami-



2352 Sexta-fma 22 
! 

nhado a esta Casa, e aplaudido, é mUlto pior do que a­
quele preconizado pelo primeiro Presidente do regime 
autoritário. (Palmas nas galerias.) 

Sr Presidente, o que está em causa não é a mmha e­
lel<;ão para Deputado, não é a eleição de nenhum dos 
meus nobres colegas para Deputado ou Senador, mas 
mstltuir-se neste País uma verdadeira Assembléia NacIO­
nal Constituinte, de forma que possamos vir a ter Cons­
tltumtes - e é bom que se diga, meu nobre colega, não 
vou contar a V. Ex·, que sabe mais do que eu o que é 
uma Assembléia Nacional Constltumte, pelo menos foi o 
que disse na tel~visão, em Belo Horizonte ... Mas não 
basta fazer-se uma Assembléia Nacional Constituinte 
nos termos da que queremos, porque ela tem apenas um 
sentido eleltorelro. (Palmas nas galerias.) 

O Sr. José Tavares - Permite V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - A Assembléia Nacional 
Constituinte, que está caminhando para ser consagrada, 
tem apenas um aspecto: exclusivamente eleitoreiro. Sem 
ela o PMDB deixará de ser o grande partido que julga 
ser (palmas), já que o PMDB fez uma soma algébrica em 
se mulphcando menos por menos e encontra o mais. 

O Sr. José Tavares - Professor José Machado, 
permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Um momento, por gen­
tileza. Sr. Presidente Quero dizer ao meu nobre colega 
que não permitirei apartes, já que mmha presença nesta 
tnbuna obviamente não pode agradar ... 

O Sr. José Tavares - Nobre Deputado José Macha­
do, serei breve, gostaria de saber qual é o parttdo de V. 
Ex~ " 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex~ que me assegure a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelh) - Nobre Depu­
tado José Tavares, vou desligar o microfone de apartes e 
só o religarei quando o orador conceder o aparte 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex· que me assegure a palavra. 

Sr. Presidente, Srs CongressIstas, do ponto de vIsta 
polítiCO, do ponto de vista científico .. (tum ulto no ple­
náriO.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sohcito aos 
Srs. Congressistas que permitam ao orador contmuar 
seu dIscurso. (P,!-lmas nas galerias.) 

O SR. JOSÉ MACHADO - ... poder constttuinte e 
poderes constituídos são duas reahdades que se repelem 
reciprocamente O poder constituinte é a antítese dos po­
deres constituídos e entre os poderes constituídos o Con­
gresso NaCIOnal é apenas um deles. E por quê? Porque 
entendemos que só o Congresso NaCIOnal pode elaborar 
uma Constituição. • 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, gostaria, com toda 
seriedade de que fizéssemos uma reflexão .. 

O Sr. José Tavares - Permite-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - ... sem qualquer sentido 
de criar embaraços aos objetivos de cada um, para ter­
mos em mira exclUSivamente os superiores interesses da 
sociedade brasileira. O que se votou aqui até agora? A a­
m,tta para os CIVIS e a condenação para os militares. 
(Palmas nas galerias.) 

O Sr. José Tavares - Conceda-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Sr. Presidente e Srs. 
CongressIstas, o que se pretende com esta Assembléia 
Constttuinte? Por que os nobres Senadores criaram am­
plas e generalizadas dificuldades para a aprovação do 
primeIrO turno? Porque vinte e três Senadores, que cons­
titUCionalmente não podem pertencer à Assembléia Na­
cIOnal ConstItumte (apupos no plenário) - para assegu­
rar a sua presença nela - tentaram inviabilízá-la, ainda 
que se pretenda seja ela exclusiva ou congressual. 

O Sr. José Tavares - PermIte-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - E a afoiteza com que se 
elabora substItutivo já é por demaiS conheCIda nesta Ca­
sa. 
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O Sr. José Tavares - V. Ex· não é um democrata, 
nobre Deputado? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Erros na elaboração de 
SUbStitUtIVOS já vinham desde a ARENA, do PDS, e ago­
ra esse mesmo erro ocorreu com o PMDB. 

Se se pretendesse efetivamente manter a presença dos 
Senadores eleItos em 1982, o art. lodo Projeto Giavarina 
deveria mserir exphcItamente: os membros da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, inclusive os Sena­
dores eleItos em 1982, reunir-se-ão em Assembléia Na­
CIOnal Constituinte. E a inclusão dos Senadores de 1982 
somente o arbítrio, e o absurdo que nos levou a esta 
Constitumte é que poderá ensejar ... 

O Sr. José Tavares - PermIte-me V. Ex· um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - ... a participação de S. 
Ex·s na futura Assembléia Constituinte. 

O Sr. José Tavares - Permite-me V. Ex· um aparte, 
nobre Deputado? - São trinta segundos apenas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. Ex· 
que não insista O orador não deseja conceder apartes. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Mas, Sr. PreSIdente, há 
um assunto que reputo da maior importância. Todos 
aqui se opõem a uma Assembléia Nacional Constituinte 
exclusiva, por uma única razão, de ordem econômica. 
Seria profundamente interessante engraçado, Sr. Presi­
dente, se muitos Deputados do PMDB que aqUI estão 
fossem alijados pelo poder econômico, pois estes com 
maIS facilidade vão encontrar abrigo na legenda do 
PMDB. (Palmas nas galerias.) Sr. Presidente, quero sa­
hentar mais uma vez: é tão relevante a função do consti­
tuinte que este não tem exemplo na história e na VIda dos 
povos, não há função mais proeminente do que ser cons­
titUInte 

O Sr. José Tavares - Vai V. Ex· conceder-me o apar­
te, Professor José Machadó? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Não sou professor, 
como V. Ex· pretende insinuar, tentando transformar 
um dIscurso que pretendia sério, sem agressões ... 

O Sr. José Tavares - É a impressão que V. Ex· está 
dando. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Nesta hora, não desejo 
dtalogar com V. Ex· 

O Sr. José Tavares - Só quero saber qual é o partido 
de V. Ex' > 

O SR. JOSÉ>MACHADO - Ser constituinte, Sr. Pre­
SIdente, é mais importante do que ser Deputado; é mais 
importante do que ser Senador. Ser Constituinte, Sr. 
Presidente, é muito mais Importante do que ser Mimstro 
do Supremo Tnbunal Federal. Ser constituinte, Sr. Pre­
SIdente, é muito mais importante do que ser Presidente 
da República, (Palmas nas galerias) e não se dá a rele­
vânCIa necessária ao papel do Constituinte. Por isso mes­
mo, não tenho dúvida - e neste momento quero estabe­
lecer perante a História e a Nação, pois que vai ficar re­
gistrado nos Anais desta Casa - de que nós, Deputados 
e Senadores, que estamos enganando a vontade da 
Nação (palmas nas galerias) através dessa fajuta Consti­
tUInte, seremos responsabilizados (palmas nas galerias) 
pelo tumulto, pela escalada de terror, da VIOlência, sim, 
da área rural e no campo, a partir do momento em que o 
povo verificar que foi enganado e não tiver mais nenhu­
ma esperança. Por esta razão, Sr. Presidente, essa Cons­
tituinte deveria ser dirigida através de uma espéCIe de ca­
tequese, de um processo didático de esclareCImento ao 
povo para trazer a sua participação a este processo. (Pal-. 
mas nas galerias.) Por isso mesmo, Sr. PreSIdente, o pac­
to SOCIal que o Presidente Sarney tanto deseja, ninguém 
melhor do que V. Ex· sabe que ele só poderia de fato nas­
cer de uma verdadeira Assembléia Constituinte. 

O Sr. João Bastos - O grande democrata da tribuna 
permIte-me um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - Fora daí, Sr. Presidente, 
estaremos enganando, como o fizemos com todos os a­
nistiados que aqUI estIveram. (Palmas nas galenas.) Esta­
remos enganando como o PMDB - não me refiro ao 
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Partido da Frente Liberal, porque este deixou passar o 
seu momento histórico para a Constituinte e acabou ... 

O Sr. João Bastos - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ MACHADO - ... no maior processo de 
inchação política neste País. Digo ISSO, Sr. Presidente, 
não porque seja um prestigIador, não porque seja um 
profeta da catástrofe, não porque seja um aquariano - e 
me permItam pelo menos esse direito de ser um modesto 
dialétICO do processo hIstórico - mas porque estaremos . 
caminhando a passos largos para levar esta Nação a um 
processo irreversível de violência revolucionária sem e­
xemplo na sua Hlstóna. O Líbano foi a Suíça asiática;.o 
Brasil foi Terra de Vera Cruz, Terra de Santa Cruz, e 
corre o risco, graças à nossa irresponsabilidade, de se I 

transformar num centro de VIOlência sem precedentes na 
formulação das suas transformações SOCiais, políticas e 
econômicas, que se tornam imperativas. Estas somente 
poderiam realizar-se sem essa violência, se tivéssemos a 
coragem cíVIca de aceitar uma Constituinte discutindo-a 
com o povo, educando-o, ensinando-o, a fim de que ele 
participasse dessa Assembléia para que dela surja a gran­
,deza que todos queremos para o Brasil, para cada um de 
nós e, sobretudo, para o respeito desta Casa perante a 
História 

Era o que tinha a dizer. (Palmas.) 

O Sr. Airton Soares - Sr. Presidente, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem V. Ex~ ; 
palavra. 

O SR. AIRTON SOARES (PT - SP. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, requeiro de V. Ex' que faça 
com que não conste do discurso do Deputado José Ma­
chado as expressões injuriosas que usou contra esta Ca­
sa, contra os Deputados e contra os partidos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou mandar 
venflcar, e se, de fato, houver expressões injuriosas no 
discl!rso de S. Ex·, elas serão censuradas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Deputado Gerson Peres. (Apupos no ple­
náno.) 

O SR. GERSON PERES (PDS - PA. Sem reVIsão do 
orador.) - Sr. Presidente, serei breve. Não me apupem, 
porque, entre o apupo de V. Ex·s e os aplausos da plate­

'ia, fIcareI aqui encabulado, querendo que os Senhores I 
me ouçam cinco minutos. (Apupos no plenário.) , 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço aos Srs. 
Congressistas que permitam o orador continu~r o seu 
pronunciamento. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, gostana que V. Ex·s pensassem que tipo de a­
nIstia votamos hoje, e para quem. Mais uma vez peca­
mos mortalmente contra as verdades que pregamos nas 
praças públicas. (Palmas nas galerias.) 

AnistIamos os grandes e deixamos sem o perdão e o 
esquecimento os pequenos. (Palmas nas galerias.) 

AnIstiamos oficiais - coronéis e majores - e deixa­
mos de fora os marinheiros e soldados rasos. (Palmas.) 
Esta a anistia que aprovamos hoje nesta Casa. Se eu os 
estiver enganando, V. Ex·s, ao regressarem aos seus lares 
e reflexionarem, haverão de bater no peito mea culpa, 
mea culpa, por terem deixado, hoje, de pijama ante a te­
leVIsão generaIs, coronéis e majores absolvidos e remu­
nerados sem teleVIsão, com fome, marinheiros sentados 
em banco de tábuas. (Palmas.) Foi esta a anistia que de­
mos? 

Para nossa tristeza, para nossa vergonha, sem querer 
ofender ninguém, fiqueI hoje estarrecido quando ouvi 
proeminentes Deputados de esquerda que, antes, ardo­
rosamente, na tribuna, pregavam anistia ampla, geral e 
irrestrita, votarem pelo puxão de orelha da Liderança do 
PMDB quanto à anistIa ampla, geral e irrestrita. (Pal­
mas.) Esta verdade tem que ficar nos Anais desta Casa. 
Sem querer ferir ninguém, eu podena dar os nomes des­
ses parlamentares. (Manifestações no plenário.) Eles 
traíram a sua consciênCIa cívica. Não perdoaram aqueles 
que prometeram perdoar. Esqueceram-se dos compro­
misso com a Nação, de fazerem uma Assembléia Nacio­
nal Constituinte com a Pátria per.doada e confraterpiza-=-
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da. Se o Presidente Tancredo Neves pudesse ressuscitar 
da cldadezmha onde dorme o sono da eternidade, have­
ria de dIzer: "Não fOI Isto que eu preguei. Vocês me en­
ganaram e me traírâm". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Armando PinheIro. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO (PTB - SP. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
tenho a impressão de que todos nó~, Senadores e Depu­
tadm., eStamos plenamente consciente da gravidade da 
decisão que hoje se toma nesta Casa, fato inédito neste 
País, eis que é a primeira vez na História do Brasil que 
um Congresso decide a convocação de uma Assembléia 
Constituinte. Daí a necessidade de esta matéria ser e­
xaustivamente analisada antes da decisão final. Até ago­
ra as dIscussões e votações se procederam de forma mui­
to tumultuada. 

O Presidente da República, depois de muita meditação 
e de muita análise, resolveu oferecer ao Congresso uma 
fórmula para superar os próprios entraves constitucio­
nais e mtegrar os três Poderes para a legitimação da con­
vocação da Assembléia Constituinte. Assim, S. Ex' subs­
creveu a proposta de convocação e a encaminhou à apre­
ciação desta Casa. E propôs que o Poder Judiciário, a­
través do Presidente do Supremo Tribunal Federal, ti­
vesse a incumbência de instalar a Assembléia Constituin­
te, exatamente para estabelecer a integração dos três Po: 
deres no ato convocatório. 

O projeto sofreu na Comissão Mista grandes transfor­
mações, enxertadas de uma série de matérias, a tal ponto 
de a LIderança do Governo ter, não sei se o prazer ou o 
desprazer, de substituir o seu Relator por não ter cum­
prido as suas ordens. Novo relator foi designado. Novas 
discussões se sucederam. Apesar de matéria de suma im­
portância para a Nação ter sido enxertada no texto origi­
nal do Presidente da República, a verdade é que houve 
entendimento entre as várias correntes políticas do Con­
gresso para que a convocação da Assembléia tivesse, 
realmente, um modelo predefinido, qual seja, o modelo 
congressual. Isto é, funcionaria o Congresso Nacional 
com suas atribuições normais prescritas na Constituição, 
mas acrescido da mIssão especifica de elaborar uma nova 
Constituição e, conseqüentemente, de se transformar em 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Eis que a matéria vem a este plenário, e através de um 
expediente regimental há deformação no texto, contra­
riando entendImento operado pelas Lideranças dos 
vários partidos, no sentido de obedecer a modelo esco­
lhido pelo próprio Presidente da República, a fim de ser 
realmente uma assembléia congressual, podendo com a 
retirada da expressão "sem prejuízo das demais atri­
buições constitucionais", ser interpretada como uma As­
sembléia Constitumte exclusivista. No entanto, se houve, 
já em primeiro turno, essa opção - e é uma opção que 
há de ser respeitada - de essa assembléia ser exclusivis­
ta, como citou o próprio autor que levou a e;,sa decisão, 
deveremos considerar que o texto transformado e talvez 
deformado não atende à fmalidade da decisão tomada 
pelo Congresso. 

AssIm, muitas dúvidas pairam sobre o futuro do Con­
gresso Nacional - do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados - e, por conseguinte, da própna Assembléia 
Nacional Constituinte. 

Se vai ser um; assembléia exclusivista, para elaborar 
uma ConstitUIção, há de se indagar: quem, então, cum­
prirá os dIsposItivos constitucionais que tratam d~ legis­
lação ordinária? Será o Presidente da R.epública, através 
de decretos? Mas quem lhe dá poderes neste sentido? Só 
a nova Constituição poderá fazê-lo. Até-que seja pro­
mulgada esta Constituição, quem legislará ordinaria­
mente neste País? E as atribuições conferidas especifica­
mente ao Senado Federal? Isto, porque há enorme pauta 
permanente de matérias decididas por decretos legislati­
vos. como nomeação de embaixadores, nomeação de 
Ministros para tribunais, aprovação de empréstimos e 
outras. Se nào forem reservadas ao Senado. à Câmara e 
ao Congre,so as suas atribuições constitucionais, quem 
então as exercerá? Será que o País mergulhará num caos 
institucional'? Ou será que alguns assim mterpretam -
que nào permanecem em vigor os dispositivos constitu­
cionais - porque o texto diz que os membros da Câma-
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ra dos Deputados e do 'Senado Federal se constituirão 
em As,embléia Constituinte. e. por conseguinte; conti­
nuam as atribuiçõe& da Cámara e do Congresso? Se as­
sim for, por que então retirar-se do texto objeto da con­
vocação do Presidente da República e da decisão da Co­
missão Mista a ressalva "sem prejuÍzo das demaIS atn­
buições constitucionais",? A verdade é que foi retirada, e 
a este passo, a esta altura, é Irreversível. Nenhum outro 
mstrumento regimental poderá alterar sua tramitação. 
POI, a maténaJá foi votada em primeiro turno, e não ca­
bem, no segundo turno, novas emendas e novas alte­
rações no texto. 

Portanto, uma vez aprovada a proposta em segundo 
turno' da forma como está redigida, permanecerá perante 
o Paí, a responsabilidade de todos os Senadores e Depu­
tados, a grande indagação. E não sabemos quem decidi­
rá a validade de uma ou de outra interpretação. Se for o 
próprio Congresso, ficaremos na expectativa de que a 
nova Constituinte o fará, mas esta não deterá poderes 
para tanto: será livre e soberana para elaborar uma 
ConstitUIção, não para interpretar o seu próprio ato con­
vocatóno. 

Será o Supremo Tribunal Federal? Precisará a Justiça 
vIr reparar um erro, uma omissão, uma má redação do 
Congresso Nacional no ato legislativo mais importante 
de toda a sua história? 

Quem presidirá o Congresso Nacional; se é que ele 
continuará a existir? Díz o próprio ato convocatório que 
a Assembléia Constitumte elegerá o seu Presidente. Se é 
a,sim. é evidente que não haverá o Presidente do Con­
gresso Nacional, nem o da Câmara dos Deputados. nem 

• o do Senado Federal. Por via de Conseqiiência, quem se­
rá o substituto legal do Presidente da República'? 

O Sr. Celso Barros - Deputado Armando Pinheiro, 
concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - A seguir, concede­
rei o aparte a V. Ex'. 

Se amanhã o Presidente da República, por qualquer 
razão, tiver que se afastar do cargo, quem o substituirá? 
Será o Presidente do Supremo? É uma hipótese. 

Vejam, Srs. Deputados, Srs. Senadores, nem ao menos 
podemos discutir com tranqiiilidade matéria de tal rele­
vância, tamanho é o clima de emocionalidade que pesa 
sobre os ombros de todos nós. 

Será que estamos realmente dando ao País aquilo que 
ela espera de nós? Será esta a Constituinte que a Nação 
tanto clamou? Não acredito. 

Confesso-me perplexo e em condições de votar contra­
riamente a esta Constituinte, pois não quero assumir a 
responsabilidade de ser amanhã chamado de um Con­
gressista pelo menos desatento, que ajudou a deformar 
um texto previamente preparado, cuidadosamente ela­
borado para, ao fim, transformá-lo num texto totalmen­
te inverso daquele que inicialmente o objetivou. 

Creio, Srs. Congressistas, que as Lideranças parti­
dárias, quê lamantavelmente têm-se mostrado tremenda­
mente oscilantes na condução principalmente das banca­
das de maior responsabilidade neste Congresso, têm ele­
vado este Congresso à situação em que nos encontramos 
hoje. Aqui estamos, desde segunda-feira, para um es­
forço concentrado, e, no entanto, pouco de prático pro­
duzimos no curso desta semana. Por que temer mais uns 
diaS de trabalho congressual? Por que temer uma even­
tual convocação extraordinária? Por que temer avançar­
mos sobre alguns dias de dezembro, ou, eventualmente, 
até janeiro? Por que deixar essa matéria para março, já 
que será utilizada principalmente no mês de novembro? 
Apenas para atender a determinado temor de que a 
Nação irá reprovar a eventJal fuga de uma decisão ime­
diata? As vezes é melhor prevenir do que remediar. É 
melhor que cada um de nós se conscientize, realmente, 
da responsabilidade do ato que estamos praticando, que 
analisemos se essa realmente é a convocação que atende­
rá aos anseios da comunidade brasileira, dos mais im­
portantes segmentos da sociedade civil brasileira, atenta 
a deCIsão deste Congresso. Muitos deles já manifestaram 
sua discordância, mas a maioria desconhece o que acon­
teceu aqUI hoje essas questões regImentais, a questão dos 
destaques, a transformação dos textos e, acima de tudo, 
a deformação de seus próprios objetivos 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Celso Barros. 
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O Sr. Celso Barros - Nobre Deputado Armando Pi­
nheiro. quero parabenizá-lo pelo brilhantismo com que 
V. Ex~ expõe sua tese - com a qual não concordo em al­
guns pontos, data venia. Primeiramente, se o objetivo da 
emenda que excluiu as expressões já referidas foi excluir 
da Constituinte os Senadores eleitos em 1982, tal objeti­
vo não foi alcançado, em face da redação segundo o qual 
os membros da Câmara dos Deputados reunir-se-ão uni­
cameralmente. Não podemos interpretar este texto res­
tritivamente porque toda interpretação restritiva deve 
basear-se em texto expresso. Se a Constituição ou a 
Constituinte tivesse o propósito de excluir esses Senado­
res aí sim, a expressão deveria constar do texto explici­
tando os Constituintes eleitos em 1986. Como não há 
essa referência para restringir seus direitos, eles integram 
perfeitamente o texto, e qualquer interpretação que vise 
a excluí-los é bizantina e fora de qualquer propósito. 
Portanto, nesse sentido V. Ex' não tem' absolutamente 
razão em estabelecer o que houve com a retirada dessas 
- expressões foi um erro de técnica legislativa, natural­
mente acobertando intenções tendenciosas. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - Veja, Deputado 
Celso Barros. V. Ex', é um Deputado brilhante e atento, 
está com sua mente prevenida. Não falei em Senadores 
eleitos em 1982, não toquei neste assunto. V. Ex' é que o 
está imaginando, e este simples fato é sinal de que existe 
o problema. 

O Sr. Celso Barros - V. Ex' não disse, mas deixou 
implícita essa possibilidade. O Deputado José Machado 
sim. num arroubo de oratória, até certo ponto demagó­
gica, quis impingir-essa interpretação, mas ela não cabe 
dentro do texto da lei. Daí por que V. Ex' agora, sim, es­
clareceu devidamente o seu pensamento para reconhecer 
que eles não estão excluídos. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - Veja V. Ex' que 
esse aparte talvez fosse mais oportuno se inserido no dis­
curso do Deputado José Machado, e não no meu. 

O Sr. Celso Barros - Mas o nobre Deputado José 
Machado não concedeu aparte a ninguém, e eu não po­
deria ser exceção. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - Minha dúvida, 
nobre Deputado Celso Barros, reside em dois pontos 
fundamentais. Primeiro. quem terá atribuições de legis­
lar ordinariamente, se a Assembléia Nacional Consti­
tuinte ou se remanescem os poderes do Congresso - do 
Senado e da Câmara. . 
(Tumulto no plenário.) 

Sr. Presidente, pediria a V. Ex! a gentileza de manter 
meu direito de usar esta tribuna como o respeito que to­
dos os colegas me merecem e que espero merecer de to­
dos os colegas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito aos 
Srs. CongressIstas ouvirem com o devido acatamento o 
pronunciamento do nobre Deputado. O tempo está sen­
do rigorosamente cronometrado. 

O Sr. Gastone Righi - Nobre Deputado Armando 
Pinheiro, concede-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ARMANDO PINHEIRO - Ouço V. Ex' com 
prazer. 

O Sr. Gastone Righi - v. Ex~ está representando exa­
tamente o pensamento do PTB. Não é possível que aço­
dadamente tenhamos votado uma emenda e em poucos 
minutos desfeito seu sentido central. E quando aqui vejo 
pseudojuristas e declararem que o fato de eu ter pinçado 
uma expressão de um projeto nada significa quanto à 
elucidação da vontade manifestada pelo projeto, eu real­
mente me estarreço, desde que as fontes do Direito são 
fundamentais à formação da lei. Quando há dúvida na 
sua interpretação, na sua exegese, manda a Hermenêuti­
ca se Investigue a origem - ela está com o autor - do 
ped)do de destaque. a dizer que pinça para destaque as 
expressãos "sem prejuíjo de suas atribuições constitucio­
nais" e "480 Legislatura". Extingue, portanto, as atri­
buições constitUCIOnais e elimina, de vez. a existência da 
48° Legislatura. Logo, o que estamos elegendo é uma 
Constituinte por forma congressual e não Constituinte 
congressual. como pensam muitos. Não elegeremos l!..mI 
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Congresso; elegeremos uma Assembléia Constitumte 
que só terá o poder de fazer a nova Constituição, jamáis 
os outros atributos constitucionais. Não terá sequer a 
imunidade - vejam bem - porque este é um dos atributos 
constitucionais. Congratulo-me com V. Ex', que expres­
sa perfeitamente o pensamento da liderança do PTB. 

o SR. ARMANDO PINHEIRO - Agradeço a V. Ex' 
o aparte. 

Quero deixar consignado na Ata estes destes trabalhos 
que votarei contra a aprovação do projeto no segundo 
turno, embora seja ardente defensor da convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte, de forma congres­
sual 

Votarei contra a matéria, prImeiro porque estou con­
victo de que este texto gerará um caos institucional no 
País, por não prever a quem será atribuída a competên­
cia de legislar ordinariamente enquanto não for outorga­
da a nova Constituição segundo, por não definir qual se­
rá o mandato dos Constituintes a serem eleitos, quer De­
putados, quer Senadores. Passando os novos membros 
da Assembléia Nacional Constituinte a ter a missão es­
'pecífica de elaborar uma Constituição, inclusive com o 
texto prevendo a forma da sua promulgação, entendo 
que, promulgada a Constituição, eles terão extintos os 
seus mandatos. Somente por uma generosidade da pró­
prIa Constituinte é que esses mandatos poderão ser res­
tabelecidos, com o que o Congresso, de forma incômoda 
perante o País, passaria a ser integralmente biônico. 

Por esta razão, Sr. Presidente, votarei contra a ma­
téria. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Tidei de Lima. (Palmas e 
apupos no plenário.) 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, serei 
brevíssimo. (Palmas.) 

A propÓSito, é necessário abordar alguns pontos dos 
pronunciamentos anteriores dos Deputados José Ma­
chado e Gerson Peres com relação ao problema da anis­
tia. E S. Ex's foram ao longo desses anos, partícipes da 
punição, dos que estão nas galerias (palmas; muito bem) 
hOJe, colocam-se como santos, em defesa de possíveis in­
justiçados com o projeto da anistia. 

O Sr. Gerson Peres - Concede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. TIDEI DE LIMA - Solicito a V. Ex· que 
aguarde um momento. Concederei mais tarde o aparte a 
V. Ex'. 

É eVidente, Sr. Presidente, que mUitos dos que estão 
nas galerIas não têm a memória voltada para o assunto, 
para aqueles que os puniram. Hoje, justamente esses que 
participaram das punições, que as avalizaram, são aque­
les que demagogicamente vêm à tribuna para reivindicar 
uma anistia ampla, geral e irrestrita. (Palmas. Muito 
bem!) 

Sr. Presidente, nem o Governo nem a sua bancada 
nesta Casa pretendem ter o dom da perfeição. Creio que 
falhas houveram no projeto - e acredito que existam 
segmentos amda punidos ao longo desses vinte e um 
anos e que não estarão anistiados. Mas estejam certos, 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de que o Governo, 
através do Presidente José Sarney, ou mesmo a bancaJa 
da AlIança Democrática, enviará a esta Casa projeto que 
possa reparar as injustiças que porventuras ainda persIs­
tam contra aqueles punidos pelo arbítrio e pela ditadura 
(Palmas.) Respaldados ate por homens como os Deputa­
dos Gerson Peres e José Machado. 

O Sr. Gerson Peres - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. TIDEI DE LIMA - Ouço-o neste momento. 

O Sr. Gerson Peres - Nobre Deputado Tidei de Li-
ma, quero dizer a V. Ex· que fui e sou reservista de ter­
ceira categorIa, letra c. Nunca servi à repressão e sempre, 
dentro do meu partido, protestei contra ela. (Apupos nas 
galerias.) Escapei de ser cassado quatro vezes por me ter 
rebelado contra os erros existentes. 
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O Sr. Epitácio Cafeteira - Permite V. Ex' UI]1 aparte? 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Deputado, gostaria de 
avançar um pouco mais no meu pronunciamento. (Tu­
multo no Plenário.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Solicito aos 
Srs. Congressistas o devido silêncio para que o orador 
continue o seu discurso. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, ainda da tribuna desta Casa, esta noite, falou­
se a respeito do projeto governamental que convoca a 
Assembléia Nacional Constituinte. A política não é a 
arte do querer, é a arte do possível. Evidentemente, o 
projeto enviado ao Congresso foi burilado, aperfeiçoa­
do. Tanto isso é verdade que esta Casa teve o condão de 
transformá-lo em instrumento que dá ao Congresso Na­
CIOnal a condição de Assembléia Nacional Constituinte 
e, ao mesmo tempo, permite que funcione paralelamente 
o Congresso NacIOnal, Câmara e Senado. Entenderam 
alguns Deputados e Senadores, no entanto, que avança­
ria mais o processo político se porventura funcionasse 
exclUSivamente a Assembléia Nacional Constituinte. 
Mas não se teve a Idéia, o desejo, a vontade - nem o tex­
to aprovado expressa isso - de excluir quem quer que 
tenha Sido eleito pelo povo, sejam os Senadores de 1982 
ou os de 1986. Não é esta a mtenção que tem a Casa esta 
noite A mtenção é evidente: dentro do possível, dar à 
Nação aqUilo que de mais puro se possa ter com relação 
a uma Assembléia NacIOnal Constituinte Este o texto 
que vingará esta noite, uma Assembléia NacIOnal Cons- • 
titumte para 1987, que possa funcionar com exclusivida­
de, elaborando, sim, uma ConstitUição, cujos trabalhos 
estarão diretamente a cargo daqueles que forem escolhi­
dos para compô-Ia. 

Caberá à Nação, ao longo desse tempo, até 15 de no­
vembro de 1986, mobilizar-se através dos mais diferentes 
segmentos. E não há na HistórIa da Nação qualquer fa­
to, qualquer episódio que indique que a Nação tenha fi­
cado alheia nos momentos mais importantes do nosso 
avanço histÓrICO e político nessas quatro últimas dezenas 
de anos. 

Sr. Presidente, a Nação mobilizou-se em 1974, nas me­
moráveiS eleições para o Senado da República e Câmara 
dos Deputados; a Nação mobilizou-se em 1978, 1982 e, 
fantasticamente, na campanha das diretas. Ela também 
há de se mobilizar agora, em 1986, para trazer a esta 
Casa aquilo que realmente represente os diversos seg­
mentos, correntes e forças que compõem a sociedade 
brasileira 

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Epitácio Cafe­
teira. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Nobre Deputado Tidei de 
Lima, há pouco assistimos ao conhecido jurista Arman­
do Pinheiro fazer um sérIe de indagações: como funcio­
naria este País em 1987; quem haveria de legislar etc. 
Embora não seja jurista, quero dizer apenas uma coisa 
ao nobre Deputado Armando Pinheiro, que não me hon­
rou com o seu aparte. Estamos votando uma emenda à 
Constituição. E esta Constituição vai viger até que a 
nova Carta seja votada e aprovada, em dois turnos, pela 
Assembléia Nacional Constitumte. Conseqüentemente, 
funCIOnará a Câmara e funcionará o Senado. O que esta­
mos a fazer? Emendando esta Constituição, e não 
ehminando-a a partir do início da legislatura de 1987, 
salvo outra interpretação. Não vejo o motivo da dúvida 
do ilustre JUrISconsulto, o nobre Deputado Armando Pi­
nheiro. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Agradeço a V. Ex' o apar­
te, que espelha muito bem a Intenção que tem esta Casa, 
nesta noite, quando aprova a convocação da Assembléia 
Nacional ConstItumte. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Sebastião Nery 

O Sr. Sebastião Nery - Nobre Deputado Tidei.de LI­
ma, na verdade, acho que não precisava dar este aparte, : 
porque a Casa toda Já tem clareza e pOSição Mas eu me' 
assustei com o discurso do meu colega de faculdade, De­
putado José Machado, e, sobretudo, com o do Deputado 
Armando Pinheiro. Não se trata de problema jurídico' 
nem polítiCO Trata-se apenas de uma aula de Português, 

Novembro de 1985 

e de curso de ginásIO. Este é um problema de Português. 
Permitam que um professor de Português Já aos 18 anos, 
quando saiu de um semmário, lembre a esta Casa que, 
prImeiro, não haverá cassação de Senadores por dizer-se 
que "os membros da Câmara e do Senado se reunIrão ... " 
POIS :,e os Senadores de 1982 são membros do Senado, 
logo, se reunirão. Fora diSSO é estultice. Outra coisa: 
pergunta-se como ficarão Câmara e Senado, bem como a 
legislação ordmárIa. Ora, os seus membros se reunirão 
em Assembléia Constituinte livre e soberana. O que é 
uma assembléia soberana? É uma assembléia que se reú­
ne e, soberanamente, quebra todos os galhos, discute to­
dos os problemas, toma todas as suas decisões. Levanta 
o Deputado Armando Pinheiro: enquanto ela estiver 
reUnIda, como ficarão as atribuições legislativas? Ora, 
Sr PreSidente, Srs Congressistas, elaJá é uma Assemble-

• Ia Constituinte no instante em que se reúne. Ela não vira 
Assembléia ConstItuinte só depOiS, e não precisa passar 
meses para deCidir o que fazer. O que ela deCidir só vai 
valer depOIS de terminados os seus trabalhos. A As­
sembléia se reumrájá como Constituinte. Logo, na hora 
em que se mstalar, ela já será Assembléia Constitumte. 
E, sendo Assembléia Constituinte livre e soberana,já no 
prImeiro dia pode decidir. Por exemplo: cria uma Comis­
são Especial; na segunda-feira deCide a legislação ordi­
nárIa, e, no sábado à tarde, o que quiser, já que é uma 
Assembléia Nacional Constituinte, livre e soberana. Sr. 
PreSidente, peço desculpas a V. Ex', e dirijo-me aos com­
panheiros do PDS, aos arrependIdos, que, aliás, estão 
cometendo uma VIOlênCia contra a Ordem do Dia: eu 
não sabia que esta, Sr. PreSidente, é uma st:ssão dedicada 
ao dia do remorso, mfelizmente. Mas não podemos fazer 
nada 

O SR. TIDEI DE LIMA - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, vou encerrar, dizendo que o processo político 
nesta Nação avança a contragosto de mUitos saudosis­
tas, c/e mUltas viúvas do antigo regime. 

Concedo o aparte ao meu conterrâneo paulista, Prof. 
Sólon Borges dos Reis. 

O Sr. Sólon Borges - Entendo, nobre Deputado Tidei 
de Lima, que não se trata de uma questão de português, 
e mUito menos de gramática. É matéria fundamental­
mente política. A Assembléia NaCIOnal Constituinte só 
será realmente constItuinte na medida em que for livre e 
soberana. Mas, se for convocada por decisões tomadas 
pelo Executivo e Legislativo, ela não será nem lIvre nem 
soberana, e Já terá de enfrentar como decidido nessa con­
vocação o regime representativo cameral, ou bicameral, 
com mandatos defimdos O Importante, neste caso não é 
Interpretação gramatical. Ou temos um poder consti­
tUinte, deixando que o povo soberano e livre passe essa 
procuração com plenos e totais poderes - que dure pou­
co, mas enquanto durar será total ou então restringimos, 
cortamos o poder constituinte. Ê contra ISSO que nos co­
locamos, porque mais Importante do que escolher gover­
nantes é escolher o regime político, social e econômico 
em que o povo deve e quer viver. Daí a discordância de 
que es:,a Assembléia, convocada nessas condições, possa 
realmente ter aquele poder que caracterIza a Constituin­
te, que vai passar a limpo a Nação, sem nenhuma res­
trIção, sem nenhuma decisão aprJOrístlca. Só a Consti­
tuinte é que tem o poder de decidir se haverá Câmara, se 
haverá Senado, se haverá Senadores e se haverá Deputa­
dos. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Professor e Deputado 
Sólon Borges do Reis, tenho a Impressão de que, com 
uma leitura mais atenta do texto, veremos que não há 
Impedimento para que a população escolha soberana e 
livremente os seus representantes na Assembléia Nacio­
nal Constltumte. O texto é expresso ao dizer que essa As­
sembléia Nacional ConstitUinte se reúne com o poder 0-

rIgmário, se reúne soberanamente, se reúne para elabo­
rar uma Constituição que realmente reflita a correlação 
de forças eXistentes hOJe na sociedade Esse é o avanço 
que nesta transição se faz e é um avanço que se faz a ga­
lope. porque, na verdade, com uma Assembléia NacIO­
nal ConstitUinte, estará soterrado o regime que, em 1964, 
atravb, do poder das armas se sobrepôs ao Poder Consti­
tUinte que então vigia e que considerava o Dr. João Gou­
lart Presidente da N ação braSileira. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, vamos para a Consti­
tuÍnte em 1986, livre e.soberana, para que esta Nação 
realmente se (orne uma democraCia. (Palmas.) 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sobre a Mesa 
requerimentos que vão ser lidos pelo Senhor 1°_ 
Secretário. . . 

São lidos os seguintes requerimentos 

REQUERIMENTO N° 76, DE 1985-CN 

Senhor Presidente, 

Requeremos, consoante o Regimento, destaque, para 
votação em separado, da expressão "Ministro de Esta­
do", constante do n° 2, alínea c do § 19 do art. 151 da 
Constituição a que se refere o art. 59 da Redação do Ven­
cido para o segundo turno da proposta de Emenda à 
Constituição n° 43 de 1985. 

Plenário, 21 de novembro de 1985. - Gasthone Righi, 
Líder do PTB. 

REQUERIMENTO, N9 77, DE 1985-CN 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, requeremos destaque para a 
votação em s.eparado da expressão " ... previstos no ca­
put", constante do parágrafo 2°, do artigo 4°, do substi­
tutivo à Propo,ta de Emenda Constitucional n° 43, de • 
1985. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de I 985( - Deputa­
do Pimenta da Veiga, Líder do PMDB - Deputado 
Prisco Viana, Líder do PDS - Deputado José Lourenço, 
Líder do PFL - Deputado Djalma Bom, Líder do PT -
Deputado Nadyr Rossetti, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votação do 
Requerimento n° 76, na Cámara dos Deputados, pelo 
processo simbólico. 

o Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma ligeira explicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Pimenta da Veiga. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - (PMDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de di­
zer à bancada do PMDB que, em relação aos dois reque­
rimentos apresentados, as matérias foram trazidas à vo­
tação apenas hoje e, por esta razão, não foram discutidas 
na nossa última reunião de bancada. 

O primeiro destaque propõe a retirada da expressão 
"Ministro de Estado". ConseqUentemente, os prazos 
para desincompatibilização dos Ministros de Estado se­
rão iguais aos exigidos para os que não detêm mandato, 
mantendo-se o prazo atual constante da Constituição. O 
segundo destaque, que é assinado por nós, propõe a reti­
rada da expressão "previstos no caput", procurando, 
com isso, em ambos os destaques, ampliar a anistia. 

Em virtude de não termos discutido o assunto, decla­
ramos questão aberta para a bancada. Portanto, os cole­
gas do PMDB têm ampla liberdade para votar a matéria 
de acordo com as convicções de cada um. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG.) -
Qual o destaque que estamos votando? 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - B o primeiro. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - É o de "Ministro de 
Estado"? Voto a favor do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Vou ler o re­
querimento. 

"Requeremo!>, consoante o Regimento, destaque 
para votação em separado da expressão "Ministro 
de Estado", constante do n9 11, alínea c, § 19 do art. 
15 I da Constituição, a que se refere o art. 59 da re­
daçào do vencido para o segundo turno da Proposta 
de Emenda Constitucional n° 43/85. Assinado, Gas­
tone Righi, Líder do PDT." 

O SR. PRISCO VIANA (PDS BA. Sem revisão do 0-

radoL) - Sr. Prc~idente, encontro-me na mesma si­
tuação em que se achava até há pouco o Deputado Pi­
menta da Veiga. FUI surpreendido pelo destaque, que al­
tera fundamentalmente todos os entendimentos que 
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mantivemos até aqui. Por via desse destaque, ao con­
tráriO do que imagina o Deputado Pimenta da Veiga, os 
Ministros de Estados vão, salvo melhor juízo, poder con­
correr às eleições sem deixar o cargo. De sorte que reco­
mendo à minha bancada votar contra o requerimento e 
também contra o destaque. Vamos manter o acertado: o 
prazo de nove me,es para desincompatibílização de Mi­
nistros sem mandato, e de seis para Mmistros com man­
dato. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Como votam 
os Srs. Líderes? 

(Votaram NÃO os Líderes do PDS, PMDB, PFL, 
PDT e PCB.) 

(Votou SIM o Líder do PTB.) 
O pedido foi rejeitado. 
Não se vai fazer a votação no Senado, por já ter sido 

rejeitada a matéria na Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Votação do 
segundo Requerimento n° 77, na Câmara dos Deputa­
dos, pelo 'processo simbólico. 

Vou ler o requerimento: 

"Nos termos regimentais, requeremos destaque 
para a votação em separado da expressão "previstos 
no caput," constante do § 2° do art. 49 do Sub:,tituti­
vo à Proposta de Emenda Constitucional n9 43/85. 

Sala das Sessões, 2 I de novembro de 1985. 
a) Pimenta da Veiga, Líder do PMDB: José Lou­

renço, -Líder do PFL; Djalma Bom, Líder do PT; 
Nadyr Rossetti, Líder do PDT e outros." 

O Sr. Aluízio Campos - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, a V. Ex'. 

O SR. ALUIzIO CAMPOS (PMDB - PB. Sem revi­
são do orador.) - Sr. PreSidente, a matéria constitucio­
nal é votada em dOIS turnos. No segundo turno, o Regi­
mento Comum, expressamente, proíbe qualquer emen­
da. O destaque é uma forma de modificar em segundo 
turno o texto já aprovado em primeiro. 

Não é possível destaque de matéria em segundo turno, 
porque seria uma forma sibilina de votar determinada 
matéria em um só turno, quando o processo constitucio­
nal exige a votação em dois turnos, por maioria de 2/3. 
Levanto esta questão de ordem para que V. Ex' não ad­
mita destaque no segundo' turno. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Vamos exa­
minar o assunto, porque pelo Regimento Comum, data 
venia, não tem amparo a questão levantada pelo nobre 
Deputado AluízIO Campos. 

O Sr. Leorne Belém (PDS - CE.) - Tem Sim, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José FragcIlí) - O art. 77 do 
Regimento Comum é muito claro quando diz: 

"A proposta será submetida a dois turnos de dis­
cu,são e votação." 

Então não há distinção entre um turno e outro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Eu gostaria 
que V Ex' fundamentasse a sua questão de ordem. 

Quanto ao Regimento, não havendo distinção, parece­
me que não pode haver essa proibição. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a pala­
Vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Sem revI­
são do orador.) - Sr. Presidente, o que não se pode é a­
cn::,centar, na :,egunda discus,são, o que já foi votado na 
primeira, pOiS, aí, não terá sido votado duas vezes: mas 
retlrdr algum trecho significa que terá sido votado dpe­
nas em um turno. Então, se for apr'ovada a retirada desse 
texto do Regimento e da Constituição é porque terá sido 
aprovada apenas no primeiro turno, e não no segundo. 
Se re~olvermo, retirar um artigo e essa retirada for apro­
vada pdo Congresso então, não figura no texto Consti­
tucional. Não há dificuldade na solução. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A assessoria, 
inclusive, me informa que no Senado sempre, em segun­
do turno, pode ser apresentado destaque para supressão, 
não para acre,centar matéria. 

Vamos contmuar a votação do destaque. 

O Sr. Aluízio Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Já decidi a 
questão de ordem levantada por V. Ex' 

V. Ex' tem o dispositivo? 

O SR. ALUIzIO CAMPOS - Sr Presidente, peço a 
atenção de V. Ex' O Regimento do Senado, nesta parte, 
não pode modificar a Constituição, que manda votar 
matéria constitucional em dois turnos. É absolutamente 
lógico e evidente que, se o destaque não altera o que foi 
votado em primeiro turno, ele não pode ser admitido. É 
uma questão de raciocímo jurídico, Sr. Presidente. 
Perdoe-me V. Ex', mas é absolutamente elementar. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Sr. Presidente, peço a V. Ex' a 
palavra para um breve comentário. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
palavra a V. Ex' 

O SR. RICARDO FIÚZA (PDS - PE. Sem revisão 
do orador.) - Data Venia, Sr. Presidente, a supressão de 
uma expressão tem o mesmo significado do acréscimo. 
Se num texto tiver a palavra "não" e no segundo turno 
retira-se essa palavra, contraria-se completamente. Tan­
to faz a supressão quanto o acréscimo. No momento a 
discussão da matéria é inócua. É uma questão de princí­
pio. É extremamente óbvio que não se pode modificar 
um texto que está sendo votado pela segunda vez. A su­
pressão ou o acréscimo, parece-me, data venia, da mes­
ma forma extremamente prejudiCial. Sr. Presidente, a 
maténa não é de índole regimental. A matéria é constitu­
cional. Perdoe-me, mas V. Ex· não irá achar no Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageçIIi) - Queria que 
V. Ex' fundamentasse no dispositivo legimental a ques­
tão de ordem levantada. 

O Sr. José Lins - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelh) - Concedo a 
palavra pela ordem ao Sr. Senador José LinS. 

O SR. JOslt LINS (PFL - CE. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, não há constrangimento da parte 
do Regimento. Do ponto de vista lógico também não. O 
texto, para ser aprovado, terá de ser submetido à vo­
tação duas vezes. Se parte do texto não for aprovada, en­
tão terâ sido rejeitada. Então, matéria supressiva poderá 
ser objeto de destaque no segundo turno. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, as Lideranças, ou­
Vidas agora, concordam em retirar o destaque para pas­
sarmos logo à votação em segundo turno. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Passa-se, en­
tão, à votação nominal pelo processo eletrônico do subs­
titutivo. em segundo turno 

Vamos proceder, na Câmara dos Deputados, à vo­
tação nominal pelo proce~so eletrônico. 

De acordo com o art. 77 do Regimento Interno, far-se­
á a votação pelo processo eletrônico. 

A PreSidência solícita aos Srs. Deputado, que t0!Oem 
assento em seus lugares. Aos Srs. Líderes' registrem no 
dil,posltivo próprio frontal à bancada seus números de i­
dentidade parlamentar. Queiram acionar simultanea: 
mente a chave' que se encontra :,ob a bàncada e o botão 
preto, conservando-os pressionados até que seus votos 
bCjam Iluminado~ no apregoador. 

Os Sr,. Lídere; podefTl votar. 

O Sr. Pimenta da Veiga - O "sim" aprova? 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - O ",im" a-
prova e o "não" rejeita. É o ,egundo turno. 

Foram registrado!> todos os votos. 
Pa~ba-;e à votação para os Srs. Deputados 
Atenção, Sn.. Deputados: registrem no dispositivo 

própriO, frontal à bancada, seus números de identidade 
parlamentar. 
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A Presidência solicita a todos os Srs. Deputados, in­
clusive os Líderes. que acionem simultaneamente as cha­
ves que se encontram sob a bancada e o botão preto, até 
que a luz amarela indicativa se apague. 

Os Srs. Deputados podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL . 
Amílcar de Queiroz - PDS 
Geraldo Fleming - PMDB 
Jose Melo - PMDB 
Nosser Almeida - PDS 
Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB 
Carlo, Alberto de Carli - PMDB 
Mano Frota - PMDB 
Randolfo Bittencourt - PMDB 
Ubaldmo Meirelles - PFL 
Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

FranCISco Sales - PMDB 
Leônidas Rachid - PDS 
MúclO Athayde - PMDB 
Olavo Pire, - PMDB 
Ore..,tes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB 
Antônio Amaral - PDS 
Arnaldo Moraes - PMDB 
Benedicto Monteiro - PMDB 
Brabo de Carvalho - PMDB 
Dionísio Hage - PFL 
João Marques - PMDB 
Manoel Ribeiro - PDS 
Osvaldo Melo - PDS. 

Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB 
Edison Lobão - PDS 
Enoc Vieira - PFL 
Epitácio Cafeteira - PMDB 
Jaimc Santana - PFL 
João Alberto de Souza - PFL 
Magno Bacelar - PFL 
Sarney Filho - PFL 
Wagner LIgo - PMDB. 

Piauí 

Cebo Barros - PFL 
Ciro Nogueira - PMDB 
Correm Lima - PFL 
HeráclIto Fortes - PMDB 
José Luiz Mala - PDS 
Ludgero RaulIno - PDS 
Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS 
Alfredo Marques - PMDB 
Antônio Morais - PMDB 
Chagas Vasconcelos - PMDB 
Evandro Ayres de Moura - PFL 
Furtado Leite - PFL 
Leorne Belêm - PDS 
LúcIO Alcántara - PFL 
Manoel Gonçalves - PFL 
Manuel Viana - PMDB 
Mauro Sampaio - PMDB 
Moysés Pimentel - PMDB 
Orlando Bezerra - PFL 
O.,sian Araripe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB 
Antônio Câmara - PMDB 
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Antônio Florêncio - PFL 
Jessé Freire - PFL 
João Faustino - PFL 
Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS 
Aluí.110 Campos - PMDB 
Ãlvaro GaudênclO - PFL 
AntônlO Gomes - PFL 
Carneiro Arnaud - PMDB 
JOdo Agripino - PMDB 
José Maranhão - PMDB 
Raymundo Aófora - PMDB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB 
Carlos Wilson - PMDB 
Cristina Tavares - PMDB 
Egídio Ferreira Lima - PMDB 
Geraldo Melo - PMDB 
Herberto Ramos - PMDB 
Inocencio Oliveira - PFL 
Jarbas Vasconcelos - PSB 
Jo,é Carlos Vasconcelos - PMDB 
José Jorge - PFL 
José Mendonça Bezerra - PFL 
José Moura - PFL 
Man~ueto de Lavor - PMDB 
Migud Arraes - PMDB 
Nilson Gibson - PFL 
O~waldo Coelho - PFL 
Roberto Freire - PCB 
Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Fernando Collor - PMDB 
Geraldo Bulhões - PMDB 
José Thomaz Nonô - PFL 
Manoel Affonso - PMDB 
Renan Calheiros - PMDB 
Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS 
Batalha Góis - PMDB 
Carlos Magalhães - PDS 
Cebo Carvalho - PDS 
Walter Baptbta - PMDB. 

Bahia 

Afrü,io Vieira Lima - PFL 
Domingos Leonelli - PMDB 
Fernando Gomes - PMDB 
Fernando Santana - PCB 
Francisco Benjamim - PFL 
Genebaldo Correia - PMDB 
Gorgõmo Neto - PDS 
Haroldo Lima - PC do B 
João Alves - PDS 
Jorge Medauar - PMDB 
José Lourenço - PFL 
José Penedo - PFL 
Jutahy Júnior - PFL 
Marcelo Cordeiro - PMDB 
Mário Lima - PMDB 
Prisco Viana - PDS 
Raymundo Urbano - PMDB 
Raul Ferraz - PMDB 
Ruy Bacelar - PFL 
Virgildásio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB 
Max Mauro - PMDB 
Myrthes BevIlacqua - PMDB 
Nyder Barbosa - PMDB 
Pedro Ceolim - PDS 
Stélio Dias - PFL 
Wilson Haese - PMDB. 
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Rio de Janeiro 

AloysIO TeIxeira - PMDB 
Carlo, Peçanha - PMDB 
Cebo Peçanha - PFL 
Daso Coimbra - PMDB 
DenIsar Arneiro - PMDB 
FIgueiredo Filho - PDS 
Gustavo Faria - PMDB 
Hamilton Xavier - PDS 
JG de Araújo Jorge - PDT 
Jorge Leite - PMDB 
Lázaro Carvalho - PFL 
Léo Simões - PFL 
MárcIo Braga - PMDB 
Márcio Macedo - PMDB 
Osmar Leitão - PFL 
Sebastião Ataide - PFL 
Sebastião Nery - PS. 

Minas Gerais 

AntônIo Dias - PFL 
Antonio Villaça - PDS 
BOnIfácIO de Andrada - PDS 
Carlos Eloy - PFL 
Cássio Gonçalves - PMDB 
Christóvam Chiaradia - PFL 
Dano Tavares - PMDB 
Dlmas Perrin - PMDB 
Emílio Haddad - PFL 
Fued Dib - PMDB 
Israel Pinheiro - PFL 
Jairo Magalhães - PFL 
João Herculino - PMDB 
Jorge Vargas - PMDB 
José Carlos Fagundes - PFL 
José Maria Magalhães - PMDB 
Jo,é Mendonça de Morais - PMDB 
José Ulisses - PMDB 
Juarez l'atista - PMDB 
Júnia Marise - PMDB 
Luiz Guedes - PMDB 
LUIz Leal - PMDB 
Marcos Lima - PMDB 
Mário Assad - PFL 
Mário de Oliveira - PMDB 
Melo Freire - PMDB 
Milton Reis - PMDB 
Navarro Vieira Filho - PFL 
Nylton Velloso - PFL 
Oscar Corrêa Júnior - PFL 
Oswaldo Murta - PMDB 
PaulIno Cícero de Vasconcellos - PFL 
Pimenta da Veiga - PMDB 
Raul Belém - PMDB 
Raul Bernardo - PDS 
Ronaldo Canedo - PFL 
Ronan Tito - PMDB 
Rondon Pacheco - PDS 
Rosemburgo Romano - PMDB 
Vicente Guabiroba - PDS 
Wilson Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adall Vettorazzo - PDS 
Airton Sandoval - PMDB 
Airton Soare& - PMDB 
Alberto Goldman - PCB 
AurélIo Peres - PC do B 
Bete Mendes - PT 
Cardoso Alves - PMDB 
Darcy Passos - PMDB 
Del Bosco Amaral ~ PMDB 
DlOgo Nomura - PFL 
Doreto Campanari - PMDB 
Estevam Galvão - PFL 
FarabulinI Júnior - PTB 
FranCISco Amaral - PMDB 
Francisco Dia& - PMDB 
Freitas Nobre ---' PMDB 
Herbert Levy - PFL 
Horácio Ortiz - PMDB 
Israel Dias-Novaes - PMDB 
João Bastos - PMDB 
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João Herrmann Neto - PMDB 
Maluly Neto - PFL 
Marcondes Pereira - PMDB 
Natal Gale - PFL 
Octacílio de Almeida - PMDB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Zarzur - PMDB 
Raimundo Leite - PMDB 
Ralph Biasi - PMDB 
Ricardo Ribeiro - PFL 
Roberto Rollemberg - PMDB 
Samir Achôa ~ PMDB 
Theodoro Mendes - PMDB 
Tidei de Lima - PMDB 
Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB 
Fernando Cunha - PMDB 
Genésio de Barros - PMDB 
Iram Sarálva - PMDB 
Irapuan Costa Júnior - PMDB 
Iturival Nascimento - PMDB 
Joaquim Roriz - PMDB 
Jo,[: Freire - PMDB 
Juarez Bernardes - PMDB 
TobIas Alves - PMDB 
Wolney Sique\fa - PFL. 

Mato Grosso 

Jonas Pinheiro - PDS 
Maçao Tadano - PDS 
Márcio Lacerda - PMDB 
Milton Figueiredo - PMDB 
Paulo Nogueira - PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Edison Garcia - PFL 
Harry Amonm - PMDB 
Plínio Martins - PMDB 
Ruben Figueiró - PMDB 
Saulo Queiroz - PFL 
Ubaldo Barém - PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL 
Alencar Furtado - PMDB 
Amadeu Geara - PMDB 
Anselmo Peraro - PMDB 
Antônio Mazurek - PDS 
Aroldo Moletta - PMDB 
Ary K ffuri - PDS 
Borges da Silveira - PMDB 
Celso Sabóia - PMDB 
Dilson Fanchin - PMDB 
Hélio Duque - PMDB 
lrineu Brzesinski - PMDB 
José Carlos Martinez - PMDB 
José Tavares - PMDB 
Leo de Almeida Neves - PDT 
Mattos Leão - PMDB 
Norton Macedo - PFL 
Oswaldo Trevisan - PMDB 
Otávio Cesário - PDS 
Paulo Marques - PMDB 
Pedro Sampaio":'" PMDB 
Reinhold Stephanes - PFL 
Renato Loures Bueno - PMDB 
Santinho Furtado - PMDB 
Valmor Giavarina - PMDB 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Dirceu Carneiro - PMDB 
Evaldo Amaral - PFL 
Ivo Vanderlinde - PMDB 
Luiz Henrique - PMDB 
Nebon Morro - PDS 
Odilon Salmoria - PMDB 
Paulo Melro - PFL 
Renato Vianna - PMDB 
Walmor de Luca - PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Harry Sauer - PMDB 
Hugo Mardim - PDS 
Ibsen Pmheiro - PMDB 
Irajá Rodngues - PMDB 
João Gilberto - PMDB 
Jorge Uequed - PMDB 
Jose Fogaça - PMDB 
Júlio Costamilan - PMDB 
lélIo Souza - PMDB 
Paulo Mmcarone - PMDB 
Rosa Flores - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PFL 
Clarck Platon - PDS 
Geovani Borges - PFL 
Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL 
João Batista Fagundes - PMDB 
JúlIo Martins - PMDB 
Mozarildo Cavalcanti - PFL. 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS DEPUTADOS' 

Paraíba 

Joacll Pereira - PFL. 

Mato Grosso 

Gilson de Barros - PMDB 

VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS 

Rondônia 

Lucena Leal - PFL. 

Pará 

Jorge Arbage - PDS 
Lucia Viveiros - PDS. 

Maranhão 

Bayma Junior - PDS 
João Rebelo - PDS 
José Burnett - PDS. 

Piauí 

Jonathas Nunes - PFL. 

Pernambuco 

·Oswaldo Lima FIlho - PMDB 

Bahia 

Antonio Osório - PTB 
Elquisson Soares - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT 
AdIdo Teles - PDT 
Bocayuva Cunha - PDT 
Clemir Ramos - PDT 
Delio dos Santos - PDT 
Jacques D'Ornellas - PDT 
José Eudes - PSB 
José Frejat - PDT 
Roberto Jefferson - PTB 
Sérgio Lomba - PDT 
Walter Casanova - PDT 
Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Jo,[: Machado - PFL 
LUIl Dulci - PT. 

- São Paulo 

Armando Pmheiro - PTB 
DJalma Bom - PT 
Flávio Bierrenbach - PMDB 
Ga,tone Righi - PTB 
Gióia Jumor - PDS 
Irma Passom - PT 
José Genoíno - PT 
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Marclo Santilli - PMDB 
Mendes Botelho - PTB 
Moacir Franco ~ PTB 
Nelson do Carmo - PTB 
Plínio Arruda SampaIO - PT 
Salvador Julíanelli - PDS 
Solon Borges - PTB. 

Paraná 

Santos Filho - PMDB 

Santa Catarina 

Artemr Werner - PDS 
Epitácio Bittencourt - PDS 
João Paganella - PDS . 
Vilson Kleinubing - PDS. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Muller - PDT 
EmIldo Perondl - PDS 
Flonceno Paixão - PDT 
Hermes Zanetti - PMDB 
Matheus Schmidt - PDT 
Nadyr Rosseti - PDT 
Nllton Alves - PDT 
Osvaldo Nascimento - PDT 
Pedro Germano - PDS 
Ruben, Arden.ghl - )lOS 

o SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
reVisão do orador.) - Sr. Presidente, há Deputados que 
não votaram e os votos devem ser colhidos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Chamaremos 
os Srs. Deputado> que porventura aind.a não tenham vo­
tado, como procedemos até este moment~. (Palm~~.). 

ConVido os nobres Deputados José Frejat e EpItaclO 
Cafeteira, para anotarem os votos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos proce­
der à votação nominal, chamando Estado por Estado, a 
começar da Região Norte para a Sul, como já se fez na 
última votação, para não haver tumulto. 

O Deputado José Frejat marcará "bim" e o Deputado 
EpitáclO Cafeteira "não". 

(Procede-se a votação) 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. DEPUTADOS. 

JOi>é Fernandes 
Gerson Peres 
Osvaldo Melo 
Vicente Queiroz 
Jo,é Ribamar Machado 
Carlo,' Virgílio 
Antônio Moral; -
Gsar Cals Neto 
Cláudio Philomeno 
Marcelo Lmhares 
João Carlos de Carli 
Maurílio Ferreira Lima. 
Pedro Corrêa 
Ricardo Flúza 
Albérico Cordeiro 
JaIro Azi 
Simão Sesslm 
Cunha Bueno 
José Camargo 
Ro,áflO Congro Neto 
Cacildo Maldaner 
Nebon Wedekin 
Augusto Trein 
Balthazar de Bem e Canto 
Darcy Pozza 
Guido Moesch 
Nebon Marchezan 
Oly Fachin 
Victor Faccioni 

I 
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RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "NÃO" 
OS SRS DEPU TA DOS' 

Franç,t TeIxeIra 
LUIl Scfmr 
Manot:! Costa Júnior 
Aldo PInto 
lrineu Colato 

o Sr. Oswaldo Lima Filho - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem V. Ex' a 
palavra pela ordem. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB - PE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, durante a cha­
mada, assomei à tribuna para fazer uma reclamação, 
porque o painel eletrônico, que tem apresentado defeitos 
frequentes. registrou o meu voto cumo sendo "não". 
quando ele foi "sim". Portanto, peço a V. Ex' que faça 
constar da ata que votei "sim", porque esta é uma con­
vicção que expressei. inclusive com declaração de voto. 
no primeIro turno da votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O pedido de 
V. Ex' constará da ata, mas não posso retificar o seu vo­
to. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vou procla­
mar o resultado. Votaram "sim" 324 Srs. Deputados: 
não, 59. Houve 2 abstenções. 

A emenda foí aprovada na Câmara dos Deputados. 
Vamos proceder à chamada dos Srs. Senadores. 

O Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Tem V. Ex' a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
Revisão do orador.) - Sr. Presidente, pediria apenas a 
V. Ex' que esclarecesse ao Plenário que, além desta vo­
tação que será feita no Senado Federal, em segundo tur­
no, da emenda de convocação da Constituinte, haverá 
também, logo em seguida, a votação, em segundo turno, 
da Emenda Constitucional da Reforma Tributária. Por­
tanto. é indispensável a presença em plenário dos Srs. 
Congressistas. Informo também que votaremos ainda o 
decreto-lei que trata dos sub procuradores da República. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelJi) - Eu iria ~es­
mo lembrar aos Srs. Congressitas que vamos votar, tam­
bém em segundo turno. a Emenda da Reforma Tribu­
tária. Então. solicito aos Srs. Deputados e Senadores que 
permaneçam no plenário. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos proce­
der à 'votação no Senado Federal, que será feita pela cha­
mada nominal. 

Proceder-se-á à chamada do Sul para o Norte. 
Solicito aos Srs. Congressistas que tomem assento em 

seus lugares, porque não é possível fazer a chamada no­
minal sem que haja o devido silêncio. 

(Procede-se à votação) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS SENADORES' 

Altevir Leal 
Máno Maia 
EUnIce Michiles 
Fábio Lucena 
AlcIdes Paio 
Galvão Modesto 
OdaCIr Soares 
Aloysio Chaves 
Hélio Gueiros 
Aménco de Souza 
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Alberto SIlva 
João Lobo 
José Lins 
VirgílIo Távora 
Marlim Filho 
Humberto Lucena 
Marcondes Gadelha 
Cid Sampaio 
NIvaldo Machado 
GUIlherme Palmélra 
Luiz Cavalcante 
Albano Franco 
Passos Pôrto 
Jutahy MagJ.lhães 
Lomanto Júnior 
João Calmon 
JObé Ignácio Ferreira 
Nelson Carneiro 
Itamar Franco 
Murilo Badarô 
Alfredo Campos 
Fernando Henrique Cardoso 
Severo Gomes 
BenedIto Ferreira 
Henrique Santillo 
Mauro Borges 
Gastão Mil!!er 
Marcelo MIranda 
Saldanha Derzi 
Roberto Wypych 
Álvaro Dias 
Enéas Fana 
Jorge Bornhauben 
Carlos Chiarelli 
AlcIdes Saldanha 
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE tJo"é Fragelli) - Vou procla­
mar o resultado. 

"Sim". 46. Não houve "não" nem houve abstenção. 
A proposta foi aprovada em segundo turno. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Sr. Deputa­
do Luiz Sefair encaminhou à Mesa, declaração de voto 
que será publicada nos termos regimentais. 

E a ,eguInte a declaração de voto 

Declaração de Voto 
Senhor Pre,ldente, Senhore, Congressistas, 
Ao longo de todos os ano, de vigência do arbítrio. 

como um do, primeIros integrantes das fileiras do MDB. 
vivenciando, com milhare, de companheiros. as horas 
maIs difíceis e mai; obscuras da ditadura militar -
quando mUItos temiam assinar a ficha de filIação do en­
tão Partido de Oposição - defendi, na, praças públicas 
ou fora delas, uma Assembléia Nacional Constituinte, li­
vre e ;oberana. O meu Partido. que mais tarde se deno­
minaria Partido do Movimento Democrático Brabileiro. 
tendo à frente o mesmo PreSIdente Ulysses Guimarães 
que Já presidia o MDB. numa escala crescentemente en­
tu;HÍ>tlca. com o passar dos dia.'>, continou a defender a 
ampla partIcipação do Povo na vida político­
institucional do Paí" começando por participar das dis­
cw"õe, e da formação de uma Assembléia Nacional 
ConstitUInte. a fIm de que o texto, dela resultante, pudes­
se ter autenticlddde e legitimidade absolutas conforme 
convêm ao regime democrátICO que desejávamos co­
meçar a reconstruir com o advento da Nova República 
agora IncIpIente. 

O Governo que aí está e que é do meu Partido. asso­
ciado à Direção e à Liderança do PMDB nesta Casa, en­
tendeu de frustar a Nação que deseja partiCIpar efetiva­
mente da AssembléIa NaCIOnal Constituinte e,e vé. ago­
ra. inexplicavt:!mente. Impossibilitado de fazê-lo da for­
ma como nô, mesmo" nas ruas e praças deste país. capI­
taneados pelo Inesquecível Presidente Tancredo Neve.">. 
apregoávamos de forma clara e enfática. 

Quanto da votação da presente emenda - no pnmei­
l" turno -. ClImo consta dos anais deste Congresso. vo­
tei favoravelmente na esperança, agora frustada. de que 
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a matena fo,se repensada e substancialmente apnmora­
da. 

DesejeI uma Assembléia Nacional Con,tituinte especí­
t1ca e a proposta que estamos votando - e que será a­
prmada - não a define como tal. 

Defendi sempre. que os poderes ordinárIOS Inerentes 
ao Poder Legislativo fossem exercidos pela Câmara dos 
Deputado, e pelo Senado da República o que, Infeliz­
mente, não será po,<"ível enquanto viger ehta Assembléia 
NaCIOnal Constituinte posto que, nos termos propostos, 
durante esse tempo - que deverá ser de 6 (seis) a 12 (do­
ze) meses - as duas Casa~ que compõem o Congresso 
Nacional nào exercerão ,eus podere, normai>, pOIS que, 
seu, membro,. então investidos de "poderes constituin­
tes", sô poderão voltar a exercer os podere~ ordinários 
que hOJe exercem quando tiverem concluída a tarefa de 
elaborar uma Nova ConstituIção para o paÍ>. 

Bu~quel em vão. encontrar, durante os debates que su­
cederam na tnbuna deste Parlamento, sobretudo, por 
partt: da Liderança do meu Partido nesta Casa, re$postas 
esclarecedoras para. pelo menos, duas perguntas que 
ainda me faço: 19) Quem. ent-ão, exercerá os poderes Of­
dináno~ e Inerentes ao Poder Legislativo'! O Presidente 
da RepúblIca. através de decreto-lei que por princípio 
democrático repudiamos, mesmo porque. são expedien­
tes prôpno, do regime autoritário que afastamos? 2°) Ou 
uma reduzida ComIssão Especial a ser definida pela pró­
pnd Assembléia NaCIOnal Constituinte conforme defen­
de o Presidente do meu partido. o eminente deputado U­
lysses Guimarães? O fato é que nenhuma dessas duas hi­
póteses as,>egurará ao futuro Congresso Nacional - a 
ser eleIto em 15 de novembro de 1986 - seus poderes or­
dInános que o texto da emenda que ora se vota tratou de 
cassar. ainda que temporariamente. 

Em sendo assim, vejo-me dIante de duas alternativas 
ao ensejO da votação da Emenda Constitucional convo­
catôriJ. da A,sembléia Nacional Constituinte. ou voto 
con~oante a orIentação do meu Partido - o PMDB -, 
contrarIando - como ele o faz - os compromissos que 
Junto" assumimos com o Povo brasileiro, ou contrario a 
orIentação superIOr do PMDB para permanecer fiel à­
queles compromi~sos e ficar em paz com a minha cons­
CIênCIa. 

Por 1'50. Sr. PreSIdente, Srs. Congressistas, sem temer 
as possíveIS represálias que poderei sofrer por parte do 
Governo - que ajudei a eleger - ou mesmo do meu 
PartIdo - que ajUdei a fundar - voto com a minha 
conSCIênCIa cívica e mais esta vez fico ao lado do Povo. 
Vale dIzer' voto a favor da convocação de uma As­
sembléia Nacional Constituinte específica que difere, 
portanto. daquela que teremos apôs a aprovação da e­
menda ora em votação que não garante a consecução 
de:,:,e objetIVO. Antes. ao contrário. o repudia! Faço-o. 
para não me tornar conivente com o clamoroso erro que 
ora ,e pratica. Faço-o. tambêm, para não trair as expec­
tatIvas do Povo a quem jurei fidelidade e respeito. 

Outros companheiros. alImentando, como eu, as mes­
mas dÚVIdas por razõe, menore, votam favoravelmente 
à emenda tal qual a mesma está rc:digida. Outros tam­
bém o faLem mesmo sabendo que o texto não atende aos 
compromlsso~ de todos para com a nação brasileira. A 
mIm. no entanto, me cumpre agIr com absoluta coerên­
CIa compatibIlizando o meu discur,o com o comporta­
mento prátICO no e!!.ercício do meu direito de voto. 

Acreditando. porém. ainda ser possível mudançaó 
sub,tancIUls no texto constitucional em vIgor, capazes de 
aprimorar o que agora se vota e aprova. reserve-me o di­
rello de, no decorrer da próxIma "essão legislatIva. ao 
longo do dno de 1986, contribuir com propo,ições outras 
que po,sam dar à Emenda. ora votada. o aperfeiçoamen­
to complementar que a torne. então, condIzente com os 
compromIssos a que me referi. 

E o meu voto. 
Sdla de Ses,õe,. 22-11-85 - 2:20 hrs. Luiz Sefair­

PMDB - MG 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos passar 
dO Item 2 da Ordcm do Dia. 

DI,cus,ào, em segundo turno. da Proposta de E­
mendd à ConstitUIção nO 57. de 1985. que altera, a­
cre"centa e wpnme dispooltlvos da Constituição Fe­
deral, no, termos do Substitutivo aprovado em pri­
meiro turno. tendo 
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PARECER, sob na 78, de 1985-CN, da ComIssão 
Mista oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão a proposta em ::.egundo turno. (Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Vai-se passar à votação. 
Vamo::. passar ao processo de votação nominal na Câ­

mara dos Deputados. 
SoliCIto aos Srs. Deputados que ocupem os seus luga­

re,. 
Peço o voto dos Srs. Líderes. 

O Sr. Oswaldo Lima Filho - Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Pela ordem, 
concedo a palavra ao nobre Deputado Oswaldo Lima 
FIlho. 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB - PE. 
Sem, revisão do' orador.) - Sr. Presidente, estou encami­
nhando a V. Ex', com todo o respeito, e com o meu a­
plauso pela maneIra cavalheiresca e correção com que 
dIrigiu os trabalhos, recurso à Comissão de Constituição 
e Justiça quanto à decisão da Mesa. Consultando o Regi­
mento Comum, não encontrei qualquer dispositivo 
sobre a votação eletrônica e nem poderia encontrá-lo, 
POI, o referido Regimento data de 1970, sendo antenor, 
portanto, à adoção do painel eletrônico. 

O regimento da Casa, que regula a matéria, por sua 
vez, prevê reclamações até o resultado da votação. Foi 
neste 5entido que encaminhei à Mesa recurso à Comissão 
de ConstitUIção e JustIça sobre o voto que proferi na ses­
são de hoje. (Muito bem!). 

I 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Encaminharei 
o recurso de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Senhores, re­
gl5trem no dispositivo própno, frontal à bancada, seus 
números de identidade parlamentar. 

QueIram aCIOnar simultaneamente, a chave, que se en­
contra sob a bancada, e o botão preto, conservando-os 
pressionados até que seus votos sejam Iluminados no a­
pregoador. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revisào do orador.) - Sr. Presidente, gostaria de um es­
clarecimento para onentar a votação. O voto "sIm" a­
prova o segundo turno da reforma tributária? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sim. O voto 
"não" o rejeItaria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Os Srs. líde­
res já podem votar (Pausa.) Os Srs. Líderes já votaram'! 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PFL - BA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o Líder do PFL vota 
"SIm·', 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será registra­
do. Antes, Srs. Deputados, registrem no dispositIvo 
frontal à bancada seu número'de identidade parlamentar 
e selecionem os seus votos. A Presidência solIcita a todos 
os Srs. Deputados, inclusive Líderes, que acionem simul­
taneamente a chave que se encontra sob a bancada e o 
botão preto, até que a luz amarela indicativa se apague. 
O, Srs. Deputados já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL 
Aluízio Bezerra - PMDB 
Amílcar de Queiroz - PDS 
José Melo - PMDB 
Nosser Almeida - PDS 
Ruy Lino - PMDB. 

Amazonas 

José Fernandes - PDS 
Mário Frota - PMDB 
Randolfo Bittencourt - PMDB 
Ubaldino Meirelles - PFL 
Vivaldo Frota - PFL • 
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Rondônia 

Francisco Sales - PMDB 
LeônIdas Rachid - PDS 
Lucena Leal - PFL 
Múcio Athayde - PMDB 
Olavo Pires - PMDB -
Orestes Muniz - PMDB. 

Pará 

Ademir Andrade - PMDB 
AntÔnIO Amaral - PDS 
Arnaldo Moraes - PMDB 
Benedicto Monteiro - PMDB 
Brabo de Carvalho - PMDB 
Dionísio Hage - PFL 
Gerson Peres - PDS 
João Marques - PMDB 
Jorge Arbage - PDS 
Lúcia Viveiros - PDS 
Manoel Ribeiro - PDS 
Osvaldo Melo - PDS 
Sebastião Curió - PFC 
Vicente Queiroz - PMDB .. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS 
Cid Carvalho - PMDB 
Edison Lobão - PDS 
Enoc Vieira - PFL 
Jayme Santana - PFL 
João Rebelo - PDS 
José Burnett ... PDS 
José Ribamar Machado - PDS 
Magno Bacelar - PFL 

Piauí 

Celso Barros - PFL 
Ciro Nogueira - PMDB 
Correia Lima - PFL 
Heráclito Fortes - PMDB 
Jônathas Nunes - PFL 
José Luiz Maia - PDS 
Ludgero Raulino - PDS 
Tapety Júnior - PFL 

Ceará 

AécIO de Borba - PDS 
Alfredo Marques - PMDB 
Antônio Morais - PMDB 
Carlos Virgílio - PDS 
César Cals Neto - PDS 
Chagas Vasconcelos - PMDB 
Cláudio Philomeno - PFL 
Evandro Ayres de Moura -.PFL 
Furtado Leite - PFL 
Leorne Belém - PDS 
Lúcio Alcântara - PFL 
Manoel Gonçalves - PFL 
Manuel Viana - PMDB 
Marcelo Linhares - PDS 
Mauro Sampaio - PMDB 
Moysés Pimentel - PMDB 
Orlando Bezerra - PFL 
Ossian Araripe - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB 
Antônio Câmara - PMDB ' 
Antônio Florêncio - PFL 
Jessé Freire ~PFL 
João Faustino - PFL 
Wanderley Mariz - PDS. 

o Paraíba 

Adauto Pereira - PDS 
Aluízio Campos - PMDB 
Ãlvaro Gaudêncio - PFL 
Antônio Gomes - PFL . 
CarneIro Arnaud - PMDB 
Joaci! Pereira::':"" PFL 
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João Agripino - PMDB 
José Maranhão - PMDB 
Raymundo Asfora - PMDB. 

Pernambuco 

Arnaldo Maciel - PMDB 
-Carlos Wilson - PMDB 
Cnstina Tavares - PMDB 
Egídio Ferreira Lima - PMDB 
Geraldo Melo - PMDB 
Gonzaga V\asconcelos - PFL 
Herberto Ramos - PMDB 
Inocêncio Oliveira - PFL 
Jarbas Vasconcelos - PSB 
João Carlos de Carli - PDS 
Jos(: Carlos Vasconcelos - PMDB 
José Jorge - PFL 
José Mendonça Bezerra - PFL 
José Moura - PFL 
Maurílio Ferreira Lima - PMDB 
Miguel Arraes - PMDB 
Nilson Gibson - PFL 
Oswaldo Coelho - PFL 
Pedro Corrêa - PDS 
Ricardo Fiuza - PDS 
Roberto Freire - PCB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS 
Fernando Collor - PMDB 
Geraldo Bulhões - PMDB 
José Thomaz Nonô - PFL 
Manoel Affonso - PMDB 
Renan Calheiros·- PMDB 
Sérgio Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo.Campos - PDS 
Batalha Gôis - PMDB 
Carlos Magalhães - PDS 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PFL 
Ãngelo Magalhães - PDS 
Djalma Bessa - PDS 
Domingos Leonelli - PMDB. 
Elquisson Soares - PMDB 
Eraldo Tinoco - PDS 
Fernando Gomes - PMDB 
Fernando Santana - PCB 
França TeIxeIra - PFL 
Francisco Benjamim - PFL 
Francisco Pinto - PMDB 
Genebaldo Correia - PMDB 
Gorgônio Neto - PDS 
Haroldo Lima - PC do B 
Jairo Azi - PF[ 
Jorge Medauar - PMDB 
José Lourenço - PFL 
José Penedo - PFL 
Jutahy Júnior - PFL . 
Manoel Novaes - PDS 
Marcelo Cordeiro - PMDB 
Mário Lima - PMDB 
Prisco Viana.- PDS 
Raymundo Urbano - PMDB 
Raul Ferraz - PMDB 
Rômulo Galvão - PDS 
Ruy Bacelar - PFL 
Virgildãsio de Senna - PMDB. 

Espírito Santo . 

Hélio Manhães - PMDB 
Max Mauro --"- PMDB 
Myrthes Bevi!acqua - PMDB 
Nyder Barbosa - PMDB 
Stélio Dias - PFL 
Wilson Haese - PMDB, 
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Rio de Janeiro 

Abdias Nascimento - PDT 
Aloysio Teixeira - PMDB 
Arildo Teles - PDT 
Carlos Peçanha - PMDB 
Celso Peçanha - PFL 
Clemir Ramos - PDC 
Daso Coimbra - PMDB 
Délio dos Santos - PDT 
Deni<;ar Arneiro - PMDB 
Edson Tessier - PTB 
Figueiredo Filho - PDS 
Gustavo Faria - PMDB 
Hamilton Xavier - PDS 
Jacques D'Ornellas - PDT 
JG de Araújo Jorge - PDT 
Jorge Leite - PMDB 
José Eudes - PSB 
José Frejat - PDT 
Lázaro Carvalho - PFL 
Lêo Simões - PFL 
Márcio Braga - PMDB 
Márcio Macedo - PMDB­
Osmar Leitão - PDS 
Roberto Jefferson - PTB 
Sebastião Ataíde - PFL 
Sebastião Nery - PS 
Sérgio Lomba - PDT 
Simão Sessim - PFL 
Walter Casanova - PFL 
Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Antonio Dias - PDS 
Antônio Villaça - PFL 
Bonifácio de Andrada - PDS 
Carlos Eloy - PFL 
Cássio Gonçalves - PMDB 
Christóvam Chiaradia - PFL 
Dario Tavares - PMDB 
Dimas Perrin - PMDB 
Emílio Haddad - PFL 
Fued Dib - PMDB 
Israel Pinheiro - PFL 
Jairo Magalhães - PFL 
João Herculino - PMDB 
Jorge Vargas - PMDB 
José Carlos Fagundes - PFL 
José Machado - PFL 
José Maria Magalhães - PMDB 
José Mendonça de Morais - PMDB 
José Ulisses - PMDB 
Juarez Batista - PMDB 
Júnia Marise - PMDB 
Luiz Guedes - PMDB 
Luiz Leal- PMDB 
Luiz Sefair - PMDB 
Manoel Costa Júnior - PMDB 
Mário Assad - PFL 
Mario de Oliveira - PMDB 
Melo Freire - PMDB 
Milton Reis - PMDB 
Navarro Vieira Filho - PFL 
Nylton VeIJoso - PFL 
Oscar Corrêa Júnior - PFL 
Oswaldo Murta - PMDB 
Paulino Cícero de Vasconcellos - PFL 
Pimenta da Veiga - PMDB 
Raul Belém - PMDB 
Raul Bernardo - PDS 
Ronaldo Canedo - PFL 
Ronan Tito -.PMDB 
Rondon Pache~o - PDS 
Rosemburgo Romano - PMDB 
Vicente Guabiroba - PDS 
Wihon Vaz - PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS 
Airton Sandoval - PMDB 
Airton Soares - PMDB 
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Alberto Goldman - PCB 
Armando Pinheiro - PDS 
Aurélio Peres - PC do B 
Bete Mendes - PT 
Cardoso Alves - PMDB 
Cunha Bueno - PDS 
Darcy Passos - PMDB 
Del Bosco Amaral - PMDB 
Diogo Nomura - PFL 
Djalma Bom - PT 
Doreto Campanari - PMDB 
Estevam Galvão - PFL 
Farabulini Júnior - PTB 
Flávio Bierrenbach - PMDB 
Francisco Amaral - PMDB 
Francisco Dias - PMDB 
Gastone Righi - PTB 
Gióia Júmor - PDS 
Herbert Levy - PFL 
Horácio Ortiz - PMDB 
Irma Passoni - PT 
Israel Dias-Novaes - PMDB 
João Bastos - PMDB 
João Herrmann Neto - PMDB 
José Camargo - PFL 
José Genoino - PT 
Maluly Neto - PFL 
Márcio Santilli - PMDB 
Marcondes Pereira - PMDB 
Mário Hato - PMDB 
Mendes Botelho - PTB' 
Moacir Franco - PTB 
Natal Gale - PFL 
Nelson do Carmo - PTB 
Octacílio de Almeida - PMDB 
Pacheco Chaves - PMDB 
Paulo Zarzur - PMDB 
Plímo Arruda Sampaio - PT 
Raimundo Leite - PMDB 
Ralph Biasi - PMDB 
RIcardo Ribeiro - PFL 
Roberto Rollemberg - PMDB 
Salvador Julianelli - PDS 
Samir Achôa - PMDB 
Sólon Borges - PTB 
Theodoro Mendes - PMDB 
Tidei de Lima - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB 
Fernando Cunha - PMDB 
Genésio de Barros - PMDB 
Iram Saraiva - PMDB 
lrapuan Costa Júnior - PMDB 
Iturival Na,cimento - PMDB 
José Freire - PMDB 
Juarez Bernardes - PMDB' 
Tobias Alves - PMDB ' 
Wolney Siqueira - PFL. 

Mato Grosso 

GIlson de Barros - PMDB 
Jonas Pinheiro - PDS 
Maçao Tadano - PDS 
Márcio Lacerda - PMDB 
Milton Figueiredo - PMDB 
Paulo Nogue!ra -:- PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Harry Amorím - PMDB 
Plínio Martins - PMDB 
Rosáno Congro Neto - PMDB 
Ruben Figueiró - PMDB 
Saulo Queiroz - PFL 
Ubaldo Barém - ·PDS. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL 
Alencar Furtado - PMDB 
Amadeu Geara - PMDB 
Anselmo Peraro - PMDB 

Antônio Mazurek - PDS 
Aroldo Moletta - PMDB 
Ary Kffuri - PDS 
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Borges da Silveira - PMDB 
Celso Sabóia - PMDB 
Dilson Fanchin - PMDB 
HélIo Duque - PMDB 
Irmeu Brzesinski - PMDB 
José Carlos Martinez - PMDB 
José Tavares - PMDB 
Leo de Almeida Neves - PDT 
Mattos Leão - PMDB 
Norton Macedo - PFL 
Oswaldo Trevisan - PMDB 
Otávio Cesário - PDS 
Paulo Marques - PMDB 
Pedro Sampaio - PMDB 
Reinhold Stephanes - PFL 
Renato Loures Bueno - PMDB 
Santinho Furtado - PMDB 
Santos Filho - PDS 
Vai mor Gíavarína - PMDB 
Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS 
Casildo Maldaner - PMDB 
Dirceu Carneiro - PMDB 
Evaldo Amaral - PFL 
Ivo Vanderlinde - PMDB 
João Paganella - PDS 
Luiz Henrique - PMDB 
Nelson Morro - PDS 
Nelson Wedekin - PMDB 
Paulo Melro - PFL 
Renato Vianna - PMDB 
VIlson Kleinübing - PDS 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT 
Amaury Müller - PDT 
Augusto Trem - PDS 
Balthazar de Bem e Canto - PDS 
Darcy Pozza - PDS 
Emídio Perondi - PDS 
Floriceno Paixão - PDT 
GUldo Moesch - PDS 
Harry Sauer - PMDB 
Hermes Zaneti - PMDB 
Hugo Mardini - PDS 
Ibsen Pinheiro - PMDB 
Irajá Rodrigues - PMDB 
lrineu Colato - PDS 
João Gilberto - PMDB 
Jorge Uequed - PMDB 
José Fogaça - PMDB 
Júlio CostamIlan - PMDB 
Lélio Souza - PMDB 
Matheus Schmidt - PDT 
Nadyr Rossetti - PDT 
Nelson Marchezan - PDS 
Nilton Alves - PDT 
Oly Fachin - PDS 
Osvaldo Nascimento - PDT 
Paulo Mincarone - PMDB 
Pedro Germano - PDS 
Rosa Flores - PMDB 
Rubens Ardenghi - PDS 
VIctor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Clarck Platon - PDS 
Paulo Guerra - PMDB. 

Roraima 

AlcIdes Lima - PFL 
JúlIo Martins - PMDB 
Mozarildo Cavalcanti - PFL. 
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VOTAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS' 

Bahia 

Antonio Osório - PTB. 

Minas Gerais 

Luis Dulce - PT. 

o Sr. Pimenta da Veiga - Sr. Presidente, para uma 
quesão de ordem:, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex' para uma questão de ordem. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA (PMDB - MG. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, parece-me que ain­
da teremos votação hOJe. Seria conveniente avisar ao 
Plenário que esta não é a última votação, porque vejo 
Deputados já se preparando para deixar o recinto. 

O Sr. Luís Dulei - Para retificar meu voto, Sr. Presi­
dente. Foi engano: É evidente que meu voto é "sim". 

o SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, em face da' declaração que 
acabamos de ouvir do nobre Líder da Maioria de que 
ainda haverá uma votação após aquela do Senado, em 
segundo turno, da Emenda Constitucional da Reforma 
Tributária, quero manifestar minha total perplexidade 
diante dessa afirmativa. Não há mais o que votar depois 
da reforma tributária. Aqui está a pauta. Na Ordem do 
Dia desta sessão, não há nada mais além das duas emen­
das constitucionais. Não é possível que se queira incluir 
outra maténa, sob pena de ferir-se frontal e desnecessa­
riamente o Regimento da Casa. Peço a V. Ex' que evite 
que se execute com êxito essa manobra. 

O Sr. Arthur Virgílio Neto - Pela ordem Sr. Presiden­
te. 

O SR: PRESIDENTE' (José Fragelli) .......: Concedo, 
pela orde~, a palavra a V. Ex' 

O SR. ARTHUR VIRGlLIO NETO - (PMDB -
AM Sem revisão do orador,) - Peço a V. Ex' que man­
de consignar que o meu voto não consta do painel. Ama­
zonas, Arthur Virgílio Neto: Sim 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Vamos regis­
trar os votos, e peço aos Srs. Deputados Epitácio -Cafe­
teira e José Frejat ... 

O Sr. Raul Bernardo - Pela ordem, Sr. Presidente, 
peço a-palavra: 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIlí) - Concedo, 
pala ordem, a palavra a V. Ex' 

O SR. RAUL BERNARDO (PDS - MG. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, o Líder da minha ban­
cada, Deputado Prisco Viana, em questão de ordem le­
vantada há pouco deste microfone, solicitou a V. Ex' que 
esclarecesse o Plenário, diante da perplexidade de S. Ex', 
o Líder do PDS: depois que o Líder do PMD B inadverti­
damente fez referência a votações que ocorreriam ainda 
neste plenário depois das duas únicas matérias constan­
tes da Ordem do Dia desta sessão, conforme o documen­
to oficial do plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' está re­
petindo a questão de ordem levantada pelo Deputado 
Prisco Viana. 

O SR. RAUL BERNARDO - Estou levantando 
questão de ordem que se baseia no desejo de saber de V. 
Ex' se, não havendo mais matéria constante da Ordem 
do Dia desta sessão convocada por V. Ex', os Srs. Depu­
tados nada mais têm que votar neste plenário hoje. Inda­
go de V. Ex~, para que esclareça de pronto o Plenário, se 
não haverá mais matéria a ser votada neste plenário, ho­
je. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Estamos em 
processo de votação Já respondi ao nobre Deputado 
Prisco, Viana que darei uma solução logo depois da vo­
tação. 
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O SR. RAUL BERNARDO - Os Srs. Deputados na­
turalmente estão dispensados, porque não há mais ma­
térIa constante !;Ia Ordem do Dia da sessão convocada 
por V. Ex'. -

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Continuarei a 
votação nominal. Examinarei o assunto para dar uma 
deCisão. 

Ainda falta o Senado votar o segundo turno. 
Solicito a presença do nobre Deputado Orestes Muniz 

para registrar a votação nominal dos Srs. Deputados que 
não votaram. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS DEPUTADOS: 

Geraldo FlemIng 
Arthur Virgílio Neto 
Carlos Alberto de Carli 
Mansueto de Lavor 
Celso Carvalho 
Walter Baptlstâ 
Bocayuva Cunha 
Freitas Nobre 
Joaquim Roriz' 
Edson -Garcia. 
Epltácio Bittencourt 
Odilon Salmoria . 
Pratini de MoraiS, 
Antônio Pontes 
Geovane Borges 

O SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB ~ PE.)­
Sr. Presidente, antes que V. Ex' anuncie qualquer resul­
tado novamente, estando eu ali, na última cadeira, o pai­
nel não registrou o meu voto, que é "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - se o voto de 
V. Ex· ~ão foi registrado, agora poderá sê:lo. 

Agora o voto de V. Ex' pode ser registrado, mas não 
pode ser JIlodlfibdo. Acho que, com a retificação e o re­
clarecimento feito pelo nobre Deputado, podemos pros­
segUir. 

Votaram 380 Srs. Deputados.' Com o voto do nobre 
Deputado por Pernambuco, são 381 votos "sim", e dois 
"não". Foi aprovado na Câmara. 

Iremos proceder à chamada dos Srs. Senadores, feita 
do Norte para o Sul, votando os Líderes em primeiro lu­
gar. 

Vamos começar a votação no Senado Federal, de Nor­
te para o Sul. 

Peço o voto do Líder da bancada do PMDB. "Sim". 
, Solicito o voto do eminente Líder da bancada do PDi:; 
no Senado. 

O Sr. Santos Filho '- Sr. Presidente,. peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Um momen-
to, Sr. Deputildo.. ' . . 

O Sr. Santos Filho - Levanto uma questão de ordem 
antes de se InIciar a votação"Sr. Presidente.' ' 

O SR. PRESIDENTE (José Frágelli) - Mas V. Ex' 
vai levantar uma_ qúestão de ordem na votação do Sena-
do Federal? i 

O SR. SANTOS FILHO (PDS - PRo Sem revisão do 
orador.) - Mas relaciona-se com a Câmara dos Deputa­
dos, Sr. Presidente. Como nósjá votamos, seria bom que 
V. Ex· nos liberasse, porque a pauta já está esgotada, e 
nós, da Câmara dos Deputados, pudéssemos retirar-no's. 
Não há razão para que esperemos a votação do Senado 
Federal. . 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Um momen­
to, Deputado Vou colher os votos dos Líderes e darei 
uma decisão a V. Ex' 

Consulto o Líder do PDS. Como vota? "Sim" 
Como vota o Sr. Líder do PFL? "Sim". 
O Líder do PDT não se-encontra presente. 
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Vou dar a solução solicitada pelos eminentes Líderes 
do PDS: não procederemos hoje a uma nova votação. 
Não convocarei uma nova votação. Todos os Srs. Depu­
tados ficam liberados. 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - V. Ex' tem a 
palavra. 

, O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP Sem revisão do 
orador.) - Gostaria de que, nesta sessão, que ainda não 
~e encerrou, a Mesa me informasse se o voto do Senador 
Saldanha Derzi, na convocação da Constituinte, foi aco­
lhido e contado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Trat~-se de 
uma matérIa, que está sendo verificada agora. , 

O SR. CUNHA BUENO:"'" Gostaria de que V. Ex' es­
clarecesse à Casa se o Senador Saldanha Derzi votou ou 
não quanto à matéria da Constituinte? 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Estamos exa­
minando essa matéria, porque surgiu uma dúvida, dado 
este tumulto. Espero dar uma informação a V. Ex' antes 
de encerramos a sessão. 

O SR. CUNHA BUENO - Pergunto a V~ Ex' caso o 
voto do Senador Saldanha Derzi tenha sido colhido i;a-
devertidamente, o resultado será alierado? ' 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Se for altera­
do, a votação .naturalmente não terá efeito. 

O,SR. CUNHA BUENO - Agradeço a V. Ex' o es-
clarecimento. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ....:: Vamos proce­
der à votação no Senado, desta matéria, do Norte para o 
Sul 

(Procede-se à chamada) I 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM "SIM" 
OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Mário Maia - Eunice Michiles - Fá­
b'io Lucena - ÃJcides Paio - Galvão Modesto - Oda­
cir Soares - Aloysio Chaves - Hélio, Gueiros ~ 
Américo de Souza - Alberto Silva - João Lobo - José 
LinS - Virgílio Távora - Martins Filho - Humberto 
Luce~a - Marcondes Gadelha"":" Cid Sampaio - Ni­
valdo Machado - Guilherme Palmeira,- Luiz Caval­
cante - Albano Franco - Passos Pôrto - Jutahy Ma­
galhães - Lomanto Júnior - João Calmon - José Ig­
nácio Ferreira - Nelson Carneiro - Itamar Franco -
Alfredo Campos - Fernando Henrique Cardoso - Se­
vero Gomes - Benedito Ferreira - Henrique SantilIo 
- Mauro Borges - Gastão MaJler ~ Marcelo Miranda 
- Robero Wypych - Ãlvaro Dias - Enéas Faria -
Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli - Alcides Salda­
nha - Octavio Cardoso. 

b SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Votaram ape­
nas 43 Srs. S~n~dores. Não houve quorum no Senado. 

A votação da maténa fica adiada. . 
O SR. PRESIDENTE (José FrageIJi) - Concedo a 

palavra, pela ordem, ao nobre Deputado.José Genoíno. 

O SR. JOst GENOINO (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) -·Sr. Presidente, foi formulada, durante o pro­
cesso de votação, uma 'questão de ordem a V. Ex'; e rea­
firmada por 'mim, sobre a apuração da votação do se­
gundo turno da reforma trIbutária. V. Ex' podena infor­
mar ofIcialmente ao Plenário do Congresso Nacional se 
o Senador Saldanha Derzi votou no segundo turno da 
reforma tributária, porque S. Ex~ não estava aqui pre­
sente. S. Ex' vptou no segundo turno dã convocação da 
Constituinte'! Queremos' saber se o Sr. Senador votou no 
segundo turno da convocação da Assembléia Nacional 
Con,lltull)te. Se votou, qual foi o seu voto'? Isso será fácil 
de con,tatar, pois V. Ex' tem a lista âe comp.utação dos 
votos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Já fizemos' a 
verif Icação na lista de votação e constatamos Q voto do 
Senador S.tldanha Derzi. No 'entanto, vários do~ Srs. 
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Congre.-.sistas afIrmam que S. Ex' não se encontrava 
aqui e, portanto, não votou. Desde que me fOI trazIdo o 
ca,o pelo eminente Deputado Nadyr Ro,setti, providen­
ciei que se telefonasse para a casa de S. Ex' aqui ou em 
Campo Gr,mde. porque a primeIra informação que tive 
fOI a do eminente Deputado Nadyr Ros,etti, de que ele 
tena viajado para Campo Grande, em Mato Grosso. Até 
agora, não obtIve resposta, mas o comparecimento de S. 
Ex' é um fato que facilmente poderá ser verIficado. Por­
tanto vou ouvir o Senador Saldanha Derzi. S. Ex' não há 
de dizer que aqui estava prçsente, quando isso não ocor­
ria. Não acrt;dito que o Senador faça isso. Claro que não 
o fará. De sorte que preciso verificar o fato. 

O SR. JOst GENOINO - Sr. Presidente, entro na 
segunda parte da minha questão de ordem. Consideran­
do que O voto do Senador Saldanha Derzi está gravado, 
assinalado - e ele defimu o resultado da votação do se­
gundo turno - e comprovando-se o fato de que S. Ex' 
não está aqui, a votação do segundo turno da Consti­
tuinte lerá que ber refeita completamente, porque houve 
um equívoco. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, concede-me V. Ex' 
a palavra'? 

O SR. JOsf: GENOINO - Houve vício, e o conjunto 
por I,SO, ter* que ,er alterado. 

Continuo, levantando a terceira questão de ordem. 
Esta Sr. Presidente, é no sentido de solicitar a V. Ex', 

como Presidente do Congres,o Nacional, que mantenha 
a se"são aberta até a confirmação ou não da presença do 
Senador Saldanha Derzi. A sessão terá que se manter a­
berta, dada a gravidade do problema, até comprovar-se 
se o Senador Saldanha Derzi estava ou não presenté à 
votação. 

Esta é a :,olicitação que faço a V. Ex' 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para contraditar S. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - V. Ex' terá a 
palavra para contraditar S. Ex' mas, primeiro, tenho de 
dar _uma resposta ao nobre Deputado José Genoíno. 

Informo ao nobre Deputado e a todos os Srs. Con­
gressistas - e agora falo também à Nação brasileira­
que pode ter havido um engano, um erro. E a maior pro­
va de que houve um engano foi que eu poderia ter deixa­
do a Presidência e votado. Eu seria, então, o quadragési­
mo sexto Realmente pode ter havido um erro. E, se hou­
ve es&c erro, depois de constatado o fato - porque va­
mos apurar se o Senador Saldanha Derzi estava ou não 
presente à hora da votação - daremos uma deci,ão a 
re'pelto. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado que a pediu pela primeira 
vez. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem revisão 
do orador.) - Quem a pediu pela primeira vez fui eu. 

Sr. Presidente, trata-se de matéria votada. Proclamado 
o resultado e depois de votada uma segunda matéria, o 
a"unto é precluso. 

Não cabe questão de ordem a uma votação cujo resul­
tado já foi proclamado. 

Por favor. não vamos inovar em questão regimental, 
pelo amor de Deus. Senão, depois de amanhã venho le­
vantar uma questão de ordem quanto à votação de an 
teontem. V. Ex' havia proclamado o segundo resultado, 
levando, a;~im, a questão de ordem para as&unto preclu­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José FragellI) - A questão 
não foi levantada como questão de ordem. Logo que ter­
minou a votação -, tenho de contar os fatos tal como ,e 
pa:"aram - o nobre Deputado Nadyr Rossetti trouxe­
me o fato ao conhecimento. Sohcitei ao Sr. Primeiro­
Secretáno que trouxesse a lista de votação, e foi verifica­
do que lá constava o voto do Senador Saldanha Derzi. A 
quehtão foi levantada, inclusive antes de pa'i&armoi> à ou­
tra votação. 

O SR. RONAN TITO - Mas V. Ex' já havia procla­
mado o rCi>ultado. 
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O SR. PRESIDNETE (José FragelJi) - Este é o fato. 
e não vou fablficá-lo. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, V Ex' Já ha­
Vld proclamado o resultado. Não houve constetação do 
Dcputddo Nadyr Rosselt!; não houve questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE, é lamentável que o PreSIdente 
do Congresso decida questão de ordem ao pé do ouvido. 

O Sr. Milton Reis - Sr. PreSIdente, peço a palavra 
peJa ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jo,é FrageIli) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MILTON REIS (PMDB - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr Presidente, não nos cabe, nem deseja­
mos, usar do recurso ou do argumento de preclusão. O 
que queremos esclarecer à Casa é que não houve dolo. E 
a prova de que não houve dolo é que quando foi anun­
ciado que haVIam votado 46 Senadores e a alma cívica da 
Nação, aquI representada, estrugiu em alegria, se isso 
não houvesse ocorrIdo, V. Ex', por certo, haveria de dei­
xar a cadeira dd Presidência e com o seu voto imperarIa 
o 46° voto, completando, portanto, os 2/3 nece.sários à 
aprovação da matéria. Portanto, é para provar que não 
houve dolo. Isto é, se acaso o Senador Saldanha Derzi 
não esteve no momento aqui no Congresso. A emoção 
- a prova de que não houve dolo fOI - que fez com que 
todos festejássemos o limite do quorum, quando ele foi a­
tingIdo. impediu que V. Ex' deixasse a Presidência da 
Ca,a e, como Senador, viesse proferir o seu voto. Por­
tanto, uma coisa está provada: não houve dolo na deci­
são do Congresso nem na decisão da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Ressaltei, 
de.de o início, que não houve dolo, mas há um fato a ser 
apurado. bso é incontestável. 

O Sr. José Machado - Se Presidente, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José F:-'Igelli) - Para uma 
que~tão de ordem, concedo a palavra ao nobre Deputa-
do Jo~é Machado. . 

O SR. JOSÉ MACHADO (PFL - MG. Sem reVIsão 
do orador.) - Sr. Presidente, antes de levantar minha 
questão de ordem, quero homenagear a sua dignidade e 
a sua honradeL, pob não obstante todos os apelos que 
lhe foram diflgidos, V. Ex' a todos recusou e manteve 
sua pO.lçào, reconhecendo que não votou - poderia tê­
lo feito. ma, não votou. 

A matéria, data fenia, em que pese ao grande apreço 
qUI! tenho por meu bravo, brilhante e digno colega, 
tylílton Reis, não é de dolo nem de culpa, e não se trata 
apenas do fato de ter-se porventura até proclamado o re­
sultado. Trata-se, efetivamente - se o Senador Saldanha 
Derzi não votou - de um vício insanável de origem. 
Amda que tIvesse sido proclamado, não se trata de resul­
tado de uma eleição dado pelo Tribunal Regional Eleito­
ral, em que se faz a impugnação na hora. IdentIficado o 
vício insanável, é óbvio, em qualquer momento, a vo­
tação está nula. O que se tem a fazer, então, é pura e sim­
ple,mente convocar outra sessão e se submeter a matéria 
a nova votação. Mas não é correto tentar usar qualquer 
artIfício. Proclamar-se um. resultado, se porventura há 
um vício msanavel, não há nenhum vício mais insanável 
do que e,te. Então, a matéria não é de culpa nem de do­
lo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelh) - Neste mo­
mento, já mcumhi um dos funcionários da Secretaria da 
Mesa do Senddo para comunicar-se por telefone com o 
Senador Saldanha DerZI. Ficarei aqui até que haja escla­
recimento do fato. Se S. Ex', o Senador Saldanha Derzi, 
e,tlver em Brdsília, irá esclarecer o equívoco, ou com sua 
pre~ença ou com alguma comunicação. Se tiver viajado 
- roi a primeird informação que tive do nobre Def'luta­
do Nadyr Rossetti - chegaremo~ à apuração do fato. Se 
VIaJou, não será tão fácil termo; hoje essa mformação, 
ma, o a:.sunto e,tá sendo apurado. Incumbi, repito, um 
dos membros da Secretaria da Me~a para entrar em con­
lalo com o Senador Saldanha Derzi. 
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O Sr. Américo de Souza - Sr. Presidente, peço a pala­
vrd pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageIli) - Concedo a 
pdlavra dO Senador Américo de Souza. 

O SR. AMf:RICO DE SOUZA (PFL - MA. Sem re­
VIsão do orador.) - Sr. PreSIdente inicialmente vimos 
sohdarizar-no~ com V. Ex', aplaudir sua honradez, vir­
tude Já tantas veLes decantada aquI no Congresso N acio­
naI. 

Mm" nesle momento, Sr. Presidente, entendemos que 
V I:.x·, como Jurista que é, há de reconhecer que se trata 
de matérIa Julgada. A reclamação deveria ter sido feita i­
medIatamente após a proclamação do resultado. 
Encontra-se, portanto, precluso o prazo para recurso. 
Entendemos que a moralIdade da votação está devida­
mente amparada, porquanto teríamos os 46 votos favo­
ráveIS do Plenário mesmo sem o Senador Saldanha Derzi 
presente. V Ex~ já proclamou da Pre,idência que votaria 
favoravelmente à emenda constItucional. 

Este o nosso entendimento, Sr. Presidente. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem revisão 
do orudor.) - Sr. PreSIdente, gostaria, neste momento, 
se me permite, de lastrear a minha questão de ordem le­
vantada há pouco. 

Como o RegImento Comum do Congresso Nacional é 
omisso, podemos, subsldlariamente, valer-nos do Regi­
mento Interno da Câmara dos Deputados. 

DIZ o art. 177 em seu § 39; 

"Proclamado o resultado final da votação, ne­
nhum Deputado poderá ser admitido a votar." 

E no § 4°: 

"Só poderão ser feitas e aceitas reclamações 
quanto ao resultado da votação antes de ser anun­
ciada a discus,ão ou votação de nova matéria." 

Sr. Presidente, por favor. peço que seja respeitado o 
RegImento Interno, porque senão vamos criar o caos 
nehta Ca,a. Vamos começar a levantar questões de or­
dem ;obre votações de ontem, anteontem e do ano pas­
sado. 

V. Ex' proclamou o resultado da votação, e os §§ 39 e 
49 do ar!. 177 proclamam o que acabel de ler. Portanto, 
peço-lhe que respeite o RegImento Interno. 

O Sr. Sólon Borges - Sr. Presidente, para uma ques­
tão de ordem. 

O SR. MILTON REIS (PMDB - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. PreSIdente, ainda quero prestar um 
testemunho ã Casa. Estive, à noite, com o Senador Sal­
danha Der.ll aqui no Congresso 

O Sr. Sólon Borges - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem, pois há algum tempo estou 
aguardando. 

O SR, PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Sólon Borges para uma questão 
de ordem. 

O SR. SÓLON BORGES (PTB - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' está defendendo com 
dIgnidade a Imagem do Congresso. A questão de ordem 
foi levantada em tempo hábil. Acima das omissões do 
RegImento está a imagem e a responsabilidade do Con­
gres;o, que realmente V. Ex' defende. O prestígio do Po­
der LegIslatIVO depende exclusivamente do Poder Legis­
lativo. E se realmente procuramos varrer para debaixo 
do tapete, estamo~ comprometendo. perante a opimão 
pública, a imagem que convém preservar deste Poder. 
Esta é uma oportunidade para mostrar ao povo que o 
Congres.o se comporta com a dignidade e a responsabi­
lidade (Palmas) que lhes são atribuídas pela Consti­
tUIção. Pela, sua& funções, não pode deIxar passar em 
brancas nuven., como quem diz "passa o pó ou fecha a 
porta", uma irregularidade como essa. Temos certeza de 
que, repetIda a votação, o re,ultado poderá ser o mesmo, 
mas não podemo~ mimmiLar o epi,ódio: o equívoco pre­
cI,a ;er e,clarecido e V. Ex' age com a boa causa ao de­
fender a dignidade do Congresso. 

O Sr. José Machado - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado José Machado, para uma questão 
de ordem 

o SR. JOSÊ MACHADO (PFL - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Pre;idente, apenas para um esclareCI­
mento. Causa-me espécie, depoIs da postura digna de V. 
I::x· que engrandeceu esta Ca,a ao dar a decli>ão por oca­
,Iào do empate, constatar que estavam presentes aqUI 
quarenta Senadores. 

Sr. Presidente, é profundamente estranho que nenhum 
do:. Senadores tenha visto o Senador Saldanha Derzi vo­
tar, poi> que nenhum aqui compareceu para dizer: eu o 
vi votar, o que prova, portanto, que na realidade S. Ex· 
nào votou, é óbvIO e ululante. Esse assunto é muito sério, 
Sr. Pre:'ldente Quarenta Senadore; estavam presentes e 
nenhum deles teve a coragem - porque realmente não 
quena contranar a sua consciência - de vIr aqui e afIr­
mar que o Senador Saldanha Derzi votou. Bastaria que 
1':.0 tIvesse acontecido, e esta Casa não terIa negado fé 
<lO Senador que aS;lm afirmasse. 

. b~o é mUIto grave, Sr. Presidente. 

o Sr. Milton Reis - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o nobre Deputado Mílton Reis, para uma questão de 
ordem. 

o SR. MILTON REIS (PMDB - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, para contraditar, tenho a 
dizer _que, além dos subsídios trazidos à colação pelo 
nobre Deputado Ronan Tito, de mequívoca ordem regi­
mental. preenchendo a lacuna do Regimento do·Senado 
pelo Regimento da Câmara. que em seu art. 177, estabe­
lece que, depois do resultado proclamado, o ato jurídico 
torna-se perfeito e acabado, sequer nos valemos do re­
curso da reclusão; em favor da imagem do Congresso di­
zemos que o Senador Saldanha Derzi esteve aqui hoje à 
noite, e estivemos com ele, embora não possa precisar a 
hora e nem dizer se ele voto. Mas quero prestar o meu 
testemunho à Casa de que S. Ex' no Congresso, e com 
ele vários colegas estiveram neste plenário, sentados na 
quarta ou na quinta fileira, a contar do fundo para a 
frente 

Portanto, reitero que não houve dolo, o que é impor­
tante para.a imagem do Congresso, além de o ato jurídi­
co estar perfeito e o resultado hàver SIdo proclamado,e 
não nos termos valido sequer do recurso da preclusão. 

o Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

i O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra o nobre Senador Juthary Magalhães, pela ordem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ouvi aqui alguns 
Srs. Deputados - não sei bem quais foram - declarar 
que haviam levantado uma questão de ordem a respeito 
desse assunto em tempo hábil, logo após a votação. 

Solicito a V. Ex' mande verifica~ nai notas taquigráfi­
~as a que altura da sessão foi levantada a questão de or­
dem, porque prestei atenção ao desenvolvimento dos 
nossos trabalhos, e foi o Deputado Cunha Bueno, após a 
votação da emenda constitucional sobre a reforma trIbu­
tária, que levantou essa questão de ordem. 

O SR. MATHEUS SCHMIDT (PDT - RS. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, peço a palavra para 
contraditar. 

Invoco, Sr. Presidente, a palavra de V. Ex' quando 
disse há poucos instantes que, antes de passar ao exame 
da nova matéria, o nobre Deputado Nadyr Rossetti foi à 
Mesa e comunicou a irregularidade a V. Ex' em tempo 
perfeitamente regimental, embora proclamado o resulta­
do consoante o artigo do Regimento Interno da Câmara 
lido pelo nobre Deputado há pouco. 

Não se pode reclamar depois de ser anunciado o exa­
me da matéria; até então é possível fazer uma recla-
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mação, e v. Ex~ proclamou há poucos instantes que o 
nobre Deputado Nadyr Rossetti fez esta reclamação an­
tes de V. Ex' passar à nova matéria. 

(j Sr. Sebastião Curió - Sr Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

_ O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. SEBASTIÃO CURIÚ (PFL - PA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, não há dúvida, neste 
PlenárIO, sobre o respeIto e apreço que temos por V. Ex' 
bso aqui não se questIOna. Agora, no meu entender, Sr. 
PreSIdente, trata-se não apenas de uma questão de or­
dem levantada ou não, mas, sim de uma questão de hon­
ra para o Congresso NaCIOnal. Não se pode colocar o as­
sunto apenas como uma questão de ordem ou não. E 
posso falar com mUlta tranqühdade porque o meu voto 
foi favorável: votei "sim". Agora, Sr. Presidente, não 
questIOnamos a pessoa de V. Ex' V. Ex' esta fora disso. 
Ma~ julgo que se trata de uma questão de honra e não de 
ordem; e V. Ex', sem dúvida, e levará em consideração. 
(MUltO Bem!) 

O Sr. Cunha Bueno - Sr. Presidente, peço a palllvra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. CUNHA BUENO (PDS - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, o Senador Juthay Magalhães 
cita o meu nome como se eu tivesse cometido um grande 
pecadl1. porque levantei uma questão de ordem sobre 
este assunto. 

Peço desculpas a S. Ex', pOIS assim entendi a maneira 
como S. Ex' levantava a questão de ordem. Se o fiz, Sr. 
Presidente, é por conhecer o caráter de V. Ex' e sabedor 
de que V Ex· ou a Mesa nada teve com o engano cometi­
do. 

A bem do Congresso Nacional, uma vez que o Sena­
dor Saldanha Derzi deve estar na cidade de Campo 
Grande, e aparecendo como tendo aqui votado, levantei 
a questão de ordem apenas porque sei da honradez e 
preocupação de V. Ex', como bem demonstra a sua 
preocupação com a questão. V. Ex' poderia dar o assun­
to por encerrado, sem precisar dar explicações à Casa. 
mas preocupou-se em faze-lo. Congratulo-me com V. 
Ex", que se preocupa com a imagem do Congresso Na­
CIOnal perante a opinião pública. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem, de acordo com o art. 177 do 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Tem a pala­
vra V. Ex' 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Sem revisão 
do orador.) - Sr Presidente, segundo V. Ex' esclareceu, 
ca,o fo%e proclamado um resultado diferente de 46 vo­
tos, ou seja, no caso de não ter sido computado o voto 
do Senador Saldanha Derzi, chegaríamos ao número de 
45, e V. Ex' poderia descer da Presidência e votar. Per­
gunto a V Ex": qual seria o seu voto? Isso é questão pre­
clusa? 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\li) - Respondo a 
V. Ex' que o meu voto seria, obviamente, aquele que to­
dos sabem, mas não votei e, desde que não o tenha feito, 
ele não pode ser considerado nem mesmo especulatIva­
mente, como está fazendo V. Ex' (Palmas.) 

O Sr. Ronan Tito - Posso, porque aventou-se que a 
questão era moral. A questão é de aceitar ou não o resul­
tado da votação. V. Ex", tão zeloso por sua palavra, zele 
por ela. Segundo o Regimento, quando o Presidente pro­
clama o resultado, não tem direito de voltar atrás. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex' quer 
saber qual foi o meu voto, por isso eu disse que era uma 
especulação - e realmente. o é_,"""o cogitar-se de um voto 
que eu não dei. E não sou obrigado a dizer a V. Ex' ou a 
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ninguém como votaria, como homem partidÚio que 
sou. Mas isso não mudaria em nada a situação atual. 
(Palmas.) 

O Sr. Ronan Tito - Desculpe-me, Sr. Presidente, mas 
mudaria. Está-se discutindo agora não mais questão de 
'Regimento: mas questão de honra. 

Ora, diante de 46 votos, V. Ex' não viu necessidade de 
votar, mas se-o resultado fosse 45, V. Ex' disse esponta­
neamente: "Se o resultado fosse de 45 votos, eu poderia 
ter votado". 

FOI V Ex~ que o disse, espontaneamente. Agora, Sr. 
Presidente, V. Ex' nos deixa em dificuldade muito gran­
de 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pelá ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - V. Ex~ tem a 
palavra. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
sem revisào do orador.) - Sr. Presidente, não podemos 
ficar ao sabor de suscitações de dúvidas, porque daqui a 
pouco outro Deputado ou Senador levantará dúvida pa­
ralela sobre outro Senador ou Deputado. Peço a V. Ex' 
que ~uspenda a sessão até que se apure o fato e, subse­
qüentemente, quando apurado, ofereça os esclarecimen­
tos, e profira a decisão, se é que V. Ex' assim entende. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nobres Srs. 
Congressistas, acabei de dizer que estou aguardando in­
formação a respeito do fato. Se esta informação não me 
puder ser dada hoje, poderei suspender a sessão ou 
transferí-Ia Quero, primeiramente, chegar à apuração 
dos fatos, 'se me for possível fazê-lo ainda hoje. 

O SR. DARCY PASSOS (PMDB - SP. Sem revisão' 
do orador.) - Sr. Presidente, todo o Congresso Nacio­
nal OUVIU a proclamação do resultado da votação, que 
foi o seguinte' 46 votos "sim", nenhum "não", nenhuma 
abstenção e 23 ausentes. Então, o Presidente da Casa, 
Senador José Fragelli, computou o próprio voto, direito 
e até obrigação sua em matéria constitucional, porque 
havia 46 votos favoráveis, 23 ausentes, nenhuma abs­
tenção e nenhum contrário. Há um voto, o do Presidente 
José Fragelli, que não constava e que foi proclamado. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas FarIa) - O Presidente 
do Congresso Nacional, Senador José Fragelli, está neste 
momento mantendo conversa com o Senador Saldanha 
DerzI, em cumprImento àquilo que havia prometido. O 
Presidente voltará à Presidência para anunciar o resulta­
do dessa conversa. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Srs. Congres- , 
slstas, acabei de conversar pessoalmente com o nobre Se-, 
nadar Saldanha Derzi, e S Ex' me disse que, por questão 
de saúde, teve que viajar para o Rio de Janeiro. Conse­
qüentemente, não estava presente à sessão e não votou .. 
Assim, anulo a votação do Senado. 

A votação da Câmara dos Deputados foi válida, pois 
ninguém a contestou. 

Quero esclarecer, ainda, que o voto do Senador Salda­
nha Derzi não precisarIa ser esclareCIdo, porque, como 
muitos de V. Ex's viram, S. Ex' estava aqui à tarde. 

Anulo, então, a votação do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - A Presidência: 
convoca sessão conjunta a realizar-se na data de hoje, 
dIa 22 de novembro, destinada a votação em segundo 
turno, no Senado, do substitutivo do Sr. Valmor Giava­
rina à Proposta de Emenda à Constituição n° 43/85. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

. (Levanta-se a sessão às 3 horas e 15 minutos do dia 
imediato) 
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